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CosmopolíƟ cas kaingang no Kreie-bang-rê (Campos de 
Palmas/PR)

CosmopoliƟ cs Kaingang in the Kreie-bang-rê (Campos de 
Palmas/PR)

Carlos Frederico Branco1

Miguel Angelo Perondi1

João Daniel Dorneles Ramos2

DOI: hƩ p://dx.doi.org/10.20435/tellus.v22i48.818

Resumo: Este arƟ go procura discuƟ r as relações cosmopolíƟ cas kaingang, 
humanas e extra-humanas, no Kreie-bang-rê (região dos Campos de Palmas). 
Durante a ocupação ocidental nessa região, no século XIX, os líderes kaingang 
estiveram em constante diálogo e em confrontos com as elites locais, 
destacando-se a atuação dos caciques Kondá e Viry. A expansão colonial 
sobre os campos kaingang foram acompanhadas por estradas, que invadiram 
não somente as fl orestas, mas também os anƟ gos caminhos que existem 
até os dias atuais. No início do século XX, alguns etnólogos descreveram as 
relações cosmo-ontológicas kaingang, os agenciamentos extra-humanos e 
as territorialidades locais, a parƟ r da compreensão do coleƟ vo kaingang, do 
Toldo das Lontras e da Campina do Cretã. Essas descrições não indígenas são 
documentos importantes para a compreensão das cosmopolíƟ cas kaingang 
no Kreie-bang-rê, pois descrevem os territórios kaingang, as relações com os 
não indígenas e, ainda, aportam elementos sobre as ações humanas com os 
existentes extra-humanos e seus respecƟ vos ambientes.
Palavras-chave: Meio Ambiente; fl oresta com araucária; cosmo-ontologia; 
colonização.

Abstract: This arƟ cle seeks to discuss the Kaingang cosmopoliƟ cal relaƟ ons, 
human and extra-human, in the Kreie-bang-rê (Campos de Palmas region). 
During the western occupaƟ on of this region, in the 19th century, the Kaingang 
leaders were in constant dialogue and clashes with the local elites, highlighƟ ng 
the acƟ ons of the chiefs Kondá and Viry. The colonial expansion over the 
Kaingang fi elds was accompanied by roads, which invaded not only the forests, 
but also the ancient paths that exist to this day. At the beginning of the 20th 

1 Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), Pato Branco, Paraná, Brasil. 
2 Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. 
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century, some ethnologists described Kaingang cosmo-ontological relaƟ ons, 
extra-human assemblages and local territorialiƟ es, based on the understanding 
of the Kaingang collective, the Toldo das Lontras and the Campina do 
Cretã. These non-indigenous descripƟ ons are important documents for the 
understanding of Kaingang cosmopoliƟ cs in Kreie-bang-rê, as they describe 
Kaingang territories, relaƟ ons with non-indigenous people, and also provide 
elements about human acƟ ons with extra-human existents and their respecƟ ve 
environments.
Keywords: Environment; araucaria forest; cosmo-ontology; colonizaƟ on.

1 INTRODUÇÃO

O Kreie-bang-rê3 é um anƟ go território indígena entre os rios (goio) Iguaçu 
(kovó) e Uruguai (Goio-en)4, invadido pelos portugueses em 1839 e, atualmente, 
consƟ tui inúmeros territórios kaingang e guarani em forma de Terras Indígenas 
(TIs), reconhecidas ou não pelo estado brasileiro, além de inúmeros acampa-
mentos nos municípios brasileiros situados no oeste catarinense e no sudoeste 
paranaense.

O Kreie-bang-rê, enquanto territorialidade kaingang, entre os rios Iguaçu e 
Uruguai, é milenarmente habitado por esse coleƟ vo indígena e seus ancestrais Jê. 
A arqueologia (REIS; LADIO; PERONI, 2014; MOTA, 2016; SALDANHA, 2005) data a 
presença Jê, nos planaltos meridionais da América do Sul há, aproximadamente, 
3.000 anos. Depois de uma longa jornada feita a parƟ r do sudeste amazônico, 
os Jê se estabeleceram ao norte do rio Paranapanema e ao sul do rio Uruguai, 
estendendo seus domínios do litoral atlânƟ co ao rio Paraná. Talvez, a principal 
caracterísƟ ca dos Jê nos planaltos sulinos são as imensas formações fl orestais da 
Araucária angusƟ folia ou fàg, na língua kaingang. Essa presença da araucária é 
tão importante que se consƟ tui como ecossistema próprio, do bioma da Mata 
AtlânƟ ca, denominada como Floresta Ombrófi la Mista.

3 O Kreie-bang-rê é citado por Mota (2016), como sendo atualmente os Campos de Palmas, 
Paraná.

4 Os nomes das localidades, dos territórios e dos cursos hídricos Kaingang, uƟ lizados neste arƟ go, 
foram reƟ rados dos estudos de Mota (2016). O único termo kaingang divergente com o do autor 
é o referente ao rio Uruguai, em que ele uƟ liza o nome Goioaint e, aqui neste texto, optou-
-se pelo nome Goio-en, termo kaingang também referente ao rio Uruguai, que é amplamente 
uƟ lizado pelos colonizadores para denominar o rio, aparecendo nos mapas consultados até o 
início do século 20.
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Os colonos ítalo-brasileiros, oriundos do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina (WACHOWISCZ, 1987), relatam que o chão das fl orestas com araucária 
fi cava vermelho, de tantos pinhões, a fruta da araucária, que caiam no solo. Porém, 
quando os Jê chegaram na região, o ambiente era consƟ tuído por extensos cam-
pos, e o clima, naquela época, era seco, diferente do encontrado pelos europeus, 
na colonização das Américas.

Nesses três milênios de presença Jê nos planaltos sulinos, os campos secos 
se transformaram, gradaƟ vamente, em extensas fl orestas, com as araucárias, 
dominando os territórios. A expansão Jê e das araucárias, na região, não são 
consideradas mais como uma “coincidência ambiental”, mas estão intensamente 
relacionadas (CABRAL, 2014; REIS; LADIO; PERONI, 2014). Portanto, a Floresta 
Ombrófi la Mista foi desenvolvida por esses povos Jê, dos quais os kaingang são 
descendentes, mantendo, ainda, a intrínseca relação com as araucárias.

Atualmente, o Kreie-bang-rê está fragmentado em diversas TIs (emã), loca-
lizadas numa região que é considerada como “desenvolvida economicamente”. 
Isso signifi ca que as anƟ gas fl orestas de araucária, que predominavam na região, 
foram sendo transformadas em monoculturas de soja, milho, pinus, eucalipto e 
pastagem. As rodovias federais e estaduais conectam esses territórios brasileiros, 
porém, há poucas gerações, eram as estradas que conectavam as anƟ gas emã. 
Portanto, quando observamos as cidades, as estradas, as usinas hidrelétricas, as 
plantaƟ ons e os parques ambientais, estamos diante de diversas redes de relações 
e de territórios indígenas.

Hoje, existem vários territórios kaingang, que resistem à colonização, pelas 
seguintes TIs reconhecidas pelo Estado brasileiro, no oeste catarinense e no sudo-
este paranaense: Mangueirinha, Palmas, Toldo Imbú, Xapecó, Xapecó Gleba A e B, 
Toldo Chimbangue I, Toldo Chimbangue II, Toldo Pinhal e Reserva Indígena Aldeia 
Kondá. Existem, também, inúmeros territórios ainda em disputa, onde resistem 
os kaingang, vivendo em emãs (aldeias e acampamentos), em seus ancestrais 
territórios. Destaca-se, os emã Aldeia Alto Pinhal, na cidade de Clevelândia; a 
Aldeia Vitorino, na cidade de Vitorino e a Aldeia Kagrê5, nas cidades de Planalto 

5 As informações sobre os emã não reconhecidos pelo estado brasileiro foram obƟ das com 
Rafael Illenseer, funcionário da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), em Guarapuava, a quem 
agradecemos.
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e Barracão, no sudoeste paranaense. Essas informações permitem concluirmos 
que os territórios kaingang transgridem as lógicas territoriais ocidentais, adota-
das pela República do Brasil. A existência desses emã não depende de decretos 
ofi ciais, pois são territórios ancestrais kaingang.

Mesmo que a colonização tenha procurado ocultar a história kaingang na for-
mação dos municípios supracitados (CASTRO, 2011; D’ANGELIS, 1984; D’ANGELIS; 
FÓKÂE, 1994; FERNANDES, 2003; FRANCISCO, 2013; HELM, 1997; MOTA, 2009; 
VEIGA, 2000; TOMMASINO, 1995), ela não conseguiu eliminar a presença indí-
gena nos territórios brasileiros A história desenvolvimenƟ sta, de “heróis” que 
desbravaram os sertões selvagens, não destruiu a vasta rede de relações kaingang, 
consƟ tuídas por fl orestas, campos, rios, nascentes de rios, cachoeiras, caminhos, 
serras, mitos, rituais funerários, práƟ cas de curas e alimentares, plantações, cemi-
térios, espíritos, mortos, corpos celestes e a mulƟ plicidade de corpos humanos, 
como xamãs, caciques, caçadores, homens, mulheres e crianças, que conƟ nuam 
coexisƟ ndo dentro do estado brasileiro e seus múlƟ plos territórios estaduais e 
municipais.

Todo esse coleƟ vo kaingang é entendido como cosmológico, pois os entes 
coexistem nas várias dimensões do cosmo, como no mundo subterrâneo (numbê), 
no nível da terra (ga) e no mundo alto (fág-kavá). Tanto os humanos como a arau-
cária, por exemplo, além de coexisƟ r nos mesmos ambientes, trocam substâncias 
que os consƟ tuem como kaingang. Se, no passado, essa relação cosmopolíƟ ca 
potencializou as formações fl orestais com o domínio das araucárias e o domínio 
Jê nos planaltos sulinos, atualmente, possibilita alianças que protegem, tanto 
territórios kaingang como as fl orestas com araucária.

O que o Ocidente Moderno denomina como Meio Ambiente, para os kain-
gang, são territórios, alianças e ancestralidades, consƟ tuídos por uma intensidade 
relacional de trocas, oposições e complementariedades entre os entes que formam 
o cosmo. Vários(as) autores(as) vêm demonstrando que esse cosmo kaingang é 
dualista e complementar, englobando relações humanas e extra-humanas (SILVA, 
2002; ROSA, 2005; TOMMASINO, 1995; VEIGA, 2000; HAVEROTH, 1997).

Este arƟ go pretende, então, discuƟ r as relações no Kreie-bang-rê a parƟ r 
da cosmo-ontologia kaingang. A cosmopolíƟ ca se torna um conceito potente, 
pois permite emergir vários entes extra-humanos nos documentos analisados, 
mulƟ plicando o cosmo kaingang em contraponto a cosmo-ontologia ocidental e 
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colonizadora, que procurou desde o século XIX, invadir, colonizar e explorar os 
territórios kaingang, encobrindo a indignidade desse coleƟ vo, onde mais tarde, 
tornar-se-ia o sudoeste paranaense e o oeste catarinense. O arƟ go é fruto de uma 
pesquisa mais ampla que teve como objeƟ vo compreender as relações entre os 
humanos e as araucárias na TI de Mangueirinha, no sudoeste do Paraná, na qual 
foi necessário estudar a TI de Mangueirinha a parƟ r do território ancestral do 
Kreie-bang-rê (BRANCO, 2021).

2 COSMOPOLÍTICA KAINGANG

Essa relação entre os kaingang e as araucárias pode ser compreendida como 
cosmopolíƟ ca. Stengers (2018) explica que o cosmo é relacional e mulƟ plicador 
de diferenças. Os existentes do mundo se relacionam constantemente e não 
estão em posições hierárquicas entre si, o que permite conferir subjeƟ vidade 
e intenções a todos os seres. Entende-se, portanto, que a cidadania e a políƟ ca 
estão para além de relações humanas. 

A políƟ ca é vista, tradicionalmente, como humana e negada aos não huma-
nos. Colocar o cosmo na frente da políƟ ca permite que os existentes, além dos 
humanos, tenham intencionalidades, subjeƟ vidades e ajam, descentralizando o 
cosmo da humanidade. A cosmopolíƟ ca, proposta por Stengers (2018), pode ser 
uma importante chave de entendimento da cosmo-ontologia kaingang, onde os 
humanos e os extra-humanos comparƟ lham um mesmo cosmo existencial. Não 
existe excepcionalidade humana, todos os existentes possuem direitos e estão 
sujeitos a consequências.

As cosmo-ontologias não ocidentais/modernas descentralizam, portanto, 
o cosmo ocidental/moderno. Na políƟ ca ocidental, o que é apontado como hu-
mano é o moderno e masculino, numa concepção evolucionista que considera as 
relações masculinas ocidentais/modernas superiores às outras relações, sendo 
essas úlƟ mas, o passado e inferiores. Na cosmopolíƟ ca kaingang, vemos que essas 
noções ocidentais de humano são relaƟ vizadas e, assim, pode se desenvolver um 
diálogo com outras ontologias. O mundo colonizador passa a ser um, entre tantos 
outros mundos possíveis.

Nessa concepção, não existe um centro de poder absoluto, como um rei, pois, 
além daqueles que se aliam ao rei, existem muitos outros entes que quesƟ onam 
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e deslegiƟ mam esse poder central e se colocam como pontos de vista, também. 
Os humanos e o cosmo ocidental/moderno perdem as excepcionalidades existen-
ciais, que colocam o ambiente/natureza e os não ocidentais em graus inferiores 
e passíveis de exploração para o desenvolvimento. Essa luta existencial permite 
compreender a colonização da região sob o ponto de vista kaingang. Mesmo que 
a história universalista e desenvolvimenƟ sta dos colonizadores tenha ignorado a 
presença indígena nas histórias ofi ciais dos municípios e dos estados, os kaingang 
e outros coleƟ vos ameríndios, de plantas e de animais, nunca deixaram de fazer 
parte da história.

 O cosmo kaingang envolve inúmeros elementos próprios, fundados a parƟ r 
dos ensinamentos dos gêmeos Kamé e Kainru-kré, e que colocam o cosmo em 
uma dualidade e em uma complementariedade extensiva a praƟ camente todos 
os entes, tanto humanos como extra-humanos. Diferentemente da tradição oci-
dental, onde a políƟ ca tem como objeƟ vo garanƟ r uma unidade em torno dos 
confl itos, impondo um único ponto de vista na relação, na cosmopolíƟ ca não se 
busca a unidade, e sim a mulƟ plicidade de pontos de vista, levando-se a sério os 
embates e as alianças possíveis.

O perspecƟ vismo ameríndio permite compreender essa dimensão do 
ponto de vista, a parƟ r das cosmo-ontologias ameríndias (VIVEIROS DE CASTRO, 
2002; 2015; LIMA, 1996). Nessa proposição, os humanos não são excepcionais e 
nem centrais, produzindo-se formas existenciais disƟ ntas das ocidentais. Assim, 
o ponto de vista humano não é central no cosmo, fazendo com que os humanos 
dialoguem com outros seres para a sua existência. 

Porém, todos possuem seus pontos de vista e produzem suas relações e 
intersecções no cosmo, perpassando as diferenças existentes e inerentes, quan-
do se encontram. Para contornar esse problema, é necessário compreender as 
diferenças cosmo-ontológicas entre kaingang e colonizadores e entre humanos e 
extra-humanos, a parƟ r da noção de equívoco, elaborada por Viveiros de Castro 
(2015), pois o olhar de cada ponto de vista está consƟ tuído pelas suas próprias 
subjeƟ vidades e intenções e se diferenciam entre si.

Em outro trabalho, Viveiros de Castro (2002) atribui à cosmovisão amerín-
dia, uma perspecƟ va mulƟ naturalista, postulando a necessidade de realização 
de uma críƟ ca etnológica para que os conceitos indígenas sejam respeitados, 
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pois apenas o relaƟ vismo cultural não dá conta de explicar essas experiências. Já 
Lima (1996) apresenta o ponto de vista para explicar as experiências dos Jurunas 
com os animais, as plantas e os mortos. Segundo a autora, os entes estão sem-
pre em disputa, para que prevaleçam seus pontos de vista nas relações. Quando 
um caçador vai capturar porcos, ele corre o risco de virar porco, caso os porcos 
consigam apreender seu espírito, pois, do ponto de vista dos porcos, estão em 
uma guerra, objeƟ vando obter inimigos. Os humanos não são o centro da relação 
e eles precisam, a todo momento, manter o seu ponto de vista, pois o contrário 
disso é a morte. Os outros, não humanos, também precisam manter seus pontos 
de vista. Os Juruna não relaƟ vizam a intenção de guerra dos porcos, ela não é 
uma mera representação da caça, pois essa, para os humanos, é a guerra, para 
os porcos. Nesse contexto, podem acontecer os equívocos de perspecƟ vas: os 
acontecimentos diferem para humanos e para os porcos.

Já na cosmopolíƟ ca kaingang, o funcionamento do cosmo se dá a parƟ r 
de alianças entre Kamé e Kainru-kré, opostos cosmo-ontológicos. Essa aliança 
é denominada pelo conceito êmico Iambré (cunhado), sendo que as trocas de 
relações entre diferentes é o ideal nas dinâmicas kaingang. Astros celestes, ani-
mais, plantas e espíritos guias comparƟ lham com os humanos a descendência dos 
irmãos criadores. A parƟ r da criação do mundo, cada um dos irmãos criou seres 
diferentes e deixou descendentes para viver no mundo, dividindo o cosmo em dois 
grupos ou clãs. Essa políƟ ca cósmica é narrada e transmiƟ da através do mito do 
dilúvio e da criação do mundo Kaingang, transcrito pela primeira vez por Borba:

Em tempos idos, houve uma grande inundação que foi submergindo toda 
a terra habitada por nossos antepassados. Só o cume da serra Krinjijimbé 
emergia das águas. Os Kaingangues, Kayurukrés e Kamés nadavam em 
direção a ela levando na boca achas de lenha acesas. Os Kayurukrés e 
Kamés, cansados, afogaram-se; suas almas foram morar no centro da ser-
ra. Os Kaingangues e uns poucos Kurutons, alcançaram a custo o cume do 
Krinjijimbé, onde fi caram, uns no solo, e outros, por exiguidade de local, 
seguros aos galhos das árvores; e ali passaram muitos dias sem que as águas 
baixassem e sem comer. Já esperavam morrer, quando ouviram o canto das 
saracuras que vinham carregando terra em cestos, lançando-a à água, que 
se reƟ rava lentamente. Gritaram eles às saracuras que se apressassem, e 
estas assim o fi zeram, amiudando também o canto e convidando os patos a 
auxiliá-las. Em pouco tempo chegaram com a terra ao cume, formando como 
que um açude, por onde saíram os Kaingangues que estavam em terra. Os 
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que estavam seguros aos galhos das árvores transformaram-se em macacos 
e os Kurutons em bugios. As saracuras vieram, com seu trabalho, do lado 
de onde o sol nasce; por isso nossas águas correm todas ao poente e vão 
todas ao grande Paraná. Depois que as águas secaram, os Kaingangues se 
estabeleceram nas imediações de Krinjijimbé. Os Kayurucrés e Kamés, cujas 
almas Ɵ nham ido morar no centro da serra, principiaram a abrir caminho 
pelo interior dela. Depois de muito trabalho chegaram a sair por duas ve-
redas: pela aberta por Kayurucré brotou um lindo arroio, e era toda plana 
e sem pedras; daí vem terem eles conservado os pés pequenos. O mesmo 
não aconteceu a Kamé, que abriu sua vereda por terreno pedregoso, ma-
chucando – ele e os seus – os pés, que incharam na marcha, conservando 
por isso grandes pés até hoje. Pelo caminho que [os Kamés] abriram não 
brotou água e, pela sede, Ɵ veram de pedi-la a Kayurucré, que consenƟ u que 
a bebessem quando necessitassem. Quando saíram da serra mandaram os 
Kurutons para trazer os cestos e cabaças que Ɵ nham deixado embaixo. Estes, 
porém, por preguiça de tornar a subir, fi caram ali e nunca mais se reuniram 
aos Kaingang: por esta razão, nós, quando os encontramos, os pegamos 
como nossos escravos fugidos que são. Na noite posterior à saída da serra, 
atearam fogo e com a cinza e carvão fi zeram Ɵ gres (ming), e disseram a 
eles: −Vão comer gente e caça. E os Ɵ gres foram-se rugindo. Como não 
Ɵ nham mais carvão para pintar, só com a cinza fi zeram as antas (oyoro), e 
disseram: −Vão comer caça. Estas, porém, não Ɵ nham saído com os ouvidos 
perfeitos, e por esse moƟ vo não ouviram a ordem; perguntaram de novo o 
que deviam fazer. Kayurucré, que já fazia outro animal, disse-lhes gritando 
e com maus modos: − Vão comer folha e ramos de árvore; desta vez elas, 
ouvindo, se foram: eis a razão porque as antas só comem folhas, ramos de 
árvores e frutas. Kayurucré estava fazendo outro animal; faltava ainda, a 
este, os dentes, língua e algumas unhas, quando principiou a amanhecer. E, 
como de dia não Ɵ nha poder para fazê-lo, pôs-lhe [no animal] às pressas uma 
varinha fi na na boca e disse-lhe: − Você, como não tem dente, viva comendo 
formiga. Eis o moƟ vo por que o tamanduá (ioty), é um animal inacabado e 
imperfeito. Na noite seguinte conƟ nuou e fez muitos animais, e entre eles 
as abelhas boas. Ao tempo que Kayurucré fazia esses animais, Kamé fazia 
outros para os combater: fez os leões americanos (ming-koxon), as cobras 
venenosas e as vespas. Depois de concluído esse trabalho, marcharam a 
reunir-se aos Kaingang. Viram [então] que os Ɵ gres eram maus e comiam 
muita gente. Então, na passagem de um rio fundo, fi zeram uma ponte de 
um tronco de árvore e, depois de todos passarem, Kayurucré disse a um dos 
de Kamé que quando os Ɵ gres esƟ vessem na ponte puxasse esta com força, 
afi m de que eles caíssem na água e morressem. Assim o fez o de Kamé, mas, 
dos Ɵ gres, uns caíram na água e mergulharam, outros saltaram ao barranco, 
segurando-se com as unhas. O de Kamé quis aƟ rá-los de novo ao rio, mas 
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como os Ɵ gres rugiam e mostravam os dentes, tomou-se de medo e os 
deixou sair. Eis porque existem Ɵ gres em terra e nas águas. Chegaram a um 
campo grande, reuniram-se aos Kaingangues e deliberaram casar os moços 
e as moças. Casaram primeiro os Kayurucrés com as fi lhas dos Kamés, estes 
com as daqueles, e como ainda sobravam homens, casaram-nos com as fi lhas 
dos Kaingang. Daí vem que Kayurucrés, Kamés e Kaingang são parentes e 
amigos. (BORBA, 1908, p. 20-2).

É importante, também, observar que a dualidade Kaingang se aplica ao tem-
po e ao espaço, estando sujeita a relações assimétricas (ROSA, 2005; CRÉPEAU, 
1997) e simétricas (SILVA, 2002; HAVERTOH, 1997), onde, nas primeiras, Kamé 
engloba Kaiuru-kré, pois Kamé é mais forte e “vão na frente” dos Kaiuru-kré e/ou, 
nas relações simétricas, vão trocando propriedades entre si e se complementan-
do. A dualidade Kaingang não excluiu essas duas relações, pois as assimetrias e 
simetrias também oscilam entre si, englobando e complementando-se.

O passado e o presente existem ao mesmo tempo através de espaços repro-
duzidos desde os tempos anƟ gos, coexisƟ ndo com espaços e tempos desdobrados 
após a colonização. Segundo Tommasino (1995), são o tempo/espaço anƟ go (wãxi) 
e o presente (uri). Essa perspecƟ va dual do tempo e do espaço, desenrola-se, 
também, no coƟ diano kaingang, como, por exemplo, na alimentação6: a comida 
forte está relacionada com o tempo anƟ go e em espaços míƟ cos e ancestrais; já 
a comida fraca com a alimentação introduzida após o contato, relacionada com o 
tempo presente e adquirida em espaços frequentemente não indígenas. Enfi m, 
essa relação dualista, de oposição e de complementariedade kaingang, é intensa, 
desenrolando-se entre humanos e extra-humanos, consƟ tuindo a políƟ ca cósmica 
desse coleƟ vo.

3 KREIEͳBANGͳRÊ

O Kreie-bang-rê signifi ca Campo do Pilão Grande, em kaingang: Kreie, pilão, 
bang, grande, rê, campo. Segundo Mota (2016), é um anƟ go território, localizado 
entre o rio Goio-kovó (kovó=Buraco), o rio Iguaçu e Xáembetko, o rio Chapecó. O 
autor se localiza a parƟ r dos grandes campos na região, onde os Kaingang, prefe-
rencialmente, fazem seus emãs, em que as fronteiras seriam as extensas fl orestas 

6 Ver Oliveira (2009).



Carlos Frederico BRANCO; Miguel Angelo PERONDI; João Daniel Dorneles RAMOS

18 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 9-39, maio/ago. 2022

com araucária. Ao oeste do Kreie-bang-rê, localiza-se o Kampo-rê (atualmente, a 
região do município Campo Erê/SC), que se estendia até o Goiobang (rio Paraná) 
e, ao sul do Kreie-bang-rê, o Xanxá-re, localizado entre o Xáembetko e o Goio-en 
(rio Uruguai).

Na Figura 1, no mapa das Comarcas de Guarapuava e Palmas, organizado 
por Plethz (1880), pode-se observar a região descrita por Mota (2016). O Kreie-
gang-rê, está na região central da Figura. Na época da sua publicação, Palmas 
havia se tornando o centro do território dos colonizadores e se pode ver a Vila 
de Palmas, a Vila de Boa Vista, atual município de Clevelândia e, a oeste, Campo 
Erê e a região argenƟ na de Corrientes.

Figura 1 – Mapa das comarcas de Guarapuava e Palmas, na província do Paraná

Fonte: Francisco de Paula Plethz, 1880.

O Kreie-gang-rê é um território central para os kaingang, com os maiores 
campos entre o Goio-Kovó, o Goio-en e o Goiobang. Outra caracterísƟ ca impor-
tante se encontra nas formas de territorialização, a parƟ r dos principais afl uentes 
do Goio-kovó, o rio Xopin (atualmente chamado de Chopim) e do Goio-en, o rio 
Xáembetko (rio Chapecó). Esses rios nascem no Kreie-bang-rê e, praƟ camente, cru-
zam todo o território, no senƟ do noroeste e sudoeste, a parƟ r de suas nascentes. 
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Possuem caracterísƟ cas semelhantes, como as cachoeiras e as corredeiras, o que 
faze deles rios importantes para a práƟ ca do parí7. Segundo Tomasino (1995, p. 
77), os grandes rios, como o Goio-Kovó e o Goio-en são “como linha divisória que 
só pode ser atravessada de forma ritualizada”. Já os “rios menores, ao contrário 
dos grandes, se consƟ tuíam como rios de encontro e (re) união entre os habitantes 
dos diferentes grupos” (TOMMASINO, 1995, p. 74).

A arqueologia sobre as ocupações Jê nos planaltos sulinos tem revelado um 
passado que os documentos escritos, geralmente, não possibilitam compreender, 
sobre as moradias kaingang e Jê nos planaltos. Na região localizada entre o sul de 
Santa Catarina e o norte do Rio Grande do Sul, o arqueólogo Saldanha interpreta 
a ocupação Jê, da seguinte forma:

Haveria uma zona alta, inóspita, com pouca uƟ lização; uma zona de forma-
ção vegetal de Ɵ po alto-montana, domesƟ cada, lugar de coleta abundante 
de frutos do pinheiro, de consumo e socialização; uma zona mais baixa, de 
formação Montana, com poucas evidências de habitação, mas local de pos-
sível amanho da terra para culƟ vos; e a calha do rio Pelotas, local de pesca 
e obtenção de matérias-primas. (SALDANHA, 2005, p. 144).

A região mais alta, entre os rios Goio-kovó e Goio-em, é, justamente, onde 
Mota (2016) localiza o Kreie-bang-rê, uma região de campo, do Ɵ po alta e alta-
-montana. Conforme os rios seguem seus cursos em direção à foz, passam por 
regiões de alta-montana, com capões de araucária, campos menores e campinas; 
conforme os rios seguem seus cursos e cruzam territórios de alƟ tudes menores 
e mais úmidos que os campos nas áreas mais altas, os campões e os campos dão 
lugar para imensas e densas fl orestas de araucária. Próximo dos rios Iguaçu e 
Uruguai, os rios Chopim e Chapecó encontram as fl orestas subtropicais, caracte-
rizadas por serem as regiões mais quentes e úmidas.

Os mapas a seguir (Figuras 2 e 3) apontam a vegetação do Paraná e de 
Santa Catarina. O sudoeste paranaense e o oeste catarinense formavam o Kreie-
bang-rê, com vários emã que comparƟ lhavam um mesmo território, compostos, 
por exemplo, por campos, campinas, fl orestas, rios e serras. Esses mapas sobre 

7 O pari é a forma de pesca ancestral kaingang, onde estão inseridas relações de comensalidade 
entre os grupos locais de parentesco. O pari é entendido, neste arƟ go, como marcadores ter-
ritoriais entre esses grupos, além de atualizar os territórios e as temporalidades do wãsi e do 
uri.
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a vegetação são elaborados por cienƟ stas e foram produzidos a parƟ r da década 
de 1950, um período já avançado do colonialismo nos territórios indígenas.

Figura 2 – Mapa Fitogeográfi co do Paraná

Fonte: Reinhard Maack, 1950.
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Figura 3 – Mapa da formação fl orísƟ ca de Santa Catarina

Fonte: Wilmar da Rocha D’Angelis, 1984.

A Floresta Ombrófi la Mista, como ecossistema da Mata AtlânƟ ca, o nen e o 
rê kaingang, comparƟ lham algumas propriedades, mas não são a mesma coisa. 
Nen não está, apenas, ao nível da terra, onde estão os biomas. Nen é um território 
cosmo-ontológico kaingang e, ao mesmo tempo, um território cosmopolíƟ co na 
terra, numa coexistência com outros níveis e outros Kaingang, além dos vivos. A 
fl oresta kaingang não é, apenas, um padrão de agrupamento de espécies de plan-
tas. Ela é um território vivo, onde coexistem diversas espécies – que dependem da 
saúde e do bem-estar de outras espécies, construindo territórios cosmopolíƟ cos.

Então, quando observamos a Floresta Ombrófi la Mista nesses mapas, pre-
cisamos entender que esse território compõe parte do nen. Já o rê, os campos 
kaingang e as campinas, podem ser compreendidos como o bioma de campos 
no Kreie-bang-rê, na área mais alta do território, como podem, também, estarem 
presente na Floresta Ombrófi la Mista.

Assim, nen é registrada na forma de floresta secundária, no mapa 
Fitogeográfi co do Paraná (Figura 2), elaborado por Maak, em 1950, o que signifi ca 
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que as fl orestas de araucária já Ɵ nham sido transformadas pela colonização. Nesse 
mapa, é possível visualizar como eram organizados os territórios kaingang rê e nen, 
a parƟ r da classifi cação ocidental/moderna de territorialização. Desse modo, os 
mapas se revelam como importantes fontes para a história da fl oresta e, consequen-
temente, da colonização euro-brasileira, pois neles estão as formações vegetais 
antes e depois da colonização. As áreas do mapa, em verde forte, são de fl oresta 
com araucária; as áreas em verde claro compreendem a fl oresta com araucária, 
em sua formação secundária; as áreas ponƟ lhadas são as fl orestas subtropicais, 
no entorno do rio Iguaçu; e as áreas em amarelo são as áreas de campos. 

Já o segundo mapa (Figura 3), de D’Angelis (1984), apresenta os territórios de 
campo, de fl orestas com araucária e subtropical, antes da colonização. Semelhante 
com a parte norte do território, as fl orestas e os campos no sul do Kreie-bang-rê, 
também apresentam uma heterogeneidade, sendo que as fl orestas de araucária 
estão situadas no norte de Santa Catarina, na divisa com o Paraná, em alƟ tudes. 
Ao se aproximar do rio Uruguai, as araucárias, aos poucos, vão cedendo lugar 
para a fl oresta tropical, semelhante com o que ocorre com as fl orestas do norte, 
ao se aproximarem do rio Iguaçu.

No entorno desses emã subterrâneos, desenvolvia-se a araucária, em formas 
de capões, pequenos fragmentos de araucária, nos campos (rê) mais próximo das 
moradias e, ainda, no nen, em planaltos sulinos, sendo uma importante fonte 
alimentar, sobretudo, pelo pinhão, a semente da araucária. As datações arque-
ológicas dessas moradias subterrâneas variam conforme a região, sendo de 500 
a 1700 anos antes da nossa era. Na região de Vacaria, no Rio Grande do Sul, por 
exemplo, foram encontradas casas subterrâneas com diâmetros de 6 até 102 
metros (SCHMITZ, 2016). Segundo o autor, as casas subterrâneas são adequadas 
para o solo de origem basálƟ ca, com clima frio e chuvoso. Os tamanhos das ca-
sas variam segundo sua anƟ guidade. As casas mais anƟ gas eram formadas por 
famílias extensas, com algumas dezenas de pessoas vivendo nelas e as menores, 
mais recentes, comportavam famílias menores ou nucleares. Nessas mudanças, 
o processo de produção e a arquitetura das casas subterrâneas se transforma-
ram, sendo que “as casas grandes teriam cobertura em forma de chapéu chinês, 
as geminadas em forma de canoa emborcada, as pequenas provavelmente em 
cúpula ou colmeia” (p. 17).
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Há 1500 anos, a araucária passou a expandir-se pelos planaltos sulinos, 
sobretudo nas áreas mais altas, aƟ ngindo sua expansão máxima há 500 anos, na 
chegada dos europeus na América, em um território que vai de São Paulo ao Rio 
Grande do Sul e a Missiones, na ArgenƟ na. A condição climáƟ ca úmida permiƟ u 
a expansão das araucárias.  Porém, só as condições ambientais não respondem a 
transformações de grandes campos em fl oresta com araucária. O pinhão é uma 
semente grande e pesado, fazendo parte do regime alimentar de diversos animais, 
como aves e mamíferos, além dos humanos. Suas caracterísƟ cas fazem com que 
a sua expansão seja reduzida a uma pequena área, mesmo com a parƟ cipação 
de animais. É preciso considerar que a fl oresta com araucária existe, em partes, 
por causas dos Jê, transformando a Floresta Ombrófi la Mista em um ecossistema 
antrópico (REIS; LADIO; PERONI, 2014).

Nas escavações arqueológicas, as casas subterrâneas estão sempre associa-
das com as araucárias e mostram o consumo de pinhões que, até os dias atuais, 
é um alimento importante, além de ser uma fonte de renda. A araucária, ainda, 
é mais do que uma fonte alimentar, sendo para os kaingang, um cunhado, um 
amigo, possuindo os mesmos senƟ mentos que os humanos. No Kiki, um dos rituais 
mais importantes para os kaingang, e dedicado aos mortos e aos ancestrais8, a 
araucária é sacrifi cada para ter seu tronco uƟ lizado na produção do Kiki, bebida 
que dá nome ao ritual. O sacriİ cio da araucária também está associado a Nhar, 
um kofá (ancião) que se sacrifi cou para dar aos kaingang as sementes de plantas 
relacionadas à agricultura, como a abóbora e o milho. Em sua homenagem, o 
milho passou a ser chamado de Nhar, segundo a mitologia kaingang.

Segundo Saldanha (2005), essas regiões, mesmo confi gurando-se de forma 
independente, são complementares, pois as áreas mais altas Ɵ nham “possibilidade 
de caça e movimentação”; nas áreas com alƟ tude mais baixa e “intermediária, 
como área de habitação e coleta de pinhão”; e nas áreas próximo dos rios e de 
alƟ tudes mais baixas, perto das fl orestas subtropicais, praƟ cavam a “pesca, coleta, 
obtenção de matéria-prima e planƟ o”. Nas zonas intermediárias, nos platôs e nos 
divisores de águas, estão localizadas a maior parte dos síƟ os, estudados pelo autor, 
os “agrupamentos são formados por unidades habitacionais, áreas entaipadas e 
áreas de aƟ vidade” (p. 146). 

8 Sobre o Kiki, sugere-se ver os trabalhos de Baldus (1937), Veiga (2000) e Rosa (2005). 
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Entre os rios Goio-kovó e Goio-en, os grandes rios da região, também está 
localizado o principal divisor de água dos rios Iguaçu e Uruguai, onde alguns emã 
formavam o grande território kaingang. Esse grande divisor é uma serra, conhe-
cida, posteriormente, pelos colonizadores, como a Serra da Fartura, pois, em 
meados do século 19, parƟ ndo dos Campos de Palmas em busca do Kampo-rê, 
acompanhados por kaingang aliados, eles percorreram um anƟ go caminho que 
conectava os territórios, de oeste a leste, de norte a sul, no qual encontraram 
plantações Kaingang. Por isso, o nome de Serra da Fartura (WACHOWICZ, 1987). 

Ainda em meados do século 19, o império brasileiro resolveu construir 
uma estrada que parƟ a de Palmas até o Kampo-erê, acompanhando o divisor, 
seguindo em direção a Corrientes, na ArgenƟ na. Em oİ cio de 1864, Marcondes 
de Sá descreve-a: 

É provável que no trajeto da estrada se encontrem campos devolutos en-
cravados no sertão, como nos dão noơ cias os Índios de Palmas [...] campos 
por elles conhecidos que lhes dão o nome de Cavarú-Coiá (campo onde se 
comeu cavallo). (1864 apud WACHOWICZ, 1987, p. 33).

O encarregado de construir a estrada de Corrientes foi o Major Manoel 
Marcondes de Sá, em companhia de 37 kaingang, comandados pelo paibang 
Kondá, saindo em reconhecimento, de Palmas até o Kampo-rê. Sobre essa via-
gem, Fleury (apud WACHOWICZ, 1987, p. 35) relata haver “pequenas campinas 
conƟ guas” e o encontro com o Cacique Manoel Facran, paybang no Kampo-erê 
e “catechumeno do aldeamento de Guarapuava [...] há mais de 30 anos”. Nesse 
encontro, Facran “reconhecendo depois as intenções amigáveis com que eram 
procurados, entregaram-se confi ados a nossa discrição, aceitando o convite de 
abandonar as selvas” (FLEURY, s.d. apud WACHOWICZ, 1987, p. 35). Ainda, o re-
lator, prosseguindo o reconhecimento da região, diz “não haver dúvida que seja 
o Goyo-cochon o Paraná, segundo as informações fornecidos pelas pessoas da 
expedição, que são unanimes em dar-lhe largura de 300 braços” (p. 35-6).

No mapa (Figura 4) abaixo, elaborado pelo engenheiro Jeronimo de 
Rodrigues de Moraes Jardim, em 1865, registra-se a localização do Toldo (emã) de 
Fracan, entre o Kampo-rê e o Goyo-cochon. As nominações de territórios seguiam 
as nominações Kaingang. Por exemplo, o nome Paronbangue marca um território 
próximo ao rio Paraná.
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Figura 4 – Mapa da Estrada Corrientes

Fonte: Jerônimo Rodrigues de Morais Jardim, 1865. 

Esse grande divisor entre os rios Goio-Kovó e Goio-en fi cou marcado, na his-
tória da região, sendo que, no início do século XX, os estados do Paraná e de Santa 
Catarina reivindicavam o que veio a ser chamado como “Contestado”, havendo 
um limite entre esses estados. Por sua vez, Brasil e ArgenƟ na haviam disputado a 
região, até o início do século XX, onde o território brasileiro fi cou demarcado até 
os rios Peperi-Guaçu e Santo Antônio.

Fernandes (1941), ao descrever a região, chama-a de “mesopotâmia Iguaçu-
Uruguai”, o que não fi ca diİ cil de se compreender, ao observarmos o mapa abaixo 
(Figura 5), elaborado pela comissão responsável em delimitar os limites entre os 
estados do Paraná e de Santa Catarina.
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Figura 5 – Mapa da divisa entre Paraná e Santa Catarina

Fonte: Carta geral da fronteira entre os estados Paraná e Santa Catharina, 1922.

Talvez, a descrição mais reveladora sobre o Goio-Kovó e Goio-en tenha sido 
registrada pelo Barão de Capanema, em sua estada na região, em 1887. Capanema, 
ao que tudo indica, fi cou vislumbrado com uma estrada que ele encontrou entre os 
rios Iguaçu e Uruguai, dedicando-se a escrever um arƟ go inƟ tulado “InvesƟ gações 
no sertão paranaense”, publicado no InsƟ tuto Histórico e Geográfi co Paranaense, 
em 1917. Ele começa o arƟ go falando de “um systema de viação existente em 
época muito remota, talvez anterior à descoberta do Brazil”. Reconhecia que essa 
região era um território kaingang, porém, enfaƟ zava que eles teriam migrado do 
Mato Grosso, “não eram fi lhos da terra” e que, consequentemente, o sistema de 
viação não poderia ser kaingang, só poderia ser relacionado aos Incas, Jesuítas 
ou, ainda, aos paulistas. Porém, o mais importante no relato de Capanema são 
as descrições que ele faz em seu texto:

E no entretanto notáveis vesơ gios, que ainda hoje se encontram, e que Ɵ ve 
ocasião de ver, atestam que aquelle território era frequentado, cortado, por 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 9-39, maio/ago. 2022 27

CosmopolíƟ cas kaingang no Kreie-bang-rê (Campos de Palmas/PR)

uma estrada admiravelmente traçada, passando pela divisa de águas desde 
o Paraná até Palmas de Baixo [atual Clevelândia e Abelardo Luz], onde se 
perdem esses vesơ gios. (CAPANEMA, 1917, p. 305, inserção nossa).

Se, realmente, Capanema visitou a região em 1887, fazia quase 40 anos 
de ocupação luso-brasileira em Palmas de Baixo, o que jusƟ fi ca os vesơ gios da 
estrada se perderem na década de 80, do século XIX, nas regiões mais anƟ gas de 
colonização, como Palmas, Bella Vista e Palmas de Baixo. Nos percursos, próximo 
ao rio Paraná, a estrada se encontrava melhor conservada. Nessa região, a colo-
nização no Kampo-rê, próximo ao rio Paraná, ocorreu por volta de 1860, quase 
30 anos antes da visita do Barão, o que pode explicar a diferença na conservação 
da estrada. ConƟ nua Capanema:

ParƟ a essa estrada do Paraná pela lombada que divide águas entre Iguassú 
e o Uruguahy, que nasce na mesma cordilheira onde brotam o Peperyguassú 
e o Santo Antônio, correndo este de sul a norte e aquelle de norte a sul 
sensivelmente pelo mesmo meridiano, e o Uruguay de leste para oeste.
Nos dous Irmãos, coxilha próximo à campina do Americo, referem-me que 
se encontra uma cava larga, a qual mostra ter sido estrada mais adiante 
nas proximidades do rio TracunƟ nga, se encontram de novo em diversos 
lugares vesơ gios de estradas com declives muito suaves, e que parece ter 
servido para carretas.
No Campo Eré (nome também coroado) pode-se acompanhar essa estrada, 
que ainda se acha bem conservada, sobretudo na estrada dos Muros, onde 
dela atravessa um banhado com um aterrado.
Esses aterrados se formam frequentemente no Paraná pelas águas de chuva, 
que descem pelas estradas escavando-as e depositando na depressão do 
terreno a terra de erosão, que os transeuntes calcam no meio formando 
um rego que conduz novo material, e assim cresce o aterro até unir-se de 
ambos os lados.
O aterrado da anƟ ga estrada está nas mesmas condições, mas vê-se ao lado 
excavação de onde foi Ɵ rada a terra. E’, pois, obra do homem.
Mais para léste, além da serra de Sant’Anna, depara-se novamente com a 
mesma estrada na maƩ a virgem, e crescendo no seu leito grossas arvores. 
Assevera-me um morador das vizinhanças que nas margens do rio Sant’Anna 
se reconhece o lugar onde ele era atravessado pela estrada.
Ainda mais para léste, cerca de três quilômetros da falda occidental da 
Serra da Fartura, vê-se, no terreiro de uma fazenda, muito disƟ nctamente, 
a bifurcação d’esta anƟ ga estrada, seguindo um ramo em direção à colônia 
militar do Chopim, buscando para NE, os Campos de Guarapuava: o outro 
ramo segue para SE, em busca dos Campos de Palmas, de onde poderiam 
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seguir pelos Campos de S. João a encontrar as cabeceiras do Itapucú. (1917, 
p. 305-6).

A anƟ ga estrada ligava os vários territórios kaingang, no Kreie-bang-rê, e a 
outros, para além dos rios Iguaçu e Uruguai. As técnicas uƟ lizadas para construir 
a estrada, como por exemplo, o aterramento dos banhados, ainda a manƟ nham 
preservada quando Capanema passou pela região. É provável que ela tenha sido 
parcialmente abandonada na invasão colonial, mas havia marcado os caminhos 
das principais rodovias na região, tanto pela estrada de Corrientes e das Missões, 
como pelas modernas rodovias de asfalto, que costuram, hoje, o oeste catarinense 
e o sudoeste paranaense. 

A estrada das Missões também passou pelos territórios kaingang, em me-
ados do século XIX, o que possibilitou que as regiões agropastoris dos campos 
gerais paranaense e dos campos do noroeste riograndense se conectassem 
diretamente. Essa estrada passou pelos territórios das atuais TIs de Palmas, 
Toldo Imbú, Xapecó, Chimbangue, entre muitos outros emã que, mais tarde, se 
transformaram em cidades, como Palmas, Mangueirinha, Chopinzinho, Coronel 
Vivida, Palmas, Campo-erê, Clevelândia, Abelardo Luz, Xanxerê e Chapecó: todos 
esses municípios surgiram a parƟ r da colonização agropastoril ou da colonização 
militar, já no século XIX. 

A combinação entre militares e fazendeiros possibilitou que as estradas 
fossem ocupadas, pois muitos militares eram fazendeiros e, outros, viraram fa-
zendeiros. As colônias militares do Chopim e do Chapecó, no fi nal do século XIX, 
permiƟ ram que muitas áreas de fl orestas e campos kaingang fossem tomadas. 
Elas foram instaladas em dois trechos diferentes da estrada das Missões no Kreie-
bang-rê e Ɵ nham, como um de seus objeƟ vos, combater os indígenas da região. 
A Colônia do Chopim foi instalada próximo aos rios Chopim e Iguaçu, e a Colônia 
do Chapecó foi instalada entre os rios Uruguai e Chapecó. 

 Os kaingang estabelecem, até os dias atuais, suas moradias em regiões de 
campos e nas áreas de maiores alƟ tudes, próximo de cursos hídricos e fl orestais. 
Os emã são moradias permanentes, perto de rios, nascentes, banhados e fl ores-
tas com araucária, sendo que essa proximidade favorece uma alimentação mais 
abundante. No inverno, época em que acontece a piracema e os peixes sobem o 
rio, é possível realizar a pesca com pari. A queda do pinhão e a colheita do milho 
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permiƟ am a realizações de grandes rituais, como o Kiki, e outras festas menores, 
além da proteção contra os inimigos, podendo ser kaingang ou não.

 As relações de parentesco kaingang, marcadas pela aliança entre Iambré 
(sogro e genro), permiƟ am que emã distantes e as localizadas em outros territórios, 
esƟ vessem em constante comunicação. A existência de diversos emã na região 
do Kreie-bang-rê possibilitou o surgimento de uma complexa rede de alianças 
entre líderes kaingang e a mobilidade não só de humanos, como também de pi-
nhões e de outros seres. Alguns emã ultrapassaram, inclusive, os limites de suas 
fronteiras, recebendo festas e rituais, organizados pelos seus líderes, reunindo a 
presença de outros emã.

Os emã não estavam isolados um dos outros, recebiam parentes e aliados de 
outros lugares por diversos moƟ vos, tanto na guerra como na paz. É importante 
imaginarmos que, nessas caminhadas para as festas, para visitar parentes e alia-
dos ou para a caça e a coleta do mel, foram sendo plantados inúmeros pinhões, 
como outras plantas também, colaborando com a produção da fl oresta e a sua 
expansão. Mais de três milênios habitando os planaltos sulinos permiƟ ram aos 
kaingang e seus ancestrais Jê, não só contribuírem olaborarem com a expansão 
da araucária, como produzirem territórios a parƟ r de suas cosmologias. 

Assim, compreender o relevo é um aspecto importante para entendermos 
não só as relações entre os emã, mas também a confi guração geográfi ca do Kreie-
bang-rê. É importante essa observação, pois muitos territórios estão associados a 
alƟ tudes, como os campos, nas alƟ tudes mais altas, e as fl orestas com araucária, 
nas alƟ tudes intermediárias. Vários campos e campinas estão, também, nas zonas 
intermediárias.  No mapa (Figura 6) abaixo, de 1861, elaborado por Antonio Mendes 
Antas, é possível visualizar o relevo e alguns cursos hídricos no Kreie-bang-rê. Entre 
os rios Chopim e Chapecó, estão as áreas com maior concentração de fl oresta. Ao 
sul, leste e sudeste, existem diversas cadeias de montanhas e, nas áreas sem re-
presentação, estão os campos. A linha vermelha representa a estrada das Missões, 
cortando o território de norte a sul.



Figura 6 – Mapa: “A província do Paraná”

Fonte: Antonio Mendes Antas, 1866.

Entre os campos e os rios, as fl orestas com araucária se elevam, ao alto, 
podendo chegar a mais de 30 metros de altura, com suas folhas duras e ponƟ a-
gudas, em tom de verde escuro, que contrasta com o verde das outras espécies 
de árvores, tornando-se uma paisagem única. No inverno, durante os meses mais 
frios do ano, a parƟ r de março, as pinhas, que são uma reunião de pinhões, quan-
do estão maduras, soltam-se dos galhos. Nesse momento, depois de meses de 
amadurecimento, elas estão vermelhas e, ao cair no chão, a pinha, que na parte 
externa é verde, fragmenta-se em inúmeros pinhões avermelhados. Embaixo das 
araucárias, o chão fi ca avermelhado, estabelecendo um contraste com a mata 
(WACHOWICZ, 1987). 

O pinhão é fundamental na alimentação kaingang, pois, no inverno, a dispo-
nibilidade de frutos de outras espécies é menor. Além de alimentar os humanos, o 
pinhão também faz parte da dieta de muitos animais, alguns pertencendo ao hábito 
alimentar kaingang. Existem, pelo menos, nove espécies de araucária e, em cada 
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uma delas, os pinhões amadurecem em épocas diferentes. Mesmo o inverno sendo 
a época em que a maioria dos pinhões amadurecem, é possível encontrar espécies 
de araucária em que os pinhões estejam maduros em quase todos os meses do ano.

A grande variedade de espécies de araucária a torna um ente importante 
na saúde da fl oresta e do cosmo kaingang. Alimento, moradia e proteção, a arau-
cária possibilita a coexistência de diversos seres na fl oresta e nos campos onde 
ela habita. A correlação na expansão das araucárias e dos Jê, no planalto sulino, 
não é apenas no senƟ do funcional, servindo de estoque alimentar. Essa relação 
ultrapassa o determinismo biológico e rompe a barreira dicotômica do mundo 
Ocidental Moderno entre os humanos e a natureza. 

Os ocidentais têm difi culdades em conceber uma fl oresta como parte do 
humano; os humanos, tanto na ciência como no mito hebraico, estão separados 
da natureza e não fazem parte dela9. A araucária, na cosmo-ontologia kaingang, é 
um ente tão importante como os humanos são. O conhecimento contemporâneo 
conheceu, até agora, apenas as consequências do modo de vida kaingang através 
das fl orestas de araucária, mas tem muito, ainda, a aprender sobre as relações 
que permiƟ ram a sua existência, ou seja, a história da própria fl oresta.

Infelizmente, o século XX conheceu o apogeu da araucária e seu extermínio 
pois, em poucas décadas, as araucárias perderam quase a totalidade do seu ter-
ritório, sendo exploradas pelos colonizadores, inclusive em territórios indígenas. 
É provável que, atualmente, exista menos de 1% da fl oresta de araucária no su-
doeste paranaense e no oeste catarinense. A exploração intensiva e colonialista, 
dos territórios indígenas, impossibilita a vivência das anƟ gas fl orestas, restando 
apenas alguns fragmentos, que guardam consigo as histórias e os conhecimentos 
kaingang e de seus ancestrais.

O Kreie-bang-rê não é um território homogêneo, composto apenas por 
araucárias, pois é formado por diversas relações. Ao habitar regiões específi cas, 
as fl orestas subtropicais e as fl orestas de araucária permitem uma grande diver-
sidade de existentes que vivem com os kaingang.  A parƟ r da formação de um 
novo emã, nos territórios do Irani no sul do Kreie-bang-rê, D’Angelis descreve o 
cosmo kaingang e as várias espécies de árvores nas fl orestas, 

9 Sobre a críƟ ca a cosmo-ontologia ocidental com relação ao meio ambiente, sugere-se ver os 
trabalhos de Latour (1994), Descola (2015) e Anna Tsing (2019).
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A nova aldeia Kaingang iria assentar-se no plano mais alto do terreno 
na mata de transição que cobria a região, idênƟ ca à da zona de Nonoai. 
Informam os mais velhos Kaingang dessa área, que “no chato” (isto é, no 
divisor de águas entre o rio Irani e o Lageado Lambedor) havia o pinhal, 
onde também estavam taquarais. Nas encostas, descendo para os cursos 
das águas, havia as “madeiras brancas” como Ngre e Kéntantóy (canela), 
Karumbâg (Angico), Kéyntkórâ (Grápia), Fwó (Cedro), Fwóxá (Canjarana), etc. 
Essa vegetação Ɵ picamente de transição entre as matas “aciculifoliadas ou 
mata de araucária e o das laƟ foliadas”. As matas propriamente de pinheiras 
iniciavam pouco mais ao norte, entremeando-se de campinas pertencentes 
aos Campos de Palmas, para ir avolumando-se na direção dos rios Chopim 
e Iguaçu. (1984, p. 34).

As primeiras tentaƟ vas fóg, ou seja, não indígena, de conhecer o cosmo 
kaingang no Kreie-bang-rê, foram as etnografi as de Baldus (1937) e de Fernades 
(1941). Os trabalhos desses dois antropólogos passam, de algum modo, a compor 
o cosmo kaingang, no Kreie-bang-rê.  Esses trabalhos acadêmicos se mostraram 
preocupados com a cosmo-ontologia indígena e permitem o acesso ao coƟ diano 
kaingang e a outros entes. É, nesse momento, que as araucárias se apresen-
tam, para a ciência, como entes importantes para os kaingang. Baldus (1937) e 
Fernandes (1941) relatam a apreciação desse coleƟ vo indígena pelo pinhão e o 
seu consumo alimentar. Segundo Baldus, os kaingang

[...] apreciavam as diferentes espécies de mel, os frutos da araucária, do 
buƟ á, da guabiroba, do guamiri e de algumas outras árvores e arbustos, as 
folhas da urƟ ga, o coração do buƟ á e da caraguatá, os brotos da samambaias 
preta, o urupê, espécies de cogumelo de pau. (1937, p. 12).

Sobre a pesca com pari, ele relata as técnicas

[...] usam apenas o cesto tecido de cana de taquara, que põem no fundo da 
água, segurando-o por meio de corda presa a uma árvore ribeirinha. Esta 
nassa tem forma cilíndrica e a abertura armada com pedacinhos de taqua-
ra fl exível apontados e dirigidos para dentro, de tal forma que por eles os 
peixes podem penetrar até o interior do cesto, não podendo mais voltar à 
liberdade. A parte do cesto oposta à abertura tem a forma cônica para fora, 
guardando como isca pedaços de vespeiro com as larvas e ovos. (p. 13).

Outros alimentos que o autor menciona são o milho e o feijão, o úlƟ mo, por 
insƟ gação da Comissão de Proteção aos Índios. Sobre a origem do milho, Baldus 
fornece uma versão mitológica: “contam que seus antepassados conheceram o 
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milho quando o encontraram nas moelas das aves, mas não sabiam mais quem 
lhes ensinou o planƟ o” (BALDUS, 1937, p. 13). 

Já Fernandes, que esteve com os Kaingang em Palmas (na época, englobava 
os territórios da Palmeirinha e Campina do Cretã, atualmente TI de Mangueirinha 
e o Toldo da Lontra), enumera outros existentes kaingang: “Campinas onduladas 
onde viceja o capim mimoso, o capim limão, o folha-larga alternadas com matas 
imponentes onde se alteiam majestosos troncos de imbuias, angico e pinheiros” 
(FERNANDES, 1941, p. 7). Também relata outras espécies e consumos de plantas 
e frutos da fl oresta. “Da palmeira Jerivá comem os frutos crus ou então socam 
num pilão, até esmagar bem a polpa, e depois misturam com água, deixam du-
rante uns dias fermentar, e obtêm assim uma bebida que muito apreciam” (p. 7). 
Além dessa palmeira, havia o uso de outras palmeiras, selvagens, que “reƟ ram 
os brotos terminais e as folhas novas que empregam na alimentação após conve-
nientemente preparadas pela trituração e cozedura” (1941, p. 16). Outra espécie 
reƟ rada do interior da fl oresta é uma leguminosa, uma espécie de feijão do mato, 
denominada pelos Kaingang de guambê.

Sobre a caça, Fernandes registra o consumo de “antas (óyôr), porcos do mato 
(krâgh), tatetos (ókxén, ógxâ), quaơ s (xê), cachorros do mato (hôighôig), certos 
tatús (mulinha: fénéin)” (1941, p. 16). Porém, segundo o autor, eles não apreciam 
as carnes das coƟ as (kêxôg, kêxâg), pacas (krurã) e veados (kémbê), por serem 
muito secas e duras. Outrora, quando a fl oresta não estava desmatada, caçavam 
também a onça, sendo a caça realizada sempre em grupo. Com relação às aves, 
só caçavam as de grande porte, como jacuƟ nga, jacu e macuco.

Alguns animais, porém, eram capturados e manƟ dos em caƟ veiro. “No 
Toldo da Campina, um dos índios entusiasmado dizia-nos “passarinho índio não 
mata, índio conserva os bichos mais bonitos para enfeite do lugar” (FERNANDES, 
1941, p. 18). Eram eles: “Papagáios (ióg-ió~), macacos (kãiér), bugio (gôngue), 
Ɵ rivas (kayiói), coaơ s (xê), gavião branco (iogógkuprÍ), baitacas (kuiiã), maracanãs 
(kênkér)” (p. 18).

O porongo ou cabaça é outro fruto importante, além de servir como re-
cipiente para a água, também é usado para infusões, para armazenagem do 
mel, de tabaco e de farinhas. A taquaraçú também é registrada como uso para 
armazenagem: os gomos maiores são uƟ lizados como vasilhas para a água, im-
permeabilizados com cera e os gomos melhores, usados como copos. Ele cita 
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que são esses copos de taquara que Baldus (1937) registrara durante a Festa dos 
Mortos (FERNANDES, 1941). Já a taquara, é uƟ lizada para a produção de cestarias 
e chapéus. Para o Ɵ ngimento, 

[...] mergulham os bastões raspados em água na qual misturam carvão de 
nó de pinho e resinas vegetais que dão uma coloração negra às talas, as 
quais, entrecruzadas com talas não Ɵ ntas, isto é, com a tonalidade natural, 
amarelada, da taquara seca, proporciona desenhos variados. Tingem tam-
bém as talas esfregando-as com a camada interna avermelhada de córtex 
das araucárias e obtêm assim fi bras com coloração castanho-avermelhada, 
Tal coloração também é obƟ da fervendo as talas de taquara com as folhas 
de um cipó muito comum na região. (1941, p. 29).

As plantas medicinais ou o “remédio do mato”, que o “índio não conta para 
o português”, também são lembradas por Fernandes (1941). Ele cita o uso do 
cipó-imbé, e de outras ervas que, por meio de fricções ou pela infusão de plantas, 
tratam as doenças. Assim, ele explica que alguns desses tratamentos são feitos 
com ervas secas no fogo e que “depois de secos são socados e umedecidos com 
água quente, consƟ tuindo um bagaço, verdadeira cataplasma que é aplicada sobre 
a parte dolorosa” (p. 41).

4 CONCLUSÃO

 Vimos no arƟ go que o Kreie-bang-rê é um território ancestral kaingang, 
localizado onde atualmente é o sudoeste paranaense e oeste catarinense. A parƟ r 
do século XIX, o território sofreu a invasão colonial e desde então, os territórios 
kaingang passaram a sofrer transformações. Através da leitura documental, foi 
possível compreender as relações humanas e extra-humanas indígenas encobertas 
pela colonização nesta região. 

As fl orestas permitem que inúmeras espécies coexistam. Por exemplo, a 
erva-mate, distribuída em trechos de alƟ tudes menores, às margens dos rios 
Goioaint, Xáembetko, Chopim, Goio-Kovó, e Goio-en, vive entre as copas de ár-
vores maiores: com suas folhas, produzem o chimarrão, muito apreciado pelos 
kaingang. A erva-mate e a araucária foram as duas principais plantas exploradas 
pelos colonizadores. Como diz D’Angelis (1984, p. 37), a “exploração ervateira na 
região vai aƟ ngir principalmente os ervais do Chapecozinho, Rodeio Chato e Passo 
do Carneiro (atual Passo Bormann) e às margens do rio Uruguai”. 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 9-39, maio/ago. 2022 35

CosmopolíƟ cas kaingang no Kreie-bang-rê (Campos de Palmas/PR)

A fl oresta com araucária, é, também, um espaço de encontros e desencon-
tros, de diversas cosmo-territorialidades, indígenas e não indígenas. Klanovicz 
(2009, p. 3332) apresenta, em sua pesquisa, um aspecto territorial da araucá-
ria, semelhante com o que ocorre, com o pari. “As cascas dessas árvores eram 
assinaladas e dividiam o território políƟ co”. As matas, além de proporcionarem 
acesso nutricional, estão associadas, também, ao pertencimento das inúmeras 
confi gurações cosmopolíƟ cas kaingang. A araucária marca, como o pari, o direito 
territorial kaingang entre os subgrupos internos, sobre seus territórios e perante 
a sociedade não indígena.

Com o decorrer da colonização, os encontros entre kaingang com os não 
indígenas foram aumentando e, nem sempre, eram marcados pela reafi rmação de 
alianças. Fazendeiros locais eram mortos em ataques kaingang, no Kreie-bang-rê, 
entre fi nais do século XIX e  início do século XX. D’Angelis (1984) aponta que os 
Kaingang, no Irani, realizavam frequentemente ataques aos colonos na estrada 
das missões. As fl orestas, como as araucárias, encontravam-se no auge das suas 
expansões territoriais. O que colonizadores viam como naturais e um presente 
de Deus para serem exploradas por eles, eram nen e rê, territórios milenares 
kaingang e de seus ancestrais Jê.

Compreender a consƟ tuição da fl oresta ignorando a cosmo-ontologia kain-
gang é não falar sobre 3.000 anos de história. Territórios euro-brasileiros, que se 
consƟ tuíram após a colonização, eram territórios kaingang. Reafi rmar a anƟ gui-
dade das fl orestas e das araucárias, no coƟ diano kaingang e Jê, é importante para 
fortalecer as alianças cosmopolíƟ cas para a manutenção dos atuais fragmentos 
fl orestais. Enquanto territorialidades kaingang, não se consƟ tuíram sem se rela-
cionarem com o cosmo, tornando-se, mais que necessário, compreendermos as 
fl orestas com araucária a parƟ r das relações kaingang, onde a mulƟ plicação de 
pontos de vistas e de diversidade são pressupostos cósmicos.
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Produção Associada do povo Puruborá, aldeia Aperoi: 
trabalho de ganhar, trabalho de viver e saberes1

The Puruborá People’s Associated ProducƟ on, Aperoi 
Village: work for earning, work for living and knowledge

Anatália Daiane de Oliveira Ramos2

Edson Caetano2

DOI: hƩ p://dx.doi.org/10.20435/tellus.v22i48.806

Resumo: Este arƟ go analisa a produção da existência do povo indígena 
Puruborá da aldeia Aperoi, Rondônia, Brasil, por meio da Produção Associada, 
a parƟ r de uma pesquisa desenvolvida nos anos de 2016 a 2019. Trata-
se de um estudo qualitaƟ vo, que se uƟ lizou de elementos da pesquisa 
parƟ cipante. Empregou-se como instrumentos de pesquisa para construção 
deste texto a análise documental, oito entrevistas semiestruturadas e 
observação parƟ cipante, registrada em diário de campo com a ajuda de 
fotografi as e vídeos. A análise se efeƟ vou por meio da triangulação dos 
diferentes instrumentos, do objeƟ vo do arƟ go e do referencial teórico 
empregado. Na aldeia Aperoi existem o trabalho de ganhar e o trabalho de 
viver, que nos remete ao modo de produção capitalista e ao trabalho em seu 
senƟ do ontológico, relacionado à liberdade, respecƟ vamente. A produção 
da existência do povo Puruborá da aldeia Aperoi se materializa através 
da Produção Associada e, por essa razão, mediante o comparƟ lhamento 
e a reconstrução histórica e coƟ diana de uma série de saberes, sejam os 
tradicionais, sejam os construídos após o contato com Marechal Rondon 
em 1909.
Palavras-chave: Produção Associada; Puruborá; saberes; trabalho.

Abstract: This arƟ cle analyzes the producƟ on of the Puruborá Indigenous 
People’s existence, from Aperoi Village, Rondônia, Brazil, through Associated 
ProducƟ on, considering a research developed in the years 2016 to 2019. 
This is a qualitaƟ ve study, which used elements of parƟ cipant research. The 
instruments used to develop this text were the document analysis, eight semi-

1 Agradecemos a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) 
pelo apoio durante o doutorado por meio da bolsa de demanda social – Código de Financiamento 
001.

2 Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Cuiabá, Mato Grosso, Brasil.

Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 41-70, maio/ago. 2022



Anatália Daiane de Oliveira RAMOS; Edson CAETANO

42 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 41-70, maio/ago. 2022

structured interviews, and parƟ cipant observaƟ on, registered in a fi eld diary 
with the help of photographs and videos. The analysis was carried out using the 
triangulaƟ on of diff erent instruments, the arƟ cle’s objecƟ ve, and the theoreƟ cal 
reference used. In the Aperoi Village, there is the work for earning and the 
work for living, which brings back to the capitalist producƟ on model and to the 
work in its ontological sense, related to freedom, respecƟ vely. The producƟ on 
of the Puruborá People’s existence in the Aperoi Village is materialized through 
the Associated ProducƟ on and, for this reason, through the sharing and the 
historical and daily reconstrucƟ on of a series of knowledge, whether tradiƟ onal 
or the built ones aŌ er the contact with Marechal Rondon in 1909.
Keywords: Associated producƟ on; Puruborá; knowledge; work.

1 INTRODUÇÃO

A categoria trabalho se apresenta como central à compreensão da existência 
humana e não diz respeito apenas as aƟ vidades úteis no âmbito público ou pri-
vado. Saviani (2007) conceitua o trabalho como a ação dos seres humanos sobre 
a natureza, modifi cando-a com a intencionalidade de suprir suas necessidades.

Em outras palavras, desapareceríamos se não saƟ sfi zéssemos nossas neces-
sidades básicas, entre elas, a de comida. Eis a produção da existência humana no 
âmbito material. Consequentemente, como destacado por Marx e Engels (2007, 
p. 33), o primeiro pressuposto da existência dos seres humanos refere-se às suas 
condições de viver:

Mas, para viver, precisa-se, antes de tudo, de comida, bebida, moradia, 
vesƟ menta e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, pois, a pro-
dução dos meios para a saƟ sfação dessas necessidades, a produção da 
própria vida material, e este é, sem dúvida, um ato histórico, uma condição 
fundamental de toda a história, que ainda hoje, assim como há milênios, 
tem de ser cumprida diariamente, a cada hora, simplesmente para manter 
os homens vivos.

Apesar de o trabalho responder às necessidades biológicas dos seres hu-
manos, ele também, simultaneamente, “[...] responde às necessidades de sua 
vida cultural, social, estéƟ ca, simbólica, lúdica e afeƟ va” (FRIGOTTO; CIAVATTA; 
RAMOS, 2005, p. 38). Nesse senƟ do, o trabalho tem centralidade na vida dos seres 
humanos não apenas porque garante a sua produção e reprodução, mas porque 
como práƟ ca coƟ diana “[...] é fonte de saberes e, portanto, fonte de riquezas 
materiais e espirituais” (TIRIBA, 2010, p. 88), já que, o trabalho não se concreƟ za 
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de maneira mágica e nem apenas pela repeƟ ção. Ele também é pensamento, 
refl exão, planejamento e execução.

Marx e Engels (2007) expressam que a consciência do ser humano foi 
produzida baseada no trabalho. Nessa lógica, ao produzir as condições de sua 
existência, o ser humano produz sua própria consciência, conhecimento, cultura, 
linguagem, símbolos, relações sociais, vida social, valores e se conscienƟ zam. Eis 
a produção da existência humana no âmbito imaterial.

Para Engels (2013, p. 13), embora na concepção dos economistas, o trabalho 
seja apenas fonte de toda a riqueza, ele “[...] é muiơ ssimo mais do que isso. É a 
condição básica e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau que, até 
certo ponto, podemos afi rmar que o trabalho criou o próprio homem”. Assim, o 
trabalho é elemento fundante e fundamental da vida dos seres humanos.

FrigoƩ o, CiavaƩ a e Ramos (2005) informam que o modo de produção ca-
pitalista transformou o trabalho em alienação da vida e isso por meio da divisão 
social do trabalho, da repeƟ ção, da desqualifi cação das tarefas e da perda de 
controle dos trabalhadores sobre o próprio trabalho ou subordinação da classe 
trabalhadora a serviço da acumulação capitalista.

A cultura do trabalho3 capitalista está imbricada em nossa sociedade e, 
em consequência, nas nossas relações econômico-sociais e o capital nos inculca 
desde crianças à sua lógica. Apesar da perspecƟ va capitalista acerca do trabalho 
ser hegemônica na contemporaneidade, percebemos outras concepções e pers-
pecƟ vas de trabalho entre os povos indígenas, por exemplo, que se vincula a um 
modo diferente de produzir a existência e, consequentemente, a possibilidade 
de construção de outra sociedade. É o caso da Produção Associada.

Exibimos que 

[...] hegemónica no signifi ca univoca ni unilateral. Como todo constructo 
social, éste es también el resultado de un proceso dialécƟ co entre fuerzas 
contradictorias e intereses contrapuestos cuja síntesis no es más que un re-
sultado coyuntural, siempre inestable y revisable. (PALENZUELA, 1995, p. 7).

3 Entendemos como cultura do trabalho o: “Conjunto de conocimientos teórico-prácƟ cos, com-
portamientos, percepciones, acƟ tudes y valores que os individuos adquieren y construyen a 
parƟ r de su inserción en los procesos de trabajo y/o de la interiorización de la ideología sobre 
el trabajo, todo lo cual modula su interacción social más allá de su prácƟ ca laboral concreta y 
orienta su específi ca cosmovisión como miembros de un colecƟ vo determinado.” (PALENZUELA, 
1995, p. 13, grifo do autor).
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Nesse seguimento, ao produzir suas vidas nas contradições do sistema 
capitalista, mulheres e homens:

[...] engendram indícios de novas relações de produção (associada), de uma 
nova cultura do trabalho centrada na produção de bens e serviços para 
responder às suas necessidades; que fi nalmente, nessas novas formas de 
produção gestam também novas relações e práƟ cas educaƟ vas e novos 
vínculos entre economia, educação, produção e sociedade. (FRIGOTTO, 
2010, p. 16-7).

Consoante Tiriba (2008, p. 77-8), a produção associada é “[...] um conjunto 
de aƟ vidades econômicas e práƟ cas sociais, nas quais as pessoas se associam e 
cooperam reciprocamente”. Vislumbramos a Produção Associada como uma forma 
de produção da existência que resiste ao capital e à sua lógica, podendo indicar a 
construção de uma sociedade mais justa. Na Produção Associada, a organização 
do trabalho é pautada na propriedade e posse coleƟ va dos meios de produção; 
na divisão igualitária dos frutos do trabalho e do excedente; na cooperação, so-
lidariedade e reciprocidade entre as pessoas e na autogestão (CAETANO; NEVES, 
2014; TIRIBA, 2008).

A Produção Associada permite a produção no âmbito material e imaterial, 
pois também produz relações sociais, valores e saberes. Esses saberes se formam 
e transformam a existência destas pessoas e do espaço onde estão inseridas. São 
saberes sobre a terra, o uso de plantas, a relação com as pessoas e os animais, os 
alimentos, a solidariedade, a tomada de decisões, as lutas pelos direitos, como 
realizar o trabalho etc.

Apesar de a sociedade atual ser regularizada pelo capitalismo, segundo 
Caetano e Neves (2014), existem povos indígenas e comunidades tradicionais que 
produzem a sua existência pautada na igualdade, no coleƟ vo e sem exploração 
do trabalho de outrem. Este é o caso do povo Puruborá da aldeia Aperoi. A parƟ r 
daqui analisamos a produção da existência4 do povo indígena Puruborá, tomando-
-se como referência a Produção Associada, a parƟ r de pesquisa desenvolvida com 
ele nos anos de 2016 a 2019.

4 Compreendemos por produção a “[...] totalidade dos processos de criação e recriação da reali-
dade humano-social mediados pelo trabalho, pelos quais o ser humano confere humanidade às 
coisas da natureza e humaniza-se com as criações e representações que produz sobre o mundo” 
(TIRIBA; FISCHER, 2012, p. 615) e por existência a própria vida İ sica dos seres humanos.
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2 POVO PURUBORÁ DA ALDEIA APEROI, BRASIL: ASPECTOS 
METODOLÓGICOS DA PESQUISA

O povo Puruborá é um povo indígena resistente do Estado de Rondônia, 
Brasil, contatado por volta de 1909 pelo Marechal Cândido Mariano da Silva 
Rondon, época em que demarcou o território Puruborá afi xando pedaços de 
madeiras no chão (BARBOZA, 2012; CIMI-RO, 2002; OLIVEIRA; BRITO; BARBOZA, 
2014). Após ser expulso de seu território por três vezes, o povo Puruborá foi 
idenƟ fi cado como ressurgido5, singularmente, a parƟ r do “Encontro de Parentes 
Puruborá”, ocorrido em 2001, na atual aldeia Aperoi. É, especialmente, nessa 
aldeia, que os Puruborá resistem, se mobilizam e lutam pela garanƟ a de seus 
direitos, em especial, pela demarcação ofi cial do território tradicional.

Figura 1 – Mapa de localização da aldeia Aperoi

Fonte: LABGET – Unir, 2013.

A aldeia Aperoi é a única aldeia do povo Puruborá, sendo formada por 
um conjunto de áreas rurais parƟ culares localizadas nas margens da BR 4296 no 

5 Esse povo foi nomeado como ressurgido, inicialmente, pelo Conselho Indigenista Missionário 
de Rondônia (CIMI-RO), enƟ dade que o ajudou quando começou a se (re)agrupar na década 
de 2000, após ser expulso de seu território tradicional por três vezes.

6 Rodovia federal que liga os alguns municípios do Estado de Rondônia, entre eles, Seringueiras, 
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município de Seringueiras, Rondônia, Brasil e faz parte de uma área maior – da 
Terra Indígena (TI) Puruborá7 –, a qual está em processo de demarcação e tem 
sido a luta mais árdua do povo Puruborá. A aldeia não possui as caracterísƟ cas 
tradicionais da maioria das aldeias indígenas brasileiras, como algumas citadas por 
Pappiani (2009). Entretanto, a autora não desconhece a existência diversifi cada 
de aldeias indígenas:

As aldeias são milhares, espalhada por todo o território nacional, na Floresta 
Amazônica, na Mata AtlânƟ ca ou no Cerrado, em todos os Estados da 
Federação. Aldeias tradicionais, aldeias de zinco e alvenaria, de papelão, 
aldeias nas periferias das cidades, aldeias circulares ou em formato de fer-
radura, voltadas para o rio ou para a igreja da missão religiosa. (2009, p. 14).

Logo, a autora exibe que o elemento em comum entre as aldeias indígenas 
brasileiras é que “vivem ali pessoas indígenas, que se idenƟ fi cam com sua origem 
e tradição, mesmo em estágios diferentes de contato com a sociedade envolvente” 
(p. 14). Nessa acepção, defendemos que apesar da aldeia Aperoi não possuir as 
caracterísƟ cas tradicionais da maioria das aldeias indígenas da Amazônia, e ser 
formada de áreas rurais adquiridas pelos Puruborá, a consƟ tuição da mesma foi 
pauta de discussão de um coleƟ vo de pessoas que se idenƟ fi ca como Puruborá 
que entendeu, idenƟ fi cou, reconheceu e nomeou esse lugar como aldeia. E não 
sem intencionalidade, já que como registrado “Precisamos ter os nossos direitos 
a educação e a saúde antendidos” (ATA DO POVO PURUBORÁ, 2004)8.

Em 2019, residiam na aldeia 32 pessoas e próxima a ela outras 10, distribuí-
das em 15 famílias e 13 casas. As casas são normalmente construídas de madeira, 
com a base das paredes feita de alvenaria e o restante de madeira. Elas possuem 
piso de cerâmica ou piso queimado, cobertas por eternit, madeira e/ou telhas de 
barro e não são forradas. Elas são divididas, majoritariamente, em quartos, sala, 
cozinha, área e banheiro (geralmente feito de alvenaria).

São Francisco do Guaporé e Costa Marques à BR 364, que conecta a região Norte às demais 
localidades do país.

7 Conforme o Cimi-RO (2015), a TI Puruborá abrangerá os municípios de Seringueiras e São 
Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia. O restante da área que faz parte da TI Puruborá – 
mas que não está na posse dos Puruborá – é ocupada por fazendeiros.

8 Mantemos a escrita original dos documentos analisados, ressaltando que o objeƟ vo dessa 
escolha não é evidenciar nenhum erro de português, de concordância ou algo parecido, mas 
ser fi el à escrita do outro.
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Figuras 2 e 3 – Casas da aldeia Aperoi, 2019

  

Fonte: Acervo pessoal dos autores.

A pesquisa envolveu direta e indiretamente todas as pessoas da aldeia, 
indígena ou não (companheiros). Realizamos seis visitas à aldeia Aperoi durante 
os anos da pesquisa e também Ɵ vemos contato com os parƟ cipantes em outros 
espaços (universidade, rodoviárias etc.) e momentos (parƟ cipações em eventos).

Para o desenvolvimento da mesma, uƟ lizamos princípios da pesquisa parƟ -
cipante, entre eles: a) parƟ mos da realidade social e concreta dos parƟ cipantes da 
pesquisa; b) consideramos os Puruborá como sujeitos culturalmente diferentes, mas 
social e poliƟ camente como igualados; c) estabelecemos diálogo com os parƟ cipan-
tes durante todo o estudo; e d) demandamos a “[...] transformação da sociedade 
desigual, excludente e regida por princípios e valores do mercado de bens e de capi-
tais, em nome da humanização da vida social [...]” (BRANDÃO; BORGES, 2007, p. 55).

Os instrumentos empregados foram a análise documental, dez entrevistas 
semiestruturadas, duas ofi cinas e observação parƟ cipante, registrada em diário 
de campo com a ajuda de fotografi as e vídeos. Para alcançarmos o objeƟ vo deste 
arƟ go, trouxemos dados produzidos a parƟ r da análise documental, da observação 
parƟ cipante e de oito entrevistas.

Na análise documental, com suporte nas ideias de Lüdke e André (1986), 
consideramos leis, documentos legais, diários e registros escritos pessoais, 
autobiografi as, jornais, revistas, discursos, livros, atas e outros como documentos. 
UƟ lizamos, especifi cadamente, as atas das assembleias anuais9 do povo Puruborá 

9 Após o “ressurgimento”, o povo Puruborá decidiu e se mobilizou para realizar anualmente 
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e os documentos reivindicatórios construídos coletivamente durante suas 
realizações, revistas do Conselho Indigenista Missionário de Rondônia (Cimi-RO) 
e escritos publicados em sites.

A observação parƟ cipante ocorreu a parƟ r das visitas à aldeia, às casas e aos 
outros espaços que os Puruborá permiƟ ram a nossa presença. Por esse ângulo, 
presenciamos e parƟ cipamos de reuniões, festas, aƟ vidades coƟ dianas, conversas 
informais, passeios, visitas etc., registradas por meio de diário de campo, com aju-
da de fotografi as e vídeos. Durante as observações fi zemos anotações rápidas no 
diário de campo, e, posteriormente, realizamos os registros de forma minuciosa, 
consoante orientações de Bogdan e Biklen (1994).

Trouxemos nesta refl exão, dados de entrevistas semiestruturas com oito 
Puruborá de diferentes famílias da aldeia, maiores de 18 anos – constantes no 
quadro 1 –, gravadas e transcritas, mediante o consenƟ mento dos parƟ cipantes. 
As entrevistas aconteceram em diferentes lugares a contar com a disponibilidade 
dos parƟ cipantes.

Quadro 1 – Dados dos parƟ cipantes da pesquisa (Entrevistas), 2019

Nome Idade Profi ssão
Valterli 47 Agente Indígena de Saúde (AIS)

Gilmara Camila 25 Estudante
Deivid 31 Professor da escola indígena Ywará Puruborá
Eliete 36 Estudante

Hozana 58 Dona de casa
Jardeli 22 Estudante

Marinês 51 Dona de casa
Mário 41 Sabedor indígena da escola Ywará Puruborá

Fonte: Elaboração dos autores.

Os nomes grafados neste arƟ go são verdadeiros e foram uƟ lizados mediante 
a autorização dos parƟ cipantes de nossa pesquisa, após a aprovação desta pos-
sibilidade junto ao Comitê de ÉƟ ca em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal 

uma assembleia, a fi m de as pessoas do povo, residentes ou não da aldeia, discuƟ ssem e se 
mobilizassem coleƟ vamente a favor dos seus direitos, singularmente, a demarcação ofi cial do 
território.
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de Mato Grosso (UFMT) e à Comissão Nacional de ÉƟ ca em Pesquisa (CONEP). 
Seguimos os princípios recomendados para as invesƟ gações que envolvem seres 
humanos expressos nas Resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS).

Embora essas resoluções priorizem que as informações sejam sigilosas e 
confi denciais e a idenƟ dade dos parƟ cipantes sejam preservadas, ao considerar as 
especifi cidades de povos indígenas, dão abertura para a divulgação da idenƟ dade 
dos parƟ cipantes, caso eles consintam. Optamos por deixar esta possibilidade 
de idenƟ fi cação dos parƟ cipantes, ao ponderarmos a luta empreendida pelos 
Puruborá junto ao Estado de Rondônia e ao país para que seu território tradicio-
nal seja demarcado ofi cialmente, sua idenƟ dade indígena seja reconhecida, sua 
cultura seja revitalizada e seus direitos legais sejam efeƟ vados.

Inicialmente, fi zemos contato com a cacique Hozana para dialogar sobre 
nossa pesquisa (objeƟ vo, aspectos metodológicos, beneİ cios, possíveis riscos etc.) 
e obƟ vemos autorização por escrito da mesma10. Acordamos com a cacique que 
o início da pesquisa de campo só se daria após a aprovação do projeto pelo CEP 
e pela CONEP. Após a autorização escrita da cacique, o projeto foi encaminhado 
por meio da Plataforma Brasil para o CEP e para a CONEP, respecƟ vamente. Só 
após as aprovações é que iniciamos a pesquisa de campo.

A análise se efeƟ vou por meio da triangulação dos diferentes instrumentos, 
do objeƟ vo do arƟ go e do referencial teórico empregado. Organizamos este arƟ go 
em três partes. Na primeira parte, fi zemos uma contextualização histórica do povo 
Puruborá, na segunda, analisamos a produção da existência desse povo na aldeia 
Aperoi e, por fi m, tecemos as considerações fi nais possíveis neste momento.

3 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO POVO PURUBORÁ

O povo Puruborá é um grupo étnico do Estado de Rondônia, Brasil. A análise 
linguísƟ ca do nome Puruborá, na língua indígena deste povo, aponta o etnônimo 
como a junção de “puru” = onça e “borá” = coleƟ vo (VELDEN; GALÚCIO; MENEZES, 
2015). Trata-se, então, de uma autodenominação que signifi ca “[...] aquele que 
se transforma em onça” (MONTANHA; BARBOZA; OLIVEIRA, 2014, p. 170).

10 Esta é a recomendação expressa no arƟ go 13 da Resolução 510 do CNS.
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A quanƟ dade de pessoas que se autorreconhecem como Puruborá é incerta: 
entre 200 a 1.000 (MENEZES, 2016). Os registros escritos sobre a trajetória histó-
rica do mesmo apresentam lacunas, mas percebemos que ela se caracterizou pela 
negação do ser humano e a violência, jusƟ fi cadas pela colonização e “progresso” 
promovidos pelo Estado. Menezes (2016) assevera que o início do século XX é o 
marco temporal no que se refere às primeiras referências a esse povo. Em 1900, 
Ribeiro (1979) o considerou como “isolado”, ou seja, “[...] vivendo em zonas não 
alcançadas pela sociedade brasileira, só Ɵ nham experimentado contatos acidentais 
e raros com civilizados” (p. 231).

Em 190911, o povo Puruborá foi contatado pelo Marechal Rondon no atual 
Estado de Rondônia, na região do rio Manoel Correia, que é afl uente do rio São 
Miguel, e teria demarcado a Terra Indígena (TI) Puruborá, afi xando estacas de 
madeira no chão (BARBOZA, 2012; CIMI-RO, 2002; OLIVEIRA; BRITO; BARBOZA, 
2014). A sua presença na região dos rios São Miguel e Manoel Correia é confi rmada 
por registros etnográfi cos, linguísƟ cos, históricos, entre outros. IdenƟ fi camos a 
localização da terra do povo Puruborá em três diferentes mapas (Figuras 4 a 6).

11 Há divergência em relação a essa data. Catheu (2002), Galúcio (2005) e Monserrat (2005) citam 
o ano de 1919. Esta data também é aludida na primeira assembleia do povo Puruborá, ocor-
rida em outubro de 2001. No entanto, em um dos projetos desenvolvidos na escola do povo 
(MONTANHA, 2012), o ano citado foi o de 1909. Consideramos 1909 como ano de contato, 
pois a parƟ r de Oliveira (2007), nesse ano, iniciou-se a úlƟ ma etapa da instalação das linhas 
telegráfi cas no atual Estado de Rondônia, quando Marechal Rondon veio com a sua comissão. 
A inauguração da linha telegráfi ca unindo Cuiabá a Santo Antônio do Rio Madeira aconteceu 
em 1915, ano anterior citado por Catheu (2002), Galúcio (2005) e Monserrat (2005).



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 41-70, maio/ago. 2022 51

Produção Associada do povo Puruborá, aldeia Aperoi: trabalho de ganhar, trabalho de viver e saberes

Figura 4 – Área cultural indígena Guaporé

Fonte: Ribeiro, 1979 (p. 457).
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Figura 5 – Mapa Etno-histórico do Brasil e Regiões Adjacentes, 
com destaque no território Puruborá

Fonte: Nimuendajú, 1981.

Figura 6 – Carta Etnográfi ca da Rondônia segundo os 
trabalhos do Prof. RoqueƩ e Pinto e da Comissão Rondon 
de junho de 1934, com destaque no território Puruborá

Fonte: RoqueƩ e-Pinto, 1975 (p. 33).
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Esses três mapas evidenciam a presença do povo Puruborá na região reivin-
dicada por ele como território tradicional. Após o contato com Marechal Rondon, 
os mesmos permaneceram sob os cuidados de José Felix Alves do Nascimento, no 
lugar denominado como Colônia ou Posto Três de Maio12 (CIMI-RO, 2002; LEONEL, 
1995). Leonel (1995, p. 95, grifo do autor) comenta que “o general Cândido 
Mariano da Silva Rondon interditou, no início do século, uma área indígena nos 
rios São Miguel, São Francisco e Manoel Correia, desƟ nada aos índios puruborás 
e outros grupos ‘arredios’”.

Na época da implantação havia no posto cerca de 600 indígenas, população 
reduzida após o contato para aproximadamente 150 pessoas, depois da morte 
dos indígenas devida doenças como sarampo, beribéri e gripe (GALÚCIO, 2005). 
De acordo com o Cimi-RO (2002) José Felix permiƟ u que seringueiros nordesƟ -
nos trabalhassem dentro da área desƟ nada ao povo Puruborá. Conforme Leonel 
(1995), a empresa Massud & Kalil – junto a qual o encarregado José Felix havia se 
endividado – e vários seringalistas foram, paulaƟ namente, invadindo o território, 
“[...] inclusive acompanhados dos próprios encarregados do SPI” (p. 95).

Monserrat (2005, p. 10, grifo da autora) expressa que “Os Puruborá tra-
balhavam para o ‘patrão’ do SPI, cortando seringa em troca de mercadoria”. O 
“patrão” era José Felix e após o seu falecimento em 1949, o povo Puruborá pediu 
um novo encarregado ao órgão, solicitação negada, pois “[...] já era mesƟ çado” 
(CIMI-RO, 2002, p. 59). Informações registradas em um documento encaminhado 
em abril de 2005 ao presidente da Funai, na época Dr. Mércio Gomes, Antônio e 
Hozana, representantes do povo Puruborá, explanaram:

O Marechal Rondon fundou o Posto Três de Maio e deixou como encarre-
gado o Sr. José Felix do Nascimento, funcionário do SPI, este fi cou no posto 
até sua morte em 1949. Deixando várias dívidas com seringalistas. A parƟ r 
desta data várias vezes o povo Purubora pediu ao SPI um novo encarregado, 
porém nunca obƟ veram resposta por isso os bens deixados pelo Marechal 
Rondon foram doados pela viúva ao seringalista em pagamento da dívida. 
Sem proteção e nenhum encarregado, o povo Purubora teve que deixar as 
suas terras e parƟ r em busca de trabalho em outros seringais. Em 1952 o 
próprio SPI arrenda a mesma terra para outros seringalistas. Os Purubora 
por estarem dispersos foram Ɵ dos como exƟ ntos pela FUNAI.

12 Também há divergência em relação ao nome desse posto indígena. Monserrat (2005) o nomeia 
como Posto Dois de Maio, já Leonel (1995) e Galúcio (2005), como Três de Maio.
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Galúcio (2005) alega que apenas uma família teria permanecido no terri-
tório tradicional até a década de 1980, quando se reƟ rou devido a problemas de 
saúde, família essa que, em conformidade com relatos de Cimi-RO (2002), é a 
de Paulo AporeƟ , que permaneceu até o ano de 1983. Outra família teria retor-
nado para a terra de seus pais, na década de 1950, localizada às margens do rio 
Manoel Correia, onde morou até 1994, época em que a Funai, ao visitar a área, a 
reconheceu e delimitou como Terra Indígena Uru Eu Wau Wau, limitou o acesso 
dessa família a área e não reconheceu sua idenƟ dade indígena (GALÚCIO, 2005).

Em concordância com informações constantes no documento reivindicatório 
da primeira assembleia anual e do Cimi-RO (2002), podemos concluir que essa 
outra família é a de Dona Emília, já que:

Em 1955 Dona Emília irmã do Paulo13 voltou com a sua família para a terra 
do povo Purubora no rio Manoel Correia onde criou seus noves fi lhos. Em 
1994 a família de dona Emilia foi expulsa de suas terras pela FUNAI por se 
encontrar na divisia da Terra indigena Uru Eu WauWau e foi morar na beira 
da estrada 429 próximo ao rio Manoel Correia. (POVO PURUBORÁ, 2001).

Em 1957, Ribeiro (1979) idenƟ fi ca o povo Puruborá como em “contato 
intermitente”. Para o autor, o deslocamento dos povos indígenas brasileiros para 
“contato intermitente”, “contato permanente”, “integrados” e “exƟ ntos” repre-
sentavam “[...] as etapas sucessivas e necessárias do processo de integração dos 
grupos tribais à sociedade nacional” (p. 237).

Galúcio (2005) informa que na década de 1980, o povo Puruborá foi consi-
derado exƟ nto, já que no site ofi cial da Funai, ele não constava na lista de povos 
indígenas do Estado de Rondônia e o território Puruborá demarcado pelo Marechal 
Rondon não integrava o Mapa de Terras Indígenas desse órgão.

Assim, o povo Puruborá quase foi dizimado nos anos pós-contato, devi-
do vários fatores, entre eles: a colonização e o desenvolvimento do Estado de 
Rondônia; as doenças que os afetaram, ou seja, epidemias de sarampo, beribéri, 
gripe, catapora e caxumba (CIMI-RO, 2002; GALÚCIO, 2005); a violência a que 
foram submeƟ dos e a morte de vários Puruborá, recrutados para serem extrato-
res de látex nos dois ciclos da borracha do Estado de Rondônia (Catheu, 2002); a 
opressão vivenciada nos seringais do rio Manoel Correia, ou seja, a proibição de sua 

13 Eles se consideram como irmãos, mas são primos.
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cultura, suas tradições, seus costumes, seus mitos e sua língua e a obrigatoriedade 
de adoção de outros (CATHEU, 2002; MONTANHA; BARBOZA; OLIVEIRA, 2014); a 
ocupação de seu território ancestral pelos seringueiros e pelos fazendeiros, devido 
ser forçados a deixá-lo à procura de trabalho; o arrendamento e a expropriação 
do seu território por parte do SPI (MENEZES, 2016); as três expulsões da sua terra 
tradicional (BARBOZA, 2012).

Barboza (2012) observa que o povo Puruborá serviu de força de trabalho 
nos vários seringais da região, entre eles o de Limoeiro. Nessa conƟ nuidade, a 
vida nos seringais signifi cou 

[...] a perda de autonomia dos povos, casamentos forçados, desestrutura-
ção e reagrupamento de etnias, miscigenação entre os povos diferentes, 
desarƟ culação da unidade conjugal, doenças, violência, impedimento em 
falar a língua materna, entre outros. (MENEZES, 2016, p. 101). 

As Puruborá foram forçadas a casar com os seringueiros que trabalhavam 
nos seringais da região e também eram dadas como prêmios para aqueles que 
extraíam o maior número de látex (BARBOZA, 2012).

Barboza (2012, p. 11) relata que os Puruborá “[...] foram víƟ mas de três 
expulsões”. A primeira delas se deu entre 1910 até 1940 por intermédio da inva-
são das terras desse povo pela companhia Massud e Kalil. A segunda ocorreu em 
1982, durante a delimitação da Reserva Biológica (Rebio) do Guaporé e a úlƟ ma 
se efeƟ vou com o processo de delimitação da Terra Indígena Uru Eu Wau Wau.

Na década de 1990, os Puruborá que moravam no seu território tradicional 
foram expulsos pela Funai, por estarem na fronteira da Terra Indígena Uru Eu Wau 
Wau e ainda foram denunciados como não indígenas, devido à miscigenação com 
brancos, negros, quilombolas e bolivianos (MONTANHA; BARBOZA; OLIVEIRA, 
2014). Neste caso, a “miscigenação” foi uƟ lizada como instrumento de negação 
da idenƟ dade indígena, a regularização fundiária de outro povo e a expropriação 
do restante da área indígena Puruborá que não foi demarcada – nem para os in-
dígenas da TI Uru-Eu-Wau-Wau e nem para o povo Puruborá – e que atualmente 
encontra-se sobre posse de fazendeiros.

Após as expulsões de seu território tradicional (BARBOZA, 2012), os Puruborá 
se dispersaram por várias cidades de Rondônia, entre elas, Costa Marques, 
Seringueiras, São Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, Porto Velho e 
Guajará-Mirim; e ainda para o Estado de Mato Grosso. Essa dispersão geográfi ca 
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tem fragilizado sua luta, evidenciando assim, a importância da demarcação ofi cial 
do território para esse povo.

Em 2000, o Cimi-RO procurou remanescentes indígenas de vários povos espa-
lhados pela região do vale do Guaporé em Rondônia, localizou Dona Emília e após 
visita ao “síƟ o” dela, descobriu que se tratava do povo Puruborá. Como resultado 
dessa visita, em outubro de 2001, ocorreu na atual aldeia Aperoi o “Encontro de 
Parentes Puruborá”, com cerca de 40 pessoas que se reuniram após décadas sem 
o fazer (MONSERRAT, 2005). Nesse período, os mesmos, uƟ lizaram a nomencla-
tura de “ressurgido”, termo polêmico no que tange aos povos indígenas no Brasil.

Esse tema vem sendo estudado, parƟ cularmente, desde o fi nal do século XX 
no Brasil, notadamente, no Nordeste (AMORIM, 2003; 2010). Para Barboza (2012), 
é uma novidade na Amazônia. Tanto no Nordeste como na Amazônia, existem 
polêmicas quanto aos povos “ressurgidos”, pois tal qual Saraiva (2005), acreditava-
-se que no Nordeste não exisƟ am mais indígenas, enquanto na Amazônia há a 
representação de indígenas congelados no tempo, com a ideia de que a cultura 
indígena era semelhante à dos indígenas da época da conquista14.

Consideramos que os indígenas que (re)apareceram e que em função da 
dispersão forçada não falam mais suas línguas maternas, nem moram em aldeias 
e não possuem traços tradicionais relacionados à representação clássica, como é 
o caso do povo Puruborá, causou perplexidade15.

Na perspecƟ va do movimento indígena, esses povos foram denominados de 
“ressurgidos” ou “resistentes” (AMORIM, 2003). Os povos indígenas que parƟ ci-
param do I Encontro Nacional dos Povos Indígenas em Luta pelo Reconhecimento 
Étnico e Territorial, que aconteceu na cidade de Olinda, Brasil, em 2003, escolhe-
ram ser nomeados como “resistentes” (AMORIM, 2010). No decorrer de nossa 
convivência com o povo Puruborá, percebemos que atualmente é dessa maneira 

14 Não intentamos negar a existência de muitos povos indígenas com caracterísƟ cas e costumes 
como aquelas da época da conquista: nus, morando em ocas, não falantes da Língua Portuguesa 
etc. Entretanto, persiste o erro de relacionar todos indígenas a tal representação, o que tem 
ocasionado sérios problemas, entre eles, preconceito, racismo, violência (İ sica, verbal e psico-
lógica) e expropriação a outros povos indígenas que se apropriaram de elementos Ɵ dos como 
exclusivos de nossa sociedade – casas, escolas, vesƟ mentas, aparelhos tecnológicos etc.

15 Para mais informações acerca do ressurgimento e da resistência do povo Puruborá acessar 
nosso arƟ go (OLIVEIRA; ZIBETTI, 2016).
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que ele quer ser nomeado, como “resistente”. Ele quer ser reconhecido pela his-
tória de resistência, porque nunca deixou de exisƟ r, apesar das violências a que 
foi exposto desde a época do contato.

O povo Puruborá quer ser reconhecido pela demarcação ofi cial de seu 
território tradicional. A demarcação é uma luta desse povo que já acontece há 
mais de 20 anos. Ele resiste coƟ dianamente para que esse direito garanƟ do pela 
consƟ tuição federal brasileira saia do papel e se efeƟ ve. Enquanto isso não acon-
tece, esse povo indígena, especialmente os indígenas da aldeia Aperoi, resiste 
e produz a vida de forma associada, permeada de trabalho e de saberes, como 
apontamos a seguir.

4 A EXISTÊNCIA NA ALDEIA APEROI: PRODUÇÃO ASSOCIADA, TRABALHO 
DE GANHAR, TRABALHO DE VIVER E SABERES

A produção da existência na aldeia Aperoi se materializa por meio da 
Produção Associada e, por essa razão, mediante a mobilização, o comparƟ lha-
mento e a reconstrução histórica e coƟ diana de uma série de saberes, sejam eles 
tradicionais – relacionados ao território tradicional, à Língua Puruborá, à pintura 
tradicional, ao uso de plantas medicinais, às festas, à solidariedade, à comensali-
dade, à reciprocidade, à generosidade etc. – sejam eles construídos após o contato 
com Marechal Rondon em 1909.

No transcorrer da pesquisa, percebemos que o povo Puruborá atribui vá-
rios signifi cados ao trabalho. Ele está relacionado aos serviços domésƟ cos, a um 
meio de sobrevivência, a ajuda, a um meio de ter dinheiro e “conseguir as coisas”, 
“uma forma de você crescer na vida”, necessidade diante do mundo capitalista 
e a tudo que fazem.

Alguns signifi cados do trabalho coadunam com a concepção capitalista, 
uma vez que os Puruborá não estão isolados, ou seja, vivenciam relações com 
a sociedade neoliberal, inclusive relações de trabalho: “Ah! Eu vou trabalhá, eu 
vou ganhá dinheiro que eu vou comprá tal coisa assim, assim. Eu imagino isso, 
né. Pra mim fazê alguma coisa, pra mim comprá alguma coisa, né.” (Entrevista 
Marinês Oliveira, 2017). Entretanto, percebemos que as pessoas da aldeia não 
se limitam a pensar o trabalho apenas como trabalho assalariado, mas também 
como aƟ vidades realizadas para si e para a comunidade.



Anatália Daiane de Oliveira RAMOS; Edson CAETANO

58 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 41-70, maio/ago. 2022

Elencamos neste texto algumas das concepções e signifi cados do trabalho 
para os Puruborá, para que possamos compreender a produção da existência na 
aldeia. Para Deivid o trabalho é:

Ah! Trabalho é você... é uma forma de você crescer na vida, né. Você sem 
trabalho você... pra mim não é nada, eu acho, assim. Hoje em dia a gente 
vive em um mundo capitalista, você sabe, né? Pra gente vivê aqui agorinha 
a gente sem o trabalho a gente vive. A gente vai ali mata um porco [...]. 
(Entrevista Deivid Silva, 2017).

Ao interrompermos e o quesƟ onarmos se matar um porco não é trabalho, 
o Puruborá afi rmou:

É um trabalho. Mais, assim, a gente tem que separá o trabalho de ganhá e 
o outro trabalho que é de vivê, né? Eu acho que o trabalho pra você ganhá o 
capital lá, você tem que tá todo dia. Todo dia. Você não pode perdê o ponto, 
porque se você perdê o ponto você é mandado embora, não é verdade? Agora 
esse trabalho aí, de você vivê você vai, faz o dia que você quisê. O dia que você 
quisê ir no rio, você vai e pesca um peixe. Lógico que você tá trabalhando. 
Ao mesmo tempo você tá num lazer, né. Que vida melhor você vai querê. Só 
que do jeito que hoje em dia a gente veve aí, a gente tem que ter o trabalho 
capitalista, né, de ganhá dinheiro, porque se não como que você vai ali em 
Seringueiras, ‘vou comprá uma roupa’, né. (Entrevista Deivid Silva, 2017).

Deivid faz a separação entre o “trabalho de ganhá” e o “trabalho de vivê”. 
A maneira como ele concebe a diferença entre esses dois Ɵ pos de trabalho, nos 
remete ao fato de o “trabalho de ganhá” está diretamente atrelado ao modo de 
produção capitalista, que possui dias e carga horária de trabalho estabelecidos, 
em que é preciso “assinar o ponto”, e receber o salário no fi nal de cada mês. O 
“trabalho de vivê” pode nos remeter ao trabalho em seu senƟ do ontológico, 
relacionado à liberdade, já que como já apontado por Deivid, se “faz no dia que 
você quisê. O dia que você quisê ir no rio, você vai e pesca um peixe”.

Para os parƟ cipantes da pesquisa é possível aprender quando se trabalha. 
Nas palavras de uma jovem Puruborá: “Ali mesmo trabalhando com meu pai. A 
gente tá ajudando, fazendo qualquer coisinha pra... ‘ah, não é assim que faz’ ou 
‘é assim que faz’ [...]. E a gente tá sempre aprendendo, fazendo, vivendo aquilo, tá 
aprendendo ao mesmo tempo” (Entrevista Jardeli Oliveira, 2017). Pode-se perceber 
que o processo de ensino-aprendizagem ainda acontece por meio da oralidade, da 
observação, da transmissão de saberes de geração a geração e do fazer coleƟ vo.
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Na aldeia, o trabalho também está relacionado ao ajudar: “Então eu trabalho 
mais no senƟ do de ajuda, no caso da minha família, né. Ou na comunidade mesmo, 
a gente sempre tá... tem esse signifi cado, trabalhar pra ajudar e não pra retribuir 
com beneİ cio ou alguma coisa fora disso” (Entrevista Jardeli Oliveira, 2017).

O senƟ do de ajudar na concepção da jovem e dos demais parƟ cipantes 
relaciona-se ao realizar alguma aƟ vidade para uma pessoa específi ca ou para 
a comunidade que não precisa ser remunerada, embora esse ajudar possa ser 
retribuído.

Valterli nos contou que trabalho é tudo e faz parte da vida do ser humano: 
“Nossa! Trabalho. Trabalho é bom, né. É muita coisa. Trabalho signifi ca muito, 
porque a gente não vive sem trabalhá. Faz uma coisinha aqui, outra ali. É um tra-
balho, né. Trabalho é tudo. Faz parte da vida do ser humano trabalhá” (Entrevista 
Valterli Lobato, 2018).

A fala de Valterli nos remete a Thompson (1998), quando enfaƟ za que 
“trabalho” e a “vida” são elementos indissociáveis. Além do que, ela nos reporta 
a essência do ser humano, já que trabalhar, para ela, é imanente ao ser humano. 
Eis o senƟ do ontológico de trabalho nas palavras de Valterli.

Montanha (2014, p. 20) denota que “As famílias Puruborá que moram na 
aldeia Aperoi Ɵ ram seu sustento por meio da venda do leite para os laƟ cínios da 
região, trabalham por diárias para os fazendeiros locais e/ou culƟ vam roças de 
subsistência”. Consoante os entrevistados, a maioria das pessoas da comunidade 
“mexe com gado leiteiro”, mas existem aqueles que trabalham com plantação 
(café, inhame e urucum), como era o caso de Mário e Deivid.

Menezes (2016, p. 51) expressa que as fontes de renda principais da aldeia 
são

[...] a venda de leite, a prestação de serviços em fazendas vizinhas – roçar 
pastos, transferir gado de um pasto para o outro, Ɵ rar leite, construir cercas, 
cuidar de gado, e colher alimentos – e os trabalhos assalariados na aldeia, 
nos cargos de agente de saúde, cozinheira e professores.

Os trabalhos apontados por Montanha (2014) e Menezes (2016) tam-
bém foram idenƟ fi cados por nós. Percebemos que os trabalhos temporários 
e remunerados são exercidos, notadamente, pelos homens da comunidade: o 
companheiro da cacique “mexe com gado” para os fazendeiros da região; quando 
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não mexe com plantação; Mário trabalha em serviços gerais conforme surgem; 
e o esposo de Eliete trabalha com plantação de soja em uma fazenda próxima. 
Entretanto, existem outros formatos de trabalho que geram renda fi nanceira: 
Hozana e Mário fazem alguns artesanatos; Valterli “mexe” com costura – faz rou-
pas, consertos e tapetes com retalhos de tecidos; e Deivid quebra castanha para 
seu consumo e, especialmente, para a venda. Esses produtos, quando vendidos, 
geram uma renda complementar a da família.

Há ainda a presença do trabalho assalariado: Deivid é professor concursado 
da escola indígena Ywará Puruborá; Hozana é concursada e atualmente desem-
penha a função de técnica administraƟ va educacional na escola do povo; Valterli 
é agente indígena de saúde; Mário é sabedor indígena da escola dos Puruborá 
e Gilmara Camila é técnica educacional nível 1, esses dois úlƟ mos concursados.

Por outro lado, também há os trabalhos desempenhados coƟ dianamente 
e outros esporadicamente que não geram renda, mas que também são indispen-
sáveis na produção de suas existências, entre eles, o trabalho domésƟ co, a caça 
e a pesca. Assim, na aldeia, existem aƟ vidades que estão relacionados às tarefas 
coƟ dianas e domésƟ cas e ao “tempo da natureza” (THOMPSON, 1998), tais como 
o planƟ o e a colheita de seus roçados e o cuidado com os terreiros de suas casas. 
Por isso, existem aƟ vidades relacionadas aos períodos de seca e de chuva na 
região e a “vontade do dono”, como por exemplo, o cuidado com os terreiros, as 
idas ao rio Manoel Correia e outras aƟ vidades, com exceção da colheita (comer-
cializável ou não), pois nesse período, os Puruborá podem trabalhar o dia inteiro 
fundamentados no “tempo da natureza” com sua lógica explicaƟ va e coerente: 
se não for colhido, estraga.

Alicerçados na diferenciação feita por Deivid já citada, elaboramos o 
quadro 2.
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Quadro 2 – Trabalhos desempenhados na aldeia Aperoi

Trabalho de ganhar Trabalho de viver

“Mexer com gado”; diária; plantação; 
artesanato; costura; castanha; horta; e 

trabalho assalariado.

Trabalho domésƟ co; cuidado com as 
plantas; plantação; horta; caça; pesca; 

criação de animais; aƟ vidades nos períodos 
de assembleia e das festas tradicionais; e 

aƟ vidades relacionadas à Associação do povo 
Puruborá.

Fonte: Elaboração dos autores.

Não iremos detalhar cada trabalho realizado pelos moradores da aldeia face 
os limites do tamanho do texto. Entretanto, nos ocupamos de um Ɵ po de trabalho 
de cada categoria: trabalho de ganhar e trabalho de viver.

O “trabalho de ganhar” é o “trabalho conciliado” (SILVA, 2015), que são re-
alizados de maneira associada na aldeia Aperoi e/ou remunerados, prestados aos 
fazendeiros da região. Existem moradores que se ocupam da pecuária – sobretudo, 
leiteira – e há um indígena que se encarrega também do gado de fazendeiros da 
região – prestando serviços diversos. Eles reƟ ram o leite e o armazenam em um 
recipiente próprio de refrigeração, localizado numa das casas da aldeia. A área 
de pasto da aldeia Aperoi não é extensa e já exisƟ a antes da aquisição das terras, 
apesar de, nos úlƟ mos tempos, ela ter aumentado de forma não signifi caƟ va 
(MENEZES, 2016).

Gilmara Camila e Jardeli afi rmam que as pessoas da comunidade 

mexem com gado leiteiro” porque gostam, mas Jardeli acrescenta um as-
pecto muito importante: “[...] porque aqui no local que a gente mora é o que 
mais dá beneİ cio pra comunidade é isso, então, se tenta de outra, buscar 
outra coisa não... tem que ser uma coisa que tá gerando mais renda, né, 
pra comunidade. (Entrevista Jardeli Oliveira, 2017).

Nessa conƟ nuidade, apesar dos outros trabalhos desempenhados na aldeia 
Aperoi estarem relacionados à predileção das pessoas, eles possuem nexo com 
a necessidade de assegurar a produção da vida. Segundo Eliete: “Eles gostam e 
precisam, né, pra viver” (Entrevista Eliete Oliveira, 2017).

Durante o trabalho com o gado, em concordância com Gilmara Camila e 
Eliete, existe a ajuda dos homens da aldeia entre si na época de vacinação. Gilmara 
Camila relatou que:



Ajuda pra mexer com gado também. Sempre... por exemplo... Na época de 
vacina, aí vai todo mundo lá pro Ɵ o Bilim. Vai eu, pai, [...], nóis vai tudo pra 
lá e vacina. Quando é lá no pai, aí vem os meninos de lá também e vai fa-
zendo assim. Tanto que eles não vacinam, nenhum deles vacinam no mesmo 
dia, né, porque não dá. É sempre um dia de cada um. (Entrevista Gilmara 
Camila Araujo, 2017).

Essa ajuda, que consoante os parƟ cipantes não é remunerada, também 
acontece quando alguma pessoa da aldeia vai fazer, melhorar, reformar ou am-
pliar o curral. Então, percebemos que as pessoas da comunidade se solidarizam 
umas com as outras.

Já o “trabalho de viver” é consƟ tuído pelos trabalhos desempenhados 
coƟ dianamente ou esporadicamente e que não geram renda fi nanceira para 
os Puruborá, mas que são indispensáveis na produção de suas existências. A 
pesca é uma aƟ vidade coleƟ va, mas também individual, que acontece coƟ dia-
namente entre as diferentes pessoas da aldeia. Ademais, alguns integrantes do 
povo descreveram que pelo menos uma vez no ano todos Puruborá se ajuntam 
para ir passar o dia inteiro no rio Manoel Correia, pescam e comem, sendo essa 
aƟ vidade considerada como de lazer. Embora às vezes aconteça enquanto uma 
aƟ vidade individual, majoritariamente, os peixes pescados são divididos entre as 
pessoas mais próximas, como observado mais de uma vez por nós durante nossa 
convivência na aldeia.

Na época da solicitação de autorização para a realização da pesquisa de 
doutorado, estávamos na casa de Hozana e seu esposo nos informou que um 
dos irmãos dela, disse: “Vou pegá uns peixes pra nós comê”. Antes do almoço, ele 
trouxe alguns peixes para Hozana e família (RAMOS, 2016). A práƟ ca da pesca, 
geralmente, acontece diariamente, pois a lógica Puruborá é de pescar o sufi ciente 
para a família comer e para reparƟ r entre os familiares próximos, diferentemente 
da lógica capitalista que se pesca o máximo possível, para estocar e/ou vender.

Em uma das nossas estadias, Hozana nos contou que estava com dores nos 
braços, porque no dia 13 de agosto Ɵ nha ido com seu companheiro pescar no rio 
Manoel Correia para assarem os peixes e comerem coleƟ vamente na II festa tra-
dicional do povo Puruborá, que aconteceria no dia 16 de agosto (RAMOS, 2018).
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Figura 7 – Peixes assando na II festa dos Puruborá

Fonte: Acervo pessoal dos autores.

Apesar das contradições existentes na aldeia Aperoi, a produção da exis-
tência dos Puruborá acontece por meio da Produção Associada, expressa em 
trabalhos coleƟ vos realizados no coƟ diano da comunidade. Além dos já citados, 
mencionamos a ajuda em construções de casas, a construção da estrutura atual 
da escola do povo e as aƟ vidades de lazer.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreendemos o trabalho em seu senƟ do ontológico-histórico, como 
fundamental na produção da existência dos seres humanos. Assim, ao trabalhar, 
o ser humano produz as condições de sua existência biológica, sua própria cons-
ciência, saberes, culturas etc. À vista disso, o trabalho é considerado como uma 
aƟ vidade teórico-práƟ ca.

O trabalho Ɵ do como fonte de todo valor é o que impera em nossa socie-
dade atual. A parƟ r daí alterou-se o senƟ do do trabalho, que agora, no modo de 
produção capitalista, passa a ser assalariado, alienado, feƟ chizado, explorado etc.
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Embora seja hegemônico, o capital e sua lógica não são eternos, ou seja, 
foram construídos e cristalizados, mas podem ser modifi cados. Outrossim, iden-
Ɵ fi camos outras perspecƟ vas de trabalho, entre elas, a Produção Associada. 
Vislumbramos na Produção Associada à possibilidade de construção de outra 
sociedade, uma vez que suas caracterísƟ cas nos permite sonhar: é uma forma 
de produção da existência de maneira livre, coleƟ va, solidária e autogesƟ onária; 
organiza o trabalho e a vida com base na liberdade dos seres humanos etc.

O trabalho realizado pelas pessoas na aldeia Aperoi possibilita a produção 
de suas vidas e contribui no seu processo de humanização, por isso, elas são so-
lidárias, se preocupam umas com as outras, comparƟ lham alimentos, saberes e 
senƟ mentos tecidos nas relações coƟ dianas.

Os Puruborá da aldeia Aperoi atribuem vários signifi cados ao trabalho. Ele 
está relacionado à própria vida; serviços domésƟ cos; um meio de sobrevivência; 
ajuda; um meio de ter dinheiro e “conseguir as coisas”; “uma forma de você crescer 
na vida” e necessidade diante do mundo capitalista. Em geral, eles denominam 
trabalho as aƟ vidades remuneradas, entre elas, o “mexer com o gado” para os 
outros, o serviço por diária e os trabalhos assalariados. Entretanto, não descon-
sideram que as demais aƟ vidades realizadas sejam trabalho. Nessa perspecƟ va, 
parece-nos que a disƟ nção feita por Deivid pode explicar os diferentes trabalhos 
realizados na aldeia Aperoi, ou seja, “trabalhos de ganhar” e “trabalhos de viver”.

Os “trabalhos de ganhar” são aqueles que geram remuneração para as fa-
mílias da aldeia Aperoi. Esses trabalhos se relacionam, singularmente, ao modo 
de produção capitalista, que em algumas situações possui dias e carga horária de 
trabalho determinados.

Também existem os “trabalhos de viver”, que parece nos remeter ao trabalho 
em seu senƟ do ontológico, relacionado à liberdade de fazer isto ou aquilo segundo 
sua vontade e disponibilidade. Os “trabalhos de viver” são aqueles que apesar de 
não serem remunerados, fazem parte da produção da existência do povo Puruborá.

Na aldeia Aperoi existem os trabalhos assalariados, aqueles que não são 
assalariados, mas geram remuneração e aqueles que são desempenhados coƟ dia-
namente e/ou esporadicamente que não geram renda, mas são indispensáveis à 
produção da existência dos Puruborá como, por exemplo, o trabalho domésƟ co, 
a caça e a pesca.
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Ao compararmos ambos os Ɵ pos de trabalho, percebemos que a quanƟ da-
de dos “trabalhos de viver” excede a quanƟ dade dos “trabalhos de ganhar”. Isto 
nos remete a importância desses trabalhos na produção da existência da aldeia 
Aperoi, apesar de não estar vinculado ao recebimento de dinheiro. Nessa lógica, 
reafi rmamos que a produção da existência não implica apenas a produção material 
da vida, mas também a imaterial.

Os Puruborá concebem o trabalho como possibilidade educaƟ va, por ex-
pressarem que ao trabalhar também se aprende. Percebemos que essa apren-
dizagem acontece de maneira diferente da aprendizagem escolar, visto que, se 
baseia na oralidade, observação, “transmissão” de saberes de geração a geração 
e fazer coleƟ vo.

A produção da existência desse povo nos remete a vários Ɵ pos de saberes, 
entre eles, os saberes tradicionais, os saberes da experiência com o trabalho 
coleƟ vo, trabalho assalariado, parƟ cipação no movimento indígena e de outros 
movimentos sociais, saberes produzidos na vida comunitária e saberes sistema-
Ɵ zados historicamente.

A Produção Associada na aldeia Aperoi se concreƟ za por meio do trabalho 
coleƟ vo nas roças; nas mobilizações e reivindicações a favor da demarcação ofi cial 
do território, da revitalização da cultura e do reconhecimento da idenƟ dade; nas 
relações de afeƟ vidade, solidariedade, generosidade, comensalidade e reciproci-
dade entre as pessoas da comunidade; etc. Enfi m, os Puruborá produzem a vida 
de forma associada, porque é assim que sabem produzi-la.

Não concebemos a produção da existência na aldeia Aperoi como sendo 
a ilha da Utopia de Thomas More, ou seja, como uma realidade perfeita e sem 
contradições, pois não seria possível uma existência que está inserida no modo de 
produção capitalista – ainda que resistente a ele – que não expresse contradições 
endógenas ou exógenas.

Contudo, em que pese os limites da produção da existência do povo 
Puruborá na aldeia Aperoi, vislumbramos a possibilidade da construção de uma 
nova sociedade apoiada nesta experiência, uma vez que se baseia em relações 
democráƟ cas, igualitárias, de cooperação, generosidade e solidariedade entre os 
moradores e a natureza.
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Resumo: Para os Estudos Culturais as idenƟ dades no mundo atual possuem 
relação direta com as mudanças culturais decorrentes da globalização. Esta 
compreensão orientou a construção do presente texto, produzido no 1º 
semestre de 2021, no estado de Rondônia. Trata da interpretação extraída 
do livro Nós Paiter de BeƩ y Mindlin (1985), um estudo antropológico 
sobre o Povo Indígena Surui localizado na Amazônia brasileira. Foi uma 
das leituras básicas desenvolvidas no Projeto de Pesquisa: AlfabeƟ zação 
Intercultural - estudos sobre os processos de compreensão da cultura escrita 
em escolas indígenas de Rondônia (2020-2021) no âmbito do Programa 
InsƟ tucional de Bolsas de Iniciação Cienơ fi ca (PIBIC). Este escrito buscou 
analisar as mudanças e permanências culturais entre os Paiter tendo como 
referência a publicação citada, na perspecƟ va de estudantes indígenas 
da graduação. A fundamentação teórica ancorou-se nas contribuições de 
Giddens (1990) e Hall (2006) no que diz respeito à discussão dos conceitos 
de Tradição e Tradução. Os resultados apontaram que, na perspecƟ va dos 
três estudantes universitários do Povo Suruí, parte signifi caƟ va das aƟ vidades 
discuƟ das conƟ nuam sendo praƟ cadas nas aldeias Paiter, no âmbito da 
Tradição, mas não exatamente da mesma forma de antes o que remete às 
explicações da Tradução. Signifi ca afi rmar que as práƟ cas culturais existentes 
foram de algum modo alteradas e estes efeitos incidem sobre suas atuais 
idenƟ fi cações. Concluímos que a leitura do livro Nós Paiter possibilitou 
o exercício do protagonismo estudanƟ l Surui, momento que propiciou 
aprendizagens interculturais relevantes sobre a dinamicidade das culturas 
na contemporaneidade.
Palavras-chave: Nós Paiter; Suruí; Tradição e Tradução; BeƩ y Mindlin.
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Abstract: For the Cultural Studies the idenƟ Ɵ es in the current world have 
a direct relaƟ on with the cultural changes resulƟ ng from globalizaƟ on. This 
understanding guided the construcƟ on of this text, produced in the fi rst 
semester of 2021, in the state of Rondônia. It deals with the interpretaƟ on 
extracted from the book Nós Paiter by BeƩ y Mindlin (1985), an anthropological 
study on the Surui Indigenous People located in the Brazilian Amazon. It was one 
of the basic readings developed in the Research Project: Intercultural Literacy 
- studies on the processes of understanding wriƩ en culture in indigenous 
schools of Rondônia (2020-2021) under the InsƟ tuƟ onal Program of ScienƟ fi c 
IniƟ aƟ on Scholarships (PIBIC). This paper sought to analyze the changes and 
cultural permanences among the Paiter based on the publicaƟ on cited, from the 
perspecƟ ve of indigenous undergraduate students. The theoreƟ cal foundaƟ on 
wasanchored in the contribuƟ ons of Giddens (1990) and Hall (2006) regarding 
the discussion of the concepts of TradiƟ on and TranslaƟ on. The results indicated 
that, from the perspecƟ ve of the three university students of the Suruí People, 
a signifi cant part of the acƟ viƟ es discussed conƟ nue to be pracƟ ced in the 
Paiter villages, within the scope of TradiƟ on, but not in exactly the same way 
as before which refers to the explanaƟ ons of the TranslaƟ on. It means to affi  rm 
that the exisƟ ng cultural pracƟ ces have been altered in some way and these 
eff ects aff ect their current idenƟ fi caƟ ons. We conclude that the reading of 
the book Nós Paiter made possible the exercise of student protagonist Surui, 
a moment that provided relevant intercultural learning about the dynamism 
of cultures in contemporary Ɵ mes.
Keywords: Nós Paiter; Suruí; TradiƟ on and TranslaƟ on; BeƩ y Mindlin.

1 INTRODUÇÃO

O tema deste trabalho diz respeito a interpretação extraída de trechos do 
livro Nós Paiter de BeƩ y Mindlin (1985), um estudo antropológico sobre o Povo 
Indígena Suruí localizado na região amazônica brasileira. O livro foi organizado em 
seis capítulos que retratam importantes aspectos culturais desta etnia, ocasião 
que apresenta e analisa importantes elementos do contato recente ocorrido no 
fi nal dos anos sessenta. O termo Paiter signifi ca “[...] ser humano, humanidade, 
e também [...] a autodenominação do povo Suruí” (PAPPIANI; LACERDA, 2016, 
p. 18). ConsƟ tuiu uma das leituras básicas desenvolvidas no Projeto de Pesquisa: 
AlfabeƟ zação Intercultural - estudos sobre os processos de compreensão da cultura 
escrita em escolas indígenas de Rondônia que se encontra em andamento (2020-
2021) através da iniciação cienơ fi ca. O objeƟ vo geral foi aprofundar conhecimentos 
sobre os processos de aprendizagem da leitura e escrita nos anos iniciais do ensino 
fundamental nas aldeias indígenas Lobó, GȆapg̃ir e Payamáh do Povo Paiter Suruí, 
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uma forma de disponibilizar saberes sobre a inserção da escrita em contextos de 
tradição oral junto à Licenciatura em Educação Básica Intercultural e à Linha de 
Pesquisa AlfabeƟ zação & Cultura escrita do Grupo de Pesquisa em Educação na 
Amazônia (GPEA) da Universidade Federal de Rondônia. 

Considerando a existência da pandemia provocada pela covid-19 e a ne-
cessidade de adoção dos protocolos sanitários, os encontros ocorreram perio-
dicamente por meio do sistema remoto mediante o uso de aplicaƟ vos digitais. 
Assim, o presente texto consƟ tuiu um recorte das ações do projeto de pesquisa 
mencionado e suas relações com as práƟ cas culturais de ontem e hoje no território 
Paiter. A escolha por este referencial teórico foi mobilizada pela necessidade de 
contextualização do estudo e com isso, também propiciar o exercício da leitura 
em língua portuguesa para três estudantes indígenas Surui que atuam na inves-
Ɵ gação, além de considerar a relação afeƟ va existente até hoje entre os Paiter e 
a antropóloga BeƩ y Mindlin. 

No decorrer da leitura coleƟ va do livro Nós Paiter uma questão central 
foi se colocando: que alterações culturais ocorreram nestes úlƟ mos 35 (trinta 
e cinco) anos e o que práƟ cas sociais da tradição permanecem na vida dos 
Suruí?  Diante disso, decidimos realizar o presente estudo que teve o objeƟ vo 
de analisar estas mudanças no período de 1985 a 2020, bem como, as práƟ cas 
sociais da tradição que conƟ nuam exisƟ ndo na vida Suruí na visão de três jovens 
estudantes de graduação. A jusƟ fi caƟ va ancora-se na necessidade de propiciar 
formação críƟ co-refl exiva para discentes indígenas no âmbito da iniciação cien-
ơ fi ca e nas disciplinas de Língua e Literatura e Relações Interétnicas e História 
no Ensino Fundamental a respeito das mudanças culturais e seus impactos para 
as idenƟ dades étnicas. 

Uma proposição que exigiu a adoção de lentes teóricas críƟ cas acerca das 
relações entre Tradição e Tradução. Dois conceitos importantes para discuƟ r 
as movimentações culturais existentes no interior de diferentes sociedades. 
Entendemos a Tradição como um elemento fundante que caracteriza o modo de 
viver das populações tradicionais e neste contexto: “[...] o passado é honrado e 
os símbolos valorizados porque contêm e perpetuam a experiência de gerações” 
(GIDDENS, 1990, p. 38). A nosso ver, uma caracterísƟ ca evidenciada no modo de 
viver das sociedades indígenas. 
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Por outro lado, a tradição é tensionada pelas mudanças que constantemente 
batem à sua porta, o que exige a necessidade da Tradução, termo emprestado da 
linguísƟ ca para designar certa negociação cultural neste processo e evitar armadi-
lhas do binarismo. A condição fronteiriça marca estas experiências caracterizadas 
por: “[...] formações de idenƟ dade [...] dispersadas para sempre de sua terra natal. 
Essas pessoas retêm fortes vínculos com seus lugares de origem e suas tradições, 
mas sem a ilusão de um retorno ao passado” (HALL, 2006, p. 88). Estes fatores 
pressionam processos de negociação com as outras culturas.

O texto está estruturado nos seguintes tópicos: a primeira parte trata da 
Introdução que consiste na apresentação do tema, explicitação da problemáƟ ca, 
objeƟ vos e jusƟ fi caƟ va. Na sequência, a sustentação teórica -  Tradição e Tradução 
– contribuições de Anthony Giddens e Stuart Hall e depois a discussão do percurso 
metodológico - Os relatos como produção de conhecimento que informa os ca-
minhos percorridos que possibilitaram a elaboração do estudo. Posteriormente 
apresentaremos os resultados e discussões por meio do tópico: Nós Paiter de 
BeƩ y Mindlin (1985) sob o olhar indígena evidenciando as relações entre dados 
e análises seguido das Considerações fi nais.

2 TRADIÇÃO E TRADUÇÃO ͵ CONTRIBUIÇÕES DE ANTHONY GIDDENS E 
STUART HALL

Stuart Hall (2006) interpreta as crises de idenƟ dade no mundo atual como 
instabilidades resultantes das mudanças culturais decorrentes da globalização. 
Cada vez mais, diferentes povos têm vivenciado processos de conecƟ vidade que 
produzem múlƟ plas infl uências comportamentais. Estas alterações possibilitadas, 
sobretudo pelo uso da internet de certo modo determinam os efeitos que nos le-
vam a pensar na existência de uma “grande comunidade”. Estas leituras permitem 
compreender que o movimento de interconexão existente na atualidade alcança 
as comunidades não urbanas brasileiras. E neste contexto, estão localizados os 
territórios indígenas da Amazônia: 

As pessoas que moram em aldeias pequenas [...] podem receber, na privaci-
dade de suas casas, as mensagens e imagens das culturas ricas, consumistas, 
do Ocidente, fornecidas através de aparelhos de TV ou de rádios portáteis, 
que as prendem à ‘aldeia global’ das novas redes de comunicação. (HALL, 
2006, p. 74).
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Para estas comunidades os saberes tradicionais possuem grande relevância, 
principalmente porque são registrados em grande parte nas memórias orais, o 
que situa a geração mais velha como importante guardiã dos conhecimentos. 
Assim, a concepção de tradição representa

[...] uma maneira de lidar com o tempo e o espaço, que insere qualquer 
aƟ vidade ou experiência parƟ cular dentro da conƟ nuidade do passado, 
presente e futuro, sendo estes por sua vez estruturados por práƟ cas sociais 
recorrentes. (GIDDENS, 1990, p. 38). 

Mas, como as comunidades indígenas lidam com a globalização, no que se 
refere aos aspectos comunicaƟ vos? 

Um episódio recente talvez ajude a pensar esta questão. Realizamos 
um levantamento no primeiro semestre leƟ vo de 2021 no curso de gradua-
ção Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de 
Rondônia, Campus Urupá de Ji-Paraná. A intenção foi verifi car se havia uma 
estrutura básica nas aldeias que atendesse as exigências das aulas do sistema 
remoto. As respostas de estudantes indígenas de três turmas, representantes de 
19 (dezenove) etnias permiƟ u a sistemaƟ zação de algumas informações. Dentre 
outras, verifi camos que a internet - em diferentes níveis de velocidade e conse-
quentemente qualidade, existe em todas as aldeias. Mas, há localidades que não 
dispõem de energia elétrica, nestes casos a situação é resolvida parcialmente com 
geradores portáteis movidos à combusơ vel, o que assegura energia diária em uma 
média de apenas 3 (três) horas, geralmente à noite. Apesar do quadro precário, 
temos observado que cada vez mais, pelas necessidades comunicaƟ vas de cará-
ter interaƟ vo as comunidades que antes possuíam apenas aparelhos de rádio e 
televisão, agora têm telefones móveis e computadores conectados à internet, o 
que pode sugerir mais interpelações culturais a curto, médio e longo prazo com 
impactos para as idenƟ dades indígenas:

Quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de esƟ los, 
lugares e imagens, pelas viagens internacionais, pelas imagens da mídia e 
pelos sistemas de comunicação globalmente interligados, mais as idenƟ da-
des se tornam desvinculadas - desalojadas - de tempos, lugares, histórias e 
tradições específi cos e parecem “fl utuar livremente”. Somos confrontados 
por uma gama de diferentes idenƟ dades (cada qual nos fazendo apelos, ou 
melhor fazendo apelos a diferentes partes de nós), dentre as quais parece 
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possível fazer uma escolha. Foi a difusão do consumismo, seja como reali-
dade, seja como sonho, que contribuiu para esse efeito de “supermercado 
cultural”. (HALL, 2006, p. 74-75).

Estas múlƟ plas e diversifi cadas imagens de diversos mundos que entram 
em nosso dia a dia e provocam nossos desejos e aspirações não são produzidas 
necessariamente em seus locais de origem. Signifi ca afi rmar que no contexto da 
globalização, a diferença também vira produto comercial de circulação cada vez 
mais ampliada. A esse respeito, citamos o caso do guaraná baré, um refrigeran-
te que teve o nome inspirado em um povo indígena da Amazônia. Antes essa 
bebida só poderia ser consumida na região norte, depois de certo tempo sua 
marca foi adquirida pela empresa Ambev e hoje pode ser consumida em outras 
partes do país. Uma ilustração que pode evidenciar que as alterações culturais 
são provocadas cada vez mais pelas dinâmicas capitalistas independente do lugar 
de fabricação inicial.

Estas permanentes interpelações oriundas da globalização possibilitadas 
principalmente pela internet - na perspecƟ va dos Estudos Culturais – corpo teórico 
interdisciplinar e intercultural que dentre outras questões, estuda a dimensão e a 
produção de signifi cados na contemporaneidade – produzem situações parado-
xais entre o apego à Tradição e a negociação com as mudanças, a Tradução, uma 
fronteira geradora de outras idenƟ dades: 

[...] estão emergindo idenƟ dades culturais que não são fi xas, mas que estão 
suspensas, em transição, [...]; que reƟ ram seus recursos [...] de diferentes 
tradições culturais; e que são o produto desses complicados cruzamentos e 
misturas culturais que são cada vez mais comuns num mundo globalizado. 
(HALL, 2006, p. 88).

E é nesta possibilidade de idenƟ dade de fronteira que situamos o nosso 
estudo referente às possíveis mudanças e as permanências culturais entre os Suruí 
a parƟ r do livro Nós Paiter.  Salientamos que a adoção da expressão permanência 
cultural é puramente simbólica porque como vamos discuƟ r mais adiante, este 
permanecer não indica congelamento de práƟ cas culturais. Reconhecemos que as 

[...] combinações do moderno e do tradicional podem ser encontradas nos 
cenários sociais concretos. [Mas], alguns autores têm argumentado que 
ambos estão tão cerradamente entrelaçados que qualquer comparação 
generalizada não é válida. (GIDDENS, 1990, p. 37-38). 
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Signifi ca dizer que modifi cações ocorreram e foram incorporadas a um 
determinado costume, mas, apesar disso ele resiste mesmo modifi cado. Na 
compreensão dos Estudos Culturais são hábitos traduzidos com certo status 
de estabilidade, possibilidade explicaƟ va para o modo de vida das populações 
tradicionais.

Assim, o termo possível é uƟ lizado para evitar um aparente binarismo. 
Aparente porque depois das leituras realizadas não tem como sustentar estas po-
sições em campos antagônicos sem comunicação entre si porque: “A tradição não 
é inteiramente estáƟ ca, [...] ela tem que ser reinventada a cada nova geração con-
forme esta assume sua herança cultural dos precedentes” (GIDDENS, 1990, p. 38). 

3 PERCURSO METODOLÓGICO ͳ OS RELATOS COMO PRODUÇÃO DE 
CONHECIMENTO 

O estudo em tela foi produzido no 1º semestre de 2021, no estado de 
Rondônia por meio de aplicaƟ vos digitais tendo em vista a exigência de distancia-
mento social resultante da pandemia da covid-19. Como já mencionamos consƟ tui 
um desdobramento do Projeto de Pesquisa AlfabeƟ zação Intercultural - estudos 
sobre os processos de compreensão da cultura escrita em escolas indígenas de 
Rondônia em curso com vistas à contextualização étnica. Trata de uma pesquisa 
qualitaƟ va, recurso metodológico que busca responder e explicar singularidades 
próprias das invesƟ gações desenvolvida no campo das Ciências Sociais, levando 
em conta “[...] o universo de signifi cados, moƟ vos, aspirações crenças, valores e 
aƟ tudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos pro-
cessos e dos fenômenos [...]” (MINAYO, 1994, p. 21-22). 

Dentre as possibilidades de fontes de dados disponibilizadas pela pesquisa 
qualitaƟ va localizamos a pesquisa narraƟ va, a nosso ver considerada adequada 
às fi nalidades do estudo por signifi car um conjunto de “[...] oportunidades [...] 
de integrar invesƟ gação e formação no mesmo processo [...]” (CUNHA, 1997, p. 
191). ParƟ ciparam desta aƟ vidades três estudantes indígenas Suruí, dois do sexo 
masculino e uma do sexo feminino que atuam no Projeto de Pesquisa AlfabeƟ zação 
Intercultural e que respondem pela autoria deste texto. Suas respostas foram ba-
seadas em relatos - concepções pessoais, um modo de refl eƟ r e de dar contornos 
“[...] às suas experiências [...], como constroem a consciência histórica de si e de 
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suas aprendizagens nos territórios que habitam e são por eles habitados [...]” 
(PASSEGGI; SOUZA; VICENTINI, 2011, p. 371).

Assim, no intuito de alcançar o objeƟ vo da proposta, que foi analisar as 
alterações culturais ocorridas de 1985 a 2020, bem como, as práƟ cas sociais da 
tradição que permanecem na vida dos Suruí é que sistemaƟ zamos a proposta em 
tela. Esta estratégia foi pensada porque 

[...] no campo da pesquisa, as narraƟ vas têm sido usadas como um instru-
mental de coleta de dados. [...] a invesƟ gação de caráter qualitaƟ vo tem 
Ɵ do o mérito de explorar e organizar este potencial humano, produzindo 
conhecimento sistemaƟ zado através dele. (CUNHA, 1997, p. 192). 

O Quadro I evidencia como a aƟ vidade foi produzida considerando a se-
guinte solicitação: “Leia as citações do livro Nós Paiter de BeƩ y Mindlin (1985) e 
escreva ao lado a sua visão refl eƟ ndo se houve modifi cação ou não destas práƟ cas 
culturais entre o Povo Suruí”:

Quadro 1 - Planilha ComparaƟ va Nós Paiter de BeƩ y Mindlin na visão de três 
jovens acadêmicos (as)

Ordem Citações do livro Nós 
Paiter de BeƩ y Mindlin

Indicador 
Cultural Visão do estudante Paiter

01

“Como os Gavião, os Cinta-
Larga e os Cabeça-Seca ou 
Zoró, os Suruí falam uma 
língua do tronco tupi e da 
família mondé”. (MINDLIN, 
1985, p. 25).

Língua 
Indígena

1. Sim. O Gavião, Cinta Larga e Zoró a pronúncia 
deles é muito parecida. Quando eles conversam 
entre si entendem o que estão falando. Mas já o 
Surui mesmo da língua do tronco tupi e a família 
mondé fala mais diferente deles, a pronúncia, 
a linguagem tem palavras que são poucas 
parecidas.
2. A língua dos três grupos é ainda semelhante, 

os Suruí ainda entendem bem a língua dos Zoró, 
Cinta Larga e dos Gavião. 
3. Cada povo fala na sua língua e no meu ponto 

de vista acho que, hoje cada etnia entende 
um pouco a sua língua, um exemplo: tem uns 
colegas do curso (Licenciatura Intercultural) que 
a gente conversa e troca de fala na língua.

Fonte: SistemaƟ zação dos autores, 2021.

As citações escolhidas foram aquelas que Ɵ veram mais visibilidade nas 
discussões realizadas por meio do aplicaƟ vo Google Meet. Envolveram 10 (dez) 
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indicadores: língua indígena, organização social, formas de tratamento entre os 
parentes, contato/FUNAI, roça, pescaria tradicional, alimentação tradicional, Ɵ poia, 
panelas e fl oresta, que serão discuƟ dos no decorrer do trabalho. Os estudantes 
foram idenƟ fi cados por meio dos numerais, 1, 2 e 3 que corresponde a sequência 
das devoluƟ vas recebidas referentes à realização da referida aƟ vidade. 

Após o preenchimento das informações a etapa seguinte envolveu os 
processos de análise e interpretação dos dados, duas ações parecidas mas com 
propósitos diferentes: 

A análise tem como objeƟ vo organizar [...] os dados de tal forma que possi-
bilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto [...]. Já a inter-
pretação tem como objeƟ vo a procura do senƟ do mais amplo das respostas, 
o que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente 
obƟ dos. (GIL, 1999, p. 168).

4 SOBRE OS PAITER SURUI ͵ BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

O Povo Paiter Surui ocupa na atualidade a Terra Indígena Sete de Setembro, 
localizada nos estados de Rondônia e parte do Mato Grosso. Seus processos co-
municaƟ vos ocorrem na língua materna Tupi Mondé e como segunda língua, o 
português em suportes eletrônicos e de papel. Em tempos outros, organizavam 
suas vidas por meio de andanças nômades em seus territórios tradicionais situados 
na divisa dos atuais estados do Mato Grosso e de Rondônia (SURUI, 2018). Em 
1969, o Estado brasileiro estabeleceu relações com a etnia ofi cializando o contato 
(MINDLIN, 1985) e em 1983 a Terra Indígena Sete de Setembro foi fi nalmente 
homologada mediante publicação do Decreto Presidencial nº 88.867. 

Estudos evidenciam que esta relação, principalmente dos anos 1970 a 1990 
foram marcadas por uma série de prejuízos para os Paiter, sobretudo no período 
da ditadura civil-militar e na colonização do estado de Rondônia. Tempo em que 
houve redução populacional extrema do Povo, decorrente de doenças, escassez 
de alimentos e confl itos com não indígenas (COIMBRA JUNIOR; SANTOS, 1991; 
PAPPIANI; LACERDA, 2016).

Nos dias atuais, o Povo Paiter Suruí é formado por aproximadamente 1.440 
pessoas distribuídas em 28 (vinte e oito) aldeias. Reivindicam melhorias nas áreas 
da saúde e educação, denunciam as invasões no território e buscam construir 



Joselia Gomes NEVES; Carolina Pathiweiway SURUI; Joyagui Maycon SURUI; Thallis Merekubar SURUI

80 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 71-92, maio/ago. 2022

senƟ dos de viver neste contexto pós-contato. Para marcar os 50 (cinquenta) anos 
do estabelecimento do contato foi produzido um importante trabalho a parƟ r das 
narraƟ vas de 17 (dezessete) anciãos e anciãs que viveram os tempos de Tradição 
e Tradução, cujo balanço evidencia que:

Ainda há muito para se invesƟ r e aperfeiçoar no fortalecimento insƟ tucional 
das associações clânicas e no desenvolvimento de aƟ vidades econômicas 
relacionadas à conservação de suas fl orestas, como a organização da produ-
ção e comercialização do artesanato das mulheres Suruí, de aplicações de 
técnicas agrofl orestais para que a produção de alimentos venha contribuir 
não apenas para a segurança alimentar e saúde desse povo, mas também 
para uma economia de base agrofl orestal, a valorização de sua cultura e de 
seus costumes. (PAPPIANI; LACERDA, 2016, p.  6).

Privilegiar as narraƟ vas dos mais velhos consƟ tui uma importante agenda 
de valorização das perspecƟ vas Suruí. Nesta mesma direção destacamos as in-
vesƟ gações realizadas na universidade por pesquisadores indígenas a respeito de 
temas que arƟ culam as práƟ cas da Tradição em dialogia com as negociações da 
Tradução cultural. Nos referimos ao estudo: AlfabeƟ zação Intercultural Paiter Suruí: 
historiografando trajetórias do tempo ágrafo à cultura escrita, que envolveu: “[...] 
o tempo da educação tradicional aquela que acontecia de forma integral antes do 
contato com o branco. [...] e as experiências da alfabeƟ zação depois do contato 
até hoje, na cultura escrita” (SURUI, 2015, p. 42). 

5 NÓS PAITER DE BETTY MINDLIN Έ1985Ή SOB O OLHAR INDÍGENA

Neste tópico apresentaremos os dados produzidos pelos estudantes indíge-
nas Suruí a parƟ r da interpretação de fragmentos de Nós Paiter de BeƩ y Mindlin 
(1985) e os resultados obƟ dos no estudo mediante diálogo com o referencial te-
órico adotado (GIDDENS, 1990; HALL, 2006).  As refl exões a parƟ r dos indicadores 
realizadas pelos estudantes apontam para a existência atual de práƟ cas da tradição 
cultural tal como são apresentados no livro estudado, elementos importantes que 
evidenciam que: “A tradição não só resiste à mudança como pertence a um con-
texto no qual há, separados, poucos marcadores temporais e espaciais em cujos 
termos a mudança pode ter alguma forma signifi caƟ va” (GIDDENS, 1990, p. 38). 
A começar pela análise da capa do livro, conforme aponta a Figura 1 já se pode 
vislumbrar elementos que suscitam questões sobre as comparações culturais: 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 71-92, maio/ago. 2022 81

Sobre a Tradição e a Tradução - releitura de Nós Paiter de BeƩ y Mindlin por estudantes Surui

cortes de cabelos, adoção ou não de vesƟ mentas, armamento ocidental, produção 
de algodão das roças e utensílio próprio de cerâmica, por exemplo.

Figura 1 – Capa e contra capa do livro Nós Paiter

 

Fonte: Mindlin, 1985.

Em relação à língua indígena, o primeiro indicador deste trabalho, apre-
sentado no Quadro I, a autora informou há 35 anos atrás que: “Como os Gavião, 
os Cinta-Larga e os Cabeça-Seca ou Zoró, os Suruí falam uma língua do tronco 
tupi e da família mondé” (MINDLIN, 1985, p. 25). Os estudantes reconhecem 
semelhanças com as pronúncias destas línguas: “Cada povo fala na sua língua, e 
no meu ponto de vista acho que, cada etnia entende um pouco na sua língua, um 
exemplo, converso com alguns colegas do curso que pertencem a estas etnias”. 
(Estudante 3). Estas aproximações linguísƟ cas tem sido percebidas em aƟ vidades 
de escritas em sala de aula no componente curricular Língua e Literatura, a disci-
plina que discute alfabeƟ zação na Licenciatura em Educação Básica Intercultural 
da Universidade Federal de Rondônia:
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Quadro 2 – Lista de nomes de animais existentes em territórios indígenas 
amazônicos

Ordem Palavra Paiter/Surui Ikolen/Gavião Paderej/Cinta Larga Pangyjẽj/Zoró
01 Mutum Wakoya Vakóhj Wakuuj Wakuj
02 Onça Meko Néko Neku Neku
03 Paca Walaah Àsa Anza Anza
04 Peixe Morih Bolív Mbulip Bulip
05 Queixada Mebeey Bebé Mbebe tereé Bebe

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto à organização social clânica, o segundo indicador, os escritos an-
tropológicos apontaram para a existência de 4 (quatro) grupos: “A tribo Surui é 
composta de vários grupos patrilineares, como os Gamep, os Gamir, os Makor. Há 
um quarto grupo, Kaban [...]” (MINDLIN, 1985, p. 27). As vozes estudanƟ s enten-
dem este sistema como algo ancestral, sistemaƟ zado pelos anƟ gos, um elemento 
histórico importante para a vida do povo de ontem e de hoje.

O terceiro indicador diz respeito às formas de tratamento entre os parentes 
Surui, um dos aspectos da cultura Paiter que mais encantou a antropóloga: 

A riqueza dos termos pelos quais as pessoas se chamam impregna o quo-
Ɵ diano. Uma irmã pode chamar a outra de ‘irmã mais nova’, ‘de mãe do 
menino’, quando esta tem um fi lho, ou “irmã mais velha de fulana”, se há 
um irmão mais novo de ambas, etc. [...] numa invenção surpreendente. 
(MINDLIN, 1985, p. 36). 

As narraƟ vas estudanƟ s informaram que este Ɵ po de tratamento é uƟ lizado 
na atualidade, atestando que: “[...] a tradição conƟ nua a desempenhar um papel” 
(GIDDENS, 1990, p. 39), com senƟ dos e signifi cados para o Povo.

 ͳ O que eu sei é que posso chamar de irmã, a fi lha do irmão do meu pai. 
Mas não posso chamar de irmã, fi lha da irmã do meu pai. Mas posso casar 
com ela. (Estudante 1).
 ͳ Esse termo de parentesco ainda existe nas aldeias Paiter. (Estudante 2).
 ͳ AnƟ gamente as pessoas chamavam pelo nome signifi caƟ vo. Chamava de 
irmã mais velha, ip ou akapeah, se a mulher fosse mais velha chamava 
também de ogoranâh e a irmã mais nova de amih ou também de ogarmêh 
e o irmão mais velho de inhôh ou ogoranâh e irmão mais novo de amih 
ou ogarmêh. (Estudante 3).
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Em relação ao estabelecimento do contato ofi cial ocorrido em 1969 junto ao 
Povo Paiter e a atuação da insƟ tuição indigenista - o quarto indicador - as leituras 
informaram que: 

O contato com a FUNAI veio como uma necessidade. [...] o primeiro encon-
tro com Apoena Meirelles, em 69, [...], Francisco Meirelles, [...]. Os índios 
e Apoena tremiam de medo de um lado e do outro dos facões oferecidos 
[...], em sinal de paz. Eram os primeiros estrangeiros que não vinham como 
chacinadores. (MINDLIN, 1985, p. 26).

Vale salientar que o uso do termo contato ofi cial é um recurso uƟ lizado para 
destacar as relações estabelecidas com o Estado brasileiro. As memórias orais e 
fontes escritas atestam que desde o início dos anos sessenta já exisƟ am registros 
de encontros entre os Surui e grupos não indígenas: “[...] os Paiter já haviam visto 
os ― brancos há muito tempo atrás” (SURUI, 2018, p. 15).

O olhar dos estudantes para este acontecimento suscita múlƟ plas interpre-
tações, como a feição da amizade por parte dos sertanistas em um contexto de 
extrema hosƟ lidade: “Sim, foram os únicos que chegaram como amigo do povo 
Paiter Suruí” (Estudante 2). Inclui ainda, por outro lado, a memória das dores sofri-
das em função do adoecimento e da mortandade que reduziu drasƟ camente esta 
população indígena e que foi oriunda desta ação: “Quando FUNAI teve primeiro 
contato com povo Surui, trouxe doença, muitos morreram. Depois FUNAI trouxe 
ferramentas, como facas machado, espelho e outras coisas” (Estudante 3). Embora 
interpretem como um marco histórico para a vida do povo, avaliam que houve 
mudanças negaƟ vas referentes ao trabalho prestado pela insƟ tuição indigenista:

Esse foi um tempo histórico que ocorreu entre a Funai e o Povo Surui em 69, 
com Apoena Meirelles e o seu pai. E hoje em dia a Funai está deixando de 
auxiliar os povos indígenas. Quando fez contato com Surui, Funai ajudava 
muito povo Surui, lutava para buscar o direito dos indígenas, mas hoje está 
deixando os não indígenas invadirem as terras e, quando próprios os indios 
que estão protegendo as suas terras estão perseguidos por pistoleiros e 
são assassinados. A Funai tem a obrigação de proteger e defender os povos 
Indígenas. (Estudante 1).

O espaço da agricultura explicitado através da roça consƟ tui o quinto indi-
cador, é interpretado por BeƩ y Mindlin como um lugar de aprendizagem coleƟ va 
e ritualísƟ ca. E em uma época que o senƟ do do saber escolar estava em franca 
construção pelos Suruí ela estabelece esta interessante comparação. A leitura do 
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texto possibilita a compreensão do entrelaçamento entre as relações de ensinar 
e aprender a tradição cultural: 

A roça tem muito o papel de escola. [...] no tempo de colher cará, [...] um 
sábio e pajé interrompe a aƟ vidade para contar o passado da tribo, as lutas 
com os brancos, o senƟ do das festas. Todos ouvem extasiados. As crianças, 
com pequenas tarefas, imitam os adultos e parƟ cipam de seu universo. 
(MINDLIN, 1985, p. 40).

 ͳ Isso acontece ainda, quando nós trabalhamos Ɵ rando cará, mandioca e 
amendoim, meu sogro conta a história dos nossos antepassados, que nos-
sa comida era isso e é ainda que muito bom para nossa saúde. Ele conta 
que quando nós era nômade plantava, colhia e armazenava no balaio 
pendurado em cima na maloca, e assim mudava de lugar em lugar até 
aqui, os produtos que são trazidos de longe pelos nossos avós. Além de 
trabalhar na roça, aprendemos da nossa cultura, isso faz parte da nossa 
vida. (Estudante 1).
 ͳ Roça, até hoje faz papel da escola, porque toda vez que o pai vai plantar 
o fi lho vai junto com isso a criança aprende como plantar cará, que mês o 
mês de abril e maio o cará está bom. Só que não existe mais a práƟ ca do 
ritual da colheita, como também não há mais pajé na aldeia Paiter. Agora 
quem conta as histórias, mitos, cantos, são os avós e avôs que presencia-
ram contato com não indígena. E, muitos desses já faleceram. Somente 
aos que ouviram seus pais conhecem o passado da tribo. (Estudante 2).
 ͳ Nossas comidas tradicionais a gente tem na roça, como milho cará e man-
dioca, e anƟ gamente esse alimento servia de chicha e alimento também. 
(Estudante 3).

Como já mencionado anteriormente, de forma geral podemos inferir a parƟ r 
da visão dos estudantes parƟ cipantes deste estudo que as práƟ cas da tradição 
Surui que se mantém, apresentam elementos que de algum modo passaram por 
modifi cações evidenciando as dinamicidades culturais. A roça existe, há plan-
tações, as aprendizagens circulam, mas, o pajé foi-se embora. Uma autoridade 
espiritual que “[...] foi marginalizado devido à infl uência dos missionários cristãos, 
que catequizaram progressivamente os Paiter Suruí” (ROMERO, 2020, p. 272). 

Diante deste quadro de aviso é possível inferir que as mudanças culturais 
assim como as idenƟ dades “[...] estão sujeitas ao plano da história, da políƟ ca, da 
representação e da diferença e, assim, é improvável que elas sejam outra vez uni-
tárias ou ‘puras’ [...]” (HALL, 2006, p. 87). Neste senƟ do, a roça, práƟ ca importante 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 71-92, maio/ago. 2022 85

Sobre a Tradição e a Tradução - releitura de Nós Paiter de BeƩ y Mindlin por estudantes Surui

para a vida Paiter mobiliza importantes aspectos para a sobrevivência de ontem e 
de hoje, o que pode confi gurar uma espécie de “territórios sobrepostos e histórias 
entrelaçadas” conforme atesta a visão dos estudantes. Tema que evidenciou as 
relações entre a Tradução e a Tradição: 

A invocação do passado consƟ tui uma das estratégias mais comuns nas 
interpretações do presente. O que inspira tais apelos não é apenas [...] o 
que teria sido esse passado, mas também a incerteza se o passado é de fato 
passado, morto e enterrado, ou se persiste, mesmo que talvez sob outras 
formas. (SAID, 1995, p. 23).

A pescaria tradicional, o sexto indicador é realizada por meio do Ɵ mbó 
consƟ tui uma das aƟ vidades importantes no calendário da sociedade Paiter. Esta 
técnica foi descrita pela antropóloga como uma práƟ ca própria do tempo do verão: 

Durante a seca, o atraƟ vo é a pesca de Ɵ mbó [...]. Os homens cortam o cipó 
venenoso no mato [...] e, juntamente com as mulheres moças, o torcem e 
batem na água. A água, represada com galhos, vai se tomando preta. Os 
peixes vão morrendo e fi cando à margem, sendo recolhidos na manhã se-
guinte. (MINDLIN, 1985, p. 52-53). 

A práƟ ca da pescaria é presente na atual vida dos Surui:

 ͳ Fazemos essa pesca tradicional no tempo da seca. Faz parte da nossa 
vida Paiter. (Estudante 1).
 ͳ Ainda há presença dessa praƟ ca tradicional de pesca entre os Paiter 
Suruí. Vão toda as pessoas da aldeia, mulheres e moças ajudam a torcer 
o cipó e bater na água. (Estudante 2).
 ͳ Na véspera da seca anƟ gamente quando vivíamos no mato, Ɵ mbó era 
nossa ferramenta de pesca, a gente usava Ɵ mbó para pegar peixe na 
seca. Era assim que a gente vivia de pesca, quando peixe fi ca quase 
morrendo a gente pega ¸e isso era bem cedo. Isso é muito importante 
para nós jovens para não esquecer da cultura. (Estudante 3).

Em relação à alimentação tradicional o séƟ mo indicador deste ensaio, de 
acordo com o texto básico ela era obƟ da por meio da caça e da coleta de alimentos 
e depois submeƟ da ao cozimento:

Nos fogos dos vários tapiris erguidos às pressas, caça abundante: tatu, porco-
-do-mato, nambu, macaco. Cuias cheias de gongos (larvas de coquinhos 
de tucumã), acepipe comparável a camarões fritos, com sabor de dendê; 
palmito em profusão; cajus vermelhos [...]. (MINDLIN, 1985, p. 46). 
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É percepơ vel a existência de alterações nesta aƟ vidade, seja em relação ao 
consumo ou a escassez o que a distância do quadro diverso e de fartura apontada 
em meados dos anos oitenta que sugeria a possível centralidade deste costume:

 ͳ Ainda consumimos essa comida tradicional que foi citada no texto. Hoje 
em dia, por incrível que pareça, não deixamos de comer. Mesmo que os 
jovens Surui de hoje não comam, a maioria come. (Estudante 1).
 ͳ Nem toda geração jovem Paiter gosta desse Ɵ po de alimentação 
tradicional. Mas existe alguns que gostam muito, porque desde a sua 
infância acompanha os pais consumirem esses alimentos. (Estudante 2). 
 ͳ Quando a gente vivia anƟ gamente no mato, esses foram os alimentos 
usados para sobreviver, foram nossa comida natural. (Estudante 3).

Talvez esta alteração tenha relação com a introdução do dinheiro nas aldeias 
por meio de comercialização de produtos fl orestais, contratação de funcionários 
públicos indígenas e mesmo através de beneİ cios sociais (aposentadorias, pen-
sões, etc.) ou ainda em função da redução de animais preferenciais que cada 
vez mais se distanciam das áreas habitadas. De qualquer forma, há um corte 
geracional que separa esta práƟ ca alimentar entre os Paiter. O fato do grupo mais 
jovem não se alimentar deste cardápio pode ter relação com as imagens digitais 
recebidas pela globalização? Questão como essa decorre de análises de que há 
um mecanismo de desencaixe na modernidade que produz modifi cações nas re-
lações local e global: “[...]. A produção de conhecimento sistemáƟ co sobre a vida 
social torna-se integrante da reprodução do sistema, deslocando a vida social da 
fi xidez da tradição” (GIDDENS, 1990, p. 51).

Dentre outros elementos culturais importantes no mundo Paiter há aqueles 
confeccionados exclusivamente pelas mulheres, como a Ɵ poia e a rede tradicio-
nal. Sobre o primeiro objeto, a Ɵ poia, o oitavo indicador, a antropóloga citou a 
sua uƟ lização no fi nal dos anos setenta e início dos anos oitenta, período de sua 
pesquisa acadêmica: “As mulheres com fi lhos, [...] já podem tecer. Fazem redes, 
as Ɵ póias (‘agoiab’) para carregar crianças [...]” (MINDLIN, 1985, p. 68).

 ͳ Hoje em dia percebi que as mulheres estão parando de fazer agoiab, 
infelizmente não estão mais uƟ lizando esse Ɵ po de objeto para carregar 
as crianças. Diİ cil encontrar mulheres que fazem isso, só as mais velhas 
que sabem. (Estudante 1).
 ͳ As mulheres com bebês no colo são as que mais usam Ɵ poia para carregar 
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suas crianças. Atualmente, Ɵ poia é uma das coisas mais uƟ lizada por 
mães. (Estudante 2).
 ͳ Também a mãe da mulher pode fazer antes da fi lha ganhar criança ou 
sogra também faz. (Estudante 3).

As análises estudanƟ s sugerem que a agoiab nome da Ɵ poia em língua Paiter 
produzidas pelas mulheres indígenas a parƟ r do algodão e que serve para trans-
portar as crianças pequenas consƟ tui uma práƟ ca cultural vigente. As idenƟ dades 
Paiter seguem confeccionando artesanatos da maternidade, confi rmando que: 
“Elas carregam os traços das culturas, das tradições, das linguagens e das histórias 
parƟ culares pelas quais foram marcadas. A diferença é que elas não são e nunca 
serão unifi cadas” (HALL, 2006, p. 88-9). A presença e uso deste objeto varia nas 
diversas aldeias. De igual modo podemos inferir que este conhecimento não tem 
sido ensinado às mulheres mais jovens seja porque não há interesse ou contexto 
que jusƟ fi que o referido saber, pois embora a tradição opere com a frequência 
dos costumes, há necessidade de senƟ dos para a ação dos sujeitos: 

[...] ela é roƟ na [...] signifi caƟ va, ao invés de um hábito por amor ao hábito, 
meramente vazio. O tempo e o espaço não são as dimensões sem conte-
údo que se tornaram com o desenvolvimento da modernidade, mas estão 
contextualmente implicados na natureza das aƟ vidades vividas. (GIDDENS, 
1990, p. 94). 

Ainda sobre produtos idenƟ tários confeccionados exclusivamente pelas 
mulheres, o texto destacou as panelas, o nono indicador cultural: 

[...] a grande arte Suruí das mulheres ainda é a cerâmica escura, desde as 
menores panelas para a ‘makaloba’ até as lindas cuias pequenas, com bico 
ou não, onde com grande refi namento são oferecidos cajus vermelhos 
parƟ dos [...]. (MINDLIN, 1985, p. 68). 

Uma leitura etnográfi ca que apresenta cenas de um contexto alimentar 
através da linguagem antropológica e literária. Uma arƟ culação de campos do 
conhecimento que provoca não só o encantamento pelo escrito, mas sobretudo 
pela visibilização da ação das mulheres em uma estéƟ ca ritualísƟ ca da maior 
importância para a sociedade Paiter:

 ͳ A panela de barro ainda é feita pelas mulheres. Hoje fazem também para 
vender no mercado. Aqui na aldeia é feita para sua uƟ lização. (Estudante 1). 
 ͳ Cerâmica escura ou panela de barro é uma das produções mais queridas 
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pelas mulheres Paiter. Porém, o barro é muito diİ cil de encontrar aqui per-
to. Só quem tem carro e quer fazer essa panela vai buscar. (Estudante 3). 
 ͳ Mulher que faz panela de cerâmica de barro, vários Ɵ pos de panela, para 
cozinhar carne... (Estudante 3). 

Assim, embora a panela de barro ou cerâmica ainda seja produzida pelas 
mulheres e uƟ lizadas no dia a dia do Povo Surui, responde ao contexto atual 
através de sua comercialização. Enfrenta desafi os para o futuro no que diz res-
peito à matéria prima para a sua produção. Estas modifi cações quanto ao uso e 
fi nalidades das panelas dos Paiter evidenciam que: “[...]. A tradição refl ete um 
modo disƟ nto de estruturação da temporalidade (que também tem implicações 
diretas para a ação através do espaço)” (GIDDENS, 1990, p. 94). 

A fl oresta Paiter o décimo e úlƟ mo indicador, é descrita no início dos anos 
oitenta por sua exuberância e pela disponibilização quase exclusiva dos recursos 
de sustentação necessárias ao modo de vida dos Surui de Rondônia. Nesta direção 
incluía desde os materiais básicos importantes para a confecção dos diversifi cados 
artesanatos até a coleta de alimentos e a caça. Apesar dos impactos ambientais, as 
perspecƟ vas estudanƟ s informam que ainda extraem muitas coisas deste espaço 
imprescindível à sua sobrevivência İ sica e cultural: 

É a fl oresta a grande fonte de material para o artesanato; a palha dos cestos 
e casas, a resina para o tembetá, as taquaras e Ɵ nta de genipapo para as 
fl echas, pêlo de caiƟ tu para enfeitá-las, corda e madeira para os arcos; co-
quinhos de tucumã, cascos de tatu, favas e contas, pêlo de ouriço-cacheiro 
para os colares e pulseiras, etc. Há favas duras para os pequenos sinos com 
que se faz uma perneira de dança, o ‘mixamgap’; há as plumas coloridas 
de arara, tucano, gavião, mutum e outros pássaros para cocares e enfeites 
de pena. E mais os alimentos: frutos, castanha, mel, gongos, palmito, caça. 
(MINDLIN, 1985, p. 53).

Reconhecem que há impactos na Terra Indígena Sete de Setembro decor-
rentes de invasões, por exemplo e, em decorrência disso, desapareceram recursos 
como a resina de tembetá, por exemplo. Possivelmente o desmatamento ocorrido 
na região do entorno pressiona cada vez mais o território e possui relação direta 
com estas questões. Estes problemas difi cultam a vivência de certas práƟ cas cultu-
rais como a localização dos animais com plumas coloridas necessários à produção 
do cocar, por exemplo, além de provocar a escassez de alimentos coletados como 
gongos, palmito e o mel.
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Analisamos um conjunto de indicadores culturais que foram citados por 
BeƩ y Mindlin no livro Nós Paiter (1985) e que na perspecƟ va de três estudantes 
universitários do Povo Surui grande parte deles conƟ nuam sendo praƟ cados nas 
aldeias, no âmbito da Tradição, mas não exatamente da mesma forma descrita 
no livro. Estes termos que passaram pelo reexame dos (as) estudantes indígenas 
Paiter evidenciaram que as práƟ cas culturais existentes foram de algum modo 
alteradas e estes efeitos incidem sobre suas atuais idenƟ fi cações, possivelmente 
em função de que: “A conƟ nuidade e a historicidade da idenƟ dade são ques-
Ɵ onadas pela imediatez e pela intensidade das confrontações culturais globais” 
(HALL, 2006, p. 84). 

Portanto, a leitura do livro Nós Paiter no âmbito da realização de um proje-
to de iniciação cienơ fi ca possibilitou o exercício do protagonismo de três jovens 
estudantes Suruí que explicitaram suas visões sobre as mudanças culturais tendo 
como suporte teórico os estudos de Giddens (1990) e Hall (2006). Foi um momen-
to que propiciou importantes aprendizagens interculturais, com a compreensão 
que as idenƟ dades, “[...] são, irrevogavelmente, o produto de várias histórias e 
culturas interconectadas, pertencem a uma e, ao mesmo tempo, a várias casas e 
não a uma ‘casa’ parƟ cular” (HALL, 2006, p. 89). 

Foi úƟ l também para compreender que as adaptações e inserções culturais 
não quer dizer que os indígenas estão “perdendo a cultura”, mas pode signifi car 
que, por uma série de razões há a necessidade de rearranjos e reinvenções no 
contexto da globalização. É possível manter os seus costumes mediante processos 
conơ nuos de ressignifi cação do modo de viver.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A fi nalidade deste texto foi analisar as mudanças e permanências culturais 
ocorridas entre o Povo Indígena Surui na perspecƟ va de três jovens estudantes 
indígenas da graduação a parƟ r das leituras do livro Nós Paiter de BeƩ y Mindlin 
(1985). A aƟ vidade foi pensada com vistas a favorecer um processo formaƟ vo crí-
Ɵ co para jovens invesƟ gadores (as) indígenas no âmbito da pesquisa e das discipli-
nas, Língua e Literatura e Relações Interétnicas e História no Ensino Fundamental. 

Foi possível observar que alterações culturais signifi caƟ vas ocorreram nestes 
úlƟ mos 35 (trinta e cinco) anos na vida dos Suruí e ao mesmo tempo podemos 
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afi rmar que há práƟ cas tradicionais que permanecem no dia a dia do povo. A lín-
gua indígena coexiste com a língua portuguesa, a organização social se materializa 
ainda através dos clãs: Ğapgir, Ğamep, Makor e Kabãt, as pessoas uƟ lizam formas 
de tratamento específi cos entre si. Quanto ao contato/FUNAI reconhecem como 
um tempo histórico que não existe mais, uma vez que esta insƟ tuição indigenista 
tem dialogado muito pouco com os indígenas. Em relação à roça, pescaria tradicio-
nal, alimentação tradicional, Ɵ poia e panelas e fl oresta, entendem que ocorreram 
modifi cações mas estas práƟ cas permanecem na roƟ na da etnia. 

O estudo foi relevante na medida em contribuiu para a visibilidade da 
perspecƟ va de três estudantes universitários do Povo Surui a respeito de seus 
contextos, um momento em que refl eƟ ram que muitas das aƟ vidades discuƟ das 
conƟ nuam sendo praƟ cadas nas aldeias Paiter, o que evidencia os elementos da 
Tradição, mas que não acontecem como no fi nal dos anos setenta e início dos 
anos oitenta, o que pode ser explicado pelas leituras da Tradução, Signifi ca afi r-
mar que as práƟ cas culturais existentes foram de algum modo alteradas e estes 
efeitos incidem sobre suas atuais idenƟ dades. Assim, a leitura do livro Nós Paiter 
possibilitou o exercício do protagonismo estudanƟ l Surui, momento que propiciou 
importantes aprendizagens interculturais sobre a dinamicidade das culturas na 
contemporaneidade.
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Bartomeu Melià (1932-2019) transformou a escrita sobre o mundo Guarani.  
Não há como escrever teses, dissertações, arƟ gos e livros sobre Guarani sem re-
ferenciar Melià, não apenas porque ele produziu uma extensa bibliografi a, mas 
pela profundidade e radicalidade com que escreveu seus arƟ gos e livros. Em ne-
nhum momento vacilou em apresentar os Guarani como um povo moderno ou, 
como chegou a dizer, “quase pós-moderno, pela forma como sabem entrar em 
contato conosco”. Inovou na criação de uma História Guarani, ao propor novas 
abordagens: “No es el Guaraní en la historia, ni el Guaraní de la historia, sino la 
historia del Guaraní, en cuanto que es éste quien sabe sus Ɵ empos y los siente 
[...]”. Como jesuíta não poupou críƟ cas às reduções Guarani do século XVII e XVIII 
comandadas pelos colegas de ordem, destacando a dramaƟ cidade das mesmas: 
“uma colônia dentro da colônia”. Desconstruiu o conceito idílico da terra sem mal 
e demonstrou que para o Guarani o conceito está relacionado à práƟ cas ecoló-
gicas e econômicas. Incorporou elementos contemporâneos à etnologia Guarani 
como o Teko Porã, o bem viver na dimensão deste povo. A parƟ r de suas ideias, 
confi gura-se uma idenƟ dade políƟ ca e histórica Guarani construída por subjeƟ -
vidades corporifi cadas e racializadas, acorde com perspecƟ vas epistemológicas 
que se preocupam, cada vez mais, com a descolonização do ser e do saber: “su 
piel es una escritura de hecho. Y la piel se convierte en mensaje.”

Por tudo isso, Bartomeu Melià foi, também, árduo defensor dos Guarani no 
que se refere ao seu direito de exisƟ r e viver de maneira transfronteiriça. Nesse 

1 Universidade Federal da Integração LaƟ no-Americana (UNILA), Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil.  
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senƟ do, coordenou os trabalhos de elaboração e publicação do Guarani Retã 
(2008) e do Mapa ConƟ nental Guarani (2016). Foi expulso do Paraguai pelo dita-
dor Alfredo Stroessner justamente por defender os povos indígenas que estavam 
sendo víƟ mas da ditadura militar. No Brasil foi atacado pelos ruralistas na Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Funai e Incra, como mentor da ideia da Nação 
Guarani. Certamente suas ideias incomodavam muitos privilégios. 

Dedicar um número especial da Revista Tellus a Melià é uma justa homena-
gem, embora aquém da grandeza do pesquisador.  De toda forma, queremos que 
as futuras gerações conheçam quem foi Bartomeu Melià não apenas pelos seus 
escritos, mas por pessoas que conviveram com ele, comparƟ lharam refl exões e 
lutas. Nessa empreitada juntaram-se a nós pesquisadores(as) de diversas áreas, 
além de vozes que acompanharam a sua trajetória, ou por ela foram impactados, 
aqui apresentados como relatos e testemunhos.

O primeiro arƟ go, inƟ tulado “El oguata poderoso de Bartomeu Melià” abre 
este dossiê chamando atenção para o seu compromisso intelectual, expresso no 
próprio ơ tulo do arƟ go: o termo em Guarani oguata (de guata, caminhar) nos 
revela o senƟ do políƟ co e religioso que consegue, a um só tempo, dar densidade 
teórica e profundidade intelectual ao compromisso militante de Melià junto aos 
conjuntos sociais com os quais se vinculava. CriaƟ vidade, intuição e atenção às 
maneiras de comunicar as problemáƟ cas analisadas também marcam a face deste 
intelectual que nunca quis se afastar da linguagem guarani ou dos contextos so-
ciopolíƟ cos que integrava. Do estudo linguísƟ co à descoberta da religião, guiado 
por León Cadogan, Melià pouco a pouco se aproxima do universo do sagrado, 
cultural e linguísƟ co, dos Mbya, posteriormente expandindo suas observações e 
estudo aos demais grupos Guarani. Este caminho, segundo os autores, leva Melià 
a fi nalmente interconectar as confi gurações linguísƟ cas, idenƟ tárias e sociais para 
a compreensão da realidade políƟ ca paraguaia, e a propor a interculturalidade 
como perspecƟ va políƟ ca capaz de desenvolver as mentalidades e diminuir as 
assimetrias sociais; interculturalidade como caminho sócio cultural para a des-
colonização do saber no Paraguai.

O segundo arƟ go, “Os deslocamentos guarani: revisitando as fontes do-
cumentais com Bartomeu Melià” tem por objeƟ vo problemaƟ zar um aspecto 
produƟ vo da etnologia guarani: os seus movimentos territoriais frequentemente 
interpretados como busca da terra sem mal. Trazendo outra chave interpretaƟ va, 
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o autor e a autora se deslocam da abordagem religiosa e propõe a análise do con-
texto de deslocamentos guarani nas regiões do Guairá e Tapé, na primeira metade 
do século XVII, a parƟ r de cartas jesuíƟ cas do período, com uma abordagem políƟ ca 
que prioriza a busca de proteção contra os ataques de bandeirantes paulistas, 
afastando-se, assim, da tese do moƟ vo míƟ co-proféƟ co como tema central das 
andanças guarani. Para os autores, a relação com os jesuítas – espanhóis – e a 
relação com os portugueses criavam o contexto dos deslocamentos territoriais.

Já o terceiro capítulo, “Melià na pele da performance, em atrito e na poéƟ ca 
do descaminho” se detém sobre a atualidade das ideias de Melià, em um contexto 
sociopolíƟ co contemporâneo marcado pelo recrudescimento da violência em 
relação aos povos originários. A parƟ r do diálogo entre Bartomeu Melià e Pierre 
Clastres, a autora problemaƟ za determinados mitos da modernidade, lançando 
mão da performance e da oralidade como chaves interpretaƟ vas para propor 
uma “decolonialidade radical do saber”, manifestada na aliança entre maestria 
textual e performaƟ vidade oral. Nessa linha, a autora nos apresenta um Melià 
mediador entre culturas, capaz de persuadir com a elaboração e comunicação 
de suas ideias tornadas livros e arƟ gos, mas também potente militância políƟ ca.

O quarto arƟ go, “Um exilado entre os Kaingang”, como apontado no ơ tulo, 
dedica-se ao período em que Melià, exilado pela ditadura stronista, morou no Rio 
Grande do Sul vinculado à coordenação da Pastoral Indígena do Interdiocesano 
Norte. O autor procura refl eƟ r sobre a escassez de escritos e registros em geral, 
desse período, como uma possível contradição frente ao cenário de forte re-
pressão e violência vivido pelos indígenas no Brasil da ditadura militar. A atuação 
da Fundação Nacional do Índio (Funai), militarizada, poderia ser um dos fatores 
levantados pelo arƟ go. Esta insƟ tuição manƟ nha-o distante do contato com os 
indígenas e controlado no que se refere ao seu trabalho pastoral. Além disso, Melià 
senƟ a difi culdade em lidar com as relações interétnicas dos Kaingang, somadas 
às intercorrências das disputas pela exploração econômica das terras indígenas. 
Com a queda do ditador Alfredo Stroessner em 1989, Melià retorna ao Paraguai. 
O autor do arƟ go conclui que “a principal ação de Melià foi ‘civilizar’ os civiliza-
dos, ensinar o que signifi cava as palavras de cristo de ‘compaixão’”, mantendo-se 
atuante, desta maneira, dentro e fora da Igreja, sempre atento à mediação com 
a sociedade na qual estava inserido.
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O úlƟ mo arƟ go – “Che rog pypia aje katu! A linguagem da casa-longa Guarani 
no século XVII” – compõe o dossiê na medida em que traz dados e refl exões sobre 
práƟ cas de sociabilidade registradas na língua guarani. O arƟ go, dedicado a Melià, 
e cuja temáƟ ca certamente lhe agradaria, fornece informações linguísƟ cas que 
abarcam aspectos importantes da cultura e da políƟ ca guarani: “experimento 
que arƟ cula 553 palavras e frases, organizadas como um relato etnográfi co”, 
cujo objeƟ vo é “compreender o lugar da residência, em termos socioambientais 
e cosmológicos.”

Além dos arƟ gos apresentados até aqui, esse dossiê conta também com 
relatos ou textos não acadêmicas, enviados por pessoas cujas vidas tocaram ou 
foram tocadas por Bartomeu Melià, em circunstâncias diversas, e estão reunidos 
nas seções Escritos Indígenas e Documentos. 

O primeiro relato provém da experiência de Melià no Mato Grosso, embora 
agora assinado por diversas pessoas que trabalhavam no Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi) naquele momento. A primeira autora afi rma que “Melià foi 
um mestre e um amigo” que a levou a parƟ cipar do livro “Educação Indígena e 
AlfabeƟ zação”. A autora exalta o caráter alegre e simples de Melià, aliado a bagagem 
intelectual de antropólogo e a aƟ tude interiorizada de profunda vida de oração. Já 
o segundo relato – “Ao Mestre Melià com reconhecimento e graƟ dão” – ressalta 
o aprendizado que obteve com o sacerdote a respeito da vida religiosa “inserida 
no campo popular e no compromisso com uma nova sociedade”. A terceira autora 
destaca o encantamento causado pela fi gura de Bartomeu Melià para os indígenas 
que não o conheciam, por ser falante de língua guarani, e destaca, também, seu 
próprio encantamento pessoal: “ele conseguia transmiƟ r a alma guarani!”.

O segundo relato, inƟ tulado “Não existe uma língua que é mais anƟ ga, 
que é mais importante do que o Guarani”, assinado pelo líder Guarani no Tekoha 
Itamarã/PR, nos traz outra perspecƟ va sobre a atuação de Melià no Mato Grosso 
do Sul, pois parte da experiência de interlocução pessoal entre o autor e Melià 
sobre a educação tradicional. Nos diálogos estabelecidos entre os dois, o autor 
comprova o profundo conhecimento de Melià sobre operadores técnicos, mas 
também sobre os valores e princípios dessa educação e do direito indígena. O autor 
dá seu testemunho, também, sobre o respeito e admiração de Melià pela cultura 
guarani, incluindo-se observações sobre a língua e sobre as cerimônias rituais.



Tellus, Campo Grande, MS, ano 21, n. 48, p. 93-97, maio/ago. 2022 97

Apresentação do Dossiê: Melià: espanhol de nascimento, paraguaio por opção e Guarani de coração

O úlƟ mo relato tem como autor o líder da comunidade Mbariguí 14 de 
Caaguazú, Paraguai, transcrito em forma de entrevista e apresentado em duas 
colunas bilíngues: guarani e espanhol. Ressalte-se que para favorecer a leitura, 
a transcrição conta com notas de pé de página explicaƟ vas que situam termos e 
expressões no contexto da cultura Mbya. Trata-se não de um testemunho sobre 
a pessoa de Melià, mas de uma longa oração a Ñande Jára e a Ñande Ru Tupã, 
evocados como o sagrado protetor e fonte de resistência e sabedoria. O autor 
também saúda e evoca outros diversos nomes do panteão religioso guarani, sem-
pre com o cuidado quase pedagógico de nos ensinar sobre os seus atributos. Este 
úlƟ mo relato é dividido em duas partes e a segunda se dedica mais claramente 
à observação da debilidade atual, da perda de direitos e da preocupação pelas 
futuras gerações de seus netos e netas. Já próximo a terminar sua fala, recorda 
Melià como alguém que estava entre eles, e de quem nada escondiam. E assi-
nala que, se Melià estava ali para conhece-los, eles também Ɵ nham curiosidade 
e interesse em conhece-lo. E se o aceitaram, se lhe deram “parƟ cipação”, era 
pela preocupação de que a cultura e forma de ser guarani fossem expandidas a 
outros países.
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Resumen: La obra de Bartomeu Melià S.J. (1932-2019) representa un aporte 
inconmensurable a la ciencia paraguaya en diversas disciplinas como la 
lingüísƟ ca, la historia, la etnohistoria, la antropología, la etnología y muchos 
otros sub-ámbitos de elaboración prácƟ ca y teórica. Basada en una parƟ cular 
aproximación a las realidades de las minorías étnicas y un senƟ do innovador 
del ejercicio religioso, para luego transferirla a posturas intelectuales críƟ cas 
a la sociedad de múlƟ ples formas, la vida y obra de Melià son ejemplos de 
excelencia y compromiso intelectual que este arơ culo intenta resƟ tuir a modo 
de semblanza y homenaje y no de manera exhausƟ va, aliando descripción 
biográfi ca con elementos cualitaƟ vos destacados.
Palabras clave: Bartomeu Melià S.J.; historia intelectual; bio-bibliograİ a; 
historia de la antropología paraguaya; etnología guaraní.

Resumo: A obra de Bartomeu Melià S.J. (1932-2019) representa uma 
contribuição imensurável para a ciência paraguaia em várias disciplinas como 
linguísƟ ca, história, etnohistória, antropologia, etnologia e muitos outras 
subáreas do conhecimento, tanto na dimensão teórica como práƟ ca. A parƟ r 
de uma parƟ cular aproximação às realidades das minorias étnicas e de um 
senƟ do inovador de exercício religioso, para depois transferi-lo para posturas 
intelectuais críƟ cas da sociedade de múlƟ plas maneiras, a vida e a obra de Melià 
são exemplos  de excelência e compromisso intelectual que este arƟ go quer 
evidenciar como uma singela homenagem e não exausƟ vamente, combinando 

1 El término guaraní oguata: de <guata, caminar en guaraní. Refi ere al concepto políƟ co y religioso 
de constante búsqueda del ideal de Ɵ erra y Ɵ erra  ideal de los Guaraníes, expresado en el mito 
de Yvy Marãe’ÿ o Tierra Sin Mal.

2 Otra versión de este arơ culo fue publicada en la revista Ñemityrã, v. 2, n. 1, p. 3-10, Facultad 
de Filosoİ a, Universidad Nacional de Asunción, Asunción, sept. 2020.

3 Universidad de Paris, Nanterre, Francia. 
4 Universidade Federal da Integração LaƟ no-americana (UNILA), Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil. 
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descrição biográfi ca com elementos qualitaƟ vos marcantes.
Palavras-chave: Bartomeu Melià S.J.; história intelectual; bibliografi a; história 
da antropologia paraguaia; etnologia guarani.

1 INTRODUCCIÓN

Este arơ culo se propone elaborar una semblanza de los aportes de Bartomeu 
Melià  S.J. al conocimiento y pensamiento cienơ fi co paraguayo, en la medida que 
el lector pueda discernir entre el  intento incompleto e insufi ciente, y la necesidad 
de un ejercicio de estudio integral para cada uno de los  componentes y facetas 
de su producción y labor inmensa, así como la aproximación contextual de las 
diferentes  disciplinas en las cuales se inscribe la obra de este gran intelectual y 
ser humano que hizo del Paraguay su  patria adopƟ va.

Pretendemos aquí refl ejar la diversidad de las producciones5
 
y sus contextos 

disciplinarios de  manera a demostrar la profundidad con la que Melià, tanto a nivel 
personal, vocacional, cienơ fi co e intelectual,  se vincula con el re-descubrimiento 
de historias y realidades negadas por las representaciones imaginarias,  discur-
sivas, simbólicas pero también tangibles y prácƟ cas que sosƟ enen los pilares de 
la idenƟ dad y  organización social mediante las cuales el Paraguay se concibe a sí 
mismo y se relaciona con el mundo.

Optamos, como metodología de organización de esta semblanza, seguir 
líneas disciplinarias que Melià ha habitado, algunas de manera conơ nua, otras 
como manifestación de intereses puntuales, de manera  individual o en colabo-
ración con referentes del pensamiento paraguayo y/o extranjero con la mirada 
puesta en el Paraguay. Esto para dar senƟ do a un camino recorrido de la manera 
más holísƟ ca posible, reivindicando la interdependencia entre, por un lado, la 
construcción de un pensamiento profundo en base al contacto directo con las 
realidades que lo avalan, y por el otro, el compromiso militante con los conjuntos 
sociales en los cuales se espera que puedan permear los  conocimientos, o por 
lo menos, habrán brecha para la refl exión ínƟ ma.

5 Una bibliograİ a de la obra de la obra de B. Melià, establecida hasta el 2012 está disponible en 
Telesca e Insaurralde (Org.)  “Melià. Escritos de homenaje”, IseĬ , Asunción, 2012.
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2 PALABRAS BIOGRÁFICAS INICIALES

Bartomeu Melià Lliteras nace en Porreres, el 7 de diciembre del año 1932, 
un pueblito de la isla de Mallorca, España. Su lengua materna es el mallorquín, 
dialecto catalán que se hablaba ampliamente en los hogares y se enseñaba en 
la escuela primaria hasta que la dictadura de Franco lo prohibió por un periodo, 
reemplazándolo por el español. Llegada la adolescencia, fue a estudiar a un cole-
gio jesuita en Palma de Mallorca, culminando el bachillerato en 1949. Ese mismo 
año, luego de una intensa educación humanista, Bartomeu se encuentra con un 
senƟ miento de vocación y pasa a hacer el noviciado en un anƟ guo monasterio 
del siglo XII en Veruela, Zaragoza. En 1953, se traslada a la ciudad de Raimat para 
seguir sus estudios, y un año más tarde, en 1954 es enviado a Paraguay como Ɵ erra 
de misión de provincia jesuíƟ ca tarraconense (INSAURRALDE; TELESCA, 2012).

Miembro mallorquín de la Compañía de Jesús, la acƟ vidad misionera de 
Bartomeu Melià se inscribe en el espíritu del Concilio VaƟ cano II, en la Lumen 
Gentium, y de la Populorum progressio, recogidos en el Decreto N°5 de la 
Congregación General de los Jesuitas en el año 1975. Estos conceptos se basan 
en una acƟ vidad misionera versada a descubrir los elementos de la vida de las 
poblaciones desde un lugar de igualdad, haciendo senƟ rlas ellas mismas, y que 
la doctrina llama “inculturación misionera”. La acƟ tud revisada hacia ellos, el 
rechazo de la predicación, y la búsqueda del conocimiento profundo de las esas 
otras estructuras de existencia, tanto prácƟ cas como espirituales, fue lo que llevó 
a Melià a estudiar la lengua guaraní y su historia,  una vez llegado al Paraguay en 
el año 1954. Estos estudios lo llevaron muy rápido a comprender que no bastaba 
el conocimiento lingüísƟ co y, como lo dice él mismo: “pasé de la lengua al alma 
del pueblo” (MELIÀ, s.f., p. 3 ) iniciando una labor de invesƟ gador de campo, ela-
borando nuevas lecturas y re-signifi cando las clásicas  documentaciones acerca de 
las “reducciones” jesuíƟ cas, consideradas por él la base de la conquista espiritual 
que opera en el Paraguay colonial. Si bien Melià poseía antes de arribar al Paraguay 
estudios y comunicaciones en materia de alfabeƟ zación, lo que le concedía legi-
Ɵ midad en la labor de campo entre los lingüistas, no es sino hasta encontrarse 
con su “plan selváƟ co” - una vez más en sus palabras- que se presenta ante él el 
verdadero senƟ do de la tradición misionera de los jesuitas: la combinación de la 
vivencia con las culturas diferentes y la prácƟ ca de la antropología y la etnograİ a.
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En las diferentes etapas de su desarrollo cienơ fi co e intelectual, podemos 
ver una profunda evolución  y adecuación cada vez más creaƟ va de los temas 
principales de su obra con un compromiso de difusión y comunicación amplia de 
los pensamientos gestados en la relaƟ va soledad de su gabinete del barrio Trinidad 
de  Asunción, en las instalaciones del InsƟ tuto Superior de Estudios HumanísƟ cos 
y Filosófi cos de la  congregación, como gran detentor de un saber ilimitado en 
permanente ejercicio para la apropiación de nuevos  formatos de transmisión 
acordes a la situación políƟ ca, a contextos específi cos, a las necesidades sociales 
en  momentos precisos, a diferentes ámbitos de enunciación.

Intentaremos entonces revisar cada una de las etapas de la construcción de 
su obra, atendiendo más bien a la vinculación dinámica entre las disciplinas que la 
componen, más que a un orden cronológico, si bien éste facilita la referencia. La 
intención es la de evocar efecƟ vamente los puntos biográfi cos claves aliándolos 
con las ideas principales construidas en los periodos de su vida y en función a 
los contextos socio-históricos y de relaciones personales que defi nirán el camino 
recorrido hasta los úlƟ mos años antes de su desaparición İ sica, en la víspera de 
su cumpleaños número 87, en el año 2019.

3 ETNOHISTORIA Y ETNOLINGÜÍSTICA GUARANÍ O EL INICIO DE OTRO 
DESCUBRIMIENTO

La primera fase de estudio de Melià sobre el Paraguay concierne el estudio 
de las fuentes documentales  sobre la experiencia jesuíƟ ca, y el estudio arduo 
de la lengua guaraní, indisociable del primero, puesto que la historiograİ a de 
las Misiones implica una interiorización profunda de los procesos de conver-
sión y dinámica  histórica colonial, en el marco de lo que fueron las primeras 
modalidades del contacto hispano-guaraní y  posteriormente las estructuras de 
dominación españolas, de entre las cuales forma parte el frente evangelizador, 
independientemente de la interpretación que pudiera darse a su rol y función en 
esta confi guración.

Tan pronto pisa suelo guaraní, Melià es conducido hasta su primer mentor, 
el Padre Antonio Guash S.J., en Paraguarí, para estudiar guaraní. Al cabo de 3 
meses, su nivel de avance era tal que ya daba clases a los compañeros jesuitas 
que llegaban para lo mismo. Hasta el año 1958, se dedicó a dar clases de guaraní 
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y de historia paraguaya, en Barrero, experiencia que poco a poco fue dando fru-
to con la publicación de materiales de enseñanza como el Assimil guaraní para 
extranjeros, así como un estudio sobre la numeración y la ortograİ a guaraní  pu-
blicado con Guash en 1956. Finalmente, la consistencia de esta etapa se expresa 
en la publicación del método El guaraní a su alcance en colaboración con dos 
compañeros en 1960.

A parƟ r de ahí, con sólidas bases en el país anfi trión, Melià vuelve a Europa 
a proseguir sus estudios de teología con la ayuda de la Compañía de Jesús fran-
cesa. Pasa Ɵ empo en Austria, en Alemania, Francia y España, dónde obtendrá su 
licenciatura en 1961 y el ordenamiento como sacerdote en 1964. Luego vuelve 
a Francia a desarrollar su doctorado en Ciencias Religiosas en la Universidad de 
Estrasburgo. Su tesis, inƟ tulada originalmente “La CréaƟ on d’un  langage chréƟ en 
dans les réducƟ ons de Guarani au Paraguay” (La creación de un lenguaje crisƟ a-
no en las reducciones de Guaraníes en Paraguay) verá la luz en 1969. ¿Cuál es la 
caracterísƟ ca sustancial de esta tesis?

En sus propias palabras, Melià (apud RATTES, 2013, p. 186) nos dice:

La idea central de mi trabajo no era original, pero, al mismo  Ɵ empo, fue 
relaƟ vamente original el hecho de haber tomado en serio aquella intuición: 
la que supone que, delante del contacto, las lenguas cambian, si bien sobre-
todo en determinados campos semánƟ cos. (Traducción propria)6.

El campo del revisionismo en materia de procesos lingüísƟ cos atrae a Melià, 
y en parƟ cular el que cruza con los procesos de relacionamiento cultural en Ɵ em-
pos de la colonia y la evangelización. Afi rmar el hecho histórico de “creación” en 
el marco del contacto jesuíƟ co con los pueblos Guaraníes implica considerar a los 
actores como sujetos acƟ vos de un intercambio mutuo y único que vale la pena ser 
descripto. Ya con el antecedente de los trabajos de Ruiz de Montoya, considerados 
como los primeros propiamente etnográfi cos en la historia del Paraguay, Melià 
fuerza la refl exión hasta divisar que en la medida que los jesuitas integraban el 
mundo guaraní a través de su lengua para converƟ rlos, también se converơ an a sí 
mismos, e iban modifi cando el lugar percepƟ vo que la misión religiosa en sus inicios 

6 “A ideia central do meu trabalho não era “original” mas, ao mesmo tempo, foi  relaƟ vamente 
original o fato de eu ter levado bem a sério aquela intuição: a de   que, diante do contato, as 
línguas mudam, porém sobretudo em determinados  campos semánƟ cos”.
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les asignaba. Fundamental obra de re-lectura historiográfi ca, el autor se sumerge 
en nuevos postulados más allá de la lingüísƟ ca, acercándose a la antropología y 
la etnolingüísƟ ca, disciplinas que se destacan en la tradición académica francesa, 
teniendo un rol importante en los cambios de paradigma académicos cuando 
se trata de aproximar los procesos acaecidos en el Nuevo Mundo. Observando 
de cerca los procesos de catequesis crisƟ ana, es posible vislumbrar un proyecto 
autónomo y original, situado y profundamente abierto a la exploración de lo que 
representaba en esas épocas la propia religión guaraní.

Partes intrínsecas de su tesis serán luego difundidas en otros formatos, entre 
ellos trabajos de difusión  de las fuentes estudiadas (Fuentes documentales para 
el estudio de la Lengua Guaraní de los siglos XVII y XVIII, 1970); la compilación 
de ensayos de etnohistoria (1969-1976) presentes en El Guaraní conquistado y  
reducido, hasta mucho años después la construcción de la bibliograİ a didácƟ ca 
Guaraníes y jesuitas en Ɵ empo  de las Misiones (MELIÀ; NAGEL,1995), por citar 
sólo algunas de las referencias en este campo específi co que  determinará a parƟ r 
de ahora su relación con el presente de las poblaciones que habitan el Paraguay, 
y de su  sociedad nacional. Podemos resumir este proceso en sus palabras: “Del 
pasado traía preguntas para el presente, pero este presente de los guaraní me 
obligaba a revisar el pasado, ese pasado de mi gente conquistadora y reductora 
que al fi n era yo mismo” (MELIÀ, 1986, s.p.).

Terminada la presentación de la tesis el 11 de enero de 1969, unos días 
después Melià volvía a América del Sur y a Paraguay, para echar más raíces.

4 EL ENCUENTRO CON EL ALMA DE LA PALABRA COMO REVOLUCIÓN 
ETNOGRÁFICA

A su vuelta a Paraguay, Melià conoció a su segundo maestro, encuentro 
que marcará de aquí en más su relación con sus objetos de estudio y su vivencia 
misionera. Amigo de Antonio Guash, León Cadogan lo recibe, ya avanzado en años 
y con una experiencia y conocimiento inconmensurable en lo que respecta a los 
Guaraníes. Muy rápidamente, Cadogan deposita toda su confi anza en el joven 
jesuita, volviéndolo su aprendiz y mayor colaborador. Ya no pudiendo siempre 
volver a las selvas y a los asientos de fogones que inspiran toda su obra, el maes-
tro propiciará el nuevo noviciado de Melià, que Ɵ ene por eje el descubrimiento 
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de la religión guaraní, las costumbres, los ritos, ese otro guaraní más misterioso, 
secreto y esotérico de los Mbya.  Recordamos un extracto del prólogo del Ywyra 
Ñe’ery de Cadogan, escrito por Melià, evocándolo:  

Para mi Don León ha sido y es che rámoi, con toda la densidad de fi liación, 
de dependencia, de docilidad y respeto que un guaraní da a esta palabra: 
mi mayor y primero, mi abuelo y mi padrino, mi maestro y mi patrón, mi ini-
ciador  y el que me dió la luz. Él ha guiado mis pasos, me ha hecho escuchar 
la palabra y un día me dijo que me podía considerar su paisano: che retãrã. 
Como aquel Mbya de Mbarigui que me hace sentar junto a su fogón. Sus 
palabras, mis palabras. (MELIA apud CADOGAN, 1971, p. 6)

Esa relación llevará a Melià por los caminos del ser guaraní de forma constan-
te y aplicada, ampliando cada vez más sus horizontes en términos de etnograİ a y 
etnología críƟ ca, sensible y sobre todo compromeƟ da.  Los trabajos de campo se 
fueron mulƟ plicando, sin enmarcarse en un estudio parƟ cular, sino con el objeƟ vo 
de producir al máximo interacción con los pueblos indígenas.

De los Mbya que remiten a Melià a los Guaraníes de las crónicas jesuíƟ cas, 
habitantes del centro de la Ɵ erra o Mba´e Vera citado por Montoya, pasará luego 
al Alto Paraná junto a los Ava Chiripá, los Aché  Guayaki del norte y sur de la re-
gión oriental, al Amambay junto a los Paï Tavyterä y al Chaco con los  Chiriguano.

Con los primeros, los Avá-Chiripá, desarrolla estudios sobre sus ritos religio-
sos, en parƟ cular la danza, la oralidad y los mitos, ya temas iniciados por Cadogan. 
Se destacan los textos: Un extranjero en su Ɵ erra: el Avá Guaraní, y Cuando los 
yacarés se comen a las mariposas, ambos publicados en 1970.

Es importante recordar el contexto en el cual se inscriben estos viajes: es-
tamos en pleno proceso de avance del frente pionero nacional sobre las Ɵ erras 
rurales, en función de los intereses de una élite dominante, retroalimentada por los 
esquemas de acción del régimen dictatorial de Alfredo Stroessner. De la mano de 
esta estructura se afi anza la discriminación hacia las minorías étnicas, la represión 
a las comunidades campesinas y se fortalecen las medidas de homogeneización 
de la población para dejar lugar a la deforestación, la expropiación de Ɵ erras y la 
instalación en toda la sociedad de la lógica civilizadora que apela al progreso...a 
costa de los verdaderos dueños del Paraguay. En el Paraguay oriental se dan las 
cacerías colecƟ vas a los Aché Guayakí, considerados amenazas al proyecto na-
cional por su modo de vida cazador-recolector, las úlƟ mas bandas de Aché son 
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sacados a la fuerza del monte, forzados a integrarse a la “paraguayidad” mediante 
la  evangelización y los lazos de dependencia explotadores y esclavistas en una 
sociedad clasista. Melià, como otros de sus colegas, logrando mucho eco a nivel 
internacional, documentan y denuncian el genocidio Aché.  En 1971, publica con 
ChrisƟ ne Münzel: Ratones y Jaguares. Reconstrucción de un genocidio a la manera 
del Axé Guayakí. Entre urgencias y denuncias, tanto Cadogan como Melià lideran 
el rechazo a la violencia de manera pública y amplia. Luego, en 1973, publica con 
Luigi Miraglia y los esposos Münzel: La agonía de los Aché Guayakí: Historia y 
cantos, recopilando los tesƟ monios orales de las vícƟ mas de este capítulo negro 
de  la historia paraguaya.

La voz intelectual compromeƟ da comienza a incomodar, por el rol que 
ejerce en la defensa de los más desprotegidos y en pos de políƟ cas indigenis-
tas respetuosas de la diferencia cultural, en todos los niveles. Fue también en 
esos años que inicia una experiencia de antropología aplicada, en compañía del 
antropólogo Georg Grünberg y su esposa Friedl, apoyando las reivindicaciones 
de los Paï en materia de derechos territoriales, periodo en el cual Melià y Friedl 
profundizaron estudios de lengua y religión. En 1976, publican Los Paï Tavyterä: 
etnograİ a Guaraní del Paraguay.

Cabe destacar que desde el ‘69 Melià desarrolla una profusa obra de arơ -
culos de difusión, como Director de la Revista Acción de análisis y opinión de su 
congregación, en diferentes diarios locales (Abc Color y la Tribuna), y en el ámbito 
académico como profesor de Cultura Guaraní y director de la Revista Estudios 
Paraguayos de la Universidad Católica de Asunción y presidente del Centro de 
Estudios Antropológicos (Ceaduc)  de la misma insƟ tución.

Muy rápido las repercusiones de las posturas anƟ  sistema que defendía 
Melià, tanto en lo que concierne al devenir de los pueblos indígenas como en 
otras temáƟ cas que veremos seguidamente lo volvieron persona non grata en 
varios espacios: Ɵ ldado de comunista y disidente, fue condenado al exilio en el 
año 1976 en el  cual permanecerá 13 años. La ideología nacionalista mostraba sus 
garras frente a un conjunto de ideas que podían poner en jaque su perpetuación.



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 99-112, maio/ago. 2022 107

El oguata poderoso de Bartolomeu Meliá

5 PESO Y CONTRAPESO DE UN EXILIO ANUNCIADO

El exilio inicia en el estado de Mato Grosso, Brasil, dónde Melià retoma 
una labor mucho más ligada a la Iglesia que la que desarrollaba en Paraguay. 
En 1974, fueron contactados entre los ríos Jururena y Camarare un grupo de 
diez mil indígenas, los Saluma, que se llaman a ellos mismos Enanewe Nawe o 
“hombres auténƟ cos” y que no habían tenido hasta esa fecha más contacto con 
la civilización que el avistar lejano de los caucheros en medio de una vegetación 
espesa. Pasará con ellos diez años, y después se trasladará en territorio Kaingang, 
dónde cumplirá la función de coordinador de la Pastoral Indígena. En cada uno de 
esos grupos, su acƟ vidad se centraba en profundizar la inculturación misionera, 
aprendiendo la lengua y la cultura desde las categorías propias de sus anfi triones. 
También desarrollará contactos con los Kayová, y otros grupos guaraníes del área 
regional Brasil-ArgenƟ na, desde la provincia de las Misiones argenƟ na, pasando 
por Rio Grande do Sul hasta el litoral paulista. El objeƟ vo siempre fue no perder 
el hilo del aprendizaje de las “bellas palabras” ni de su propio “Camino Guaraní”. 
“Aquel exilio no fue ni trans-Ɵ erro ni extrañamiento” afi rma en un escrito (MELIÀ, 
1986, p. 4 ).

Estos nuevos ambientes le hacen frecuentar también otras realidades indíge-
nas, dónde la parƟ cipación de los pueblos se muestra más acƟ va y sus miembros, 
con respecto a la sociedad nacional, pueden integrar universidades, discusiones 
de proyectos indigenistas, materiales de enseñanza intercultural, y otros espacios 
de presencia que, en Paraguay, aún no eran parte del contexto.

El exilio lo lleva también a integrar espacios académicos de renombre, en 
compañía de los precursores de la antropología Guaraní en América del Sur, como 
lo es el Profesor Egon Schaden, quién lo invita como profesor en la Universidad de 
Sao Paulo. Schaden, gran amigo de Cadogan, integra, según Melià la triada de los 
etnógrafos de la palabra Guaraní junto a Montoya (1639) y Nimuendaju (1978), 
y sus obras consƟ tuyen la base de cualquier horizonte posible para el desarrollo 
de una antropología sobre los Guaraníes. En esos años, Melià no abandona por lo 
tanto el avance de su pensamiento anclado en Paraguay, y producirá numerosas 
publicaciones dónde se empieza a senƟ r la consistencia de la teorización a parƟ r 
de sus experiencias. Un ejemplo de ello es el enciclopédico compendio de fuentes 
O Guarani. Una bibliograİ a etnológica, publicada en 1987 en Santo Angelo, RS, 
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con Marcos Vinicios de Almeida Saul y Valmir F. Muraro y que consƟ tuye hasta 
hoy la guía bibliográfi ca por excelencia de la etnología Guaraní.

Otras obras que irán gestándose en estos años, muchas veces circulando 
incluso de manera más fl uida fuera de las fronteras del conƟ nente, Ɵ enen que 
ver con etno-historia, economía, mitología, organización social y políƟ ca, aspectos 
lingüísƟ cos, procesos y fenómenos sociales de contacto.

Además, siempre fi el a Cadogan, irá organizando, editando, presentando 
y enriqueciendo sus escritos, encaminando también más publicaciones suyas, 
aprovechando las oportunidades que las conexiones cercanas con un mundo 
antropológico insƟ tucional y desarrollado le podían brindar.

6 LA TERCERA LENGUA Y EL COMPROMISO CON EL CAMBIO SOCIAL 
PARAGUAYO

Hemos adverƟ do con anterioridad una faceta de la obra de Melià sin desar-
rollarla, puesto que era necesario organizar temáƟ camente y cronológicamente 
su inmersión en la antropología Guaraní, de manera a poder aprehender mejor 
sus vinculaciones: nos referiremos al desarrollo de su pensamiento lingüísƟ co 
en referencia a la lengua guaraní del Paraguay, y el cuesƟ onamiento que éste 
plantea en el marco de las ideas preestablecidas en el Paraguay. Para Melià, el 
Paraguay encierra un problema de idenƟ dad refl ejado en la relación ideológica 
que manƟ ene con su confi guración lingüísƟ ca. En efecto, coexisten dos lenguas 
– el castellano y el guaraní- en la población mesƟ za y criolla, y la representación 
creada es la de una igualdad de condiciones elevada a símbolo nacional que no 
coincide con la realidad.

En múlƟ ples estudios en este campo, Melià desarrolla una visión críƟ ca 
de la instrumentalización del guaraní a favor de la reproducción de estructuras 
psico-sociales coloniales y colonizadas, poniendo de alguna forma el dedo en la 
llaga de una sociedad auto-percibida como homogénea y tributaria de un pasado 
guaraní heredado legíƟ mamente, mientras las lógicas que subyacen son las de la 
exclusión. Su conocimiento de las situaciones lingüísƟ cas de las minorías étnicas 
y de la realidad socio-lingüísƟ ca en la sociedad paraguaya en la diversidad de sus 
miembros, lo llevan a desarrollar la idea del guaraní, en realidad como “tercera 
lengua del Paraguay”, idea que se vincula con el concepto de creación – si no es 
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invención – ya presente en su  interpretación de los procesos de conversión en 
Ɵ empos de las reducciones. Es necesario darse cuenta, nos dice: “que los para-
guayos que hablan guaraní no Ɵ enen la capacidad de entender la palabra guaraní 
indígena, es decir, la no colonizada” (RATTES, 2013).

Paralelamente a su producción en el campo de la antropología, Melià pre-
senta de manera constante innovadores planteamientos sobre la realidad de las 
nociones de bilingüismo y diglosia paraguayos, elaborando sobre su relación con 
la escritura, las políƟ cas de enseñanza y de la construcción del discurso estatal 
en diferentes periodos de la historia. Entre las obras que compilan muchos de 
estos trabajos se destacan Una  nación dos culturas (1988), Elogio de la lengua 
Guaraní: Contextos para una educación bilingüe en el  Paraguay (1995), El Paraguay 
inventado (1997a), La lengua Guaraní en el Paraguay colonial (2003), Pasado,  
presente y futuro de la lengua Guaraní (2010), La tercera lengua del Paraguay y 
otros ensayos (2013), entre  muchos otros formatos de difusión, desde arơ culos 
cienơ fi cos y prensa escrita hasta comunicaciones en  espacios de incidencia po-
líƟ ca y educaƟ va.

Podemos afi rmar que este es un ámbito muy importante en la acción mi-
litante de Melià,  profundamente ligado a su misión por instalar en la sociedad 
paraguaya el debate sobre la necesaria  interculturalidad vista como una igualdad 
de condiciones frente al desarrollo de las mentalidades, y la  importancia de la 
lucha contra la discriminación en ella como una condición indispensable para la 
evolución  del Paraguay hacia la correcta interpretación de cómo se defi ne en su 
propia ConsƟ tución, como un país  mulƟ cultural pero incapaz de integrar en su 
idenƟ dad el plurilïnguismo, y por ende vícƟ ma de la vigencia de  su colonialidad.

7 SABER ANTROPOLÓGICO Y DEFENSA DE LOS DERECHOS CULTURALES 
COMO CRÍTICA POLÍTICA

Tan pronto se desata el periodo de transición democráƟ ca con la caída de 
la dictadura de Stroessner en el ‘89, Melià vuelve al Paraguay y se sumerge con 
más intensidad en labor éƟ ca-políƟ ca a favor de un Paraguay más inclusivo, a 
través de estrategias de visibilidad y fortalecimiento de la armonía intelectual 
de las diferentes facetas de su obra. Referente reconocido tanto a nivel nacional 
como internacional, se dedica a re editar las obras de Montoya, Guash y Cadogan, 
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al mismo Ɵ empo que cumple con compromisos de enseñanza aplicada al forta-
lecimiento de los derechos culturales indígenas como lo son las formaciones en 
educación indígena dirigida a docentes de diferentes pueblos en el Brasil y otros 
espacios similares desarrollados por los movimientos académicos y sociales de los 
pueblos Guaraníes de la región. Su preocupación por la situación  de la pérdida 
progresiva de los territorios indígenas, de los tekoha, a causa de la deforestación, 
el crecimiento  de los modelos de desarrollo hegemónicos y etnocidas como el 
agro negocio, la vulnerabilidad latente de la  biodiversidad y la progresiva margina-
lización de la población indígena expulsada y condenada a alimentar los  círculos 
perversos de la pobreza, lo llevan a parƟ cipar acƟ vamente de diseños censales e 
iniciaƟ vas paliaƟ vas  de políƟ ca indigenista local.

Sus obras El Guaraní, una experiencia religiosa (1991), El don y la venganza y 
otras formas de economía Guaraní con Dominique Temple (2004), Mundo Guaraní 
(2011), Camino Guaraní: de lejos venimos, hacia más lejos caminamos (2016) 
e Itaipú: deforestación y desarraigo de la Nación Guaraní (2018) son muestras 
progresivas de la resƟ tución de sus experiencias antropológicas en la elaboración 
teórica, en el  pasaje de la ciencia aplicada a la razón implicada.

A nivel políƟ co varias disƟ nciones le son concedidas como la Orden Nacional 
del Mérito en 1997, el Premio Nacional de Ciencias del Congreso de la Nación en 
el 2004, además recibe la Nacionalidad Honoraria y es nombrado Hijo Dilecto de 
la Ciudad de Asunción. Se suman el Doctorado Honoris Causa por la Universidad 
Católica “Nuestra Señora de la Asunción” y la Universidad Nacional de Asunción, 
el premio InsƟ tut Linguapax de la UNESCO. En Cataluña lo condecoran con la 
Medalla de Oro del ayuntamiento de su pueblo natal, y el premio Ramon Llull de 
les LeƩ res del Gobierno de las Islas Baleares. En el 2004, el gobierno español lo 
hace acreedor de la Cruz de Ofi cial de la Orden de Isabel La Católica y recibe en 
el 2011 el presƟ gioso Premio Bartolomé de las Casas, el más importante en reco-
nocer la trayectoria de aquellas personas que luchan por el entendimiento entre 
las culturas y la defensa de los pueblos indígenas (INSAURALDE; TELESCA, 2012).

Habiendo recorrido tantos caminos entrelazando las ciencias sociales y hu-
manas con la teología, la literatura, las artes visuales, la educación, la demograİ a, 
la políƟ ca, la manera con la que se defi ne a él mismo y con la que se relaciona con 
los ambientes que le toca frecuentar demuestran la impronta de una profunda 
humildad y una prácƟ ca total de la noción guaraní de existencia, esta es a través 
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de la palabra ofrecida y dada,  sin esperar nada a cambio. No se consideraba ni 
antropólogo, ni lingüista, ni teólogo, sino un autodidacta (MALINOWSKI, 2009) 
De esa manera Melià se afi lia subjeƟ vamente a una gran tradición en la antropo-
logía paraguaya, carente de una fi gura defi nida, pero considerablemente rica en 
méritos de hombres y mujeres, como lo afi rmara en el escrito “Antropólogos y 
antropología en el Paraguay” (MELIÀ, 1997b).

Es imposible contabilizar la canƟ dad de comunicaciones en las que Melià ha 
volcado todo el ejercicio de descolonización del saber al cual estaba abocado, así 
como establecer síntesis de su pensamiento escrito; no obstante, se muestra como 
un gran desaİ o para el Paraguay resolver y responder las preguntas, problemas 
y cuesƟ onamientos que le ha planteado sin cesar. No queda más sino decir que 
el camino es largo, difi cultoso y, a pesar de que los horizontes muchas veces se 
muestran ajenos, tanto el senƟ do de la palabra como la del verbo, la urgencia de 
la convicción y la acción son legados eternos con los que Tomeu, el kechuita de 
las tolderías y selvas ancestrales, nos interpela ineludiblemente.
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Resumo: Neste artigo revisitamos um tema que atravessa a etnologia 
guarani desde o trabalho inaugural de Nimuendaju: a interpretação dos 
movimentos territoriais guarani enquanto busca da terra sem mal. O texto 
perpassa, sem pretensão de uma revisão sistemáƟ ca, abordagens clássicas 
da religião e das migrações guarani ou tupi-guarani, colocando em questão 
hipóteses como a da busca (proféƟ ca ou ascéƟ ca) como moƟ vação única 
e constante para as migrações guarani ou tupi-guarani ao longo de  cinco 
séculos; da anterioridade à Conquista das migrações e do moƟ vo míƟ co-
religioso, o que  atestaria uma originalidade da cultura/religião naƟ vas; da 
cultura como experiência cuja “autenƟ cidade” dependeria de manter-se 
igual a si mesma integralmente ou pela permanência de uma espécie de 
núcleo duro. Na críƟ ca a estas hipóteses, o arƟ go aponta, parƟ cularmente, 
os limites da etnologia quando esta se esquiva de uma críƟ ca das fontes 
documentais, construindo interpretações baseadas em generalizações 
descuidadas ou afirmações de posições ideológicas. Seguindo a trilha 
indicada por Bartomeu Melià acerca de uma necessária garimpagem 
“arqueológica” das fontes documentais para compreender os contextos 
vividos por grupos guarani coloniais, apresentamos um exercício analíƟ co 
sobre alguns deslocamentos na primeira metade do século XVII. A análise 
dessas fontes lança luz sobre os deslocamentos ocorridos nas regiões do 
Guairá e Tapé em busca de proteção contra os ataques de bandeirantes e 
nos afasta da tese do moƟ vo míƟ co-proféƟ co como tema central. Nossa 
expectaƟ va é de que este exercício contribua para o desenvolvimento de 
uma etnologia guarani disposta a refl eƟ r com a história e sob a críƟ ca das 
fontes documentais.
Palavras-chave: Guarani; deslocamentos; terra sem mal; fontes documentais.
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Abstract: This arƟ cle revisits a theme that has been central to Guarani ethnology 
since the pioneering work of Nimuendaju: Guarani territorial movements, oŌ en 
interpreted as a quest for the land without evil. Without pretending to be a 
systemaƟ c review, the arƟ cle covers classic texts and their approach to Guarani 
or Tupi-Guarani religion and migraƟ ons, raising doubts regarding a number of 
hypotheses, such as that of a religious quest (whether propheƟ c or asceƟ c) 
as the only and constant moƟ vaƟ on for Guarani or Tupi-Guarani migraƟ ons 
during fi ve centuries; the pre-Conquest character of migraƟ ons and their 
mythical-religious moƟ vaƟ on, which would serve as proof of a naƟ ve cultural/
religious originality; of culture as an experience that is “authenƟ c” insofar as 
it remains integrally immutable, or at least that it retains a sort of inner core. 
In criƟ cising these hypotheses, the arƟ cle draws aƩ enƟ on to the limits of an 
ethnology that is unwilling to criƟ cise historical documentary sources, building 
interpretaƟ ons based on careless generalizaƟ ons or reaffi  rming ideological 
posiƟ ons. We seek to follow the path cleared by Bartomeu Melià concerning 
the need to “archaeologically” sieve through the documentary sources so as to 
obtain an adequate understanding of the lived contexts of the colonial Guarani, 
and thus provide an analyƟ cal exercise concerning the context for some Guarani 
translocaƟ ons in the fi rst half of the 17th Century. The analysis of Jesuit leƩ ers 
from the period leaves no doubt that the translocaƟ ons which took place in 
the Guairá and Tapé regions sought protecƟ on against Bandeirantes from São 
Paulo, precluding a mythical-propheƟ c reason as the central theme of Guarani 
wanderings. We hope that this exercise contributes to the development of a 
Guarani ethnology that is willing to refl ect on history and to engage criƟ cally 
documentary sources.
Keywords: Guarani; translocaƟ ons; land without evil; documentary sources.

1 INTRODUÇÃO

Na coletânea que organizou sob o ơ tulo O Guarani: uma bibliografi a etno-
lógica, Bartomeu Melià sugeriu que 

[à] primeira vista parece estranho que nenhum jesuíta tenha procurado 
escrever um “tratado” sobre os Guarani, como escreveram sobre algumas 
tribos do Chaco. O Guarani jesuíƟ co só poderá ser reconstruído mediante 
um trabalho quase “arqueológico” – valha o paradoxo – de garimpagem 
de elementos signifi caƟ vos e reorganização dos achados. (MELIÀ; SAUL; 
MURARO, 1987, p. 25).

Aderindo às palavras de Melià, entendemos que boa parte da etnologia 
produzida sobre os povos Guarani no Brasil tem se desenvolvido longe de in-
vesƟ mentos de análise sobre as fontes documentais produzidas no âmbito da 
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administração colonial e pelos padres da Companhia de Jesus. Documentação, 
em grande parte, disponível on-line, em que abundam dados que poderiam ilu-
minar muitos pontos na compreensão de temas nos campos do parentesco e da 
socialidade, da cosmologia e suas transformações, dos deslocamentos, do papel 
de xamãs e guerreiros como geradores e/ou contendores de embates entre je-
suítas e guarani; sobre guerra, vingança, canibalismo e poligamia; por fi m, sobre 
nominação, conversão e administração de sacramentos. As fontes documentais às 
quais aludimos neste arƟ go são os sete volumes dos Manuscritos da coleção de 
Angelis – doravante MCA – organizados por Jaime Cortesão e Hélio Vianna entre 
1951 e 1970 e depositados na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro.

O texto que apresentamos busca um exercício, sem pretensões exausƟ vas, 
em duas direções. Inicialmente, nos dedicaremos a um comentário sobre certo 
enquadramento antropológico que trouxe para o primeiro plano, como temas da 
etnologia guarani, os movimentos territoriais e a religião e, ainda, como veremos 
adiante, a noção de terra sem mal. Em seguida, apresentaremos algumas con-
tribuições à etnologia guarani a parƟ r de abordagens recentes que revisitam as 
fontes documentais referentes a contextos guarani do período colonial. 

Para isso, tomaremos como paradigma analíƟ co uma antropologia histórica, 
no senƟ do proposto por Wilde, “[que] se propõe a compreender o senƟ do dos 
discursos e práƟ cas dos atores do passado no contexto em que foram produzidos. 
Trata-se de indagar sobre os senƟ dos que esses atores dão ao seu próprio pre-
sente” (2009, p. 25, tradução nossa)3. Nesta direção, é imperaƟ vo correlacionar 
contextos históricos e dados etnográfi cos. 

Não temos aqui a pretensão de, por meio de um recuo histórico, encontrar 
nas fontes documentais os Guarani em estado de menor infl uência europeia. 
Antes, as fontes documentais nos trazem dados que permitem compreender as 
transformações experimentadas pelos diversos coleƟ vos em vários momentos, 
algo que nos ajuda a refl eƟ r sobre e a cotejar temas contemporâneos e passados.

Releituras das fontes documentais têm emergido recentemente (POMPA, 
2003; JULIEN, 2007; GANSON, 2003; WILDE, 2009; BOIDIN, 2017; MENDES 

3 “[L]a antropología histórica se propone comprender el senƟ do de los discursos y prácƟ cas de los 
actores del pasado en el contexto en el que se produjeron. Trata de indagar sobre los senƟ dos 
que esos actores dan a su propio presente”.
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JÚNIOR, 2022). Estes, à exceção de Boidin e Mendes Júnior, centraram sua pers-
pecƟ va de análise em uma démarche mais teórica e distanciada da experiência 
etnográfi ca. Não obstante, são trabalhos que têm contribuído signifi caƟ vamente 
para a revisão e a proposição de interpretações, sobretudo daqueles temas que 
se tornaram clássicos entre etnólogas e etnólogos. Por outro lado, o exercício de 
críƟ ca etnográfi ca quando levado à frente por alguém com experiência de campo 
consolidada (FAUSTO, 1992) revela-se mais promissor à etnologia guarani.

Os deslocamentos são um desses temas, e um exame minucioso das fontes 
coloca em xeque algumas hipóteses que atravessaram o século XX, principalmente 
a da busca da terra sem mal e da sua gênese aos primórdios, quiçá anterior, da 
Conquista4. Melià (1981) já observara com reservas o modo como este autor – ou 
melhor, o casal Clastres – construiu o seu argumento desprovido de quaisquer 
bases cienơ fi cas, históricas e etnográfi cas. CríƟ ca que mais tarde seria retomada 
por Descola e Taylor (1993).

A produção antropológica que consideraremos é abordada aqui de forma 
bastante interessada. Trata-se de trabalhos clássicos sobre os Guarani que fo-
calizaram o tema dos movimentos territoriais, seja em contextos coloniais, seja 
nos séculos XIX e XX, e que se tornaram referência para boa parte da etnologia 
que os sucedeu. Por conta dos limites deste arƟ go, vamos diretamente a alguns 
desenvolvimentos centrais dos autores comentados, sem a preocupação de 
acompanhar sistemaƟ camente a produção de cada um deles, ou um percurso de 
questões importantes da etnologia guarani. Dentro, portanto, dos limites deste 
texto, comporão nosso comentário a etnografi a de Curt Nimuendaju (1987); a 
síntese de Alfred Métraux (1927) sobre as migrações tupi-guarani, retomada de-
pois por Hélène Clastres (1978); pontos desenvolvidos por Egon Schaden (1962) 
e León Cadogan (1959); e dois arƟ gos infl uentes de Bartomeu Melià (1981; 1990), 
autor aqui homenageado.

4 Clastres, por exemplo, para quem “Os Tupi-Guarani, dos quais os Mbya são uma das úlƟ mas 
tribos, propõem à etnologia americanista o enigma de uma singularidade que, desde antes 
da Conquista, os levava à inquietude de procurar sem descanso o além promeƟ do por seus 
mitos, ywy mara ey, a Terra sem Mal” (CLASTRES, 2003, p. 176). Há aqui um exercício de duplo 
achatamento: um temporal, que funde os Guarani desde Nimuendaju e os Guarani de antes 
da Conquista; o segundo, étnico, ferve no mesmo caldeirão os Tupi-Guarani da costa brasileira 
e os Guarani do Paraguai.
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2 TERRA SEM MAL E RELIGIÃO GUARANI: O TEXTO INAUGURAL DE 
NIMUENDAJU

As lendas de criação e destruição do mundo de Nimuendaju (1987) – como 
indicado no prefácio de Viveiros de Castro (1987) à tradução brasileira – inaugurou 
a etnologia produzida sobre povos Guarani. O livro apresenta-nos, de uma só vez, 
dois temas que ganharam destaque em boa parte da antropologia produzida com 
estes grupos: a busca da terra sem mal como defi nidora de práƟ cas de desloca-
mento territorial adotadas por coleƟ vos guarani, e o entendimento dos Guarani 
como religiosos ou da religião como o lugar de senƟ do nessas sociedades.

Nimuendaju pôs em foco as migrações de bandos guarani ao longo do sé-
culo XIX, a parƟ r de relatos dos Apapocúva, e que o autor entende, desde o início, 
como o mesmo movimento que se desenrola diante de seus olhos no início do 
século XX entre estes bandos, sempre desdobrados de uma única e mesma fi na-
lidade, à qual se refere já nas páginas iniciais do livro. Trata-se de “movimento[s] 
religioso[s]” encabeçados por pajés “[...] inspirados por visões e sonhos”, que, 
quando “se tornam profetas do fi m iminente do mundo [partem] em meio a 
danças rituais e cantos mágicos em busca da terra sem mal [visando] escapar à 
perdição ameaçadora” (NIMUENDAJU, 1987, p. 8-9).

Antes disto, o autor já teria apresentado uma impressão que se tornaria 
marcante em abordagens futuras da antropologia acerca dos Guarani: o entendi-
mento de que a orientação religiosa das migrações tem base na “religião anƟ ga”, 
mencionada em sua “pureza” (p. 3), em contraste com o “crisƟ anismo simulado” 
(p. 27) usado estrategicamente pelos Guarani na relação colonial. Em outra pas-
sagem, o autor reafi rma o caráter “autênƟ co” dos deslocamentos guarani, rejei-
tando explicitamente quaisquer explicações que se apoiassem tanto em pressões 
externas quanto na busca de melhores condições de vida na terra:

A marcha para leste dos Guarani não se deveu à pressão de tribos inimigas; 
tampouco à esperança de encontrar melhores condições de vida do outro 
lado do Paraná; ou ainda ao desejo de se unir mais inƟ mamente à civilização 
– mas exclusivamente ao medo da destruição do mundo e à esperança de 
ingressar na terra sem mal. (NIMUENDAJU, 1987, p. 102).

Com todas as aspas devidas, a ideia de autenƟ cidade causa incômodo. Não 
por seu emprego pelo etnógrafo de Jena, mas, sobretudo, pela maneira como 
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essa ideia de autenƟ cidade foi facilmente assimilada pelos pesquisadores subse-
quentes (veja-se, por exemplo, Schaden [1962]; Clastres [1978]; Clastres [2003], 
embora não pelas mesmas razões).

O capítulo “Nome e História” abre o texto de Nimuendaju com inúmeros 
relatos que nos deixam ver a complexidade que envolve o tema da liderança e 
das relações entre bandos. São mencionados embates, assassinatos, corresidência 
temporária entre grupos disƟ ntos sempre arƟ culados com os seus deslocamen-
tos. Contudo, estes são descritos e compreendidos na chave da busca de uma 
“terra onde não mais se morre” (1987, p. 9), procura que levou um desses bandos 
na direção do “centro da terra”, mas que com maior frequência se realizou em 
direção ao leste. 

Em um arƟ go que certamente inspirou Nimuendaju, João Henrique Elliot 
– então comissionado pelo barão de Antonina para levar a cabo a atração de gru-
pos Cayuaz que rondavam as suas terras, ao sul do estado de São Paulo, desde a 
década de 1830 – descreveu o processo de atração de coleƟ vos indígenas desde 
o baixo rio Paranapanema até a colônia do Jatahy, à margem direita do Tibagi5, 

5 Nimuendaju, à força de enclausurar o tema das migrações na busca da terra sem mal, manipu-
lou as fontes historiográfi cas. No mesmo golpe em que refutou a hipótese de que os Guarani 
teriam migrado em direção ao leste por pressões externas, ele se fi xou no arƟ go de Elliot para 
descrever a saga dos Tañygua até ItapeƟ ninga. Escreveu Elliot “Pelo dizer d’estes indios atraves-
saram elles o Paraná abaixo da barra do Ivahy, remontaram este rio até as ruinas de Villa-Rica, 
e d’ahi, transpondo-se para a sua margem direita, dirigiram-se para o Tibagy, que passaram 
pouco abaixo dos Montes-Agudos, entrando em território da comarca de CoriƟ ba…” (ELLIOT, 
1856, p. 435, grifo nosso). Compare-se com o que escreveu Nimuendaju: “Os primeiros a aban-
donarem a sua pátria, migrando para o leste, foram os vizinhos meridionais dos Apapocuva: a 
horda dos Tañyguá” (NIMUENDAJU, 1987, p. 9). Após descrever o movimento inicial, conƟ nua 
“Seu sucessor, ñanderuí, atravessou com a horda o Paraná (...) pouco abaixo da foz do Ivahy, 
subindo então pela margem esquerda deste rio até a região de Villa Rica, onde, cruzando o 
Ivahy, passou-se para o Tibagy, que atravessou na região de Morro Agudos” (NIMUENDAJU, 
1987, p. 9, grifo nosso). A citação de Nimuendaju é praƟ camente a mesma de Elliot. Para este, a 
moƟ vação era a busca de melhores condições de subsistência e defesa contra inimigos (ELLIOT, 
1856, p. 434), hipótese que Nimuendaju tenta e consegue, pelo menos para uma legião de su-
cessores, afastar. Mas a serviço de que estaria esse empenho em negar causalidades históricas 
aos deslocamentos guarani? Como coleƟ vos que experimentaram uma convivência reducional 
de mais de 150 anos estariam alheios aos seus efeitos? Não se trata aqui de fazer oposição a 
Nimuendaju, antes de ponderar sobre o pouco invesƟ mento de seus sucessores no passado. 
Elliot, ao descrever a emigração até o Jatahy, não deixa de relatar os percalços enfrentados. 
Dentre eles, escreve: “Por mais diligência que praƟ casse para que a nossa parƟ da do pouso se 
fi zesse cedo, nunca o pude conseguir, porque ao cahir da noite começavam os índios os seus 
folguedos de cantos e dansas que levavam até meia noite, e à madrugada repeƟ am a mesma 
coisa até alto dia. O cacique Imbaracahy era sempre o que presidia a estes actos, e lhes dava 
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por volta do ano de 1845. Mesmo grupo no qual, anos mais tarde, Nimuendaju 
encontraria remanescentes e descendentes e descreveria a sua epopeia pelos 
rios Paraná e Tibagi até a referida fazenda.

As lendas, após os dois primeiros capítulos – o rapidamente comentado 
acima e um segundo sobre aspectos da língua –, segue com os temas da “religião” 
(alma e nome; deuses, demônios heróis e grandes pajés; cataclismologia), dos 
pajés e das danças de pajelança, da “demanda da terra sem mal” e o comentário 
sobre a “religião atual”. Ao fi nal, apresenta, em apapocúva e traduzidas para o 
português, as narraƟ vas Inypyrú (“O princípio”) e Guyraypotý, que conta sobre 
o percurso de um xamã que orienta seus parentes na dança de pajelança e nos 
deslocamentos em fuga de eventos sucessivos que ameaçam destruir a Terra até o 
momento em que escapam de um dilúvio subindo com sua casa até a porta do céu.

Para além do interesse de seu texto para um conjunto de temas da etno-
logia contemporânea desenvolvida com grupos guarani, a interpretação forte de 
Nimuendaju sobre o lugar da religião e sobre a centralidade da busca da terra sem 
mal nesta religião merece discussão. Nosso intuito não é fazer tal discussão neste 
arƟ go, mas simplesmente apontar noções básicas que estariam na sua construção 
e que nos parecem ter vida longa desde então.

A religião aparece como lugar de reunião de um conjunto extenso de temas, 
entre os quais: o temor aos mortos, o saber através dos sonhos, as danças e ou-
tras práƟ cas de “pajelança”, o agir dos heróis ou deuses e demônios das “lendas”. 
Estes têm um lugar privilegiado no ensaio, destacando-se aqui a narraƟ va sobre 
a destruição do mundo, que, diferentemente do mito do “início” – que conta das 
andanças do par de irmãos que teve a mãe devorada pelos jaguares e de seus feitos 
na terra –, aparece como um registro parƟ cular que ganharia atenção especial do 
autor. A destruição, ou propriamente a impressão de que “o mundo pode acabar a 
qualquer momento” (1987, p. 129), é tomada então por Nimuendaju como tema 

regularidade com certas formalidades e ceremonias que pareciam religiosas, e perguntando 
eu a signifi cação de tantos fesƟ ns, respondeu-me que tudo era em louvor a Pahy Tupan (Deus) 
(ELLIOT, 1856, p. 442). Ainda que Elliot menospreze essas observações, elas parecem condizer 
com tudo o mais o que se disse sobre esses deslocamentos ou que desde Nimuendaju se disse: 
que as caminhadas eram marcadas por cantos e danças. Poderíamos perguntar: passaram a 
compor o tema da terra sem mal desde Nimuendaju? O que queremos frisar é que cantos e 
danças também estavam lá. Não poderia esta ser mais uma daquelas conjunções entre mito e 
história, no senƟ do proposto por Sahlins (1981), quando estrutura e conjuntura se entrecruzam?
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religioso central, associada à “melancolia profunda” e ao “pessimismo desespe-
rançado” dos Guarani e à opção deste povo pela “fuga do fi m do mundo”, modo 
como é interpretada a busca de yvy marã e’ÿ, a terra sem mal.

Ainda que temas como a agressão por mortos, a feiƟ çaria e os homicídios 
se façam presentes no ensaio, eles não foram privilegiados na abordagem da 
“religião”. Na análise do autor, o que ganhou destaque foram a teoria dualista da 
alma (a pessoa sendo dotada de acyiguá, alma animal, e ayvucué, alma divina) 
e a fuga da destruição do mundo pela via da divinização através do canto e do 
alcance da terra sem mal. Através destes temas Nimuendaju enxergaria a religião 
como lócus de senƟ do do pensamento e da cultura guarani. 

No capítulo “A demanda da terra sem mal”, toda sorte de movimentos 
encabeçados por chefes de parentelas ou sobreviventes de coleƟ vos – um grupo 
que residiu por alguns anos fazendo seus cantos em certo local e parƟ u, gente 
em fuga do Paraguai, ou o bando que teria feito a opção de “retorno” na direção 
de onde parƟ u depois de “[perder] a fé no seu líder” (1987, p. 102) – foi lida na 
chave da migração parƟ ndo do oeste em direção ao leste. Todas interpretadas 
segundo a imagem da passagem à terra sem mal na borda do mar (AtlânƟ co).

Ao tratar da “religião atual”, Nimuendaju listou uma série de adversidades 
experimentadas pelos Guarani desde a invasão europeia: a opressão por espa-
nhóis e pelo regime forçado das missões jesuíƟ cas, as epidemias, as invesƟ das de 
paulistas para escravização, as guerras contra os Kayngang e Mbajá, os Guarani 
“sempre [sendo] a parte sofredora” (p. 131). Estas referências são associadas pelo 
autor ao “estado [atual] de pessimismo”, mas não seriam, em momento algum, 
mobilizadas na abordagem dos movimentos territoriais.

Algo semelhante se passa com os poucos elementos reconhecidos como 
“assimilados do crisƟ anismo” (p. 129): “a cruz (ressignifi cada), o baƟ smo, o ataúde, 
a ideia de representar os heróis nacionais fi guraƟ vamente, a história de Ñandejáry 
e o moƟ vo da casa de madeira na lenda de Guyraypotý”. Menos considerados 
para uma possível abordagem de transformações na religião, são tomados como 
externos ao núcleo de uma religião original que tem na base a teoria dualista da 
alma e o horizonte da passagem ao paraíso lembrado com “saudade melancólica”.

Tudo converge, em sua análise, para a afi rmação dos deslocamentos ter-
ritoriais como movimentos autônomos fundados em uma religião naƟ va que se 
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mantém em essência igual a si mesma, a despeito de elementos assimilados da 
religião dos missionários. Para isto converge a interpretação de uma narraƟ va 
possivelmente especulaƟ va sobre o tema da destruição por parte de um pajé em 
tradição apapocúva; ainda, a eleição do “moƟ vo religioso” da busca da terra sem 
mal sobre tantos outros moƟ vos que surgem nos relatos, insufi cientes, contudo, 
da perspecƟ va do autor, para explicar “a emigração para leste” (1987, p. 132).

3 CULTURA “ORIGINAL” E IMAGENS DE RESISTÊNCIA

Nimuendaju já trazia como hipótese a ser pesquisada uma linha de conƟ -
nuidade suposta entre as anƟ gas migrações tupi para a costa e aquelas migrações 
guarani que ele acompanhava com os Apapocúva, situadas nos séculos XIX e XX.

Serão as migrações dos Guarani no século XIX os úlƟ mos estertores da-
quele movimento que conduziu os Tupi-Guarani da época colonial a seus 
assentamentos ao longo da costa oriental? Ou, em outras palavras: poderá 
a marcante expansão daquelas hordas ao longo do mar, observada no início 
do século XVI, ser atribuída a causas bélicas, como se costuma supor, ou a 
moƟ vos religiosos? (NIMUENDAJU, 1987, p. 107).

A “preferência pelo litoral” levaria Nimuendaju a se perguntar sobre os 
moƟ vos da presença desses grupos na costa brasileira no século XVI, a despeito 
do que o autor entende como as vantagens da ocupação às margens dos rios no 
“interior”. Daí Nimuendaju supor, afi nal, que “a mola propulsora para as migra-
ções dos Tupi-Guarani [não seria] sua força de expansão bélica, mas que o moƟ vo 
tenha sido outro, provavelmente religioso [...]” (p. 108).

Essa é a trilha que Métraux (1927) persegue, propondo então o “profeƟ s-
mo tupi-guarani” como fenômeno que atravessaria os séculos e fundaria, como 
analisou CrisƟ na Pompa (2003), uma noção de cultura tupi-guarani que englobava 
experiências culturais e históricas diversas. Pompa nos mostra como a “construção 
do profeƟ smo (tupi-guarani)” no trabalho de Métraux pressupõe a idenƟ dade en-
tre as sociedades guarani da primeira metade do século XX e a tupinambá descrita 
pelos viajantes e missionários nos séculos XVI e XVII. O autor teria privilegiado a 
seleção de materiais de interesse para o mapeamento cultural e a reconsƟ tuição 
de “unidades culturais maiores dos grupos tupi-guarani” (POMPA, 2003, p. 102) 
em detrimento de um tratamento rigoroso das informações conƟ das nessas fontes, 
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fazendo prevalecer a orientação teórico-metodológica difusionista da etnologia 
naquela época.

Esta foi uma das conclusões que Métraux propôs para interpretar as mi-
grações tupi anƟ gas: como resultado da “crença obsƟ nada na existência de um 
paraíso terrestre” (MÉTRAUX, 1927, p. 36). A outra é que essas migrações teriam 
sido moƟ vadas pelo desejo de escapar à servidão que os portugueses busca-
vam lhes impor. À guisa de encontrar uma correlação entre os deslocamentos 
tupi-guarani do início da Conquista e os deslocamentos guarani registrados por 
Nimuendaju, Métraux sugere que os segundos poderiam dar uma ideia do que 
foram os primeiros: “[a] maneira como se produziu o êxodo dos Apapocuva e os 
obstáculos que eles Ɵ veram que superar nos dão uma ideia aproximada do que 
devem ter sido as anƟ gas migrações dos Tupi-Guarani” (p. 14, tradução nossa)6.

Métraux, embora concorde com a hipótese de Nimuendaju – de que a che-
gada dos Tupi-Guarani ao litoral pudesse ter causalidades religiosas –, também 
oscila quanto aos moƟ vos que impeliram aqueles conƟ ngentes indígenas. De 
todas as migrações registradas nos séculos XVI e XVII, apenas de uma, fi ndada 
no Maranhão em 1609, haveria indícios do moƟ vo da busca do paraíso (POMPA, 
2003; MENDES JÚNIOR, 2022).

O grande problema que reconhecemos com Pompa é, enfi m, a reunião 
sob o termo terra sem mal de eventos tão disƟ ntos e distantes: as migrações 
tupinambá até o Peru no século XVI, as revoltas dos Guarani no Paraguai naquele 
mesmo século, os movimentos dos Apapocúva no século XIX e início do XX. E, 
ainda, segundo a autora: “Caraíbas tupinambá, xamãs guarani, chefes portugueses 
ou mamelucos das mais diversas épocas: todos esses personagens [tomados por] 
‘messias’” (POMPA, 2003, p. 105).

O chamado mito do paraíso – que Métraux (1979) baƟ zou como mito da terra 
sem mal, tomando emprestado o termo de Nimuendaju – se afi rmaria aqui, bem 
como em autores posteriores, como elemento da cosmologia naƟ va, marcador 
de uma anterioridade da religião em relação à presença dos colonizadores. Mas, 
como diria Pompa ao comentar o uso que Pereira de Queiroz (1977) faz destes e 

6 “La manière dont s'est produit l'exode des Apapocuva et les obstacles qu'ils ont eus à surmonter 
peuvent nous donner une idée approximaƟ ve de ce qu'ont dû être les anciennes migraƟ ons 
des Tupi-Guarani”.
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de outros autores para afi rmar a “solução caracterisƟ camente primiƟ va” (QUEIROZ, 
1977 apud POMPA, 2003, p. 111) das migrações tupi-guarani, 

[n]ão se resolve a contradição entre a suposta preexistência do conjunto 
míƟ co-proféƟ co da ‘Terra sem Mal’ à chegada dos brancos, e o fato de que as 
sociedades indígenas protagonistas dos movimentos estavam, de diferentes 
maneiras, em contato com os europeus. (p. 112). 

Afi nal, nos parece que o enfoque do moƟ vo religioso para as movimentações 
territoriais ou a caracterização conjunta de uma série diversa de eventos sob um 
termo totalizador como “messianismo” levou muitas vezes à pouca atenção dada 
a informações sobre outros “moƟ vos”. Nimuendaju, por exemplo, refuta a infor-
mação do Barão de Antonina, de meados do século XIX, de que fugas por pressões 
de inimigos, além do rio Paraná, seriam a causa dos deslocamentos indígenas 
(NIMUENDAJU, 1987, p. 100) e outros eventos que compuseram os processos.

Egon Schaden, comparando a situação das três “parcialidades guarani” 
presentes no Brasil (SCHADEN, 1962), retoma o tema do “mito do paraíso”, inte-
ressado em pensar transformações aculturaƟ vas no campo da religião. O autor 
parece não se preocupar com fontes que jusƟ fi cariam a afi rmação da presença 
do mito entre os Guarani em momento anterior à Conquista. Comenta em nota 
que, “[mesmo sendo] o mito da Terra sem Males genuinamente guaraníƟ co, não 
se pretende ignorar a existência de ideias análogas em outras culturas de tribos 
sul-americanas, em especial da família Tupi-Guarani” (SCHADEN, 1962, p. 176). 
Não só menciona as migrações tupinambá, tendo como “um de seus moƟ vos [...] a 
procura da Terra PromeƟ da”, mas observa também os “mitos do Paraíso” que não 
seriam nada raros entre diversos povos sul-americanos, na busca de sustentação, 
que entendemos precária, daquela afi rmação para os Guarani. 

Sem duvidar da presença do mito do Paraíso entre os Guarani anƟ gos7 e 
considerando “o lugar [central] da cataclismologia no conjunto das represen-
tações míƟ cas” dos Guarani que conheceu nos anos 1940 (SCHADEN, 1962, p. 
161), Schaden propôs a mesma cataclismologia como “a principal marca que as 
missões jesuíƟ cas dos séculos dezessete e dezoito deixaram na religião guarani” 

7 Cerca de trinta anos adiante, no texto “A religião guarani e o crisƟ anismo” (SCHADEN, 1982, 
p. 14-15), Schaden colocaria em dúvida o ponto: “a imagem míƟ ca do paraíso [...]” ainda não 
sabemos em que medida se trata de um anelo existente na cultura tribal antes da chegada dos 
missionários, que apenas o teriam avivado. 



Rafael Fernandes MENDES JÚNIOR; Elizabeth PISSOLATO

124 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 113-144, maio/ago. 2022

(p. 182). Sugere, então, que teria havido uma transformação apocalípƟ ca do mito 
do paraíso entre os Guarani. A “crença no Paraíso”, que antes dos ensinamentos 
jesuíƟ cos projetava “uma espécie de Ilha da Felicidade [...] onde não se conhece 
a morte” (p. 164), teria se tornado fuga de uma “catástrofe iminente” entre os 
Guarani contemporâneos.

Como observou CrisƟ na Pompa (2003, p. 108, grifo da autora), Schaden, 
em sua interpretação do “conjunto míƟ co-proféƟ co” guarani, “arƟ cula a ideia 
de reação aos processos de desintegração cultural à do caráter naƟ vo do mes-
sianismo, oscilando nos diferentes ensaios8 entre o primeiro e o segundo fator 
como predominantes”. Não tomaremos aqui as nuances e os desenvolvimentos 
de Schaden ao longo das décadas em que retoma o tema. Contudo, entendemos 
que uma conclusão de 1982 reúne o que seria fundamental para o autor.

[...] para todo Guarani, as experiências mísƟ co-religiosas consƟ tuem o ob-
jeƟ vo úlƟ mo da vida [...]. Isto não impede que na esfera religiosa ocorram 
mudanças a parƟ r dos primeiros contatos.  Enquanto, porém, a organização 
social não sofre grandes abalos, esses fenômenos dizem respeito a aspectos 
mais ou menos periféricos da religião, tais como símbolos e certas formas 
rituais [...]. A ruína da religião guarani sobrevém com a da ordem social que 
lhe serve de fundamento. (p. 22-3).

Schaden reafi rma a religião como o lugar de senƟ do da cultura, e não chega 
a pôr em dúvida sua relação direta com os movimentos “messiânicos” guarani. 

León Cadogan, pesquisador autodidata, grande estudioso dos textos e das 
exegeses xamânicas dos Jeguakava Tenonde (Mbya) no Paraguai, menos interessa-
do no tema das migrações do período colonial que no teko (“vida, costumbre”) dos 
Mbya do Guairá9, não deixou de reconhecer, na coletânea Ayvu Rapyta (CADOGAN, 
1959, p. 145), as “fortes pressões” experimentadas pelos Guarani no Paraguai 
como provável moƟ vação das migrações10. É interessante notar como as narraƟ vas 

8 A autora considera aqui dois livros de Schaden, um de 1969 e o outro de 1989.
9 Guairá, aqui, é um departamento da República do Paraguai.
10 Cadogan dá atenção ao tema das andanças ou, como prefere chamar, "peregrinações" mbya, 

no capítulo dedicado aos "heróis divinizados" que "passaram ao paraíso ". O autor reúne neste 
capítulo a narraƟ va míƟ ca sobre a passagem de Karai Ru Ete Mirim à sua morada divina em ilha 
no meio do mar – a qual teria alcançado desde Yvy Mbyte, centro da terra, através de "exercícios 
espirituais" (CADOGAN, 1959, p. 145) – com diversas outras narraƟ vas situadas historicamen-
te. Assim, por exemplo, na migração de Karai Katu, que fundou com seu pessoal o povoado de 
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escutadas por Cadogan levaram o autor a um deslocamento no tratamento das 
migrações, não mais diretamente associadas ao moƟ vo míƟ co, mas inƟ mamente 
ligadas à busca de aguyje, madureza (“espiritual”) na terra, capacidade que se 
vincula imediatamente à produção de condições “boas” para fazer a vida e que, 
na experiência daqueles “heróis”, os teria levado a uma tal leveza do corpo que 
os tornou capazes de se deslocarem para o alto ou de cruzarem a grande água 
até o paraíso sem passar pela morte.

Entre os Jeguakava do Guairá não aparece a cataclismologia. E, comentando 
o trabalho de Nimuendaju, Cadogan sugere que as causas das migrações em busca 
da terra sem mal anteriores à Conquista seriam ainda pouco conhecidas, mere-
cendo mais atenção de pesquisadores.

Enfi m, Cadogan, simultaneamente, afi rma o lugar central da tradição re-
ligiosa entre os Jeguakava e, remetendo a Bertoni, apresenta sua hipótese para 
as anƟ gas migrações.

Sendo notória a tenacidade com que os Jeguakáva se aferravam à sua 
religião, língua e tradições e os desesperados esforços que realizaram 
para subtraírem-se à dominação espanhola e à assimilação (Bertoni, “La 
Civilización Guarani”, 1922), é quase certo que Chiku, Chapa e demais [v. 
nota 10] fossem médicos feiƟ ceiros que conduziam as suas respecƟ vas tribos 
num êxodo em direção ao mar a fi m de salvá-los da dominação [espanhola]. 
(CADOGAN, 1959, p. 144-45, tradução nossa)11.

Tava'i, onde não pôde permanecer e fazer dança e roça por mais tempo por conta da chegada 
de colonizadores espanhóis. Tanto esta quanto as andanças de Kuarachy Ju, Takua Vera Chy Ete, 
Kuarachy Ete e Kapitã Chiku são tomadas, conforme detalhes das narraƟ vas, como posteriores 
à Conquista e Ɵ das como longas caminhadas acompanhadas de muito “exercício espiritual” 
(canto, dança), bem como de dieta vegetariana. Ao fi nal dessas andanças, seus realizadores 
(o/a especialista que as encabeçou) obƟ veram aguyje (“perfección, madurez”) e alcançaram 
o paraíso e a condição de indestruƟ bilidade (marã e’ÿ) sem passar pela morte. A subida para 
Yva ou Yvy Marã E'ÿ (céu) ou a travessia do grande mar (Pará Guachu) estão ambas presentes 
como desfecho dessas andanças persistentes, apresentadas de início pelo autor como "uma 
larguíssima peregrinação através do mundo, que termina em Para Guachú Rapyta – a origem do 
mar, úlƟ ma etapa terrestre da viagem" (p. 143, tradução nossa). A propósito observa Cadogan 
sobre "a origem do mar grande", com base nas narraƟ vas de seus informantes, que "Para Guachu 
Rapyta [estaria] situada além de Kurutué Retã, o país dos Portugueses" (p. 144, tradução nossa). 

11 “Siendo notoria la tenacidad con que los Jeguakáva se aferraban a su religión, lengua y tradicio-
nes, y los desesperados esfuerzos que realizaron por sustraerse a la dominación española y la 
asimilación (Bertoni: “La Civilización Guarani”, 1922), es casi seguro que Chiku, Chapa y demás 
héroes eran médicos agoreros que conducían a sus respecƟ vas tribus en un éxodo hacia el mar 
a fi n de salvarlas de dicha dominación [española]”. 
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É importante destacar que, tal como Nimuendaju e Schaden, as pesquisas 
de Cadogan resultaram principalmente da interlocução com xamãs, fi lósofos ou 
teólogos especialistas em matérias da cosmologia e da mitologia, o que se liga 
certamente ao enfoque da (suposta) “pureza” da religião (tradicional) guarani, 
que Cadogan encontraria parƟ cularmente entre os Mbya no Guairá. 

Antes do exercício de revisitação de fontes históricas sobre os Guarani pro-
posto adiante neste arƟ go, cabe apresentar alguns desenvolvimentos de Bartomeu 
Melià acerca do uso da documentação jesuíƟ ca e da abordagem da terra sem mal.

4 A TERRA SEM MAL NA TERRA: COMENTANDO BARTOMEU MELIÀ

Tomaremos por base dois arƟ gos de Bartomeu Melià, antropólogo e je-
suíta, em que os temas dos deslocamentos guarani e a noção de terra sem mal 
são tratados diretamente pelo autor, observando, contudo, que seus interesses 
e sua obra são bem mais amplos. Ambos os arƟ gos foram publicados na Revista 
de Antropologia (MELIÀ, 1981; 1990).

No primeiro, o autor dá atenção à documentação jesuíƟ ca para uma apro-
ximação do que seria o modo de vida dos Guarani naquele período. Destaca a 
dimensão que chama de “espacialidade” e que envolveria tanto a organização 
da vida social em uma aldeia quanto os deslocamentos roƟ neiros destas aldeias 
conforme um modelo ecológico adotado. Meliá destacou a importância da docu-
mentação produzida no primeiro período da ação jesuíƟ ca – instalada no Paraguai 
desde 1587 (CORTESÃO, 1951; MÖRNER, 1968) – principalmente aquela produzida 
entre 1594 e 1639. 

Como parâmetros, nos dá uma carta escrita pelo padre Alonso de Barasana 
e o panfl etário livro do padre Antônio Ruiz de Montoya, A conquista espiritual, 
publicado em 1639, na Espanha, quando este era procurador da Companhia e 
protestava diante do rei Felipe IV contra as ações dos bandeirantes que, desde 
a década de 1620, assolavam as reduções do Guairá e do Tapé. Em que pese o 
presơ gio adquirido pela Conquista espiritual, justamente pela sua popularização, 
Melià destacou a importância de outros trabalhos, principalmente de Montoya 
(Aba Retã – catecismo escrito em guarani – e o Tesoro de la lengua guarani, esta 
sim uma das obras de maior vulto daquele jesuíta).
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É neste trabalho que Montoya oferece a primeira tradução para o termo 
yvy marã e’ÿ como “suelo intacto (que no ha sido edifi cado)” (MONTOYA, 2011, 
p. 298), e que Meliá (1981, p. 10) recupera, pondo em discussão a tradução con-
sagrada a parƟ r de Nimuendaju e dos autores que o seguiram de “terra sem mal”.  
Melià aproxima-a daquelas dimensões da “espacialidade”, ressaltando os aspectos 
ecológico e econômico implicados nos deslocamentos guarani. O autor admite, à 
certa altura, que na história semânƟ ca de yvy marãne’ÿ um senƟ do mísƟ co possa 
ter se reunido ao signifi cado İ sico original do termo, mas faz questão de separar 
os eventos históricos que ele traz para comentário no arƟ go.

Busca tomá-los em sua parƟ cularidade e abordando diretamente as fontes 
documentais relacionadas. Recusa prontamente, com base nestas fontes, a afi r-
mação de Hélène Clastres (1978, p. 51) quanto à centralidade do tema da terra 
sem mal: “Entretanto, a documentação manuseada não permite deduzir, quanto 
aos Guarani daquela época, que todo o pensamento e práƟ ca religiosa dos índios 
gravitam em torno da Terra sem mal” (MELIÀ, 1981, p. 10, tradução nossa)12.

No arƟ go de 1990, em que revisita a noção de yvy marã e’ÿ de Montoya, 
Melià entende que à pergunta “o que buscava/ o que busca, na verdade, um 
Guarani quando diz que busca a terra sem mal” (MELIA, 1990, p. 33) não cabe 
uma só resposta, mas muitos níveis de compreensão. Não será na moƟ vação das 
migrações históricas que o autor irá buscar estes senƟ dos. Estas, tal qual inter-
pretadas por Nimuendaju e Métraux, aparecem apenas no fi nal do arƟ go, assu-
mindo lugar de baixíssimo invesƟ mento para Melià que, para começar, entende 
que teriam sido “raras as migrações de consideração realizadas pelos Guarani 
realmente documentadas” (p. 44). A propósito, uma delas – a expedição de Aleixo 
Garcia rumo à Cordilheira dos Andes (NORDENSKIÖLD, 1917; JULIEN, 2007; MENDES 
JÚNIOR, 2022) – teve a guerra e o canibalismo como presenças que mereceriam 
consideração, conforme Melià. Mas da perspecƟ va do autor, “nem a guerra, nem 
a antropofagia e nem o profeƟ smo de Ɵ po karaí consƟ tuíam a essência do teko 
katu [...]” (MELIÀ, 1990, p. 45), em que teko é o modo de ser e o teko katu, na 
sua tradução, o “‘ser autênƟ co’ dos Guarani”.

12 “Sin embargo, la documentación manejada no permite deducir, por lo que refi ere a los Guaraní 
de esa época, que ‘todo el pensamiento y la prácƟ ca religiosa de los indios gravitan en torno 
de la Tierra sin Mal’”.
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Melià, então, buscou os senƟ dos da “terra sem mal dos Guarani” que, 
em sua leitura de relatos clássicos – como os de Ulrico Schmidl e Alvar Núnez 
Cabeza de Vaca – sobre a vida dos Guarani coloniais, assentaria numa defi nição 
de “horizonte de terra”. Tal “horizonte” se defi niria na escolha por lugares e nos 
modos de culƟ vo produtores de “fartura” que vêm inicialmente ao seu texto para 
demonstrar que a terra está no centro da vida guarani.

Aos poucos, Melià traz os elementos que dão senƟ do à noção de tekoha, 
“o lugar onde se dão as condições de possibilidade do modo de ser guarani” (p. 
36). Além de certas qualidades de mata, relevo e solo e de formas parƟ culares de 
culƟ vo, há a “inter-relação harmônica” dos três espaços que comporiam o tekoha: 
a fl oresta, o roçado e a aldeia.

Há ainda a marca fundamental da “experiência religiosa” na terra. Melià 
recupera parte do capítulo inicial de Ayvy Rapyta (CADOGAN, 1959) para afi rmar 
como essa terra humanizada que é o tekoha traz em si mesma os “símbolos re-
ligiosos” da sua fundação pelo Pai Primeiro, mas também assinala, com base no 
mesmo texto, que as normas da “boa agricultura” seriam igualmente “religiosas”. 
Sugere, então, a importância do “cerimonial”, assinalando – aqui como em outras 
partes do texto – o lugar central da festa (religiosa) e dos convites recíprocos entre 
as comunidades guarani.

Os temas do desequilíbrio e da instabilidade também vêm compor a abor-
dagem do modo guarani de viver na terra. A consciência aguda desta instabilidade 
e da possibilidade de instalação do “mal”, mba’e megua, que, quando presente, 
tende a se espalhar entre os espaços relacionais do tekoha, tomando forma na 
degradação das matas, na introdução do regime de propriedade, em tensões so-
ciais, rivalidades etc., levam aos temas do “caminhar” e ao papel do xamanismo.

A fi gura do xamã-pai, o ñanderu, provedor de palavras e representante da 
comunidade no convite à dança ritual, bem como a própria busca da terra sem 
mal, que pode corresponder, em uma de suas “modalidades”, à iniciaƟ va de “pro-
curar outra terra, fundar outra casa” (MELIÀ, 1990, p. 43), compõem o que Melià 
entende como “o modo parƟ cular de viver a economia da reciprocidade” pelos 
Guarani (p. 43). A terra sem mal se torna, assim, um elemento dentro do sistema 
de reciprocidade guarani. Ela “é uma condição relaƟ va e um elemento importan-
te” (p. 45) neste sistema, que, este sim, os Guarani estariam sempre buscando, 
com a consciência de que a reciprocidade é algo que “há que se refazer cada dia”.
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O arƟ go interpreta, então, o teko guarani como práƟ ca do viver que atra-
vessa tempos e situações diversas vividas pelos Guarani, cuja “essência” o autor 
defi ne como uma economia de reciprocidade. “Constante etnográfi ca e histórica 
que se aplica a todos os Guarani de todos os tempos” (MELIÀ, 1990, p. 45), essa 
economia se desdobraria em dança ritual (ou “festa religiosa”) e “convite comuni-
tário”. A propósito afi rma o autor: “[a]s circunstâncias que estraguem ou tornem 
impossível a festa serão o supremo mal da terra” (p. 41).

Melià nos afasta, afi nal, das imagens lançadas por Nimuendaju. Longe de “fu-
giƟ vo pessimista”, o povo guarani e seus xamãs chefes de família – que ritualiza[m] 
e representa[m] a reciprocidade de palavras (p. 42) – estariam frequentemente 
mobilizados, isto sim, para manter o teko porã (o “bom [modo de] ser”). Nosso 
destaque aqui é para uma certa concepção de cultura embuƟ da na abordagem 
do teko enquanto modo de ser, um comentário que certamente não se aplica 
apenas à análise de Melià, conforme apontaremos a seguir.

5 BREVE NOTA SOBRE CULTURA E MUDANÇA

 Alguns pontos que gostaríamos de destacar após este rápido e importante 
comentário dos autores acima são os seguintes. Nossa impressão é a de que a 
eleição da religião como núcleo central da cultura, arƟ culada a concepções de 
cultura que excluem fortemente a percepção de seu caráter dinâmico, tem pre-
valecido na etnologia produzida no Brasil com coleƟ vos guarani.

Desde Nimuendaju, que afi rmou o lugar da religião naƟ va pura e a sugestão 
do moƟ vo religioso, não reaƟ vo à Conquista, das migrações tupinambá, passan-
do pelas afi rmações da originalidade da religião dos Kayguá por Cadogan, até a 
abordagem contemporânea do teko, cuja tradução como “modo de ser” tem 
privilegiado frequentemente – como vimos acima em Melià – uma dimensão do 
“ser” que se supõe permanecer, tudo isso tenderia a valorizar pouco a pesquisa 
dos processos de transformação na história vivida por coleƟ vos guarani, a comple-
xidade de “moƟ vos” frequentemente envolvidos em eventos históricos específi cos, 
o tratamento cuidadoso de fontes documentais disponíveis.

A nosso ver, a percepção de elementos cristãos nos movimentos guarani, 
o reconhecimento de situações de violência colonial, de pressões ligadas direta-
mente ao abandono de certo território, os eventos de hosƟ lidade e assassinatos 
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entre bandos guarani, nada disso teria abalado, para muitos autores, de modo 
signifi caƟ vo as interpretações em chaves maiores da sociedade e da pessoa gua-
rani; da terra sem mal e do “ser” do “modo de ser guarani”.

Contudo, ainda que reconheçamos a leitura da terra sem mal por Melià como 
parte da abordagem idenƟ tária da cultura e da ênfase à cultura que permanece 
igual a si mesma no tempo, foi ele quem, em mais de um momento, sinalizaria a 
pesquisa das fontes documentais e arqueológicas como lugar fundamental dos 
estudos sobre os Guarani (MELIÀ; SAUL; MURARO, 1987; MELIÀ; NAGEL, 1995).

6 A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO MISSIONEIRO JESUÍTICO

Nesta seção privilegiaremos a documentação colonial produzida pelos 
padres da Companhia de Jesus. Em que pese a cautela necessária ao tratamento 
dessa documentação, o seu valor é inesƟ mável, seja pela possibilidade de obtenção 
de dados etnográfi cos, seja por sua profundidade histórica. Dois temas atravessa-
ram este arƟ go: as migrações em busca da terra sem mal e a sua transformação 
em um objeto míƟ co-religioso. Na abertura, aludimos à necessidade, apontada 
por Melià, de realizar um trabalho arqueológico de garimpagem das fontes do-
cumentais para reconstruir, ainda que parcialmente, aspectos da realidade social 
de diversos grupos guarani coloniais. E, se as migrações desde o século XIX têm 
sido o fi o condutor deste arƟ go, é a ela que queremos voltar. Afi nal, o que nos 
revelam as fontes sobre a terra sem mal? Ou seria melhor nos perguntarmos: o 
que revelam as fontes sobre os deslocamentos guarani?

Mendes Júnior (2022) propôs uma reinterpretação dos deslocamentos com-
preendidos entre os séculos XVI e XVII que afasta o tema da terra sem mal. Não 
obstante, os coleƟ vos guarani se deslocavam para fazer guerras, capturar inimigos, 
raptarem mulheres e crianças. Ainda no século XVI, passaram a se deslocar para 
fugir das encomiendas; no início do XVII se deslocaram para as proximidades das 
recém-fundadas reduções jesuíƟ cas, onde poderiam, de um lado, se eximir do 
pagamento de impostos e de trabalhos nas encomiendas e, de outro, se proteger 
dos bandeirantes. Por fi m, uma parte se deslocou, conduzida pelos padres jesuí-
tas, desde quatro (Guairá13, Tape, Uruguai e ItaƟ m) das cinco grandes províncias 

13 Região delimitada pelos rios Paranapanema ao norte, Paraná a oeste, Iguaçu ao sul e Tibagi a 
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(aqui incluída Paraná) que compunham a Província JesuíƟ ca do Paraguai para o 
interfl úvio Paraná-Uruguai, dessa vez fugindo dos bandeirantes.

Apresentaremos a seguir uma série de relatos que dão conta do processo 
de retração do espaço missioneiro desde as bordas do rio Paranapanema e do rio 
Jacuí em direção ao referido interfl úvio. Trataremos, portanto, dos deslocamentos 
em face dos bandeirantes durante a primeira metade do século XVII. Para isso, é 
necessária uma breve reconstrução do contexto.

No Guairá, na virada do século XVI para o XVII, havia duas cidades: Vila 
Rica do Espírito Santo e Cidade Real de Guairá. A primeira foi fundada em 1570, 
acima da foz do Piquiri, afl uente da margem esquerda do rio Paraná. Em 1589, foi 
trasladada mais a nordeste da sede primeva e instalada na confl uência dos rios 
Corumbataí e Ivaí, outro afl uente da margem esquerda do Paraná. Permaneceu 
neste posto até 1632, quando foi abandonada em razão dos ataques bandeirantes 
e instalada no território do atual Paraguai, ao norte de sua sede atual.

Ciudad Real de Guairá foi fundada em 1556, à margem esquerda do rio 
Paraná, na foz do rio Piquiri. Assim como Vila Rica, foi abandonada em razão 
dos mesmos ataques. Em 1607 foi instaurada a Província JesuíƟ ca do Paraguai 
(MÖRNER, 1968) e, dois anos mais tarde, fundaram-se as primeiras reduções je-
suítas: Santo Ignácio do Paraná próximo à foz do Paraguai; Santa María la Mayor, 
próximo à foz do rio Iguaçu; e Loreto na foz do Pirapó, afl uente da margem es-
querda do Paranapanema. No ano seguinte foi fundada a redução de San Ignacio 
de Ypaumbucu a montante de Loreto.

A parƟ r da fundação dessas duas reduções, os jesuítas dariam início ao 
empreendimento de atração dos diversos coleƟ vos guarani dispersos neste ter-
ritório. Pelos vinte anos seguintes enfrentariam revezes e sucessos no trabalho 
reducional. Em 1614, o padre Joseph Cataldino, em informe dado ao tenente de 
governador da cidade de Santa Fé, assinalou o número de índios existentes nas 
reduções de Loreto e San Ignacio:

“Nuestra S.ra de Loreto, y el pueblo de Roquillo; S.to Ignacio y Tamarca, y que 
abra en las dichas rreducciones de dos mil indios estos de tassa que serán por 
todos con hijos y mugeres como siete o ocho mil almas”14.

leste. Atualmente essa região recobre parte do estado do Paraná, no sul do Brasil. 

14 Informe sobre a fundação das reduções do Guairá. Feita a pedido do respecƟ vo superior padre 
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A instalação de novas reduções seguiu em curso durante as três primeiras 
décadas do século XVII, tanto na província do Guairá quanto em outras frentes: 
ItaƟ m, Tapé, Uruguai e Paraná. No Guairá foram fundadas, entre 1624 e 1627, 
seis novas reduções: São José, São Francisco Xavier, Encarnação, São Paulo, Los 
Angeles e Concepção. No Paraná, além da redução de San Ignácio, fundaram-se 
Itapua em 1615 e Corpus em 1622. No Tapé e no Uruguai o processo reducional 
teve início após 1620.

Desde o princípio a Companhia de Jesus conseguiu o direito de que os 
índios livremente converƟ dos fossem isentos do pagamento de tributos aos en-
comenderos – práƟ ca que vigia desde o estabelecimento das primeiras reduções 
franciscanas – e colocados diretamente a serviço da Coroa espanhola pelo prazo 
de dez anos (NECKER, 1979; WILDE, 2009, p. 55).

Certamente, essa condição alcançada pela Companhia foi um atraƟ vo para 
aqueles grupos e pessoas que queriam se ver livres dos trabalhos nas encomien-
das15 (MENDES JÚNIOR, 2022). Soma-se a isso que, desde meados da segunda 
década do século XVII, havia no Guairá a presença de bandeirantes, cujo objeƟ vo 
era fazer caƟ vos os índios infi éis para vendê-los em São Paulo. Estar reduzido 
seria uma forma de assegurar, mesmo que minimamente, proteção contra os 
bandeirantes.

Entretanto, as reduções fundadas a parƟ r de 1620 no Guairá experimen-
taram uma existência efêmera, e foi nesse período que as escaramuças entre 
jesuítas e bandeirantes ganharam fôlego. Em 1628, o padre Montoya relatou a 
captura de alguns índios por bandeirantes que, duvidando que fossem converƟ dos, 
examinaram-nos quanto aos seus conhecimentos da doutrina cristã16. Aqueles que 
demonstraram conhecimento dela foram libertados; os demais, escravizados. Em 
outra ocasião, no mês de setembro de 1628, 17 índios cristãos foram capturados 
próximo à redução de Encarnação pelos membros de uma bandeira chefi ada por 
Antônio Pedroso. Montoya, vendo fracassada sua tentaƟ va de recuperar seus 

Joseph Cataldino. Santa Fé, 02/02/1614 (MCA I).
15 Em 1612, as Ordenanças de Alfaro estabeleceram que os indígenas deveriam prestar serviços 

pessoais aos encomenderos pelo prazo máximo de dois meses e que nos demais deveriam 
permanecer em seus assentamentos.

16 Carta ânua do padre Antonio Ruiz, superior da missão do Guairá, dirigida em 1628 ao padre 
Nicolau Duran, provincial da Companhia de Jesus (MCA I)
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discípulos, avançou com 1.200 índios até onde estavam os portugueses, o que 
levou aquele chefe a concordar com a libertação dos índios17.

O tempo passou e um cacique de nome Tatavrana, capturado pelos portu-
gueses, conseguiu fugir e refugiar-se na redução de Santo Antônio18. Dessa vez, 
os portugueses se viram no direito de exigir dos padres a devolução do fugiƟ vo; 
eles, porém, se recusaram a fazê-lo. Em face da recusa, em 30 de janeiro de 1629, 
mediante aprovação de Antônio Raposo Tavares, aquela bandeira, cujo conƟ n-
gente estava em torno de 100 portugueses e 1 mil índios tupi, atacou a redução, 
destruindo-a e levando consigo, acorrentados, o referido cacique e mais 4 mil 
índios. Em 20 de março do mesmo ano, atacaram outra redução, Jesus Maria, na 
cabeceira do mesmo rio, onde mataram grande parte da população. Por fi m, três 
dias depois destruíram a redução de São Miguel, próxima a Santo Antônio, que 
havia sido esvaziada quando os padres souberam do ocorrido na redução vizinha.

Os ataques dos bandeirantes não parariam aí. Em 1630, em face das des-
truições que vinham ocorrendo naquela província e do risco iminente de uma 
nova ofensiva bandeirante, solicitou-se à Real Audiência de Chuquisaca autori-
zação para que se mudassem as reduções de Loreto e San Ignácio para regiões 
mais ao sul do rio Paraná. Concedida a autorização, iniciaram em tempo exíguo 
a construção de balsas e canoas que transportaram rio abaixo cerca de 12 mil 
índios. Montoya (1997) registrou que a necessidade da fuga não atendia somente 
a um receio especulaƟ vo.

Havíamos viajado dois dias rio abaixo, quando nos alcançaram alguns índios, 
retardatários em sua parƟ da. Deles soubemos como aquele inimigo tão 
pernicioso fi cou tomado de fúria, ao ver-se burlado. É que teria bastado 
dar um pouco mais de pressa, para na certa apanhar-nos e conquistar uma 
presa tão boa e rica. (p. 152).

Somente as reduções de Loreto e San Ignácio foram realocadas mais ao 
sul, nas proximidades do rio Paraná, em 163219. Nesse mesmo ano, os moradores 

17 Relação feita pelos padres Justo Mancilla e Simão Masseta, quer ao rei, quer ao provincial 
Francisco Vazques de Trujillo, sobre os estragos causados pela grande bandeira de Rapôso 
Tavares às missões do Guairá nos anos de 1628-1629. Cidade do Salvador, Bahia de Todos os 
Santos, 10/10/l629.

18 Na margem direita do rio Ivaí.
19 Segundo Monteiro, o moƟ vo de apenas essas duas reduções terem sido trasladadas era por 
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de Vila Rica, temendo a ação de bandeirantes, trasladaram sua sede para oeste, 
onde permaneceu até 1676, quando, novamente acossada por bandeirantes, foi 
deslocada defi niƟ vamente em direção ao sul (MÖRNER, 1968). A Cidade Real de 
Guairá foi abandonada em 1632.

A parƟ r daquele momento, a província do Guairá, deixada de lado pelos 
espanhóis, tornou-se uma rota de passagem para os bandeirantes que, na década 
seguinte, atacariam as reduções do Tapé e, posteriormente, as do ItaƟ m. Veremos 
como esses ataques provocaram um esvaziamento da população indígena nesses 
espaços.

Diferentemente do Guairá, cuja ocupação espanhola data de meados do 
século XVI, no Tape, a colonização e a implementação de reduções começaram na 
década de 1620. Também diversamente do Guairá, os espanhóis não fundaram 
cidades no Tapé e a sua ocupação pela Coroa se deu por obra inaciana. A primeira 
redução fundada foi Jesus Maria no interfl úvio Ygay-Tebicuary. Entre 1622 e 1637, 
seriam instaladas mais sete reduções em um território que, a leste, se estendia 
até o paralelo da atual cidade de Passo Fundo, no Rio Grande do Sul.

Entre 1628 e 1634, a província do Tapé gozou de um certo conforto e viu 
crescer os frutos de sua seara. Escaramuças havia, principalmente com alguns 
xamãs que, assim como no Guairá, se opunham à presença dos religiosos. Uma 
carta de 1635 do padre Francisco Dias Taño refere-se a certos donos de dança 
(Yeroquiharas) que, nos limites de Jesus Maria, buscavam disseminar nos seus 
conterrâneos a oposição à vida reducional.

[P]reguntando un dia a los yndios q donde estavan y q era la causa de 
perderse sus casas me dixeron q unos yeroquiharas q andaban por los 
tetaminis los enganaban diciendo q este pueblo se avia de destruir y q 
predicaban contra nosotros haçiendo burla de lo que ensenabamos y 
deçian q ellos eran dioses y criaban los maisales y comida y eran senores 
de Ias fantasmas de los montes de los itaquiçeyas y de los ybiƟ pos y que 
los Ɵ gres andaban a su voluntad y mataban a los q ellos querian y q los 
Primeros q avian de Pereçer avian de ser los baqueros y ybirapondaras 
y los q se haçian Xpianos y q los q trabajavan en el pueblo se les avia de 
perder Ias comidas, y en esta ocasion començaban a sembrar y los ratones 
començaron a haçer gran dano en los sembrados y ellos decian q por su 

serem as mais anƟ gas e estarem plenamente integradas à economia espanhola (1995, p. 74).
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orden se haçia con q se comensó la gente a huir del pueblo y a no haçer 
sus chacaras20. (Grifo nosso).

Em dezembro de 1636, as escaramuças entre padres e xamãs deram lugar a 
violentos ataques impetrados por bandeirantes, sob o comando de Antônio Raposo 
Tavares. A primeira redução atacada foi Jesus Maria, no dia 2, como descreveu o 
padre Diego de Boroa.

A los 2 de Deciembre del ano pasado de 636 por la manana llegaron a la 
vista de la Reduccion de Jesus M.ª q era la ulƟ ma que teniamos hacia el mar 
mas de 140 Portugueses con 1500 Tupis armados con armas defensivas y 
ofensivas marchando a uso de guerra y cercaron la dha Red.on en q estaban 
el P.e P.° Romero, P.e P.° de Mola (...) con muy poços pertrechos y prevencion 
p.ª poder defenderse a si y a los indios. Porq aunq avia dias q tenian noƟ cia 
de q avia Portugueses en la Ɵ erra, nunca creyeron q fueran tantos ni q es-
tuvieran tan cerca. Tenian consigo los P.es hasta obra de 300 indios varones 
porq la demas gente de aquella Red.on andaba dividida por vários puestos 
buscando q comer por aver precedido mucha hambre y no estar saçonadas 
sus comidas y sementeras21.

Apesar das desvantagens numérica e de potencial ofensivo dos bandeirantes, 
os missioneiros, segundo a mesma carta, sustentaram um confronto por cerca de 
cinco horas, ao fi m das quais pediram paz aos portugueses que assim a conce-
deram. Concederam-na, entretanto, apenas para adentrar a redução e fazerem 
caƟ vos homens e mulheres22, assenhorar-se do posto e parƟ r em novos ataques 
às demais reduções. São Cristóvão, situada ao norte de Jesus, foi o segundo alvo. 
Saquearam, no dia 5 de dezembro, a igreja e a casa dos padres, fi zeram caƟ vos 
homens e mulheres. Não restaram aos padres e a alguns índios outra opção senão 
abandonar a redução em direção à de Santa Ana. 

20 Relacion del P.e Fr.co Dias Tano sobre el estado de las reducciones de los Tapes. 1635. Jesus Maria, 
26/09/1635 (MCA III).

21 Carta do padre Diogo de Boroa, provincial do Paraguai, dando conta a alguns padres da com-
panhia da destruição de quatro reduções do Tape pela bandeira de Antônio Rapôso Tavares. 
Corpus, 04/03/1637 (MCA III).

22 Diogo de Boroa informou que a redução de Jesus Maria Ɵ nha matriculados mais de 1.600 índios 
que na ocasião do ataque se encontravam dispersos pelos montes em busca de alimentos “Pero 
como era pueblo nuevo y vispera de consecha, q.do la hambre suele ser grande, casi todos fuera 
de 200, estavan ausentes buscando q comer en sus poblaciones anƟ guas y por montes y rrios 
(...)”. Carta do padre Diogo de Boroa ao general da companhia, em que se propõe a falar das 
faltas de alguns padres, do miserável estado das reduções e do remédio para evitar maiores 
danos. Santa Fé, 10/04/1637 (MCA III).
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Al 3.° dia el capƟ verio de los P.es, fue de la Red.on de S. Xpval el P.e Ju.° AgusƟ n 
a llevar los P.es. y los Portugueses y Tupis pasaron a su Red.on y le fueron 
capƟ vando sus feligreses de las chácaras y de los montes y escondrijos, 
llevandolos a manadas presos sin aver hecho por q serlo23.

Não saƟ sfeito, Raposo Tavares atacou, em 25 do mesmo mês, a redução 
de São Joaquim, destruindo-a e fazendo mais caƟ vos. De Santa Ana um corpo 
formado por padres e 1.600 índios se deslocou em direção a São Cristóvão a 
fi m de fazer oposição aos bandeirantes e aos seus intentos de assenhorarem-se 
daquela redução. Neste síƟ o houve outro embate até que, durante a noite, os 
missioneiros conseguiram recuar em direção a Santa Ana. Decidiu-se, novamente, 
abandonar essa redução em direção à de NaƟ vidade. Ainda assim, os bandeiran-
tes puderam fazer muitos caƟ vos neste local, conforme consta na carta citada 
anteriormente24.

Em face do risco de novos ataques, a população de São Carlos decidiu 
abandoná-la e seguir em direção às reduções de Candelária e Apóstolos, localizadas 
nos afl uentes da margem esquerda do rio Uruguai. O receio de que um ataque 
pudesse aƟ ngir essas duas reduções empurrou a sua população em direção ao 
Paraná. Quanto aos bandeirantes, após chegarem em Santa Ana e encontrá-la 
vazia, decidiram retornar a Jesus Maria, que abandonariam em janeiro de 1637, 
levando consigo uma mulƟ dão de caƟ vos e deixando atrás um rastro de destruição.

llegamos aquel dia a la Red.on despoblada de S. Ana y sobre adonde avia 
estado la iglesia, hecho alojamiento de aquella jente abominable y todo 
aquello lleno de querpos muertos, los mas dellos de mugerete q atrozmente 
avian quitado la vida a la parƟ da, o, por q rehusaron yr con ellos25.

O retorno dos padres às reduções saqueadas Ɵ nha o objeƟ vo de reaver 
os caƟ vos. Para isso se deslocavam, segundo a mesma carta, com um efeƟ vo de 
1.500 índios composto por pessoas das reduções do Uruguai e remanescentes das 
reduções destruídas. O que encontraram foi uma mulƟ dão de corpos desfi gura-
dos pela violência dos agressores e uma parcela da população que conseguiu se 
esconder e escapar ao caƟ veiro. A cada redução que chegavam, a estratégia dos 

23 Idem nota 21.
24 Idem nota 21.
25 Idem nota 21.
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padres era deixar alguns caciques responsáveis por reunir a população esparsa 
para conduzi-la até a redução de NaƟ vidade26.

De volta à redução de NaƟ vidade, vários caciques e padres, movidos pelo 
temor de novos ataques, empreenderam sua reƟ rada em direção às reduções do 
Uruguai e do Paraná. Em 1637, outra bandeira, liderada por André Fernandes, 
invesƟ u sobre a redução de Santa Teresa, úlƟ ma do Tapé, fazendo ali novos caƟ vos 
e terminando por destruí-la27.

Os dados expostos são sufi cientes para se ter uma ideia da dinâmica dos 
deslocamentos empreendidos ou forçados desde as reduções do Guairá e do Tapé 
em direção ao interfl úvio Paraná-Uruguai. Na mesma década de 1630, as reduções 
do Uruguai também transmigraram à outra margem do rio. No fi nal da década 
seguinte, novos ataques às reduções do ItaƟ m forçariam padres e missioneiros 
a abandonarem a região em direção ao sul (MENDES JÚNIOR, 2022). O mapa a 
seguir ilustra os deslocamentos das reduções e a sua concentração defi niƟ va na 
região que se tornaria conhecida como os 30 povos.

26 Idem nota 22. “SenƟ mos rastros y ruydo de gente escondida q avia mucha y asi deje a un yn-
dio de mucho valor con otros comp.os de la Ɵ erra para q los fuesen recojiendo y de alli el dia 
siguiente di la buelta a la Red.on destruyda de S. Ana”.

27 Requerim.to q el p.e Simon hizo en las Corrientes al General D. Pedro Estevã de Ávila. En sinco 
de enero deste ano de 638 se presento esta peƟ .on por custeos de CasƟ lla. Cidade de São João 
de Vera, 04/01/1638.
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Figura 1 - Concentração das reduções no interfl úvio 
Paraná-Uruguai

Fonte: Elaborado pelos autores

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para que serve afi rmar que os Guarani se deslocavam em busca da terra sem 
mal desde o princípio da Conquista, quiçá anteriormente a ela? Se, diferentemente 
do que afi rmou categoricamente Hélène Clastres (1978), nada, nenhum registro 
colonial, franciscano ou jesuíta, autoriza tal formulação. A documentação produ-
zida, principalmente pelos jesuítas, registrou fenômenos relacionados à feiƟ çaria, 
ao canibalismo e à poligamia. Mesmo que uma parte se prestasse à edifi cação da 
empresa catequéƟ ca, esses registros têm, no mínimo, valor documental. 
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Em que pesem longas cartas em que se tratavam dos processos de con-
versão, das práƟ cas de baƟ smo e confi ssão, muitos desses documentos trazem, 
por contraste, o que se buscava reprimir. Para uma pessoa adulta ser baƟ zada, 
deveria abandonar os seus hábitos anteriores que se contrapunham aos valores 
cristãos: a poligamia, por exemplo. O que queremos dizer é que, se os jesuítas não 
hesitaram em expor essa face do modo de vida guarani, justamente para exaltar 
a obra cristã, por que deveríamos pressupor que eles não teriam sido hábeis em 
sedentarizar coleƟ vos em constantes deslocamentos?

Não há na documentação aqui examinada nenhuma referência a grupos 
em deslocamento em que o seu discurso ressoasse qualquer Ɵ po de demanda 
por uma terra segura, como há, por exemplo, entre os Tupi-Guarani dos relatos 
dos cronistas e recompilados por Métraux (1927). Nordenskiöld (1917), Julien 
(2007) e Mendes Júnior (2022) chamaram a atenção para outros deslocamentos 
no século XVI. Em nenhum aparece o tema da terra sem mal, seja qual for a sua 
variação. Os Guarani, do início da Conquista, não se defi niam como um povo me-
lancólico e pessimista, que a qualquer preço se lançava em uma busca ascéƟ ca 
por um paraíso que esƟ vesse localizado além-mar. Muito pelo contrário, como 
nos mostra um registro de certo jesuíta anônimo. 

Es esta gente valerosa en la guerra y donde quiera que están Ɵ enen sujetas 
las naciones çircunveçinas. Son alƟ vos y soberbios y a todas las naçiones 
llaman esclavos sino es al español, pero no le quiere llamar señor sino cuñado 
o sobriño porque diçen que solo dios es su señor, porque como he dicho 
el ayudar al español y admiƟ rle en sus Ɵ erras fue por via de cuñadasgo y 
parentesco28.

A terra sem mal, sugerimos, é um tema tardio na experiência guarani, seja 
em face do colonizador espanhol, do português, do Império brasileiro ou da 
República – também tardia. Ao propormos esta interpretação, não queremos negar 
que uma busca pela terra sem mal tenha de fato permeado os horizontes de certos 
grupos guarani. Nimuendaju, em que pese o cotejamento de seus dados e os de 
Elliot, anteriormente expostos, trouxe o tema para a contemporaneidade. Mais 
que isso, “deu nascimento” à etnologia guarani. A terra sem mal, enquanto yvy 
marã e’ỹ, ou a terra áurea, “yvy ju”, é certamente um fenômeno datado (veja-se 

28 Informe de um jesuíta anônimo sobre as cidades do Paraguai e do Guairá espanhóis, índios e 
mesƟ ços. Dezembro, 1620 (MCA I).
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também Schaden [1962] e Mendes Júnior [2022]), como sugere a própria transfor-
mação semânƟ ca do primeiro termo (MELIÀ, 1990). Seria ela um desdobramento 
da experiência missioneira e por isso teria eclodido pouco mais de cinquenta anos 
após a expulsão dos jesuítas? Conforme afi rmou Schaden, “[m]uitas hordas dessa 
tribo se puseram a caminhar, por volta de 1820, de suas aldeias do sul do Mato 
Grosso em direção do sol nascente, a fi m de alcançarem a Terra sem Males, que 
deveria exisƟ r além do oceano AtlânƟ co” (SCHADEN, 1962, p. 163).

O úlƟ mo empadronamento (censo) realizado pela administração espanhola 
nas 23 reduções que restaram dos 30 povos aconteceu em 1801 (TAKEDA, 2016). 
Segundo o mesmo autor, entre 1656 e 1801 foram elaborados padrones em cada 
uma das reduções existentes no interfl úvio Paraná-Uruguai. Em cada redução os 
seus padrones eram elaborados por cacicados. A parƟ r de 1801, abandonou-se 
este critério. Levando-se em conta a presença ainda tardia de populações guarani 
nos povos, quais teriam sido as consequências dos movimentos de independência 
ocorridos na primeira década do século XIX sobre elas? Movimentos de indepen-
dências, guerras, assim como todos os exemplos trazidos na seção anterior não 
foram causadores de destruição? Do mesmo modo, a guerra do Chaco não teria 
sido o motor de outra migração contemporânea, tal como Mendes Júnior (2021) 
analisou?

Assim, poderíamos nos perguntar se a busca da terra sem mal seria um 
moƟ vo para a migração ou uma fi nalidade? Teria a terra sem mal impulsionado 
esses grupos? Ou esse impulso foi outro? O fi m do mundo, nos parece – e talvez 
aqui seja um dos poucos lugares de consenso entre aqueles que se dedicaram ao 
tema –, foi o moƟ vo. O problema é o que se entende por fi m do mundo. Para uma 
população acossada por uma companhia de bandeirantes com 100 portugueses e 
900 tupi, protegidos por roupas impenetráveis pelas fl echas indígenas, portando 
armas de fogo e impondo as mais diversas atrocidades para minar a resistência 
indígena, certamente e pelas descrições das fontes é o fi m do mundo. A guerra, 
que arrasta conƟ ngentes para suas trincheiras, é o fi m do mundo. Fugir desses 
acontecimentos [de morte patente] para um lugar onde não mais se morre – tal-
vez não dessa forma ou não de fato – não seria uma busca por terra sem mal?

O que pretendemos mostrar aqui é mais uma face dos deslocamentos nos 
quais os grupos guarani embarcaram. As fontes documentais nos revelam que, 
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em um determinado período, e para vários grupos, diversos fatores que se inte-
gravam ou não deram senƟ do àqueles deslocamentos: trabalhos nas/ fuga das 
encomiendas; as reduções jesuíƟ cas – como um desses lugares de abrigo em face 
dos encomenderos; a ação dos bandeirantes. A documentação é contundente e 
lança luz para que compreendamos a compressão da empreitada jesuíƟ ca em um 
território signifi caƟ vamente mais estreito do que o inicial. Assim permaneceu até 
1682, quando se trasladou a primeira redução (São Borja) da margem direita para 
a esquerda do rio Uruguai, dando início ao que se tornaria conhecido como os sete 
povos da banda oriental, cuja úlƟ ma redução, Santo Ângelo, seria instalada em 
1707 (NEUMANN, 1996). Este tema, entretanto, escapa aos limites deste arƟ go.

Muitos deslocamentos, diferentemente do que Melià (1990) e Clastres 
(1978) observaram, são de consideração e estão documentados. Mas não são nem 
os temas míƟ co-religiosos e nem a superação da condição de mortal pelo ingresso 
numa terra áurea que parecem lhes dar senƟ do. Não os compreenderemos se 
não levarmos em conta o contexto histórico e social no qual foram produzidos. 
Os deslocamentos ocorridos entre início e meados do século XVII não parecem 
ter sido esƟ mulados por nenhuma razão refratária à colonização – uma espécie 
de messianismo aborígene –, mas à relação com os jesuítas, os espanhóis e os 
portugueses. Também não se apresentam como obra de xamãs que predissessem 
o fi m do mundo em face de acontecimentos míƟ co-cataclísmicos.

Começamos este arƟ go tratando das migrações reveladas por Nimuendaju e 
chegamos aqui fazendo uma digressão sobre as migrações do século XVII. Ambas 
não parecem se conectar e não se afi gura razoável explicar umas pelas outras 
traçando uma espécie de fi o condutor.
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Melià na pele da performance, em atrito e na poéƟ ca do 
descaminho

Meliá in the fl esh of performance, in aƩ riƟ on and the 
poeƟ cs of diversion

  Alai Garcia Diniz1

DOI: hƩ p://dx.doi.org/10.20435/tellus.v22i48.853

Resumo: Este ensaio parte de um enfoque indisciplinado para esboçar uma 
refl exão sobre o que me provocam determinadas ideias de Melià diante do 
recrudescimento da violência atual contra as culturas ancestrais e dos ardis 
da modernidade. Ao introduzir questões como a performance, permito-me 
ler a abordagem de Bartomeu Melià, o jesuíta linguista com notável pesquisa 
em antropologia que convida o receptor a senƟ r na pele o poder do idioma 
e da cultura Guarani no campo e no tecido urbano paraguaio, parƟ ndo de 
relatos sobre a violência contra os Aché com a genealogia das missões, 
por exemplo. Na contemporaneidade, as refl exões sobre feridas coloniais 
permitem associar Bartomeu Melià a Pierre Clastres, etnólogo francês. Isso 
se deve ao fato de Clastres traçar uma rota diversa ao se voltar à críƟ ca 
contra a formação do Estado na Europa e quanto à própria violência de suas 
crenças e mitos.  Na diferença, ambos invocam uma sabedoria que sugere um 
modo de conhecer demolindo, um modo de defender resisƟ ndo, um modo 
de duvidar de mitos da modernidade na sociedade contra ou sem Estado. 
Ou na tentaƟ va do jesuíta em criar na linguagem polissêmica do poema o 
direito de rever sua trajetória enquanto subjeƟ vidade críƟ ca.
Palavras-chave: interculturalidade; performance; poesia; Bartomeu Melià

Abstract: This essay starts from an undisciplined approach to outline a reflection 
on what certain of Melia’s ideas provoke in me in the face of the resurgence of 
current violence against the ancestral cultures and the ruse of modernity. By 
introducing issues such as performance, I take the liberty of reading Bartomeu 
Melia’s approach, the Jesuit linguist with remarkable research in anthropology 
that invites the recipient to feel the power of the Guarani language and culture 
in the countryside and in the Paraguayan urban fabric, based on reports of 
violence against the Aché with the genealogy of the missions, for example. 
In contemporaneity, the reflections on colonial wounds allow us to associate 

1 Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), Cascavel, Paraná, Brasil.
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Bartomeu Melia with Pierre Clastres, a French ethnologist. Since Clastres is 
taking a different route by turning to criticism of the formation of the state in 
Europe regarding the very violence of its beliefs and myths.  In the difference, 
both invoke a wisdom that suggests a way of knowing by demolishing, a way 
of defending by resisting, a way of doubting the myths of modernity in society 
against or without a state. Or in the attempt of the Jesuit to create in the 
polysemic language of the poem the right to review his trajectory as critical 
subjectivity.
Keywords: interculturality; performance; poetry; Bartomeu Melià

1 INTRODUÇÃO

“Vivir es saber, saber es pensar siendo...Conocer es conocer cosas, se 
conoce para vivir y no por el mero hecho del conocer.” (Kusch, 1961).

Em primeiro lugar, convém esclarecer que a indisciplina para tratar de alguns 
temas do legado de B. Melià, viria de uma postura iconoclasta, já que pensar rompe 
ídolos, estátuas, modelos, graças a uma das faculdades humanas: a imaginação. 
Em constante alerta. A cada passo, vale a pena desconfi ar do próprio discurso. 
Deste modo, o uso de um conceito como o de literatura demarca um tempo e 
um espaço da modernidade, uƟ lizado a parƟ r do século XVII/XVIII como parte da 
comparƟ mentação disciplinar iluminista que também atua para colonizar outras 
racionalidades. Ao dedicar-me às oralidades, assumo uma postura coerente com 
esse horizonte de estudos que se amplia para o conceito de poesia: “arte da lingua-
gem humana, independente de seus modos de concreƟ zação” (ZUMTHOR, 2014, 
p. 12). Desperto para refl eƟ r sobre uma poéƟ ca na leitura a seguir. Pela ordem, 
inicio com a performance, e passo ao ano de 1976 pela ruptura que ocorre com 
Melià, a parƟ r de sua atuação combaƟ va para esboçar um contraponto com a pers-
pecƟ va de Pierre Clastres, fi nalizando com a busca de um Eu que investe contra si 
mesmo, ainda que por um fl ash no poema “Felices Ustedes” em uma poéƟ ca que 
traduzo para ser lida como forma da decolonialidade do saber (QUIJANO, 2005).   

A primeira etapa de vida de Bartomeu Melià, no Paraguai, foi de 1954 a 1976, 
com algumas viagens a Espanha e a França para realizar o curso de Doutorado 
na Universidade de Estrasburgo. Em 1969, defendeu a tese sobre a criação das 
missões jesuíƟ cas como uma utopia que parƟ a da língua autóctone, no caso o 
Guarani, para catequizar os indígenas ao CrisƟ anismo.  A doutrina a ser ensinada 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 145-166, maio/ago. 2022 147

Melià na pele da performance, em atrito e na poéƟ ca do descaminho

dependia do intercâmbio linguísƟ co entre padres e pagãos. Sua primeira missão 
no Paraguai foi a de estudar a língua Guarani, tarefa facilitada, após conhecer 
o sábio paraguaio, autodidata e pioneiro nos estudos das culturas indígenas do 
Paraguai  - Leon Cadogan (1899-1973).  Recolhendo relatos orais de informantes 
sobre os fundamentos míƟ cos dos Mbyá, Cadogan publicou, em uma revista da 
USP, em São Paulo, em 1959, uma das obras poéƟ cas ameríndias sul-americanas, 
ainda muito pouco conhecida no âmbito da literatura,  com  múlƟ plos senƟ dos 
para o estudo contemporâneo da mediação cultural: Ayvu Rapita, textos míƟ cos 
de los Mbya Guarani del Guairá , cuja tradução da síntese em guarani pode ser a 
de “o fundamento da palavra.”             

Melià herdou o legado do poliglota autodidata, reeditando várias Ɵ ragens 
da referida obra. Como discípulo de Cadogan, Melià sai a campo para aprender a 
língua na convivência com os indígenas. Cadogan já se encontrava doente, embora 
fosse muito procurado por estudantes de etnologia, de diferentes universidades 
americanas e europeias em pesquisas de campo no Paraguai. De mãe escritora 
australiana - Rosa Cadogan, León conseguiu a proeza de se tornar um poliglota e 
dono de uma experiência direta com o universo da cultura Guarani, pelo contato 
com os Mbyá de Mbarigui (Caaguazú). De Cadogan, Melià não se tornou apenas 
herdeiro dos legados escritos, soube conƟ nuar com sua própria voz a postura 
daquele que foi um dos precursores dos direitos humanos de povos indígenas 
no Paraguai.

 1.1 Melià em performance: “usos e abusos do concepto de 
interculturalidade2 em um mundo fragmentado”

O jesuíta “catequizado” pela cultura guarani encantava a quem o escutasse. 
Sua fala propunha outra percepção a que o receptor adivinhasse. Quem sabe 

2 Não entrarei no debate sobre a interculturalidade funcional, suspeita por sua proposta verƟ -
calizada e a assimetria vigente entre as culturas e que pretende anular as culturas minorizadas 
em um projeto neoliberal, na linha do mulƟ culturalismo, a fi m de manter tudo como está no 
cenário estatal, de mercado e do capital. Catherine Walsh (2012, p. 155) concebe a intercultu-
ralidade críƟ ca para reforçar sua inexistência, mas entendendo-a como um processo que pode 
vir a parƟ r da escuta e da negociação em que as culturas ancestrais tenham o protagonismo e 
para aprender com elas como sair da anƟ ga dicotomia Cultura X Natureza e refundar a simetria 
social para descolonizar as mentes, “denunciando estruturas usadas para racializar, naturalizar 
e discriminar culturas.” 
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pudesse assimilar algo assim como o fundamento da palavra ou do canto. Tal 
como, no início do século passado, Curt Unkel registrou, em sua obra datada de 
1914, entre os Apapokuva Guarani, quando, por exemplo, aconteceu um alvoro-
ço noturno na aldeia, causado por uma jovem que, em sonho, recebera, de um 
ancestral, o seu próprio canto. Ela não podia parar de cantar, para não esquecer 
(NIMUENDAJU, 1987, p. 25).  Melià teria sido ele próprio um desses seres afor-
tunados que também teria adquirido o seu próprio “canto” de algum ancestral e 
por isso todos se despertavam ao escutá-lo? Afi nal, eis aí um daqueles seres que 
foram criando, no seu ritmo peculiar, a cada passo, um eco no coleƟ vo. Ou teria 
acreditado no mestre Cadogan que afi rmava ser Meliá o “Ruiz de Montoya do 
século XX”? (BOCCIA, 2022).

Por mais paradoxal que seja, Bartomeu Melià converƟ a o uso da oralidade 
em ritual. Nos anos de formação na Companhia de Jesus, fora preparado para tal 
com a longa práƟ ca da oratória na vida clerical, por sua maestria textual sabia trans-
formar palestras em performance, sem perder o fi o arƟ culado de uma refl exão. 

Vale recordar, que a noção de performance, segundo Biancioƫ   e OrcheƩ o 
(2013, p. 122), permiƟ u apreender a não somente decodifi car o discurso e a arte 
verbal, mas também a visual, a dramáƟ ca ou a musical, assim como, a criar uma 
epistemologia, nas ciências sociais, “para o estudo de aspectos icônicos, corpo-
rais, voliƟ vos, gestuais e afeƟ vos, tentando perceber processos socioculturais, em 
um espaço conceitual imbricado no dinamismo de festas ou ritos de passagem”.

  Em lugar de entender como válidos apenas os comportamentos estrutu-
rados de acordo às regras sociais, o que importava seria o destaque à abertura, 
à mudança e à alteração comportamental, que as festas e os rituais mostrariam. 
Ao fl exibilizar a observação como um processo, somava-se o desejo, o afeto e a 
construção de subjeƟ vidades à cognição.  É o que vemos no discurso de Melià, 
ao mostrar como congregar prosa poéƟ ca e refl exão, procedimento que invoca a 
cumplicidade do ouvinte que vai se deixando levar pelo tema da defesa linguís-
Ɵ ca do Guarani como o idioma, que, de fato, criava, no Paraguai, a hegemonia 
dialógica, o gosto pela coloquialidade e a diferença na arte de viver. 

Neste percurso, o que o bilinguismo faz é desfocar o traço mais marcante 
do Paraguai por carregar um preconceito e criar um degrau entre o Guarani e o 
Castelhano: a diglossia que rebaixa o idioma ancestral sul-americano, ao invés 
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de destacá-lo. Ora, se historicamente, a despeito da elite, essa língua ancestral 
passou a ser a língua materna de mais de 80% dos habitantes do país, segundo 
Miguel Angel Veron (2017, p. 116), chama atenção que, no Paraguai, ocorreu o 
reverso do padrão moderno de homogeneidade cultural que seria a captura dos 
habitantes do país pelo idioma do colonizador.

Então, cabe ressaltar, no caso de Meliá, o papel de mediação entre duas 
culturas, ao conseguir sensibilizar o público e deixar, mesmo no impacto de seus 
legados, uma entrega pelo modo como apresentava esses temas, sendo a potência 
do relato, o que, de fato, persuadia. Melià possuía o que se consideraria elemento 
central de uma obra de peso, a que costuma ser lida prazerosamente, seja um 
poema, uma obra teatral, ou uma exposição preparada com antecedência. O que 
importa seria a maneira como Melià faz seu tema dançar diante da plateia porque 
dá provas de que deseja o ouvinte ou o leitor, algo como Barthes (1987) esmiúça 
na obra O prazer do texto.     

  A derradeira oportunidade que Ɵ ve de escutar Bartomeu Melià, ao vivo,  no 
I Congresso Internacional América LaƟ na e Interculturalidade. Cenários LinguísƟ cos 
e Culturais na América LaƟ na e Caribe, portanto, em uma vocalidade presencial, 
em Foz do Iguaçu, foi no ano de 2011. Assim, consciente de seu corpo e de sua 
ascendência, Melià se prepara para criar um instante único, que no texto marca 
sua poéƟ ca e, na voz, o frêmito, o ritmo e a sonoridade que instalava nos ouvin-
tes uma espécie de catarse, considerando o conceito de performance de Paul 
Zumthor (2014). Como clérigo traz para o corpo a metáfora: “Cada um vesƟ do 
de distâncias” (MELIÀ, 2015a, p. 11) a fi m de mostrar como a interculturalidade 
se processa com a consciência de que sua branquitude também poderia lembrar 
a de semelhantes europeus que, na época das reduções, permiƟ am-se rir e fazer 
chacotas à visão de xamãs e de seus rituais, ridicularizando crenças e reprimindo 
a diferença do mundo guarani. 

“Habitamos uma pele e somos habitados por uma pele única” (2015a, p. 
12). Ainda assim, o colonizador não deixou de usufruir do que aprendeu com os 
Guarani  sobre o chá cozido da erva mate e do que os indígenas sabiam sobre 
outras ervas das árvores protetoras e até mesmo da capacidade de tantos para 
construir os  instrumentos musicais, além de suas danças contra a Destruição do 
Mundo, conforme escreveu Curt Unkel Nimuendaju (1987) sobre os Apapokuva 
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Guarani, em 1914 . Tais mitos ressurgem na voz de Guilherme Tupã Ñevangaju, 
xamã da aldeia Tekoha Ocoy, em São Miguel do Iguaçu, um século depois, em 
2014, ao explicar a dança que serve para conter a Destruição do Mundo, a que se 
pode assisƟ r no documentário Guataha (2014), dirigido por Clarissa Knoll.

 A chegada às missões marcava um poder sobre esses corpos e mentes. 
Com um trabalho extenuante, a nova crença imposta e o desrespeito às crenças 
autóctones, também lidava com outra engrenagem como a que produzia o exce-
dente no culƟ vo e lhes obrigava a entrar no ritmo acelerado do armazenamento, 
do lucro: o da modernidade.  

Cabe observar a escolha da epígrafe do arƟ go de Melià (2015a, p.11) destaca 
uma das máximas de Baltazar Gracián, escritor conhecido no século XVII3, uma 
época que coincide com a das missões jesuíƟ cas, mas em um contexto espanhol, 
em que escrever era dedicar-se à corte, à nobreza, em uma prosa que regulava 
o comportamento de modo suƟ l, sofi sƟ cado do barroco espanhol. A obra, pela 
suƟ leza do pensar e a agudeza do dizer. Leitura que calava no repertório de sua 
formação ibérica. Portanto, a diferença não era só de pele, mas da palavra que 
essa pele cobria, ou como dizia Pablo Vera, “correspondia a alma”. 

Vinda do mundo ibérico com Gracián, a epígrafe auxilia na armação do corpo 
discursivo de Melià que destaca tanto a formação literária como seu desejo de 
aceitação, podendo ser lido como o microcosmo da experiência do missionário 
em sua branquitude, cujo corpo destaca, de chofre, a diferença de pele entre 
ele e os demais habitantes indígenas, mesƟ ços, negros não apenas do Paraguai, 
como daquela plateia brasileira. 

A imagem criada por Melià impacta o público pelo uso de uma prosa poé-
Ɵ ca, mesmo tratando pelo viés de uma subjeƟ vidade escancarada, diferindo da 
discussão objeƟ va e racional sobre um conceito polêmico na moda que, em geral, 
costuma ser conduzida por vocábulos abstratos, conceituais e em contraponto 
como é comum no tratamento de temas como o da interculturalidade em eventos 
acadêmicos.

A pele tem na palavra a alma, por isso, como o aforismo de Gracián ante-
cipa na epígrafe, da fala surge o teco em sua polissemia para trazer a prata da 

3 O aforismo pode ser traduzido por: “Os peritos tomam o pulso do ânimo na língua e dela disse 
o Sábio: “Fala se queres que te conheça”. (MELIÀ, 2015a, p.11). 
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Cia. de Jesus: Tesoro de la lengua Guarani (1639, p.363), o primeiro dicionário 
da língua guarani de Antonio Ruiz de Montoya, assim, nesse arƟ go posso ler um 
testemunho comparƟ lhado a parƟ r da pele para tentar se esforçar em reunir o 
repertório (corpo, pele, vocalidade da palavra = alma) ao arquivo (documento, 
escrita, o livro). 

Nas reduções, quando se recebia uma pessoa Guarani, de imediato, seu 
coƟ diano era transformado. As missões não eram o tekoha. Uma das máximas 
do legado de Meliá (2015), sobre sua percepção da cultura ancestral Guarani, 
afi rma-se na seguinte frase: “sin tekoha no hay teko”. Onde fi caria, nesse agrupa-
mento controlado pela fi nalidade principal que era a transformação dos sujeitos 
em ovelhas do Senhor? 

No texto da palestra, a escolha de Melià era a de se despir para que sua 
pele o protegesse do que a memória das missões ainda pudesse provocar: sua 
discriminação como padre jesuíta, como missionário. O fato é que a memória de 
sua ordem religiosa, expulsa do Paraguai no século XVIII, a parƟ r do controle do 
Marquês de Pombal sobre as reduções, deixa um rastro de trauma social. Ainda 
que fosse um procedimento a serviço da colonização e, por conseguinte, um 
processo em curso de colonialidade do ser e do saber, conforme Aníbal Quijano 
(2005). Não há modernidade sem colonialidade do poder e do ser, processo colo-
nial à modernização e aos confl itos da globalização, sob a hegemonia capitalista, 
reúne-se um saber eurocêntrico, base da racionalidade ocidental, que homoge-
neíza o sujeito, segundo Quijano (2005). Neste senƟ do, também o jesuíta Melià 
faz questão de mostrar que chegava ao Paraguai para aprender o idioma que se 
tornara um fenômeno, o de vencer a língua do dominador. Se a interculturalida-
de usada e abusada pelos seus pares, durante os 150 anos em que esƟ veram no 
comando de uma utopia cristã, imposta no período colonial, pelo menos a língua, 
por ter sido apropriada pelos jesuítas em destaque pelos estudos, não trazia 
apenas glória aos “intelectuais civilizados”, formados no espírito renascenƟ sta, 
como Ruiz de Montoya.  Ao publicar o dicionário, com o objeƟ vo de evangelizar 
os indígenas para o crisƟ anismo signifi cava também seguir uma anƟ ga pauta a 
de que os clérigos acompanhavam a modernidade, por devolverem o exoƟ smo 
sul-americano aos europeus, com o conhecimento de uma língua, parte dos co-
nhecimentos enciclopédicos a serem arquivados.
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 O ensino de música barroca nas missões também se coaduna com o etno-
centrismo na intenção de disseminar a arte “civilizada”. Em entrevista a Julio Ramos 
(2012), Melià admiƟ u o fato de que os Guarani das missões haviam aprendido tão 
bem a música barroca que se tornou a preferida dos indígenas. 

É possível ler na denominação “reduções”, a polissemia do que estava suce-
dendo nas colônias. De fato, uma destruição, historicamente arquitetada, e que, 
no fundo, programaria, a longo prazo, no período colonial, uma reconstrução de 
subjeƟ vidades pelo mecanismo tratado por Aníbal Quijano.  Relatos de como se 
davam as entradas nas missões idenƟ fi cam uma cisão cultural, İ sica e espiritual 
violenta para os indígenas que chegavam. Abortavam de chofre seus hábitos, 
acessórios, adereços. Camufl ado etnocídio? 

Na primeira parte do texto de Meliá no evento aludido sobre os usos e 
abusos da interculturalidade, em sua estrutura dotada de três tópicos, o autor 
lança mão de um enfoque subjeƟ vo sobre a pele como se tentasse se despir pu-
blicamente, conseguindo com isso atrair o receptor para seu discurso. Entretanto, 
na segunda e na terceira parte é a persuasão que norteia a discursividade, além 
da paixão que afl ora na defesa de dois Ɵ pos diferentes de “intelectuais”: um 
missionário colonial da Companhia de Jesus, Ruiz de Montoya e o outro modelo, 
o alemão Curt Unkel que recebeu um novo nome entre os Apapokuva-Guarani: 
Nimuendaju, denominação que Melià traduz como “aquele que se ha dado un 
lugar entre nosotros y es áureo y eterno” (2015, p. 14)4.

A terceira parte refere-se à farsa do bilinguismo, ideia que Melià defende 
em diferentes obras e se revela como um dos mais importantes insights sobre a 
situação histórica do Paraguai, ideia que avança com a refl exão de Gaya Makaran 
inƟ tulando o bilinguismo como um dos mitos da modernidade. 

Se o idioma guarani se revelava muito mais abrangente na população 
paraguaia, nada mais justo, do que proteger o direito a uma políƟ ca linguísƟ ca, 
como privilegiar a população majoritária nessa língua em meios de comunicação 
e em outras áreas que implicam assegurar os direitos humanos, como a saúde, a 
educação e a jusƟ ça. Foram diferentes as razões pelas quais a língua foi proibida, 
em vários momentos da história do Paraguai.

4 E que J. F. Recalde glosa nimuendá +ju “aquele que soube abrir o seu próprio caminho no mundo 
e conquistou seu lugar” a que Egon Schaden acrescenta mesmo livre e hiperbólica, saƟ sfaz do 
ponto de vista simbólico (Prólogo de Viveiros de Castro [1987, p. 18]).
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 Quanto à sensibilidade de B. Melià para defender de modo ferrenho a lín-
gua Guarani, quesƟ onando a farsa do “bilinguismo”, poderia advir de sua própria 
história pessoal com sua língua materna: o mallorquín.

Após a Guerra Civil Espanhola (1936-1939), o bando de Francisco Franco que 
venceu a guerra, proibiu o ensino das línguas minorizadas nas escolas do território 
espanhol e isto seguiu até a morte do ditador em 1975. A defesa de um idioma 
ancestral, poderia advir de uma ínƟ ma reverberação da experiência pessoal, vivida 
na infância de Melià que, nascido em 1932, viveu essa restrição que uma políƟ ca 
linguísƟ ca monolíngue do castelhano implantou. As medidas repressivas, em um 
país cuja história estava intrinsecamente atrelada à riqueza de dialetos e idiomas 
de diferentes troncos linguísƟ cos, e que, antes, no governo republicano Ɵ veram 
incenƟ vo em seus aprendizados. O fato de tolher a língua materna, a mais natural 
na comunicação infanƟ l, poderia ter deixado uma revolta latente em Melià. Talvez 
viesse dessa experiência o agudo senso críƟ co que Gaya Makarán reconhece em 
Melià ao aprofundar a discussão sobre o bilinguismo e a diglossia:

O grande defensor deste conceito referido à realidade linguísƟ ca paraguaia 
é Bartomeu Melià, que assegura que a noção de diglossia na situação de 
duas línguas em contato, não oculta, contrariamente o bilinguismo, a desi-
gualdade entre as línguas e o poder que exerce uma sobre a outra nem os 
confl itos que isto ocasiona. Meliá sublinha que é historicamente impossível 
que se dê a reciprocidade equilibrada entre as línguas nas sociedades que 
entram em contato mediante a dinâmica de conquista e do regime colonial. 
(MAKARÁN, 2014, p. 198, tradução própria)5.

Não há intenção de tentar reproduzir aqui a capacidade de formular a re-
fl exão de Melià (1973 apud MAKARÁN, 2014, p. 190), ao avaliar como a diglossia 
paraguaia converƟ a o Guarani que, até o início do século XX, era, de fato, a língua 
majoritária do Paraguai, em variedade inferior, tornando-a língua minoritária pela 
discriminação ao idioma, entender a diglossia como uma desigualdade imposta, 
ao longo da história, em diferentes momentos, condenada por elites políƟ cas, 

5 “El gran defensor de este concepto referido a la realidad lingüísƟ ca paraguaya es Bartomeu Meliá, 
quien asegura que la noción de diglosia en la situación de dos lenguas en contacto, no oculta, 
contrariamente al bilingüismo, la desigualdad entre las lenguas y el poder que ejerce una sobre 
la otra ni los confl ictos que esto ocasiona. Meliá subraya que es históricamente imposible que 
se dé la reciprocidad equilibrada entre las lenguas en las sociedades que entran en contacto 
mediante la dinámica de conquista y del régimen colonial”.



Alai Garcia DINIZ

154 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 145-166, maio/ago. 2022

aderidas ao imaginário internacional. Exemplo disso foi a ofi cialização do caste-
lhano como língua do Estado, em 1848, por Antonio Carlos López (1841-1862)
ou por Stroessner, na ConsƟ tuição de 1967 (MELIÀ; CÁCERES, 2010, p. 49) que 
chegou a promulgar a língua guarani como nacional, no entanto, sem fugir do 
anƟ go esquema do período colonial que dava somente ao espanhol, o status 
de língua ofi cial (MAKARAN, 2014). Como afi rma Melià (2005 apud MAKARÁN, 
2014, p. 206), desde 1537, havia sido, de fato, a primeira, a língua franca e a que 
mereceria todo o empenho dos habitantes para esƟ mular sua disseminação. 

 Esta sina da proibição, em diferentes momentos do período colonial e após 
a independência do Paraguai, em outros tempos como o da Guerra Guasu (1864-
1870), a língua guarani virava arma de defesa ao permiƟ r idenƟ fi car o conterrâneo 
do inimigo argenƟ no ou uruguaio, e até mesmo dos aliados do império brasileiro. 
Como nem tudo era morte, o tom jocoso dos jornais do front paraguaio mostrava 
como a arte da gravura dos arƟ stas conseguia imprimir humor nas picadas ofere-
cidas aos inimigos fosse pela vespa Cabichuí (mayo 1867 - agosto 1868) ou pelo 
jornal El CenƟ nela (abril 1867 - julio 1868); Cacique Lambaré (julio 1867 - febrero 
1868) ou no derradeiro Estrella (febrero -1869).

O mesmo fenômeno se repeƟ ria na Guerra do Chaco (1932-1935) em que 
a língua naƟ va vibrava com os recrutados em épicas canções; discursos e docu-
mentos secretos. Aos corpos que parƟ am para uma disputa entre vida e morte, 
o guarani servia de alento. Vem de encontro à comoção que os paraguaios senƟ -
ram em dois confrontos bélicos com diferentes povos sul-americanos. O Guarani 
como língua fraterna, caso dos Chiriguanos da Bolívia, parcialidade Guarani, o 
que produz uma discursividade própria e distanciada da guerra, como a cena 
mais comovente do documentário Guataha que é a de Casemiro, ator da aldeia 
Tekoha Ocoí sobre a Guerra da Tríplice Aliança (Guasu) com a segurança de expli-
car que para os Guarani aquela briga não lhes importava...para os indígenas não 
havia fronteira e em sua performance desenha no chão com uma vara. Tanto na 
ArgenƟ na, como no Paraguai há aldeias Guarani. Em seu texto Melià (2015a, p. 
15) reitera a seu modo:

Quem poderá então interculturar-se? Aí está dada a dimensão mísƟ ca da 
interculturalidade, que não costuma aparecer em nenhum programa de 
educação nem em nenhuma políƟ ca estatal, e, no entanto, qualquer ten-
taƟ va de interculturalidade sem essa dimensão está desƟ nada ao fracasso. 
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Inculturar-se em uma nova língua pode ser também igualmente diİ cil, mas 
não impossível. A relação de amor é o único caminho. (Tradução própria)6. 

Em um confl ito entre dois países sobre reservas de petróleo que escapou 
à diplomacia, o Paraguai venceu a Bolívia. A língua Guarani, reconhecida como 
língua ofi cial somente em 1992, teve em Meliá (1997), um grande críƟ co pelo 
modo como o idioma estaria sendo ensinado nas escolas, a parƟ r de regras que 
se distanciaram do guarani naƟ vo, portanto, “desguaranizado”, justamente o que 
seria a potência da língua guarani dos povos ancestrais. Conhecedor também 
do paraguaio missioneiro (clássico), o jesuíta avança com o lirismo que antropo-
morfi za a cidade, confi gurando hábitos urbanos (as vesƟ mentas para enriquecer 
a frase dita no idioma colonizador) que afastaria o guarani da ancestralidade: “O 
guarani que foi à cidade se senƟ u vesƟ do de distâncias”7 (MELIÀ, 2015a, p. 11, 
tradução própria).

Ao fi nal do arƟ go a fi gura do linguista volta a se posicionar como quem re-
fl ete sobre uma questão linguísƟ ca. A de que a língua não depende de controle, 
pois, semelhante a outros fenômenos culturais, o idioma está na dependência 
das mediações socioeconômicas e culturais que se processam no circuito entre 
o local e o global entre peles e palavras, nas regiões inter fronteiriças, ambas na 
língua que muda com as distâncias dos tempos e das peles que se tocam. 

O guarani paraguaio para Meliá (2015a) seria então uma língua falada pelos 
paraguaios, em uma sociedade não indígena que fala a língua indígena, mas se 
for possível entender-se em relação aos espaços que podem ser criados entre 
exterior, interior, a vida entre a aldeia e a cidade poderia se enriquecer e criar o 
que explica Catherine Walsh (2012) sobre a interculturalidade críƟ ca como uma 
negociação dinâmica, em processo, em movimento, com a necessária escuta e a 
horizontalidade do diálogo.  Assim se a intenção não é a de provocar o etnocídio 
de uma cultura ancestral, nem muito menos um silenciamento ou exƟ nção, e se 
os direitos das diferentes etnias e parcialidades forem assegurados, eis aí o que 

6 “¿Quién podrá entonces interculturarse? ahí está dada la dimensión mísƟ ca de la intercultura-
lidad, que no suele aparecer en ningún programa de educación ni en ninguna políƟ ca estatal, y 
sin embargo, cualquier intento de interculturalidad sin esa dimensión está abocado al fracaso. 
Inculturarse en una nueva lengua puede ser también igualmente diİ cil, pero no imposible. La 
relación de amor es el único camino.” 

7 “El guaraní que fue a la ciudad se sinƟ ó vesƟ do de distancias.”.
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poderia indicar que para um coleƟ vo mais amplo foi comparƟ lhado um pensa-
mento Guarani como o ñande reko.

2 PERSONA NON GRATA: DENÚNCIA, ATRITO E EXPULSÃO: 1976 

A denúncia sobre a violência contra os Aché, indígenas da selva do Paraguai, 
que ocorria desde longa data, passa a ser descrita e discuƟ da em diferentes obras 
de Bartomeu Melià e pelas consequências que tal ação teve em sua própria exis-
tência, abriu caminho para sua expulsão do Paraguai em 1976. Melià só retornaria 
ao país com a queda do regime ditatorial, em 1989.   Segundo Melià, as denúncias 
aconteciam desde 1969 até 1976, mas os massacres Ɵ nham mais alcance a parƟ r 
do momento em que Meliá se tornou Secretário do Departamento de Missões 
da Conferência Episcopal Paraguaia em 1974.   

Após o massacre dessa parcialidade guaranizada, ocorrido em 1971, há 
repercussão internacional e, nos Estados Unidos, houve uma sessão sobre o tema 
no congresso americano, o que provocou a ameaça de corte em auxílios ao país, 
caso o escândalo dos atentados, mortes e chacinas dos Aché não acabassem. 
Neste ponto, acirra-se a animosidade entre a ditadura de Stroessner e os jesuítas 
no Paraguai.

Neste ensaio, vou me ater a um dos capítulos 8, escrito pela dupla Bartomeu 
Meliá e ChrisƟ ne Münzel sobre o genocídio Aché:Las Culturas condenadas (1978), 
organizada por Augusto Roa Bastos, no México9. Em realidade, trata-se de uma 

8 “Ratos y Jaguares: reconstrucción de un genocídio a la manera de los Aché-Guayaki del Paraguay 
Oriental” (p. 73-97).

9 A obra de Roa Bastos merece um capítulo à parte devido à ressonância dentro e fora do Paraguai, 
na França onde se exilou o escritor de Yo el Supremo (1974). Na obra conseguiu-se reunir os 
mais conhecidos antropólogos e etnólogos sobre as culturas indígenas paraguaias. Antes de 
pensar no ơ tulo (culturas condenadas), com o olhar críƟ co contemporâneo, vale a pena lembrar 
o impacto causado pela obra do marƟ nicano Frantz Fanon Os condenados da terra (a edição em 
português de 1968), que despertava o Ocidente para o conceito de colonização/ descolonização) 
e a escravização dos colonizados.  Mesmo com o binarismo ơ pico da época, Fanon levantou 
dilemas, chamou a atenção para a idenƟ dade negaƟ va do colonizado, entre anos 60 e 70, assim, 
antes de criƟ car essa obra sobre as culturas ameríndias no Paraguai, é preciso refl eƟ r sobre o 
conjunto de informações, cosmologias, mitos, poemas e etnografi a que abrangia um espectro 
de mais de duas dezenas de culturas ancestrais paraguaias. Além disso, a proposta de Roa Bastos 
com a organização desta obra visava conter os arroubos de um ditador que facilitava atentados 
(se não os fi nanciava), com a perspecƟ va de que dizimados, os indígenas abririam espaços para 
a comercialização de terras devolutas. A nova publicação da obra pela Fundação Roa Bastos, 
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síntese parcial da obra mais ampla, inƟ tulada La agonía de los Ache-Guayaki – 
historias e cantos (1973) em que, além de Meliá e ChrisƟ ne Münzel, aparecem 
também Luigi Miraglia e Mark Münzel. Quanto ao capítulo “Ratos e Ɵ gres10 re-
construção de um genocídio à maneira dos Aché- Guayaki do Paraguai oriental”, 
ao descrever o grupo Aché, os autores usaram, no ơ tulo, dois nomes para defi nir 
a parcialidade Aché-Guayaki, acoplando à auto denominação Aché11 (pessoas), 
o termo Guayaki de cunho pejoraƟ vo, modo como os Mbyá lhes chamavam, ao 
reunir Guajá (tribo inimiga, também referência a um povo antepassado dos Aché) 
com o sufi xo ki (maldade). Assim ao ler o texto “Ratos e Ɵ gres...”12, é possível ob-
servar o uso de um procedimento esƟ lísƟ co como o paralelo anacrônico de duas 
noơ cias, a fi m de causar um impacto no leitor. São duas noơ cias contraditórias 
sobre o comportamento dos Aché. Uma datada de 1651 pelo padre Nicolás del 
Techo, relacionando a ferocidade dos Aché ao aprendizado de embates com os 
“Ɵ gres” (MELIÁ; MÜNZEL, 1978, p. 73) e a segunda, uma noơ cia das reações que 
os indígenas sobreviventes ao massacre de não indígenas, Ɵ veram, ao serem 
deƟ dos, em 1972 e ao narrarem os fatos. “Foram reações insƟ nƟ vas, mas de 
um pacifi smo notável’’ (1978, p. 74).  A seguir há um estudo diacrônico sobre a 
parcialidade Aché, desde o contato, tendo aprendido a usar a agricultura depois 
dos Guarani, mas voltando a caçar devido às terras inóspitas e menos férteis em 
que se fi xaram. Levados às missões, não se adaptavam e fugiam.  Quando eram 
manƟ dos à revelia, não se comunicavam com ninguém e deixavam de comer, 
além do fato de que, como caçadores e coletores, Ɵ nham uma dieta diferente dos 
outros povos ancestrais e não ingeriam sal. Ao serem presos, muitos adoeciam e 
morriam (1978, p. 79). Certamente, é preciso compreender que os informantes 
dos escritores pertenciam ao grupo Mbyá Guarani, hosƟ s aos Aché. 

em 2011, tem o prólogo de Ticio Escobar, antropólogo destacado, ex ministro da Cultura do 
Presidente Lugo, que saiu em defesa do ơ tulo, explicando que foi graças a esse “grito” de Roa 
Bastos, que se conseguiu deter e atrasar a dizimação de povos ancestrais no Paraguai. (2011, 
p. 18). 

10 “Ratos e Ɵ gres…” traduzo assim ao português por ser este o termo usado pelos indígenas, 
mesmo para onças. 

11 Contribuição da etnóloga eslovena – Branislava Susnik - que, nos anos 60, trouxe esse conhe-
cimento, o que subsƟ tuiria Guayaki, descrição feita pelo grupo guarani inimigo e assimilado 
durante a colonização e nas missões. 

12 Tradução minha. Não posso assegurar se já existe tradução deste arƟ go em português. 
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Antes, tanto Leon Cadogan como o General Bejarano já haviam denuncia-
do a mortandade dos indígenas. No século XX, devido à presença de imigrantes, 
dissemina-se a práƟ ca de invasões de territórios indígenas. No caso dos Aché, 
eles se defenderam, tendo sido rotulados, pejoraƟ vamente, pelos não indígenas 
como “parasitas” ou “feras”, segundo Melià e Munzel (1978, p. 77).  

Quanto às denúncias realizadas ao governo pelo movimento, em lugar de 
acolher as reclamações como uma questão de Direitos Humanos, em 1976, a 
parƟ r das consequências trazidas à ditadura, Stroessner envia a polícia à casa de 
Melià que, com outros dez padres, recebem o expresso convite de que deixassem 
o país imediatamente. 

O assalto a gado de vizinhos como o que ocorreu no caso da Estancia 
Naranjillo (Py) , em 1971, atribuída aos Aché, foi o pivô da chacina de mais de 
dez indígenas, mortos a machadadas, as crianças capturadas. Os sobreviventes 
narraram como tudo ocorreu. Encarcerados, de 38 (trinta e oito) prisioneiros, 
11 (onze) morreram nos meses seguintes.  Quando a Guerra Grande chegou até 
as selvas da região oriental e os Aché foram presos, também sofreram violência 
(MELIÀ; MUNZEL, 1978, p. 96).

Desde as missões, essa parcialidade guarani se destacou pela convicção com 
que resisƟ u a mudar seus hábitos, por mais pressão que sofressem. Melià aponta 
como os jesuítas do passado colonial discriminavam as aƟ tudes dos Aché, o que 
lhe parecia medieval. Como sujeitos “civilizados” o único que contava eram os seus 
próprios hábitos como únicos costumes “corretos” à humanidade (etnocentrismo).  

Traçando uma diacronia sobre os desmandos contra os Aché indígenas sel-
váƟ cos, isolados, caçadores e coletores, em pleno século XX, com a imigração de 
colonos europeus, houve uma intensifi cação de chacinas e escalpes tomados por 
estes úlƟ mos. Os Aché preferiam viver entre caçar e coletar frutos, a se submeter 
a um regime imposto por uma ordem que não reconheciam como sua. Meliá co-
meça por mostrar como o General Bejarano e o etnógrafo Leon Cadogan já haviam 
denunciado antes o escândalo genocida dos Aché (MELIÁ; MÜNZEL, 1978, p. 95). 

Sobre o genocídio como produto das guerras coloniais, Pierre Clastres (1934-
1977) toma a palavra no texto “Do etnocídio” (2011)13  para explicar, didaƟ camente, 

13 Publicado em Paris, em 1974 na Encyclopaedia Universalis. Em português, fi gura como Capítulo 
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como surge essa palavra menos conhecida, o etnocídio de uso recente e, portanto, 
bem menos conhecida nos anos 70 do século XX. Clastres explica que, graças a 
novos pensamentos as palavras são criadas, ou quando, ao se deparar com fatos 
passados é preciso inventar um termo mais impactante. Este foi o caso do termo 
em questão. Com o processo de Nuremberg em 1946 contra os nazistas que ex-
terminaram os judeus em massa, era urgente pensar sobre o que disparou essa 
políƟ ca genocida. Para o etnólogo francês, a palavra que tomaria vulto com a 
lavagem cerebral realizada pelo nazismo seria o racismo (2011, p.78). 

Clastres (2011) parte da relação entre genocídio e racismo para refl eƟ r o 
que teria acontecido com as línguas e a dizimação de indígenas da América do Sul 
desde o contato, ao período colonial e até o momento em que escrevia.

Após ter pesquisado na Amazônia, com Cadogan no Paraguai, Clastres (2011) 
escreve sobre o termo etnocídio, criado por Robert Jaulin para defi nir uma des-
truição sistemáƟ ca de modos de vida, crenças e pensamentos de outras culturas. 
SinteƟ zando, para idenƟ fi car como o genocídio tem um elo com o etnocídio: “o 
genocídio é o assassinato de corpos, o etnocídio seria o da alma” (2011, p. 78). 
Isto, de fato, havia ocorrido com as culturas ancestrais, em diferentes países sul-
-americanos, não apenas durante a colonização, mas até o século XX14, quando 
houve as campanhas de imigração que, em realidade, se coadunava com o bran-
queamento da mão-de-obra nos campos de café em São Paulo e na agricultura 
familiar, com diferentes levas de imigrantes europeus entre o fi nal do século XIX 
e início dos XX15. 

4 da obra Arqueologia da violência: pesquisas de antropologia políƟ ca, Tradução de Paulo Neves. 
São Paulo, 2011, p. 75-87.

14 E até hoje, especialmente, no Brasil.  As políƟ cas de desmonte insƟ tucional de órgãos de pro-
teção aos povos indígenas como a FUNAI;  o retrocesso nas demarcações territoriais indígenas 
e o de proteção ao meio ambiente confi rmam um ataque ininterrupto inconsƟ tucional, ilegal 
e genocida na atualidade orquestrada pela elite políƟ ca, colocando em risco  os territórios e 
pondo em perigo as novas gerações, com o esơ mulo dado a empresas de garimpo, mineração 
ou extraƟ vismo em áreas demarcadas e em territórios dos Yanomami; Munduruku, etc.. bem 
como a tramitação de projetos e decretos no Congresso Nacional, o que idenƟ fi ca uma vulnera-
bilidade intencional (sistemáƟ ca) presente em discursos de ofi cialização do parƟ do  só possível 
no quadro de uma necropolíƟ ca. (MBEMBE, 2016). 

15 Atualmente, há uma tendência acentuada de destacar sujeitos ou coleƟ vos totalitários. Então 
é importante o alerta anƟ rracista, como a que teve o curso de Educação Intercultural Indígena 
da Mata AtlânƟ ca da UFSC, ao divulgar uma nota de repúdio à homenagem da cidade Nova 
Veneza, no sul catarinense, a um dos imigrantes italianos que saía à caça de escalpo de orelhas 
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Em um discurso retórico em que a pergunta é feita para ser respondida pelo 
próprio emissor, o etnólogo explica que o que geraria o etnocídio, seria a dúvida 
sobre a humanidade do outro (CLASTRES, 2011, p. 79). 

Esta invesƟ da vai mais longe, ao denunciar os missionários como aqueles que 
praƟ cariam o etnocídio, ao se oporem ao direito dos povos ancestrais de terem sua 
própria alma, diferenciada. A abordagem dos povos indígenas com a expectaƟ va 
de oferecer a eles vida espiritual, parƟ ria do pressuposto de que não a teriam. 

O etnólogo francês, neste mesmo arƟ go, quando informa sobre o surgi-
mento dos missionários como militantes do CrisƟ anismo, com uma visão contra 
o paganismo, não mediriam esforços na imposição da religião cristã e reforçaram, 
com isso, o etnocídio.

Infelizmente, a morte acidental de Clastres, em 1977, impediu que ele, 
em outro momento, pudesse reconsiderar a veemência da críƟ ca contra os 
missionários. 

Vale esclarecer que, no caso de Melià, nos anos 70, desempenhou, no 
Paraguai, um papel contrário ao indicado pelo etnólogo francês, tendo sido 
perseguido, sofrido represálias e expulso em 1976, justamente por denunciar os 
massacres contra os Aché pelos não indígenas, informando até sobre a possível 
suspeita de que a ditadura de Stroessner teria fi nanciado atos genocidas contra 
os Aché, a fi m de lucrar com a venda das terras públicas. 

Quanto ao próprio Meliá, inúmeras vezes, criƟ cava o que já teria defendido 
antes sobre a utopia colonial das missões jesuíƟ cas, pelo fato de aprenderem, 
estudarem e usarem a língua dos indígenas em sua catequese, assim como pro-
piciar uma alternaƟ va a um esquema agressivo, desrespeitoso e de violações no 
tratamento dado aos indígenas pelos “encomenderos”. 

A contestação radical de Clastres (2011) a uma visão de que o etnocídio seria 
“um bem para o selvagem”, defendido, na época, pelo Estado brasileiro, mostra 
como o racismo estrutural segue aƟ ngindo as culturas ancestrais.  Ao proclamar 
a supressão do modo de viver indígena, em nome seja de um “humanismo”, ou 
de uma cidadania, suprime-se “a indianidade do índio” (p. 80).

A críƟ ca realizada por Clastres (2011) consegue demonstrar como as próprias 
políƟ cas indigenistas, no caso do Brasil, na época da ditadura (1964-1985), em 

dos Latlãno- Xokleng, povo ancestral, vivente entre Rio Grande do Sul e Paraná. 
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nome de uma falsa ideia de miséria e infelicidade na vida selvagem da fl oresta, 
tentaram propor, por exemplo, “a elevar (os indígenas) à dignidade de cidadãos 
brasileiros,” a fi m de parƟ cipar plenamente do desenvolvimento da sociedade 
nacional e de usufruir de seus beneİ cios, através de ideais integracionistas.   

Contra esse parvo discurso, há a histórica performance de Ailton Krenak no 
Congresso Nacional, ao realizar um ato discursivo, cogniƟ vo, racional; confi gura-
ção ơ pica entre sujeitos da modernidade; paramentado de terno e gravata como 
qualquer “branco”, ao exibir, invocar e evidenciar como uma fala corriqueira, 
concomitante ao  ato  de pintar o rosto  à base de jenipapo, legado ancestral,  
no seu ritmo, teve impacto no direito de exercer sua alteridade, de protestar e 
de exigir atenção como representante de um povo indígena, em uma sessão da 
ConsƟ tuinte. Um registro de sua indignação. Atos performáƟ cos como esse aliam 
a estéƟ ca à políƟ ca com sua fala contundente naquele momento pós-ditatorial, 
em 1988. Não é à toa que Krenak se torna, em 2020, o intelectual do ano e segue 
no combate a falcatruas e pilhérias com seu discurso poéƟ co contra o etnocídio 
de seu povo e de outros ainda em curso.   

Em suma, encontrar na refl exão de Clastres (2011), algo datado como é o 
caso do uso da expressão “sociedades primiƟ vas” não jusƟ fi ca o receio de dizer 
que seria um daqueles textos clássicos que precisam ser conhecidos, não só para 
que se criƟ quem ideias que as disciplinas superaram, em vista da compreensão 
de que hoje, os intelectuais estão em um lugar de fala intercultural, de media-
ção e só se tem a aprender com a pluriversidade cada vez mais necessária, mas 
também para fortalecer a ideia de que a interculturalidade não existe, está em 
processo e atuar para que se possa incluir cada vez mais a riqueza ancestral das 
línguas e culturas indígenas em meios acadêmicos, nos meios de massa e em 
todos os setores que nos enriqueçam, sem tramoias de uma monocultura fadada 
à violência contra as demais. 

Quanto ao xamanismo de Meliá seria, por exemplo, o de interpelar os des-
vios do que poderia signifi car o ñande reko. Como viver bem? A ação na comuni-
dade era um modo de praƟ car o ñande reko. Se o bilinguismo Ɵ nha na diglossia 
uma das faces perversas da modernidade para rebaixar a condição da língua de 
comunicação oral, Meliá ia escancarando sua fundamentação, tanto em textos, 
como em conferências, uma maneira de indicar como a modernidade também 
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segue criando suas mitologias, o que até hoje confi gura um dos modos de exercer 
a disciplina e o controle sobre os corpos: o biopoder, conforme Foucault (2007). 

3 POÉTICA DO DESCAMINHO NA TRADUÇÃO DE “FELICES USTEDES” / 
FELIZES DE VOCÊS

E para concluir essa incursão a temas do legado de Meliá, vale a pena ob-
servar como a poéƟ ca de Bartomeu Meliá envolveria uma faceta que parece a 
de um duplo, uma voz que contempla o outro mundo para incitar os demais à 
anơ tese do que, normalmente, ocorre. Assim, o elemento central é colocar em 
dúvida os valores impostos pela sociedade ocidentalizada na área da formação 
educacional. A críƟ ca ao anseio do culƟ vo pessoal, a cultura como um modo de 
fazer, de obter a consciência de si e do mundo, quando o que tensiona no diálogo 
sem resposta é a suprema dúvida de uma ordem, de uma lei, dos valores que 
seria  a anơ tese de um sermão, da letra, do alfabeto que promulga uma escritura 
que oprime, dependente de sua formação e que garante a sujeição ao que já fora 
instalado entre as culturas nas relações ocidentais entre elas: a desigualdade, a 
violência na construção de uma subjeƟ vidade e a colonialidade do saber e por 
que não dizer declaradamente: o etnocídio.

Se a cultura é a negação do que as insƟ tuições pregam, adorando o mundo 
que não é o do poeta, em um diálogo com o outro no apelo ao coleƟ vo - “Felizes 
de vocês/ dos Senhores” -  tem na função fáƟ ca da repeƟ ção ao apelo do receptor, 
a reiteração da comunicação que não há, se o que persisƟ r é o silêncio do outro. 
O que, portanto, contrapõe o sujeito que interpela, ao coleƟ vo para o qual se 
dirige a homilia poéƟ ca, com esses que poderiam representar a iconoclasƟ a do 
jesuíta contra a sua própria missão, rompe com os valores para se transformar, 
ou que mostra como Walt Whitman: “ Sou imenso, uma mulƟ dão”. Melià seria 
um sujeito de diferentes facetas, até para se autocriƟ car. E isso funciona como 
autoconhecimento que pode ser repassado como diálogo interior.

Essa desconstrução subjeƟ va, em forma poéƟ ca, sem o limite formal, de 
rima, de contagem de sílabas, de preceitos que nortearam séculos de forma-
ção da lírica ocidental, mostra a potência de um arranjo e de uma ruptura que 
decolonializa o sujeito na desconfi ança de sua própria trajetória como sujeito 
moderno. 
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Cadê a civilização, o ser humano, a modernidade? Nós vivemos o 
Antropoceno (LATOUR, 2020), agora é tempo de aprender com os seres de outras 
culturas originárias sul-americanas, sejam elas como a Guarani das Terras baixas 
a não deixarem o teko, seja com o Abya-Yala das Terras altas a que nos ensinem 
como viver coleƟ vamente.

A liberdade na leitura, em 2022, desse poema escrito por Melià, mostra 
como a poesia imagina, mesmo quando se “desencaminha” o presente. Como 
Pierre Clastres (2011) também adivinhou, nos mesmos anos 70 do século XX, em 
busca de um futuro que não seja “a divisa do Ocidente: Produzir ou morrer” (p.87).

F elices Ustedes - Bartomeu Meliá (1972)

Felices ustedes/ los grandes, los serenos/ los profundos /los insobornables /                                                                                                                                                
Felices ustedes /los a-n-a-l-f-a-b-e-t-o-s/ los que no leen siquiera el ABC / los que 
no fueron acorralados por la civilización/ ni marcados con las letras del amo / ni 
domados en una escuela / los que siempre han logrado pensar salvajemente / y 
no repiten de memoria como loros / en coros. / felices ustedes / quienes descon-
İ an de la letra uniforme / y militarmente ordenada en coluna/ quienes quieren 
ver la cara/ del que dice la palabra/ porque de ustedes es / el reino de la palabra 
/el reino de la palabra / el reino de la palabra dada y recibida / guardada / como 
se guarda la semilla en la Ɵ erra madre/ la palabra junto al fuego / / lengua de 
fuego− / en la mañana del mate / en la noche del velorio / ay de ustedes / los 
alfabeƟ zadores / almaceneros / y funcionarios / fabricantes del texto único/ del 
monopolio / de la burocracia/ linda ocupación suya tan altruista / de proporcionar 
al pueblo / letras / letreiros / y grandes frases / la llave de la puerta del jardín es 
verde / todo va mejor con soda / alfabeƟ zar es hacer patria./ ay de ustedes /los 
escribas / intérpretes de escrituras sagradas / que promueven la guerra santa / 
jusƟ fi can la santa inquisición / defi enden el sagrado derecho / de la familia, la 
tradición y la / propiedad / letras / muchas letras / de todos los tamaños de todos 
los esƟ los / letras viejas, letras sonsas / letras en conserva / para la boda / para 
el epitafi o / para el testamento / en un corazón indeletreable. 
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Tradução própria:

Felizes de vocês, os grandes/ serenos, profundos/ os insubornáveis, inde-
pendentes/ Felizes de vocês/ os a-n-a-l-f-a-b-e-t-o-s/ os que não leem nem o ABC/ 
os que não foram encurralados/ pela civilização/ nem marcados com as letras 
do amo/ nem domados em uma escola/ os que sempre conseguiram pensar/ de 
modo selvagem / e não repetem de cor como loros/ em coros/ felizes de vocês/ 
que desconfi am da letra uniforme/ e militarmente ordenada em colunas / quem 
quer ver a cara/ de quem disse a palavra/ porque de vocês é o reino da palavra/ o 
reino da palavra/ o reino da palavra dada e recebida/ guardada,/ como se guarda 
a semente na mãe terra/a palavra junto ao fogo/ -  língua de fogo -/ na manhã do 
mate/ na noite do velório/ Ai de vocês/ os alfabeƟ zadores/ almoxarifes/ e funcio-
nários/ fabricantes do texto único/ do monopólio/ da burocracia/ linda ocupação 
sua tão altruísta/ de proporcionar ao povo/ letras, / letreiros/ e grandes frases/ a 
chave da porta do jardim é verde/ tudo vai melhor com soda/ AlfabeƟ zar é fazer 
pátria/ Ai de vocês, os escribas/ intérpretes de escrituras sagradas/ que promo-
vem a guerra santa/ jusƟ fi cam a Santa Inquisição/ defendem o sagrado direito/ da 
família, da tradição e da propriedade/ letras, muitas letras/ de todos os tamanhos, 
de todos os esƟ los/ letras velhas, letras sonsas,/ letras em conserva/ para a boda/ 
para o epitáfi o/ para o testamento/ em um coração insoletrável.
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Resumo: O presente arƟ go tem por objeƟ vo analisar o período em que 
o Pe. Bartomeu Melià S.J. morou no Rio Grande do Sul, em Miraguaí, 
cidade limítrofe à Terra Indígena Guarita, pertencente ao povo Kaingang 
com presença de uma comunidade Guarani. Melià estava exilado no Brasil 
depois de ter sido expulso do Paraguai pela ditadura de Alfredo Stroessner. 
Durante oito anos Melià atuou na coordenação da Pastoral Indígena do 
Interdiocesano Norte, organização composta pelas dioceses de Frederico 
Westphalen, Erexim, Passo Fundo e Vacaria, as quais tinham em suas 
circunscrições eclesiásƟ cas presença dos povos Kaingang, em sua grande 
maioria, e um número menor de Guarani. Para analisar a presença de Pe. 
Melià, percorremos suas publicações e ações realizadas no período, tanto no 
Interdiocesano como nas aƟ vidades acadêmicas desenvolvidas na Fundames 
e Unisinos. Analisamos entrevistas concedidas a diferentes pesquisadores e 
agências de noơ cias, nas quais trata se sua trajetória acadêmica, profi ssional 
e pastoral.  Por fi m, sem pretensões conclusivas, inquirimos os moƟ vos que 
levaram a transferência de Melià para o RS e sua pronta saída assim que as 
condições no Paraguai se tornaram favoráveis. Concluímos que esse foi, de 
fato, o exílio de Melià, o momento mais diİ cil de sua trajetória pessoal e 
pastoral.
Palavras-chave: Melià; Kaingang; Rio Grande do Sul; Pastoral Indígena; exílio.

Abstract: This article aims to analyze the period in which Fr. Bartomeu Melia S.J. 
lived in Rio Grande do Sul, in Miraguaí, a city bordering the Guarita Indigenous 
Land, belonging to the Kaingang people with the presence of a Guarani 
community. Melià was in exile in Brazil after being expelled from Paraguay 
by the dictatorship of Alfredo Stroessner. For eight years Melià worked in the 
coordination of the Pastoral Indígena do Interdiocesano Norte, an organization 
composed of the dioceses of Frederico Westphalen, Erexim, Passo Fundo and 

1 Universidade Federal da Integração LaƟ no-Americana (UNILA), Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil. 
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Vacaria, which had in their ecclesiastical districts the presence of the Kaingang 
peoples, in their great majority, and a smaller number from Guarani. To analyze 
the presence of Fr. Melià, we went through his publications and actions carried 
out in the period, both in the Interdiocesan and in the academic activities 
developed at Fundames and Unisinos. We analyzed interviews given to 
different researchers and news agencies, in which their academic, professional 
and pastoral trajectory is discussed. Finally, without conclusive pretensions, 
we inquire into the reasons that led to Melià’s transfer to RS and his prompt 
departure as soon as conditions in Paraguay became favorable. We conclude 
that this was, in fact, Melià’s exile, the most difficult moment of her personal 
and pastoral trajectory.
Keywords: Melià, Kaingang; Rio Grande do Sul; Indigenous Pastoral; exile.

1 INTRODUÇÃO

A presença do padre Bartomeu Melià entre os Kaingang2, na década de 
1980, por cerca de oito anos, não rendeu trabalhos acadêmicos e nem produções 
pastorais signifi caƟ vas se comparada ao período que esteve no Mato Grosso e no 
Paraguai pós exílio. Pode-se dizer que Melià fez a “desobriga”, ou seja, uma ação 
sem engajamento, apenas cumprindo com o dever ao qual foi determinado pelo 
seu superior. PraƟ camente não deixou registros. Nas entrevistas concedidas a re-
vistas e portais da Internet, sobre sua vida, esse período é citado brevemente em 
poucas palavras. Na página da Wikipédia (2021, s.p.), os oito anos de Rio Grande 
do Sul sequer são mencionados: 

No Brasil desde 1977, ele alternou pesquisa cienơ fi ca com trabalho como 
indigenista, principalmente entre os Enawene Nawe de Mato Grosso do 
Sul [trata-se de Mato Grosso]. No Paraguai, ele alternou seu trabalho de 
campo entre os Guarani; com pesquisas em etnohistória e etnolinguísƟ ca. 

Nas entrevistas e nas conversas informais nunca mencionou os moƟ vos de sua 
transferência para a pequena cidade de Miraguaí, na região do Alto Uruguai, depois 
de quase 30 anos da chegada de Melià, a população era de 4.855 (IBGE, 2010).

Para um exímio pesquisador e escritor é sintomáƟ co o fato de que não 
tenha surgido inquietações que desejasse registrar, inclusive sobre a experiência 

2 Na região do Alto Uruguai não havia apenas Kaingang. ExisƟ am à época quatro aldeias Guarani, 
mas esse povo era em menor número e vivia nas terras Kaingang. As demandas e os desafi os 
pastorais de concentravam como os Kaingang. 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 167-192, maio/ago. 2022 169

Um exilado entre os Kaingang: a trajetória de Bartomeu Melià S. J. no Rio Grande do Sul

jesuíƟ ca entre os Kaingang, seja no período colonial, seja no século XIX quando a 
ordem dos jesuítas é restabelecida e seus confrades esƟ veram em missão entre 
os Kaingang. Publicou nesse período um pequeno livro denominado O índio no 
Rio Grande do Sul: quem foi, quem é e o que espera, mais como um guia para a 
ação pastoral que um trabalho acadêmico.  Segundo o próprio Melià (2004, s.p.) 

[...] um livrinho, para que se pudesse ajudar a compreender o mundo indí-
gena no Rio Grande do Sul [...]. Minha intenção era ressaltar que os padres 
precisam atender e entender essa população, que é Ɵ da como tão marginal. 
Mais especifi camente, atendê-los.

A ação de Melià, seja no campo acadêmico ou na ação social, foi marcada 
por posições políƟ cas contundentes, inclusive sua expulsão do Paraguai ocorreu 
por conta de denúncias contra o genocídio do povo Aché-guayakí. Melià (2010) 
relatou que: 

A parƟ r de 1974 eu era também o secretário do chamado Departamento das 
Missões da Conferência Episcopal Paraguaia. O bispo, que era o presidente, 
Ɵ nha muita confi ança em mim, e ele próprio não Ɵ nha muito conhecimen-
to sobre os índios, mas era muito aberto. Juntos, começamos a fazer uma 
denúncia contra o verdadeiro genocídio que estava se dando no Paraguai 
contra os Aché-guayakí. Essa denúncia chegou à imprensa internacional e 
até nos Estados Unidos o Congresso teve uma sessão sobre o genocídio. O 
então presidente paraguaio, o ditador Alfredo Stroessner, fi cou muito bravo 
comigo, expulsando-me do Paraguai. Então, embora eu não fosse paraguaio 
de nacionalidade, fui exilado. (s.p.).

Na entrevista concedida à revista Maná, Melià (2013) descreve que a “ques-
tão [Guayaki] virou um problema internacional, chegando aos Estados Unidos (ao 
congresso norte-americano)”. Mas ele não teria sido o único a ser expulso, foi 
acompanhado por outros dez jesuítas. Analisando o caso anos após o ocorrido, 
Melià brincava e fazia menções jocosas ao ocorrido, dizendo que “Os jesuítas são 
mestres em expulsões”, referindo-se às outras expulsões das colônias até levar a 
exƟ nção da Ordem no mundo ocidental em 1773.  Como casƟ go ou por coinci-
dência o barco que o transportou de Assunção (PY) a Corrientes (AR) se chamava 
“Presidente Stroessner” e Melià era o único passageiro. 

Sua breve estada em Roma não foi produƟ va academicamente. As pesquisas 
em acervos eclesiásƟ cos no Arquivo do VaƟ cano, embora fascinantes, se tornam 
enfadonhas sem uma práƟ ca de campo. Depois de pouco tempo deixou Roma e foi 
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ao Brasil, que também vivia uma ditadura militar, com caracterísƟ cas semelhantes 
às do Paraguai. Em uma entrevista concedida a Maria Isabel Malinowski e Selma 
BapƟ sta (UFPR) em 2004, Melià revelou que em Roma foi acusado de “comunis-
ta” alinhado a Moscou: “fui para o Brasil devido a uma informação que enviaram 
a Roma dizendo que eu pertencia ao ParƟ do Comunista da linha de Moscou”.  
Depois de quase 50 anos Melià (2004) zomba da situação, quesƟ onando por quê 
Moscou? “Poderia ter sido da linha chinesa, ou cubana... mas eu era de Moscou! 
(risos)”. Essa acusação era advinda de sua relação com outro pesquisador dos 
povos indígenas no Paraguai Miguel Chase-Sardi: 

Além disso, dizia-se que eu estava apoiando o programa de Miguel Chase-
Sardi, o Projeto Marandú. O que também não era poliƟ camente aconselhável 
naquele momento [...]. De fato eu nunca trabalhei no Projeto Marandú e 
sempre manƟ ve reservas a este respeito. (p. 170).

Naquele ano de 1977, quando Melià se mudou para o Brasil, os indígenas 
estavam em pé de guerra com o governo ditatorial brasileiro. As grandes obras de-
senvolvimenƟ stas como as rodovias BR 174 (Manaus-Boa Vista) e Transamazônica, 
as hidrelétricas como Balbina e Itaipu, dentre inúmeras outras obras, revelavam 
a perversidade do regime militar com relação aos povos indígenas. Mais de 8 mil 
indígenas foram mortos pelo regime, tendo o exército parƟ cipado aƟ vamente do 
massacre dos Waimiri-Atroari que resisƟ am à abertura da BR 174 (BRASIL, 2014). 
As doenças levadas pelas frentes de contato da Fundação Nacional do Índio (Funai) 
dizimaram aldeias inteiras, conforme revelou Rubens Valente (2017). Além das 
grandes obras de chamado desenvolvimento, haviam ameaças no campo legisla-
Ɵ vo. O Ministro do Interior Rangel Reis propôs um projeto de lei para emancipar 
os povos indígenas (BICALHO, 2021). Nas palavras de Dom Tomás Balduíno (1979) 
a emancipação nada mais era que um projeto para se apropriar das terras indí-
genas. Rebeliões e revoltas contra o regime tutelar se faziam ecoar em todas as 
regiões brasileiras. Era, portanto, um campo férƟ l para Melià se inserir na temáƟ ca 
indígena no Brasil.  

Melià se estabelece no Mato Grosso, na Missão Anchieta, lugar de onde 
nascera a Operação Anchieta (Opan)3 e de certa maneira o Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi). A Missão com povos indígenas no Mato Grosso também 

3 Atualmente se denomina Operação Amazônia NaƟ va e não está mais vinculada aos jesuítas. 
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estava em ebulição, outras experiências de vivência missionária como o projeto 
das Irmãs de Foucault e sua experiência singular de evangelização (PREZIA, 2003) 
e as iniciaƟ vas em educação escolar indígena, evidenciavam potencial formidável 
de mudança. As novas experiências em educação escolar renderam refl exões 
extraordinárias de Melià e inspiraram a publicação do livro Educação Indígena e 
AlfabeƟ zação, em 1979. Esse livro segue sendo referência para trabalhar com o 
tema da educação escolar indígenas em todo o Brasil. 

No estado do Mato Grosso, Melià não se senƟ a exilado, estava “livre” e se 
reencontrou com o universo indígena, não com os Guarani, porque estes estavam 
distantes, mas com um mundo em ebulição, como os Enawenê-nawê (povo indíge-
na da família Aruák) de recente contato. A temáƟ ca indígena estava em ascensão 
nos espaços eclesiais e acadêmicos. Em que pesem essas novidades e a imersão 
de Melià nesse universo novo, a província decidiu transferi-lo para Miraguaí, uma 
paróquia nova de criação, e que estava sendo assumida pela ordem jesuíta, loca-
lizada a poucos metros do limite da Terra Indígena Guarita (Figura 01) que viria a 
ser atendida pelos padres daquela paróquia. A província jusƟ fi cava a presença de 
um padre que conhecia a temáƟ ca indígena, mas, Melià não era o único.

Figura 01 –TI Guarita e sua proximidade com a cidade de Miraguaí

Fonte: Composição pelo autor com base no Google Maps.
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Quando Melià foi transferido para Miraguaí ele estava no Brasil a pouco mais 
de quatro anos, com experiência pastoral no estado do Mato Grosso, contexto 
muito disƟ nto dos povos indígenas no Sul do país. Com relação aos Kaingang, 
pouca experiência e conhecimento exisƟ a no interior da ordem Jesuíta sobre 
esse povo. A Companhia de Jesus teve presença entre os Kaingang, mas nada 
que jusƟ fi casse uma tradição e até um “retorno” de um padre para atuar junto 
a esse povo. Era uma proposta de trabalho isolado, sem uma equipe de apoio e 
sem bases políƟ cas e teológicas, a não ser a Doutrina Social da Igreja. 

É certo que os Jesuítas Ɵ veram contato com os Kaingang nas reduções 
do Guairá, na primeira metade do século XVII. Das quinze reduções criadas 
(PARELLADA, 2009) ao menos em cinco delas Ɵ nha presença Kaingang, se não 
exclusivamente, mas com presença de pessoas desse povo (MELIÀ, 1986). Após a 
destruição dessas reduções pelos escravocratas paulistas (bandeirantes) e o êxodo 
das úlƟ mas reduções que restavam, para o Sul, atual província de Misiones (AR), 
cessou a experiência de relações de jesuítas entre os Kaingang, ao menos até a 
supressão da Ordem Religiosa em 1773.

Com a revogação da supressão, em 07 de agosto de 1841, pelo papa Pio 
VII através da Bula Sollicitudo Omnium Ecclesiarum, a Companhia de Jesus voltou 
a exisƟ r. Nessa mesma época as províncias de São Pedro (Rio Grande do Sul) e 
Paraná estavam reduzindo o território Kaingang entregando as terras de povo ao 
laƟ fúndio e confi nando os Kaingang em minúsculos espaços, os “aldeamentos”, 
criados por força do Decreto Nº 426 de 24 de julho de 1845, conhecido como 
Regulamento Ácerca das Missões de Catechese e Civilisação dos Indios (CUNHA, 
2002).

Mas, as províncias e suas elites locais já gozavam de autonomia no trato 
da temáƟ ca indígena por força da Lei n. 16, de 12 de agosto de 1834, também 
conhecida como Ato Adicional, que alterou a ConsƟ tuição de 1824. 

O ato conferiu maior autonomia às províncias, atribuindo às assembleias 
legislaƟ vas o poder de legislar sobre uma gama variada de assuntos, cumu-
laƟ vamente com a assembleia e o governo geral, o que incluiu “a catequese, 
e civilização dos indígenas, e o estabelecimento de colônias” (BRASIL. Ato 
Adicional (1834), art. 5). Este reordenamento reviu o arranjo políƟ co-insƟ -
tucional centralizado e unitário defi nido pela ConsƟ tuição de 1824, dando 
maior autonomia às elites locais. Isso signifi cou que nas províncias onde a 
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presença indígena era mais forte se legislasse em beneİ cio dos interesses 
locais, verifi cando-se a elaboração de diretrizes próprias para o tratamento 
da temáƟ ca, inclusive anƟ -indigenista. (MAPA, 2016, s.p.).

Esse pode ser considerado o início do processo de desestruturação da auto-
nomia econômica e social Kaingang. Por conta da resistência Kaingang a província 
do Paraná convocou os Capuchinhos italianos, e lamentava a cada Relatório de 
Presidente de Província, que não se fazia mais missão como os jesuítas fi zeram dois 
séculos antes (BRIGHENTI, 2012). A província de São Pedro convocou os Jesuítas 
para a missão. As elites locais esperavam que a doutrinação religiosa acalmasse os 
Kaingang e que esses fossem se integrando paulaƟ namente à sociedade nacional 
pelo “ofi cio”, ou seja, através de uma profi ssão. Os Jesuítas fi caram por 09 anos 
(1845-1854) entre os Kaingang. 

 De acordo com Marcon (1994, p. 115), “o primeiro jesuíta que visitou os 
índios, habitantes das matas, foi o Pe. Antonio de Almeida Leite Penteado”. Marcon 
relata ainda que em 1945 o Pe. Leite parƟ u de Porto Alegre, via Cruz Alta, e de lá 
seguiu para “Guarita”. Esse percurso entre Cruz Alta a Guarita foi escoltado pela 
Polícia Militar. 

 A parƟ r de 1948, outros jesuítas se somaram ao Pe. Leite, que passaram a 
dividir-se em grupos para atender outros aldeamentos. O trabalho durou poucos 
anos. Marcon (1994, p. 118) destaca os confl itos entre a proposta de atuação dos 
jesuítas com o poder público:

Após alguns anos de trabalho, os missionários reƟ raram-se dos aldeamentos 
por causa de confl itos com o poder ExecuƟ vo e com o LegislaƟ vo Provincial. 
A argumentação do LegislaƟ vo era de que o trabalho dos jesuítas estava dan-
do poucos resultados e com altos custos aos cofres públicos. A assembleia 
posicionou-se contra a conƟ nuidade do trabalho dos jesuítas e decidiu, em 
1952, entregar os aldeamentos aos cuidados dos padres capuchinhos. No 
entanto, em 1954 os próprios parlamentares revigoram o decreto, devol-
vendo os aldeamentos para os jesuítas.  

Os trabalhos, na avaliação de Marcon, não foram saƟ sfatórios, não por 
conta da falta de empenho dos padres, mas pelo contexto a que os Kaingang 
estavam submeƟ dos. Também Ɵ veram difi culdades de conhecer profundamen-
te os Kaingang, sua cultura e organização social. Os Kaingang estavam em um 
contexto novo, pressionados a abandonar seu modo de vida e adotar o modelo 
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imposto pelo Estado. Os avanços destacados pelos padres, depois de quase uma 
década de convívio, eram as práƟ cas agrícolas, a segurança pública das fazendas, 
já que os indígenas não representavam mais uma ameaça e alguns sacramentos 
e rezas que os Kaingang teriam aprendido como a “Ave-Maria”, o “Pai Nosso” e 
“mandamentos”. 

2 O CHAMADO DOS BISPOS DO ALTO URUGUAI

Após deixar os trabalhos no Mato Grosso, no início da década de 1980 
[1981]4, Melià estabeleceu-se na pequena cidade de Miraguaí, no noroeste do 
Rio Grande do Sul, vinculado à paróquia Senhor Bom Jesus, administrada pelos 
Jesuítas, com poucos anos de existência5, pertencente à diocese de Frederico 
Westphalen. As fontes não informaram os moƟ vos do estabelecimento naquela 
região. Encontramos uma breve menção na entrevista concedida à revista Mana 
(MELIÀ, 2013, p. 196) sobre a mudança para o RS: “Deixei o Mato Grosso e fui 
para os Caingangue. Entre eles era outra situação, completamente disƟ nta.” 

Numa breve biografi a publicada na revista do IHU Melià narra que:

Fui nomeado como superior da Missão Anchieta de Mato Grosso, que de-
pende da Província Jesuíta do Rio Grande do Sul. Exerci essa função por dois 
anos, mas fi quei doente. Não foi nada de grave, simplesmente parasitas. Vim 
para o Rio Grande do Sul e me ocupei por oito anos na pastoral dos índios 
caingangues e guarani. (MELIÀ, 2010, s. p.).

A paróquia estava necessitando de padres para trabalhar junto ao povo 
Kaingang. A paróquia, como a cidade de Miraguaí, fi ca no limite da Terra Indígena 
Guarita conforme dito acima, já a outra parte da referida Terra Indígena localiza-se 
no município de Tenente Portela. Os bispos das dioceses com presença Kaingang 
à época – dioceses de Frederico Westphalen, Erechim, Passo Fundo e Vacaria – 
desejavam criar um trabalho “pastoral” junto aos Kaingang. 

4 Há uma dúvida sobre a data da estada de Melià no RS. Melià menciona que esteve 08 anos no 
RS. O retorno ao PY teria ocorrido assim que depuseram Stroessner, em 1989. No relatório do 
Cimi Sul (1991, p. 16) “De 1982 a 1990 o Pe. Barthomeu Meliá [sic] foi o Coordenador de Pastoral 
Indígena do Interdiocesano Norte RS, que compreende as dioceses de Frederico Westphalen, 
Passo Fundo, Erechim e Vacaria”, mas outros documentos mencionam a saída dele em 1989. 
Em entrevista ele afi rma que em 1990 já estava novamente em Assunção. 

5 A Paróquia Senhor Bom Jesus foi instalada no dia 26 de fevereiro de 1978. Disponível em: hƩ p://
www.diocesefw.com.br/pagina/33. Acesso em: 18 nov. 2021
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O trabalho pastoral junto aos Kaingang não era tarefa fácil para a igreja 
católica, estava mais para um desafi o. O preconceito com que setores da igreja e 
sociedade regional viam essa população, desencorajava e desesƟ mulava qualquer 
trabalho. A igreja manƟ nha uma ação de “desobriga”, ou seja, esporadicamente 
fazer visitas às comunidades para as celebrações eucarísƟ cas e aplicar os sacra-
mentos. Melià (2013, p. 196) descreve assim sua atuação na região: 

Os Caingangue, já naquela época, Ɵ nham um grupo de católicos e, a princí-
pio, eu era coordenador das quatro dioceses. Eu os visitava. Eu morava em 
Miraguaí, no Rio Grande do Sul. Quando os índios iam para as paróquias, 
nós, padres, procurávamos atendê-los. Se eles pedissem o baƟ smo, baƟ zá-
vamos, se não, tudo bem. 

Em outra entrevista, concedida em 2004, Melià se posiciona sobre os sacra-
mentos, sem colocá-los como tema central da missão: “Se o indígena vem pedir 
baƟ smo, é bom baƟ zá-lo. Eu mesmo realizei alguns baƟ smos, mas procurando 
que fossem registrados com seu nome indígena. Estas pessoas merecem uma 
sincera atenção”.

Em 23 de abril de 1972 a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 
havia criado o Conselho Indigenista Missionário (Cimi) para ser a pastoral que 
atuaria com os povos indígenas. Ocorre que a parƟ r de 1974 o Cimi mudou de 
aƟ tude, ao invés de ser colaboraƟ vo ao Estado, como era o desejo de alguns 
bispos, adotou uma postura de apoio intransigente aos povos indígenas, pelo 
qual gerou uma enorme animosidade com o governo militar brasileiro, inclusive 
rompendo relações com a Funai. O Cimi passou então a apoiar as assembleias 
indígenas (SCHWADE, 2021) e as ações dos povos indígenas pela conquista das 
terras (BRIGHENTI, 2021). A parƟ r do escritório regional, localizado na cidade de 
Xanxerê (SC), o Cimi Regional Sul apoiou encontros de indígenas com religiosos, 
encontro de indígenas entre si e fi nalmente as mobilizações indígenas a parƟ r do 
fi nal do ano de 1977 e todo ano de 1978, na expulsão dos invasores e arrendatá-
rios das terras Kaingang. Nas Terras Indígenas Rio das Cobras (PR), Nonoai (RS) e 
Xapecó (SC) ocorreram os principais movimentos que se espalharam para outras 
terras indígenas. As paróquias e a maioria das dioceses não apoiavam esse Ɵ po de 
intervenção proposto pelo Cimi, preferiam o trabalho catequéƟ co e sacramental. 

Essas ações dos indígenas surpreenderam a Funai, que não esperava aƟ -
vidades dessa ordem, embora esƟ vesse monitorando o movimento indígena 
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através da Assessoria de Segurança e Informação (ASI), braço do Serviço Nacional 
de Informações (SNI), ou seja, a espionagem e arbitrariedades comeƟ das pelos 
militares no poder. Porém, a parƟ r da ação dos Kaingang a Funai militarizada, 
imediatamente se reorganizou e criou uma barreira para impedir que essa práƟ -
ca de Igreja proposta pelo Cimi se fi zesse presente nas comunidades indígenas. 
Para isso, os chefes de postos interferiram e pressionaram os caciques para não 
aceitar a presença do Cimi. 

Através de discursos caluniosos contra o Cimi, dizendo que este somente 
criava confusão nas comunidades, a Funai criou animosidade entre grande parte 
das direções das dioceses com o Cimi. Com exceção das dioceses de Chapecó e 
Rio do Sul em Santa Catarina, e Foz do Iguaçu (PR) as demais dioceses dos estados 
do Sul preferiram criar suas próprias pastorais indigenistas, não arƟ culadas com o 
Cimi. A parƟ r de 1979, o Cimi Sul apoiou a demarcação da TI Toldo Chimbangue, 
em Chapecó (SC), do povo Kaingang, que estava toda ela ocupada por campo-
neses com ơ tulo da terra registrado em cartório. Apoiou também os Guarani 
do Ocoy/JacuƟ nga, em São Miguel do Iguaçu (PR) que estavam por ser expulsos 
pela Itaipu Binacional sem qualquer reconhecimento de direitos. Esses dois casos 
evidenciaram décadas de descaso do Estado e quesƟ onaram profundamente a 
políƟ ca atual do órgão, moƟ vo pelo qual a Funai decidiu tratar o Cimi e a igreja 
arƟ culada nessa práƟ ca evangelizadora, como inimigo. 

Melià logo percebeu que no Rio Grande do Sul havia problemas até então 
não enfrentados por ele no Mato Grosso, em especial a ação nefasta da Funai 
sobre os indígenas, inclusive com tentaƟ vas de controlar os trabalhos da igreja. 
“Foi durante esta experiência que eu me deparei com um problema, que não 
Ɵ nha Ɵ do até então: a FUNAI. Muito amável, mas era uma amabilidade que me 
afastava de uma convivência mais efeƟ va com os indígenas” (MELIÀ, 2013, p. 196). 
A aƟ tude “amável” do chefe de posto com Melià evitava o contato dele com os 
indígenas e manƟ nha o controle sobre o trabalho pastoral, evitando que nenhu-
ma denúncia de indígenas pudesse ameaçar as ações ilegais e violentas da Funai. 
Nos anos 1980, a Funai militarizada, aprofundou seu controle sobre os Kaingang 
e sobre todas as pessoas que se aproximavam das comunidades. A intenção pri-
meira do órgão indigenista era manter os “esquemas” de exploração das terras 
e da madeira existente nos territórios desse povo. A Funai Ɵ nha na sua perversa 
dinâmica tutelar a práƟ ca da “portaria”, pela qual todo o indivíduo (indígena ou 
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não) precisa desse documento assinado pelo chefe de posto para sair ou chegar 
na TI. O Chefe de Posto da Funai era a autoridade policialesca e repressora nas 
terras indígenas, por sua vez os caciques que não fi zessem o “jogo” da Funai eram 
afastados. A presença de Melià, com olhar diferenciado da média comum da igreja 
local sobre os indígenas, gerava inquietação no chefe de posto ao ponto de não 
permiƟ r que circulasse livremente pela Terra Indígena.

Melià segue relatando o problema que enfrentou para circular livremente 
pela comunidade:  

Refi ro-me, precisamente, à amabilidade, ou melhor, à suposta amabilidade 
deles.... Eu morava na casa do chefe do posto, fazia as refeições nesta mes-
ma casa, e não Ɵ nha como escapar desta situação. O que implicou diversos 
problemas, como a difi culdade de comunicação com a comunidade. Eu não 
sabia a língua, tentei aprendê-la [...]. (MELIÀ, 2013, p. 196).

A maioria dos padres, que não Ɵ nham compromisso com os indígenas, em 
suas visitas de desobriga se sujeitavam a essa “amabilidade” e comodismo e assim 
evitavam se relacionar com os problemas enfrentados pelos indígenas. A ação 
do Cimi quesƟ onava esse comodismo e conivência com as práƟ cas tutelares e 
violências insƟ tucionais. Ao arƟ cular um trabalho regionalizado com todas as co-
munidades Kaingang no RS, Melià percebeu que além dos problemas decorrentes 
do regime militar e da políƟ ca indigenista Ɵ nha questões internas da dinâmica 
sociocultural Kaingang e das relações interétnicas.

Eu ia a lugares como Ligeiro, Guarita, rezava missa, e percebi que, entre 
eles, se você fosse amigo de uns, não podia ser amigo de outros. Ou melhor, 
não é que não pudesse ser, e sim que não havia ocasião de conversar com 
outras pessoas. (p. 196).

Porém, o contexto que mais gerava inquietação em Melià eram as relações 
interétnicas, em especial a exploração econômica das terras indígenas praƟ cada 
por não indígenas e a violência resultante desse processo. O episódio que mais 
marcou o período que Melià esteve no Rio Grande do Sul foi o confl ito, em 1985, 
que deixou um saldo de 5 mortos, interrompendo processos de relações internas 
que estavam em curso. O confl ito teria sido moƟ vado pelo arrendamento das ter-
ras. “Além disso, houve uma guerra lá, morreram 5 pessoas e a situação interna 
deles interrompeu o processo de aprendizagem da língua” (MELIÀ, 2004, p. 170). 
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A parƟ r da cidade de Miraguaí, Melià passou a atuar também como professor 
no Centro de Cultura Missioneira da Fundação Missioneira de Ensino Superior 
(Fundames) em Santo Ângelo. Na sua narraƟ va, o trabalho como docente era uma 
necessidade para manter-se, ao qual expressou que “cada vez mais, eu Ɵ nha que 
trabalhar como professor, em Santo Ângelo, por exemplo”. Foi nesse período que 
impulsionou sua caraterísƟ ca de registrar e sistemaƟ zar conhecimento.

Neste período, em Santo Ângelo, fi nalizei, ao menos, dois produtos: O 
Guarani: uma bibliografi a etnológica (1987) e Guaraníes y jesuitas en Ɵ em-
po de las misiones. Una bibliograİ a didácƟ ca (1995). Eu também lecionei 
na Unisinos, de onde saíram algumas pessoas que se lembram de minha 
passagem por lá, dos cursos que ofereci, e ainda hoje me agradecem. Bem, 
mas se alguém vai para uma universidade é para fazer isto [...]. Fiz o natural. 
(MELIÀ, 2013, p. 196-97).

Mesmo com o tempo dividido entre as comunidades indígenas e o trabalho 
docente na Fundames, Melià percebeu que sua atuação poderia ser mais efeƟ va 
se ao invés de desenvolver individualmente o trabalho, pudesse fazê-lo arƟ culado 
com as pessoas das paróquias e dioceses que já atuavam na desobriga. Sua meta 
era transformar o trabalho da desobriga e sacramental em trabalho pastoral, para 
tanto criou um espaço coleƟ vo denominado Pastoral Indígena do Interdiocesano 
Norte (RS), sendo ele o coordenador. 

No relatório produzido pelo Cimi Sul, em 1991, por ocasião da avaliação 
dos 20 anos de atuação, consta essa iniciaƟ va: “De 1982 a 1990 o Pe. Barthomeu 
Meliá [sic] foi o Coordenador de Pastoral Indígena do Interdiocesano Norte RS, 
que compreende as dioceses de Frederico Westphalen, Passo Fundo, Erechim e 
Vacaria” (CIMI SUL, 1991, p. 16). Sua práƟ ca reaproximou o trabalho das dioceses 
do Alto Uruguai com a ação do Cimi, que de acordo com o Cimi Sul

O relacionamento dessas quatro dioceses com o Cimi Sul não era dos melho-
res desde que o Pe. Egon Heck deixou a Coordenação Regional do Cimi, no 
início de 1979. A parƟ r dali houve um gradaƟ vo afastamento, que culminou 
com a liberação de um padre para a coordenação da pastoral indigenista na 
região, desconsiderando-se o Coordenador do Cimi. (p. 16).

Melià passou a organizar encontros das pessoas que manƟ nham relaciona-
mento com as comunidades indígenas: “No Rio Grande do Sul, conƟ nuavam os 
encontros de pastoral indigenista organizados pelo Meliá (sic), com a presença 
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de bispos e vigários” (CIMI SUL, 1991, p. 32). Posteriormente passou a organizar 
encontros de indígenas, em especial com jovens. Para evitar atritos com os chefes 
de posto e alguns caciques, passou a denominar de encontros de catequistas. 
Assim, a formação acontecia na perspecƟ va da Teologia da Libertação, evitando o 
sacramentalismo, comum na práƟ ca da igreja. “Em 1986 começam os Encontros 
de Catequistas Indígenas, envolvendo as mesmas paróquias” (p. 32).

Após pouco mais de uma década de exílio Melià regressou ao Paraguai. Fica 
muito evidente, a parƟ r de sua entrevista em 2010, que bastou a queda do general 
e ditador Alfredo Stroessner em 1989, resultado de um golpe de estado, para que 
Melià regressasse a aquele país. Sua memória sobre o retorno revela que de fato 
Melià senƟ a-se exilado não apenas em Roma, mas também no Brasil. Embora os 
trabalhos desenvolvidos com os Kaingang tenham sido importantes no senƟ do de 
abrir as portas das dioceses e paróquias para a temáƟ ca indígena, de pensar em 
ações arƟ culadas rompendo com os aƟ vismos isolados e de reaproximar a ação 
das igrejas locais com o Cimi, ele estava insaƟ sfeito e, não escondia a difi culdade 
de atuar no Rio Grande do Sul.   

Imediatamente, voltei para o Paraguai. Em 1990 já estava radicado nesse 
país, onde vivo até hoje. Agora vou raramente para o mato, nas aldeias, 
mas sigo com uma aƟ vidade concreta de acompanhamento de perto de 
diversos grupos guarani e, sobretudo, no campo da educação, o que para 
mim é uma preocupação constante. No meu ponto de vista, a educação 
indígena conƟ nua sendo muito colonial, como é o caso daquela oferecida 
pelo Brasil, ArgenƟ na, Paraguai e Uruguai. Só na Bolívia essa situação mudou 
um pouco. (MELIÀ, 2010, s.p.).

O Cimi regional Sul lamentou a saída de Melià: 

Com a saída do Pe. Meliá [sic] em 1990, desfez-se o Inter diocesano Norte. 
A diocese de Frederico Westphalen, no entanto, ainda não reconhece a le-
giƟ midade da atuação do Cimi, e escolheu a Ir. Rosirene Nascimento como 
Coordenadora de Pastoral Indigenista da diocese. (1991, p. 16).

O desconforto do Cimi Sul era jusƟ fi cado, não faltaram esforços para a rea-
proximação das dioceses, em especial Frederico Westphalen, local onde ocorreu 
uma assembleia indígena nacional, local onde o movimento indígena fez um dos 
mais fortes movimentos contra o arrendamento das terras, em 19786. No relatório 

6 Em maio de 1978, os Kaingang da TI Nonoai, cansados de esperar a ação da Funai, decidem 
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do Cimi Sul (1991) consta que no ano de 1986 a coordenação adotou “nova polí-
Ɵ ca” que consisƟ a em aproximar-se da Igreja do Sul do Brasil. Desejavam que as 
dioceses assumissem fi nanceiramente novos Agentes de Pastoral Indigenista que 
atuassem em tempo integral com os povos indígenas e arƟ culados com o Cimi. 

Isto decorreu da convicção de que não bastaria uns poucos ‘iluminados’ 
para fazer avançar a luta indígena. Qualidade e quanƟ dade deveriam an-
dar juntas e difi cilmente o CIMI conseguiria mais recursos para aumentar, 
signifi caƟ vamente o nº de agentes. (1991, p. 16).

A atuação de Melià foi de aproximação total com o Cimi. Ele parƟ cipava aƟ -
vamente das ações, como assembleias e encontros, convidava membros do Cimi 
para as aƟ vidades no Interdiocesano Norte além de assessorar as aƟ vidades do 
Cimi, como o encontro que aconteceu em janeiro de 1987 com os missionários 
do Cimi Sul, 

liberados para a Pastoral Indigenista, na abrangência do Regional (indepen-
dentemente da fonte fi nanciadora). Contou-se com a assessoria metodo-
lógica e políƟ ca de Chico Maroki (CPT) e antropológica do Pe. Bartolomeu 
Meliá [sic] (Coordenador da Past. Indigenista do Alto Uruguai-RS). (CIMI 
SUL, 1991, p. 53).

Diante do contexto de oposição ao Cimi por algumas dioceses e paróquias, 
Melià não apenas manteve e garanƟ u o diálogo com as paróquias e dioceses, como 
propõe como ação pastoral a perspecƟ va do diálogo intercultural e inter-religioso 
com as comunidades indígenas, práƟ ca que era comum no Cimi. 

3 PROPOSTA PASTORAL PARA O POVO KAINGANG

Certamente, Melià não imaginava o contexto de exploração, controle e 
opressão que viviam os Kaingang. Sua experiência com os Enawenê-nawê e com 
os Nambikwara, povos que naquele momento histórico estavam entrando em 
contato com a sociedade nacional, era algo totalmente disƟ nto. O contato perma-
nente dos Kaingang com a sociedade nacional era de 1810. Os Kaingang possuíam 
fragmentos minúsculos de seu território que sequer atendia a sobrevivência İ sica. 
Confi nados nas pequenas “reservas” eram controlados pelos chefes de posto, a 
miséria e a fome eram coƟ dianas na vida desse povo. 

expulsar as mais de 1200 famílias de arrendatários e invasores de suas terras (BRIGHENTI, 2012).
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Alguns anos antes da chegada de Melià ao Rio Grande do Sul, os Kaingang 
haviam expulsado milhares de arrendatários das TIs Nonoai, Xapecó e Rio das 
Cobras. A tensão cresceu em outras terras indígenas na região, que também Ɵ -
nham arrendatários. Na TI Guarita cerca de 09 mil hectares estavam arrendados. 
Os arrendatários, temendo a expulsão, provocaram desavenças entre os Kaingang 
para esƟ mular confl itos e assim conƟ nuar usufruindo da ilegalidade do arrenda-
mento. Em 1983, logo após a chegada de Melià ocorreu um confl ito “interno” que 
resultou na morte de cinco (5) indígenas. Melià (2013, p. 197) referiu-se a “uma 
espécie de guerra civil entre eles”. Melià fi cou estarrecido com o ocorrido, mas, 
mais estarrecido ainda ao constatar que apesar de grande parte dos indígenas 
portarem armas de fogo na cintura, todas as cinco mortes foram resultado de 
golpes de cacete. 

A solução proposta pela Funai foi dividir a Terra Indígena Guarita em duas, 
com duas lideranças, mas os confl itos seguiram por alguns anos, enquanto per-
sisƟ ram os arrendamentos e a venda de madeira naƟ va. Melià constatou que o 
preconceito e a intolerância por parte da sociedade regional com relação aos 
Kaingang eram enormes. Na igreja católica não era disƟ nto, o preconceito era 
roƟ na. Mesmo entre aqueles que acreditavam que a igreja deveria ter outra pos-
tura com os povos indígenas, manifestavam preconceitos. Melià constatou que 
para superar o problema do preconceito era necessário trabalhar com formação 
e informação.

Na assembleia diocesana de Frederico Westphalen, em julho de 1984, fo-
ram defi nidas as prioridades para o Plano Pastoral. Dentre as prioridades estava 
justamente a conscienƟ zação das comunidades sobre “a realidade de nossos 
irmãos índios, com vistas a receber os povos Kaingang e Guarani como povos 
de Deus na Igreja parƟ cular, aceitando-os com todas suas diferenças e valores 
específi cos” (MALDANER, 1984, p. 1). Para que esse trabalho de conscienƟ zação 
pudesse acontecer, o Pe. Bartomeu Melià “coordenador da pastoral indigenista do 
Interdiocesano Norte”, elaborou um pequeno livro, com 31 páginas, tamanho A5 
com “dados e informações sobre os índios Kaingang e Guarani em nossa diocese”, 
explicava o bispo Maldaner. 

O livro traz na capa uma imagem que conecta a região ao mundo indígena 
(Figura 02). São gravuras de araucária, árvore presente na região, fundamental 
para prover alimentos aos indígenas com suas sementes. Também é uƟ lizado 
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pelos Kaingang em espaços de seus rituais como o Kiki ou Kikikoy. Para a po-
pulação regional foi importante fonte de renda, mas ao mesmo tempo gerou 
sua quase eliminação, restando na memória uma espécie de nostalgia por algo 
irracionalmente destruído. De certo modo, os Kaingang estavam representados 
nessas araucárias.

Figura 02 – Capa do livro de autoria de 
Bartolomeu7 Melià S.J.

Fonte: Acervo do autor.

7 Na obra está grafado Bartolomeu Melià e não Bartomeu Melià.
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Esse foi o segundo e provavelmente o úlƟ mo material, em forma de livro ou 
arƟ go, produzido por Bartomeu Melià sobre os Kaingang, sendo que o primeiro 
arƟ go foi publicado anos antes de sua transferência para o Rio Grande do Sul8. 
Não era uma obra exclusiva sobre os Kaingang, ela abrangia a população indígena 
no Rio Grande do Sul, em especial os Kaingang e Guarani que se faziam presentes 
naquelas dioceses do Interdiocesano Norte. Com toda sua capacidade intelectual 
e sensibilidade social, sistemaƟ zou em poucas páginas um importante acervo 
documental sobre esses povos. Usou uma linguagem menos acadêmica, mas com 
o mesmo rigor intelectual, a fi m de dialogar com aquele público que conhecia o 
“bugre” mas não o Kaingang, e que sabia da existência do Guarani da época dos 
“Sete Povos”, que aliás é orgulho dos gaúchos, mas desprezava os Guarani que 
viviam em Tenente Portela, Nonoai, Erechim e Cacique Doble9. 

No primeiro subơ tulo “o índio, esse desconhecido”, Melià (1984, p. 3) 
menciona: 

você, como a maioria dos vizinhos desta região do Alto Uruguai, os chama 
com o apelido de bugre. Talvez com uma certa compaixão, você fala deles 
como nossos índios”. Essa frase com destaque para bugre e nossos índios, 
era na real um chamamento para conhecer essa população, em especial 
“onde estão e qual a situação deles? Que fazem? Que esperam?

Além dos aportes da história desses povos no RS. 

O texto é dirigido a um público geral, com conteúdo que incidia na superação 
do desconhecimento sobre os povos indígenas e seu forte e enraizado preconceito. 
O texto buscou uma linguagem na primeira pessoa, tentando uma aproximação 
com os desƟ natários da obra: 

Meu amigo leitor você que talvez é agricultor ou fi lho de agricultor, comer-
ciante ou funcionário, professor, médico ou advogado, padre ou freira; quem 
sabe vereador ou prefeito; você quer dar a mão ao Índio, quer saber o que 
fazer. (MELIÀ, 1984, p. 27). 

8 Ele havia publicado um arƟ go denominado Informação etnográfi ca e histórica sobre os Kaingáng 
do Rio Grande do Sul no Anais do III Simpósio Nacional de Estudos Missioneiros, em 1979, dois 
anos após chegar ao Brasil. Esse arƟ go, com algumas modifi cações, foi publicado em 1983 na 
Revista do Museu Municipal de Paulínea. 

9 À época estavam presentes em outras regiões do estado, como Porto Alegre, Viamão, São Miguel 
das Missões etc, mas nos referimos unicamente a presença Guarani em aldeias nas 4 dioceses 
do Alto Uruguai. 
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Na sequência, o texto apresenta quatro propostas de diálogo, ou naquilo 
que ele chamou de “dar a mão”, com os indígenas. A primeira delas incidia em 
buscar informações fi dedignas para superar os preconceitos: “1º - Procure se 
informar e estudar a verdadeira história dos índios. Não se deixe levar pelos pre-
conceitos”. Na sequência chama atenção para o respeito aos indígenas, porque 
idenƟ fi cou que as pessoas, mesmo se considerando “civilizadas” e sendo esse 
conceito empregado como sendo superior ao outro, não Ɵ nham sequer respeito 
pelo indígena. “2º - Não despreze o índio, mesmo quando está numa situação 
miserável. O respeito engrandece as pessoas”. Como proposta três, ele pede que 
seja respeitada a autonomia dos povos indígenas, que eles tenham condições de 
decidir seus rumos. “3º - Deixe o índio em paz. Ele sabe e pode resolver a maio-
ria dos seus problemas, se ele não é atrapalhado na sua caminhada. Séculos a 
fi o, ele viveu na abundância sem a falsa ajuda do branco”. E por fi m apela para a 
defesa dos direitos indígenas, pede que a sociedade auxilie os povos indígenas 
parƟ cipando do processo de defesa de seus direitos: “4º - Lute, como você puder, 
para que a legislação sobre o índio seja respeitada e cumprida. Todos sairemos 
ganhando” (MELIÀ, 1984, p. 27).

Conclui seus apontamentos apelando para que a sociedade regional respeite 
os indígenas e seus processos de autonomia. Insiste que o tratamento dispensado 
aos indígenas revela o que nós somos e não quem são eles. 

Saiba e acredite, de todos os modos, que o povo indígena, como qualquer 
outro povo, deve fazer a sua libertação por si mesmo. Isso ele conseguirá 
conservando as suas terras, sendo dono de seus recursos, mantendo a língua 
e suas tradições, sabendo se opôr às falsas lideranças de dentro e de fora, 
elegendo chefes autênƟ cos que, como anƟ gamente, procurem mais ou bem 
da tribo do que a ganância própria.
Seus índios são tratados mais humanamente, somos nós que nos tornamos 
mais humanos. (p. 27).

Melià não ignora os temas sociais, em especial os arrendamentos de terra, 
tampouco evita tocá-lo em sua obra, porque sabia que esse era o maior desafi o 
para os Kaingang e para as relações interétnicas na região. Apesar de que, em 
diversas Terras Indígenas no Sul do Brasil, os Kaingang e Guarani conseguiram 
expulsar os arrendatários e intrusos entre 1977 a 1979, em Guarita a situação 
era disƟ nta. Ali, havia outra espécie de arrendatários, que viviam fora da TI e 
usavam o território Kaingang para plantar soja e outros produtos. Para manter 
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os arrendamentos precisavam do apoio dos Kaingang e como havia diferentes 
posições entre os líderes indígenas, incitar a discórdia entre eles foi a estratégia 
adotada. No pensamento dos arrendatários, com os indígenas divididos facilitaria 
a exploração das terras. Esse tema aparece na obra de Melià:

Por exemplo, o negócio dos arrendamentos de terra indígenas. Estão proi-
bidos porque privam os índios de sua terra, geram muita corrupção e pro-
vocam até brigas entre os mesmos índios, como aconteceu em Guarita em 
junho de 1983, quando num confl ito entre índios morreram cinco e fi caram 
feridos treze. A lei fala claramente contra esses arrendamentos; a FUNAI 
fala também que não os permite, mas eles conƟ nuam. Perto de 10.000 ha 
estão sendo arrendadas, e de fato roubados, porque o índio é enganado e 
nem sequer recebe o pagamento direito, o equivalente de um saco de soja 
por hectare, quando daí são Ɵ rados pelos menos vinte sacos. (1984, p. 26).

O tema foi tratado com relevância ao ponto de trazer estampada uma foto 
publicada pelo Jornal Zero Hora de Porto Alegre, do momento do funeral dos 5 
indígenas que morreram no confronto em junho de 1983. O tema era justamente 
a relação que estava estabelecida entre a sociedade regional e os indígenas. De 
certo modo a sociedade regional era responsável por essa tragédia.

Figura 03 – “Enterro dos mortos no confl ito de junho de 1983, em 
Guarita”

Fonte: Zero Hora apud Melià, 1984 (p. 26).
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No subơ tulo inƟ tulado “Muita terra para pouco índio?” Melià aborda o tema 
das terras, outro ponto de caráter social que a Igreja Ɵ nha pouco interesse em 
enfrentar. Com muita maestria sinteƟ za o desafi o, alertando para a quanƟ dade 
ínfi ma de terras reservadas aos indígenas e do processo histórico de violência e 
exploração por que passaram. De fato, o tema das terras aparece como central 
nos debates durante as assembleias indígenas (MOURA, 2021). 

Isto já não é mais verdade. Os índios do Rio Grande do Sul não dispõem de 
uma colônia (25 ha) de terra por família. E a população indígena está, graças 
a Deus, aumentando. Guarita já tem 2.953 índios; é de se prever que para 
o ano 2.000 eles serão talvez o dobro. O mesmo pode se dizer das outras 
áreas. Com o tempo, pode-se esperar que os índios, mais consciente de 
seus direitos, reclamem de volta o que lhes foi Ɵ rado como já aconteceu 
em Nonoai, em Cacique Doble, e como está acontecendo em Inhacorá no 
Rio da Várzea e Iraí. (MELIÀ, 1984, p. 23).

Com maestria aborda o tema da expulsão dos arrendatários em Nonoai, 
como algo necessário. Esse tema foi senƟ do pela sociedade regional como um 
duro golpe, porque, além de idenƟ fi cação étnica com os arrendatários, não ad-
miƟ am que os indígenas fossem capazes de tal façanha. De fato, eram famílias 
de camponeses, a maioria pobres (BRIGHENTI, 2012), mas a idenƟ fi cação com 
essas famílias foi imediata, não necessariamente a parƟ r do vínculo social, antes 
de tudo era uma questão de idenƟ dade, ou seja, os indígenas eram inimigos e 
cruéis. Melià contextualiza o processo e mostra que os indígenas eram protago-
nistas e deveriam ser respeitados.

Você talvez se lembra do que aconteceu em Nonoai. Os índios, vendo as 
suas terras intrusadas, expulsaram os colonos, muitos deles com 16 anos 
de moradia no lugar. Na madrugada de 4 de maio de 1976 incendiaram sete 
escolas municipais que funcionavam dentro da área. Esses colonos fi caram 
sem terra, é certo. Muitos achavam que os índios Ɵ nham sido duros demais 
com ela pobreza. Mas os índios já sabiam que a   intrusão de colonos pobres, 
os casamentos mistos de índios e brancos, o sistema de vida do branco, no 
fi m acabam com as outras terras e outros cursos dos índios, como já Ɵ nha 
acontecido em Serrinha, em Ventarra e em Caseiro, cujas áreas foram liqui-
dadas por completo e os índios expulsos. É por isso que os índios Ɵ veram 
que expulsar os brancos..., não por maldade, mas pelo futuro deles mesmos 
e das próprias crianças. Aliás, está bem demonstrado que a ocupação das 
terras dos índios não é solução para os problemas dos Sem Terra. (MELIÀ, 
1984, p. 23).
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Pelos registros deixados na obra “o índio Kaingang no Rio Grande do Sul”, 
percebe-se que Melià compreendeu bastante rapidamente o contexto de violên-
cia que esse povo estava submeƟ do. Entendeu que a Funai no Rio Grande do Sul 
Ɵ nha uma práƟ ca extremamente controladora, que o exercia com força para se 
apropriar da exploração econômica das terras indígenas. Compreendeu logo que 
os Kaingang foram usurpados de suas terras e o que restava naquele momento 
era uma fração minúscula do território, e mesmo esse a sociedade regional es-
tava explorando. Constata e pergunta Melià (1984, p. 21): “[...] um dos maiores 
problemas das áreas indígenas é recuperar e revitalizar o que foi maltratado e 
destruído. E isso é responsabilidade de quem?”. A Igreja e a sociedade regional 
perceberam que Melià não veio para o RS para “evangelizar” os indígenas, mas 
para evangelizar os não indígenas, esses precisavam ser evangelizados, civilizados, 
educados na convivência humana. 

Contrariando à experiência pretérita de Melià, os Guarani pouco aparecem 
no texto. Certamente não foi por esquecimento ou menosprezo. Melià buscou 
estabelecer a críƟ ca à sociedade regional sobre sua relação violenta contra os 
indígenas no passado e no presente. Essa relação era fundamentalmente com os 
Kaingang, que em maior número estavam presentes no coƟ diano da sociedade 
regional, ocupavam as ruas das cidades e os noƟ ciários, estavam presentes nas 
beiras de estradas com seus acampamentos vendendo artesanatos e faziam parte 
da memória de uma violência recente que os regionais queriam apagar. 

Sobre os Guarani, Melià observa que aquela população dos Sete Povos10 
teria virado gaúchos. E que os Guarani que aparecerem nesse século XX não seriam 
descendentes daqueles dos sete povos, “mas vem de uma tribo diferente, que 
são os Mbya-Guarani”. Faz uma breve descrição da organização social e costumes 
desse povo, localiza-os no “Internorte”, dizendo que para os Guarani há apenas 
uma terra demarcada, em Votouro, e em outros três lugares vivem nas terras 
Kaingang – Nonoai, Guarita e Cacique Doble. 

Mansos e humildes no trato, são, porém, muito independentes e livres, e 
pouco vão na conversa do branco. Sua força é sua vida religiosa tradicional. 
Não gostam de escola, porque eles pensam, com razão, que a escola não 

10 Sete Povos é uma referência às 30 reduções dos Padres Jesuítas com o povo Guarani, entre 
1610-1768, em parƟ cular aquelas sete que fi cavam na margem esquerda do rio Uruguai, tam-
bém conhecida como Banda Oriental, hoje território brasileiro. 
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vai lhes ensinar a manter as tradições e a autenƟ cidade. (MELIÀ, 1984, p. 
21, grifo nosso).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os jesuítas, com Melià, iniciaram e terminaram um trabalho pastoral com 
os Kaingang na década de 1980. A indagação é se teria sido proposto um trabalho 
específi co para Melià, porque a congregação não deu conƟ nuidade, que, afi nal, 
estava apenas começando. 

O que levou Melià a ser transferido para o Rio Grande do Sul e permane-
cer por lá quase uma década, talvez nunca saberemos, mas lá ele cumpriu com 
a missão que lhe foi atribuída. Melià (2019, s.p.) afi rmava que “A missão é uma 
experiência de contato, com a fi nalidade de contar a história de Jesus”. Parece 
que ele a fez não necessariamente junto aos Kaingang e Guarani no Alto Uruguai 
(RS), mas entre os não indígenas.

A principal ação de Melià foi “civilizar” os civilizados, ensinar o que signifi cava 
as palavras de cristo de “compaixão”, “amor ao próximo” a importância do respei-
to, que na visão dele essas premissas estavam totalmente ausentes da sociedade 
regional ao relacionar-se com os indígenas. No interior da Igreja criou um espaço 
de diálogo entre as dioceses, buscando romper com os isolamentos dos trabalhos 
por paróquia ou dioceses e criando uma rede de ações comuns em toda a região, 
denominada Pastoral Indigenista do Interdiocesano Norte, com encontros anuais 
de agentes de pastoral indígenas e não indígenas. Visitava às paróquias e dioceses 
para assessorias e orientações, além das visitas às comunidades indígenas. 

A questão central proposta por Melià para o relacionamento com os povos 
indígenas estava no método. Propôs uma mudança radical na relação. A autonomia 
indígena e a defesa dos direitos passaram a ser a chave da relação. A catequização 
e sacramentalização dos indígenas católicos deveria ser uma passagem para um 
processo de libertação e não seu fi m. Fazer o trabalho de catequese passou a ser 
uma ação social mais que um meio de evangelizar, muito embora o conceito de 
evangelização proposto não era necessariamente a conversão, mas o respeito e 
o diálogo com o outro. 

Melià pouco fala dessa experiência nas entrevistas que concedeu ao longo 
dos anos. No caso do povo Enawenê-nawê, embora tenha passado cerca de dois 
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anos junto deles, marcaram profundamente seu modo de pensar e agir. Reconhece, 
no entanto, que esteve lá “[...] para escutar, aprender, marcar presença, mas sem 
muito proveito para um trabalho acadêmico” (2013, p. 195). No caso do Rio Grande 
do Sul não resultou em efeito acadêmico. O fato dele calar-se sobre o período é 
revelador do que signifi caram esses oito anos no Alto Uruguai. Percebemos que o 
tema que frustrou a experiência não era necessariamente os Kaingang, mas pelas 
relações interétnicas, embora nunca escondeu seu apreço aos Guarani. Quando o 
tema é mencionado, Melià (2004, s.p.) não esconde a frustração da experiência, 
denominada por ele de “fracasso”: 

Com os Kaingang foi um fracasso, um pouco pela indefi nição do meu traba-
lho, pois eu era ofi cialmente o Coordenador da Pastoral Indígena, portanto, 
minha entrada lá sempre esteve marcada por este fato. Tentei aprender a 
língua deles e não consegui. 

É provável que a transferência para o Rio Grande do Sul ocorreu por ques-
tões internas da província, resultado de um desacordo ou questões que Melià 
observou com relação à Missão no Mato Grosso e desejava mudar, depois de 
ter fi cado por dois anos como superior da Missão Anchieta naquele estado. Em 
algum momento ele aventa temas de saúde, “[...] fi quei doente. Não foi nada de 
grave, simplesmente parasitas” (MELIÀ, 2010, s.p.). A doença não jusƟ fi caria a 
transferência, porque não seria Miraguaí a cidade mais indicada para ter bons 
atendimentos de saúde e fazer tratamento médico.  Tampouco é possível dizer que 
Melià conhecia os Kaingang ou o Rio Grande do Sul, para ser a pessoa escolhida 
para tal trabalho. Nunca havia vivido no RS, e o conhecimento sobre os Kaingang 
se resumia a um único arƟ go, singelo, publicado em 1979. 

Melià fi cou em Miraguaí 08 anos, provavelmente os mais diİ ceis e frus-
trantes de sua vida. Nunca escondeu essa frustração. O conhecemos em 1988 
em um desses encontros de Pastoral Indigenista e Ɵ vemos a oportunidade de 
ouvi-lo em muitos momentos. Pós regresso ao Paraguai o tema da experiência 
em Miraguaí praƟ camente não era mais mencionado. Os destaques eram para 
as aulas que lecionou na Fundação Missioneira de Ensino Superior – Fundames, 
em Santo Ângelo e na Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos, em São 
Leopoldo. Dessas aƟ vidades resultaram duas publicações referenciais para os 
estudos Guarani e das reduções – O Guarani: uma bibliografi a etnológica, publi-
cado pela Fundames tendo como coautores o Marcos Vinicius de Almeida Saul e 
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Valmir Francisco Muraro e a segunda obra, lançada apenas em 1995, Guaraníes 
y jesuitas en Ɵ empo de las misiones. Una bibliograİ a didácƟ ca. 

Assim que Stroessner foi deposto, Melià imediatamente voltaria a 
Assunção: “Em 1989, o general Stroessner caiu, resultado de um golpe de estado. 
Imediatamente, voltei para o Paraguai. Em 1990 já estava radicado nesse país, 
onde vivo até hoje” (MELIÀ, 2010, s. p.) Ele estava tão ansioso pelo retorno que a 
transição para a nova coordenação de pastoral indígena foi sendo realizada após 
sua parƟ da. Finalmente se reencontrou no país que escolheu viver. Curiosamente 
o trabalho por ele desenvolvido não foi conƟ nuado pelos Jesuítas. Quem assumiu 
a coordenação das Pastoral Indígenas do Interdiocesano Norte foi uma religiosa, 
irmã Rosirene Nascimento.
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Che rog pypia aje katu! A linguagem da casa-longa 
Guaraní no século XVII1

Che rog pypia aje katu! The language of the Guaraní long 
house in the 17th century

 Francisco Silva Noelli2
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Resumo: Este arƟ go reúne 553 palavras e frases da linguagem Guaraní sobre a 
moradia e a casa-longa, registradas por Antonio Ruiz de Montoya no início do 
século XVII. A produção e o uso dessas casas-longas são práƟ cas de sociabilidade 
transmiƟ das entre as gerações e que expressam materialmente ações de 
colaboração, consideração e a conexão entre as pessoas e o meio ambiente. 
Trata-se de uma fonte para pesquisas históricas, antropológicas, arqueológicas 
e linguísƟ cas, úƟ l para as gerações mais novas dos povos originários e as 
pessoas interessadas pelos conhecimentos arquitetônicos e os modos de vida 
ancestrais dos Guaraní.
Palavras-chave: residência; conhecimento arquitetônico Guaraní; língua 
Guaraní.

Abstract: This arƟ cle gathers 553 words and phrases from the Guaraní language 
about dwelling and the longhouses, registered by Antonio Ruiz de Montoya 
in the early 17th century. The producƟ on and use of these longhouses are 
pracƟ ces of sociability transmiƩ ed through the generaƟ ons and that express 
material acƟ ons of collaboraƟ on, consideraƟ on, and the connecƟ on between 
humans and the environment. It is a source for historical, anthropological, 
archaeological, and linguisƟ c research, useful for the younger generaƟ ons 
of the naƟ ve peoples and for those who are interested in the architectural 
knowledge and ancestral ways of life of the Guaraní.
Keywords: household; Guaraní architectural knowledge; Guaraní language. 

1 Muitas publicações tratam da arquitetura e das formas de moradia Guaraní, a exemplo de 
Watson (1955); Schaden (1974); Perasso e Vera (1988); Costa (1993); Ladeira (1992); Costa e 
Ladeira (1997); Malhano e Costa (1986); Mascaró (1997); Carrinho (2010). Essas publicações 
são referências para outras publicações sobre o tema, não citadas aqui por falta de espaço.

2 Centro de arqueologia (UNIARQ), Universidade de Lisboa, Lisboa, Portugal.
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1 INTRODUÇÃO

Pa el pa´i Bartomeu Melià

A casa-longa foi um lugar central na sociabilidade Guaraní, abrigando coleƟ -
vos consanguíneos ou não, que poderia somar centenas de pessoas sob um único 
teto. No presente, ela foi subsƟ tuída por moradias independentes, distribuídas 
nas terras dos teko´á. A única construção no presente com estrutura e tamanho 
proporcionais aos da casa-longa é a opy, a casa cerimonial de uso comunitário. 
Apesar da importância da casa-longa, ela é pouco conhecido pelos jurua (os não-
-Guaraní), cujas publicações mostram mais sobre a residência a parƟ r de 1940. 
Mas tal situação pode ser miƟ gada pela interdisciplinaridade, considerando uma 
linha de pesquisa sobre as práƟ cas e conhecimentos transmiƟ dos entre as gera-
ções, orientada pela linguagem da moradia, cujo vasto conteúdo conecta passado 
e presente, permiƟ ndo relacionar fontes arqueológicas e escritas com a memória 
das comunidades atuais. Uso casa-longa para não confundir com o termo “casa 
grande”, usado no Brasil para signifi car as residências da propriedades rurais dos 
colonizadores europeus.

Assim, este arƟ go é um experimento que arƟ cula 553 palavras e frases, 
organizadas como um relato etnográfi co. Trata sobre os aspectos materiais, eco-
lógicos, estéƟ cos, arquitetônicos, reunidos por Antonio Ruiz de Montoya em dois 
dicionários no começo do século XVII, consƟ tuindo os registros mais completos 
sobre a taxonomia da arquitetura feitos por um jurua. E também mostra algumas 
referências sociais e políƟ cas intrínsecas à consƟ tuição da residência, formada 
por constelação de relações ligadas uma a uma, desde a esfera individual até 
as aldeias arƟ culadas em “conjuntos mulƟ comunitários com limites fl exíveis e, 
sobretudo, sem centro” (semelhante ao modelo Tupinambá, cf. Fausto [1992]). 
Mas não se aborda aqui o parentesco, as formas de agregação políƟ co-sociais e a 
complexidade das ações do casal-líder da casa-longa (aliás, um tema que precisa 
ser invesƟ gado). 

Essa linguagem guardou os signifi cados de domínio comum usados pelos 
Guaraní, marcando o legado de comparƟ lhar conhecimentos a cada nova cons-
trução ou reforma. A sua importância é notória em qualquer teko´a, bastando 
conversar com os Guaraní para compreender imediatamente a profi ciência sobre 
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componentes estruturais, matérias-primas, técnicas construƟ vas e geometria, 
como evidência do seu ñande reko (“modo ser”). Também pode ser contrastada 
e comparada para compreender práƟ cas comuns comparƟ lhadas com outras po-
pulações do tronco linguísƟ co Tupí, onde a língua Guaraní é fi liada, cujos registros 
se acumulam desde o século XVI (dos quais serão usados aqui as referências dos 
Tupinambá).

As defi nições de Montoya serão citadas abreviadamente, por economia de 
espaço: 1) T:1, V:1 (Tesoro de la lengua Guaraní, 2011, página 1; Vocabulario de 
la lengua Guaraní, 2002, página 1, conferidas com as edições de 1639 e 1640); 
M:1 (Tesoro de la lengua Guaraní, 1639, página 1). As palavras Guaraní são desta-
cadas com negrito, enquanto as traduções estão em itálico: óga ypyguazu T:455 
casa capaz.

2 ÑANDE REKO E RESIDÊNCIA

A importância e o signifi cado do modo de residir Guaraní são representados 
aqui a contrapelo (LÖWY, 2011), desconstruindo o relato de um colonialista que 
tentava transformar as práƟ cas daqueles que formaram a redução de San Ignácio 
Guazú, no sudeste do Paraguai. A pretensão do missionário era convencê-los a 
mudar para reorganizar os espaços familiares e sociais, tentando enfraquecer 
a liderança políƟ co-espiritual, eliminar a poligamia e as festas. Em 1613, Roque 
González revelou aos superiores o temor da aƟ tude críƟ ca dos Guaraní, que po-
deria inviabilizar a estratégia dos jesuítas para se instalar no território ainda não 
derrotado pelos escravagistas espanhóis de Assunção:

[...] habiendo de hacer pueblo de estos… indios, nos pareció lo hiciesen con 
buen orden para irlos poniendo en policía [= vida social europeizada] y quitar 
muchos inconvenientes que hay en esas casas largas, que Ɵ enen los indios en 
toda la Ɵ erra, y aunque entendimos que no lo tomarían bien, por quererles 
quitar eso tan anƟ guo de sus antepasados. (GONZÁLEZ, 1994, p. 36-37)

González destacou dois aspectos recorrentes da materialidade Guaraní: 1) 
padronização conceitual (“casas compridas que têm os índios por toda a terra”); 
2) práƟ cas ininterruptas do ñande reko, o “nosso modo de ser” (“isso tão anƟ -
go [essa herança] dos seus antepassados”). O relatório revela a estratégia para 
desestruturar o espaço e modifi car as relações sociais para “afastar\reƟ rar os 



Francisco Silva NOELLI

196 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 193-226, maio/ago. 2022

muitos inconvenientes” da “tradição certa”, como explicou em 1613 Diego de 
Torres (1927a, p. 334), o chefe de González, resumindo objeƟ vamente uma das 
principais facetas do ñande reko: “los más anƟ guos de estos indígenas refi eren 
como tradición cierta, no interrumpida por la larga serie de sus antepasados y 
comunicada siempre a las nuevas generaciones”. 

Torres, ao explicar a reprodução do mito de Sumé, mostrou como funcionava 
a transmissão de conhecimentos entre os Guaraní, algo semelhante aos princípios 
da noção de persistência (SILLIMAN, 2009 ), não signifi cando imutabilidade, falta 
de mudanças, tampouco passagem do tempo ou meramente anƟ guidade. A no-
ção refere a conơ nua arƟ culação “[...] intencional de certas práƟ cas e idenƟ dades 
relaƟ vas à luz de novas economias, políƟ cas e realidades sociais [...] unindo efeƟ -
vamente passado e presente numa dinâmica e inquebrável trajetória” (PANICH; 
ALLEN; GALVAN, 2018, p. 11-12 ). O relato de González revela o temor de que os 
Guaraní não transformassem o seu sistema habitacional, porém ele se enganou 
e, no fi m das contas, “no fue así: antes lo tomaron muy bien, y están muy con-
tentos en sus casas nuevas; a las cuales se pasaron aún antes de estar acabadas”. 
Este é um exemplo de arƟ culação de práƟ cas e interesses estratégicos que levou 
aqueles Guaraní a repensar a espacialidade das relações sociais sem abandonar 
outros pilares do ñande reko: a colaboração e a consideração.

A linguagem registrada por Montoya abarca as relações sociais, evidenciando 
um amplo espectro de arƟ culações de consanguinidade e afi nidade, como po-
líƟ ca para estabelecer os lugares onde “vivia a linhagem” (SUSNIK, 1979, p. 18). 
A casa-longa é uma representação materializada dessas relações e afi nidades na 
formação, manutenção ou dissolução da coabitação local e da constelação de 
aldeias. Os registros mostram a casa-longa como um dos centros de atuação das 
comunidades de práƟ cas, viabilizadas no princípio da colaboração. Conforme 
enfaƟ zou Melià (1996), o reconhecimento do potyrõ, das práƟ cas comunitárias 
Guaraní 

[...] resultaría parcial e incoherente si se dejara de lado las formas de coope-
ración con que son realizados la mayoría de estos trabajos. Para el Guaraní 
ciertas acƟ vidades son casi impensables si no es en la forma de colaboración 
común. (p. 196).

O princípio da colaboração pode ser considerado como um item da “políƟ ca 
de consideração” (KELLY; MATOS, 2019), já abordado por mim e Marianne Sallum 
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em situação análoga (SALLUM; NOELLI, 2021). Trata-se de “agir pensando no ou-
tro”, onde não ser considerado ou não ser uma referência para o outro seria igual 
perder ou anular a própria humanidade. A políƟ ca de consideração envolve “a 
interdependência de pessoas alternando suas posições como causas dos atos do 
Outro e agentes com outras causas em vista” (KELLY; MATOS, 2019, s.p.). Toda ação 
é uma interação, inclusive com os inimigos, onde uma relação fortalece a outra, 
superando a defi nição restrita de quem age e de quem é levado à ação (DESPRET, 
2013). A consideração também signifi ca “cuidado”, “olhar”, e “pensar em alguém 
ou em alguma coisa de uma maneira parƟ cular”, uma tríade que permite explorar 
contextos onde “ser objeto de consideração” evoca “estar sob o cuidado”, “ser 
visível” ou “estar no pensamento de alguém” (KELLY; MATOS, 2019, s.p.). Enfi m, 
a colaboração e a consideração eram vitais enquanto havia aliança e afi nidade, 
como notou Diego de Torres (1927b, p. 17), em 1609: “es jente que no haze mal a 
nadie sino les hacen mal, pero es jente muy baliente, muy amigos de sacerdotes, 
es jente muy caritaƟ va principalmente con los extranjeros”.

3 A DEFINIÇÃO DA CASAͳLONGA

A materialidade da casa-longa consta em registros arqueológicos, escritos e 
na memória Guaraní (NOELLI, 1993). Trata-se da sede residencial, comparƟ lhada 
com outras estruturas de ocupação temporária em áreas diversas nos teko´as. 
A casa-longa Guaraní foi produzida por aproximadamente 1800 anos, conforme 
registros arqueológicos (BONOMO et al., 2015).

A casa-longa caracteriza-se por mostrar “palha e madeira”. Cabeza de Vaca 
(1906, p. 190-191), na sua viagem do litoral de Santa Catarina a Assunção do 
Paraguai em 1541, “fue caminando por la Ɵ erra pasando por muchos lugares 
de indios de la generación de los Guaraníes… Todos los indios de los lugares por 
donde pasaron haciendo el descubrimiento Ɵ enen sus casas de paja e madera”. 
Em 1545, Francisco de Andrada (1941, p. 415) referiu que os Guaraní de Assunção 
do Paraguai “vivian y viven cada uno con sus parientes, todos juntos en una casa”. 
Em 1629, Justus van Suerck (1963) relatou: 

[...] sob um mesmo teto se encontra, muitas vezes, de 100 a 200 indígenas, 
sem contar as mulheres e as crianças. Não tem chaminés, nem janelas, 
nem paredes intermediárias. Algumas aberturas, feitas na parede externa, 



Francisco Silva NOELLI

198 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 193-226, maio/ago. 2022

servem como portas. Um teto oblongo, estreito e baixo cobre toda essa 
mulƟ dão. (p. 79).

Essa citação representa a práƟ ca residencial comparƟ lhada pelos falantes 
de aproximadamente 50 línguas da família Tupi-Guaraní (RODRIGUES; CABRAL, 
2012), conhecida desde o caso Tupinambá (MÉTRAUX, 1928; FERNANDES, 1963).

As dimensões, parƟ cularmente o comprimento da casa-longa, resultavam 
da quanƟ dade de moradores. Contudo, defi nir a demografi a residencial colonial é 
uma tarefa complexa. Bartomeu Melià (1986) sugeriu um método hermenêuƟ co 
e semânƟ co para esƟ mar o número de habitantes nos registros coloniais, consi-
derando que o termo “índio” 

[...] equivale a indio varón con su mujer e hijos, siendo sinónimo de fuego o 
familia nuclear; otras veces, el indio signifi ca el tributario o el súbdito de un 
cacique, como también pieza de servicio; en todos estos casos, no incluye 
los niños, ni las mujeres ni los viejos… es por esta razón por la que se hace 
corresponder, en los cálculos de época, a cada indio cuatro almas, por lo 
menos. (p. 70).

Contudo, considerando as famílias poligâmicas, a conta sempre será com-
plexa, com tendência para números mais elevados, conforme Ruy Díaz de Guzmán 
em 1612 (2012, p. 329): “entendiéndose cada fuego, por un indio con su mujer e 
hijos, aunque siempre corresponden a mucho más”. Logo, uma casa-longa com 
100 “índios” teria um mínimo de 400 pessoas e uma com 200 teria cerca de 800, 
considerando números conservadores, sem poligamia.

Não foi à toa que D´Orbigny (1839, p. 190) descreveu que “[...] uma família 
inteira vive sob o mesmo teto, cada casa parece conter uma aldeia” (Tradução 
própria)3. Ele repeƟ u um relato anterior, de 1673: “casas... alongadas e, com tal 
magnitude, que às vezes uma sozinha consƟ tui uma aldeia” (Tradução própria)4. 
Sobre os Avá Guaraní (Chiriguanos), no fi nal do século XVI, as casas teriam até 
“150 pasos, a dos aguas, con estantes en el medio sobre que se arma la cumbrera” 
(LIZÁRRAGA, 1909, p. 552). A medida do passo equivale a 82 cm, logo 150 passos 
equivalem a cerca de 123 metros.

3 “[...] une famille enƟ ère vit sous le même toit, chacune represésente presque la contenance 
d´un hameu.”

4 “[...] domus... oblongās ædifi cant, tanta plerum que magnitudine, ut una domus pagum confi -
ciat”. (cf. Techo [1673, p. 134]).



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 193-226, maio/ago. 2022 199

Che rog pypia aje katu! A linguagem da casa-longa Guaraní no século XVII

Em 1541, Cabeza de Vaca invernou no Estreito, perto da aldeia da CoƟ a, “á 
un Ɵ ro de pólvora” da Ilha de Santa Catarina. Nas proximidades registrou cinco 
teko´ás, descrevendo para Oviedo (1852, p. 203) o comprimento de casas -lon-
gas: “son estas moradas o casas luengas de a sesenta, y ochenta y a cien pasos” 
(60 passos = 49,2 metros; 80 p.assos c. 65,5 metros; 100 passos = c. 82 metros). 
Hans Staden viu as mesmas residências em 1549 (xilogravura A), representando-
-as na única iconografi a quinhenƟ sta sobre casas-longas Guaraní (Figura 1, cf. 
Staden [1557]), semelhantes à tavyva Asuriní do Xingu fotografada por Jacques 
Jangoux em 1978 (foto B). São imagens que serviram como modelos ao desenho 
de Alexandre Viana (desenho C):

Figura 1 - A casa-longa Guaraní e Asuriní do Xingu

Fonte: Elaborado pelo autor.

O espaço residencial defi ne o lugar que abriga: 1) og T:383, V:92 cosa con 
que se tapa, paja de la casa, y signifi ca casa, tomando la parte por el todo; 2) og
T:382 tapar, encerrar; 3) tekuáva, tekoháva, óga T:258, 555, V:401 vivienda, mo-
rada; 4) og asojáva T:383, 384, V:121, 375 techo, cubierta de casa. A construção 
de qualquer estrutura e tamanho para morar, equivale a “fazer” o teto: ajaso´i 
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che róga V:374 techar (ajaso´i V:374 tapar). O lugar se traduz como tendáva, ty 
T:256, V:56 lugar, o asiento; também de onde se pode defi nir o coleƟ vo: ty T:602, 
603 estar, lugar de las cosas, costumbre, compañero (che ty T:603 soy muchos, 
tengo compañeros).

O tamanho da casa-longa era considerado com relação à área interna: og 
guýra T:383 la capacidad de mi casa (guy, guýra M:379, T:133, 134 debajo, la parte 
inferior, la parte inferior de la cosa). Quando a casa era grande, tanto no volume, 
quanto na altura: óga ypyguazu T:455 casa capaz. Quando Ɵ nha espaço, pessoas 
e provisões, diziam: 1) ijaje ava che rópe T:20 bien cabe la gente en mi casa; 2) 
che rog pypia aje katu, che rog pypia heta katu T:383 hay mucho en mi casa, y 
muchos; 3) ijaje katu yma che rópe T:20 ya tengo mi casa bastantemente proveí-
da; 4) ijaiguerei che rópe T:16 abundo em mi casa; 5) ogueroapara che róga che 
mba´e T:58) abunda mi casa; 6) og tekotevẽ´ỹ, og ñemombuka T:383 abundante 
casa. O conteúdo, o mobiliário da casa: 1) og po T:383 lo que conƟ ene la casa; 2) 
og pypiára T:474, V:28 lo que está dentro de la casa, ajuar de casa. Quando não 
era proporcional, os moradores fi cavam com pouco espaço: ndijajéi pavẽ upe T:20 
al reparƟ r no cupo a todos bien. Talvez a falta de presơ gio, pessoas ou alimentos 
suscitasse expressões, como: og pyre´ỹ, og pore´ ỹ T:383 casa vacía; ndijaje katúi 
che rópe T:20 no tengo en mi casa lo sufi ciente; ndipypiári che róga T:383 no hay 
nada en mi casa; ndipóri che róga T:432 está vacía mi casa.

O espaço era proporcional à sociabilidade, centrada na fi gura do og pypia 
rete T:383 dueño de la casa, o morador conƟ nuo, e na sua relação com os og py-
piára T:383 los moradores de la casa, incluindo a\o tapiára V:281 morador anƟ guo 
(tapia T:528 cosa ordinaria, común hábito, vecino; teko tapia T:554 costumbre). 
Embora Montoya mencione apenas o gênero masculino, a propriedade, a liderança 
e a gestão se comparƟ lhava com as mulheres.

A posição dos pilares ordenava a divisão do espaço. O plano de topo da casa 
forma um retângulo, subdividido por duas linhas de retângulos menores ocupados 
pelas famílias nucleares, distribuídos ao longo do eixo longitudinal, como entre os 
Avá Guaraní (Chiriguano): “de estante a estante vive una parentela” (LIZÁRRAGA, 
1909, p. 552). O lugar entre as estantes (pilares) é o koty T:258, 555, V:85, 334, 
401 lugar donde la persona está, puesto, lugar, siƟ o, aposento, vivenda, morada, 
cámara (câmara, equivalente ao “quarto” no Brasil). Os seus moradores diziam: 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 193-226, maio/ago. 2022 201

Che rog pypia aje katu! A linguagem da casa-longa Guaraní no século XVII

che koty T:258 mi puesto, o siƟ o. E, quando a peça Ɵ nha área grande e com pé 
direito alto, se dizia: koty ipy guasu T:259 aposento capaz (volume: py T:455 centro, 
capacidad, vacío; altura: ipymirĩ T:455 no hondo; ipypuku etei T:455 muy hondo).

As fontes portuguesas falam de espaços similares nas casas Tupiniquim e 
Tupinambá, representados por uma palavra semelhante: coƟ g VLB 2:18 lanço, 
onde hum tem seu agasalhado, e do çapupaũ VLB 2, p. 18 lanço da casa. Na língua 
Guaraní, considerando o lugar de quem fala, o lanço era um espaço intermediário, 
o “lugar do meio” entre duas pessoas: pa´ũ, va´ũ T:398, 618, V:273 medio entre 
dos, intervalo, medio entre dos extremos. No dicionário de Bluteau (1728, p. 35), 
lanço signifi ca a “extensão, espaço, comprimento de muro, ediİ cio, etc”. Enfi m, 
em termos arquitetônicos, um koty equivale ao espaço habitado pela família 
nuclear e, a casa-longa era o aglomerado de kotys distribuídos, conforme dois 
registros de 1628:

[…] cada una [casa] (y lo mismo usan en todo el Paraguay) es una gran pieza 
donde vive el cacique con toda su parcialidad, o vasallos que suelen ser 
veinte, treinta, cuarenta, y a veces más de cien familias; según la calidad 
del cacique: ni Ɵ enen otra división, o apartamiento estas casas, que unos 
pilares que corren por medio del edifi cio a trechos, y sirven de sustentar 
la cumbre, y de señalar el término de la vivienda de cada familia, que es el 
espacio que ay entre uno y otro pilar, una de esta banda, y otra de aquella. 
(DURÁN, 1929 p. 362-363).

[…]  habitan en casas bien hechas armadas encima de buenos horcones, 
cubiertas de paja, algunas Ɵ enen ocho y diez horcones y otras más o […] 
menos, conforme el cacique Ɵ ene los vasallos, porque todos suelen vivir 
en una casa, no Ɵ ene división alguna toda la casa, está exenta de manera 
que desde el principio se ve el fi n, de horcón a horcón es un rancho y en 
cada uno habitan dos familias una a una banda y otra a otra y el fuego de 
entrambos está en medio: duermen en unas redes que los españoles llaman 
hamacas las cuales atan en unos palos que cuando hacen las casas dejan 
a propósito y están tan juntas y entretejidas las hamacas de noche que en 
ninguna manera se puede andar por la casa. (MONTOYA, 1951c, p. 166-167).

Não há dimensões específi cas dos koty do tempo de Montoya, mas existem 
evidências para uma analogia com o coƟ g Tupiniquim e Tupinambá. Alfred Métraux 
(1928, p. 47-48) e Florestan Fernandes (1963, p. 70) reuniram dados dos séculos 
XVI e XVII, com dimensões entre 4 e 6,6 metros no lado maior. As casas Guaraní 
na atualidade são retangulares e possuem área média constante, com medidas 
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semelhantes aos Tupiniquim e Tupinambá: 3 x 4, 4 x 6 e 6 x 8 metros (áreas mé-
dias de 12, 24 e 48 m2). Então se deduz que as dimensões residenciais Guaraní 
são constantes, seguindo modelos transmiƟ dos entre as gerações. Nicolás Durán, 
em 1628, como vimos na citação acima, relatou aos seus superiores que “usam 
o mesmo em todo o Paraguai” para a arquitetura, destacando o tamanho médio 
adaptado à quanƟ dade de moradores:

Tabela 1  - Tamanho médio adaptado à quanƟ dade de moradores

Número de 
Famílias

QuanƟ dade de 
kotys,de cada lado da 

planta baixa

Koty
Largura média: 4 Largura média: 6
Comprimento total da casa (metros)

20 10 40 60
30 15 60 90
40 20 80 120

100 50 100 300
Fonte: Nicolás Durán, 1628.

Durán (1628) também mostrou haver relação direta entre os pilares (horco-
nes) e o número de kotys. Então, o comprimento médio das estruturas das casas, 
considerando a largura mínima de quatro metros, seria:

Tabela 2  - Relação entre os pilares e o número de kotys

Número de pilares Número de kotys Comprimento das casas em metros
8 7 (duas linhas = 14) 7 X 4 metros de largura = 28

10 9 (duas linhas = 18) 9 X 4 metros de largura = 36
Fonte: Nicolás Durán, 1628.

Assim encontramos variáveis para defi nir a área média do koty e a relação 
do seu tamanho com o número de moradores. Aqui seria muito importante ouvir 
as memórias dos Guaraní, informações decisivas para defi nir melhor esse conhe-
cimento. Números “preliminares” oferecem um parâmetro inicial: uma casa com 
400 moradores e 30 koty teria entre 60 e 90 metros de comprimento. A conta 
pode ser simples: 400 ÷ 30 = 13,3. Se dobrarmos a quanƟ dade de moradores, 
teremos 60 kotys (800 ÷ 60 = 13,3). Mas se deveria desenvolver equações mais 
complexas, conforme outras informações demográfi cas, inclusive com variáveis 
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para considerar a inclusão de famílias poligâmicas e outros modos de dividir o es-
paço (algo a ser desenvolvido futuramente). O número 13,3 não é constante, mas 
uma hipótese de referência para outros cálculos, conforme os dados disponíveis.

Figura 2  - Koty

Fonte: Desenho feito por Alexande Viana, 2021
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As dimensões médias também podem ser calculadas a parƟ r das referências 
de Durán (1628), como mostra a fi gura 2. Por exemplo, a estrutura retangular de 
uma casa com duas linhas de 12 kotys de 4 metros de largura teria cerca de 48 me-
tros de comprimento. Ao retângulo se deve somar cerca de 16 metros, para incluir 
os extremos semi-esféricos. A altura média seria 7,3 metros, considerando o topo 
da cumeeira, para a cobertura ter a curvatura representada abaixo. A largura média 
seria 16 metros. A área da planta baixa dessa casa-longa teria de aproximadamente 
953 m2; o volume seria 5.798 m3; e a área da cobertura teria aproxiumadamente 
1.171,3 m2, como representa a fi gura 3 (ver cobertura da casa, mais abaixo).

Figura 3  - Distribuição espacial dos kotys

Fonte: Desenho feito por Alexande Viana, 2021

Koty também é radical de proximidade, amizade, parentesco, afi nidade e 
pertencimento: 1) koty kotýramo T:259 estando cerca; 2) jekotyaha tapia, koty´ĩ
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T:209, 259 amigo anƟ go; 3) koty´ĩ, jekotyaha, kotyaha, mu T:209, 259, 321, V:37, 
152, 195 amigo, amistad, parentesco, familiar, deudo; che kotyguára T:259 los 
de mi bando, o parcialidad (guára, yguára T:127, 636, V:307 pertenecer a cosas, 
personas y tempos, patria, parcialidad). São aqueles que comparƟ lham a casa, 
sem serem necessariamente parentes: 1) che rogyguára, che ropeguára T:128 los 
de mi casa; 2) che rog amoño´e´y tekuára T:35 mi casa es común para todos. Mas 
também inclui parentes e linhagens: 1) ogpeguára V:195 familia; 2) che ropeguára 
T:383 mi familia; 3) og ijára T:383 padre de famílias, madre de familias; 4) che re´yi, 
che josuamoguára, che ñemoñãngáva, che añambeta T:578, V:195 mi familia, mi 
linaje, mi parcialidad (añambete, anãte´e T:578, V:195, 308 pariente verdadero; 
anã, amõ, anãma, tu ja´og T:39, 594, V:308 pariente; che anã tee T:542 mi pariente 
verdadero); 5) te´ýi T:578 compañía, parcialidad, genealogía, muchos (te´ýiupáva 
T:578 lugar público, lugar de muchos); 6) ñemoñãngáva T:319 generación, casta.

O comparƟ lhamento se estendia para fora da casa, mulƟ plicando as redes 
de sociabilidade, tanto por consanguinidade, como por afi nidade com amigos e 
“chegados” (deudos). Parente distante e conterrâneo eram sinônimos: 1) hetarã 
T:169 pariente lejano, compatriota; 2) che retarã mbeta T:169 mis parientes, los 
de mi pueblo; 3) tetarã T:574 dicen a todos sus parientes lejanos, y a los que son de 
su nación; 4) che retã rã, marãnunga V:308 pariente lejano; 5) marãnunga T:300 
pariente de afi nidad, y de consanguinidad; 6) che mu T:321 mi amigo, o deudo.

As relações seriam:

1. entre as casas da aldeia: che retãmbyguára, che retãmeguare T:128, 
574 los de mi pueblo; che retãmegua T:542 es de mi mismo pueblo (ta, 
táva, tetãma T:519, V:99, 256, 333 pueblo, ciudad, lugar, o pueblo; che 
táva, che retãma T:34, 519 mi pueblo; tetã T:574 pueblo; che retã T:574 
mi pueblo); ambýi jog, ambyog T:39, V:394 vecindad, vecindad de la 
casa, casa que está al lado; ambyijogyguára V:96, 256 cercano vecino, 
conjunto, lugar vecino a otro; che ambýi jogyguára T:39 mi vecino; che 
ambýi jog T:39 la casa que está pegada a la mía (ambýi T:38 lado, cos-
tado; amboypy T:38 la otra banda).

2. entre aldeias, formando constelações: ta veta T:519 muchos pue-
blos; kapya T:239) casas circunvecinas a pueblo grande; amunda T:36 la 
vecindad de pueblos pequeños; amundavyguára, amundára T:36 vecinos 
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en aldeas cerca de pueblos grandes; oñoamunda táva oikóvo T:36 están 
los pueblos cercanos unos a otros; oroñoamunda T:36 acercámonos unos 
a otros con las casas, o vivienda; añeamunda hese T:36 poner su casa, o 
pueblo, cerca de otro; amundáva V:256, 334 lugar vecino a otro, pueblo 
vecino de otro, y casas apartadas.

A diferença entre as aldeias já formadas e as aldeias menores ou sendo 
estruturadas é específi ca. O morador diria che kapyavyguára T:239 soy aldeano, 
ou alguém diria tavyguára, ta mirĩ yguara V:31 aldeano. A diferença entre os dois 
lugares seria a estrutura da residência, parecendo ser a “choça” e a “cabana” 
mais simples e menores que a og, em áreas de roças novas ou de expansão para 
um núcleo residencial novo, a parƟ r de uma aldeia anƟ ga: 1) kapya T:239 choza, 
casa en la chácara, ou casas circunvecinas a pueblo grande; 2) kog apyáva T:254 
choza de la chácara; 3) kapyáva, amunda V:80, 127 cabaña, choza (amunda, no 
senƟ do de vinhança e proximidade das moradias); 4) che kapyáva T:239 mi choza, 
o cabaña, o aldea. Talvez, construíssem uma op apu´a T:383 casa redonda. E as 
estruturas provisórias seriam a tapýi, che tapýi T:529, V:127 choza, mi choza e o 
tejupa T:544, 578, V:159 ranchería, el rancho por los caminos, dormida, rancho. O 
tapýi também pode defi nir as estruturas anexas da casa-longa, como áreas para 
depositar coisas e para aƟ vidades coƟ dianas, como cozinhar, tecer, fazer vasilhas 
cerâmicas e conviver, sem paredes ou tendo apenas um quebra-vento.

A proximidade ou afastamento das casas: che rog rovái ahẽ róga rĩni T:590 
su casa enfrente de la mía; che ambyopeguára V:394 vecino de mi casa; oño-
ambyogyguára V:394 vecinos. Esses também poderiam ser vizinhos em outros 
lugares: oñoamundávae, oñoamundavyguára V:394 vecinos en las chácaras. A 
circunstância ou a opção poderia ser o isolamento: mombyry oĩ che róga nde 
rógagui T:183 está mi casa apartada de la tuya; nache ambýi jógi T:39 no tengo 
vecinos a mi casa; nache amundávi T:39 no tengo vecinos. Eventualmente, alguém 
mudaria de residência: amosẽ che rógagui T:511 despedile de mi casa. Ou havia 
quem morasse em várias casas: heko teƟ rõ T:161 fulano anda de casa en casa, y 
no es estable en su proceder.
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4 FAZER A CASA

A casa era de um casal-líder, sendo construída coleƟ vamente com os seus 
futuros residentes. Havia o og apohára T:383, V:163 edifi cador, albañil, ofi cial de 
casas. Poderia ser para ajeogvoñã, ajeogapo, ajokyta´aramo V:163, 194 edifi car 
casa, fabricar casa própria (ajeogvoñã V:194 fabricar). Em relação ao “saber fazer”, 
hoje se ouve nos teko´as: “todo Mbyá saber fazer casa” (CARRINHO, 2010, p. 29).

A casa-longa era a maior estrutura material feita pelos Guaraní, com uma 
logísƟ ca dependente de trabalho colaboraƟ vo. A tarefa começa com o og pepy 
T:406 convite que hacen a los que ayudan a hacer la casa (pepy T:406, V:113 con-
vite). O trabalho colaboraƟ vo, conforme sugeriu Melià (1996), era o poƟ rõ T:431, 
450 poner manos a la obra, derivado de po, cuja eƟ mologia seria trabajar todos, 
todas las manos T:431. Encontramos também chapoƟ rõ hese T:431 pongamos 
manos a la obra. E, especifi camente: opoƟ rõ che róga (M:310) todos trabajan 
en mi casa.

A coleta dos materiais de construção e a sua preparação consumia mais 
tempo que a montagem da casa-longa, sendo uma aƟ vidade dependente do co-
nhecimento local para escolher os itens na paisagem (Figura 4). Eram deslocadas 
toneladas de componentes para a área da construção. A lista básica era compos-
ta por caules de diversos diâmetros para pilares, vigas e tesouras; varas roliças 
e taquaras para os caibros e ripas do telhado; muitos metros de cipós e fi bras 
vegetais para amarrações diversas; centenas de folhas de palmeira ou hastes de 
capins para cobrir muitos metros quadrados do teto. Quantos metros cúbicos de 
madeira? Quantos metros lineares de cipós e cordas trançadas? Quantas folhas 
de palmeiras ou quilos de hastes de palha para cobrir a cobertura?
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Figura 4  - Estrutura e componente da casa-longa

Fonte: Desenho de Alexandre Viana, 2021.

A primeira fase é a defi nição do lugar: og rupaguãma V:366 siƟ o para casa 
(guãma T:127 nota de futuro y de pretérito); che roguãma T:127 mi casa que ha 
de ser. Depois da conclusão da obra se diria che rog, che róga T:382, 383 mi casa. 
Por vários moƟ vos, se diria nache rógi T:383 no tengo casa. Um informe de 1628, 
sobre a escolha do síƟ o: 

[…] le pasamos [o síƟ o]en el monte en un mui alto y vistoso puesto donde 
se han hallado las comodidades que en el primer se deseaban: el agua mui 
cerca y tanto que pasa por el pueblo en nuestra huerta un mananƟ al y aun 
dos, la leña muy a la mano y la Ɵ erra muy buena para viña. (CORTESÃO; 
ANGELIS, 1951a, p. 263). 

O planejamento da construção poderia ser baseado em outra casa: ko og 
yvatekue rehe tosy che róga T:517 haz mi casa del tamaño de esta casa.

A casa era conectada à área da roça (NOELLI et al., 2019): kog rupáva T:254 
el siƟ o de la chácara. As conexões: 1) og víara, og via T:383, V:86 camino que va a 
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la casa, caminho de la casa; 2) kog pia, kog viára V:86 camino de la chácara (pe, 
pia T:399, V:86 camino; vía, víara T:621, 622 por [de camino]). Da casa e aldeia 
parƟ am inúmeros caminhos para outras aldeias, roças, porto das canoas, áreas 
de caça, pesca e coleta.

O lugar da casa incluía áreas externas: 1) og rakápe V:202 fuera de casa, 
de oka T:385, V:202 fuera, parte exterior, lo de fuera, por fuera, calle; 2) che rog 
okára T:385 lo de fuera de mi casa, la calle; 3) og rokára T:383 páƟ o; 4) oka rusu, 
oka vyte rusu T:386, V:323 plaza. Ela poderia ser considerada pelo seu tamanho: 
oka pyte rusu pa´ũ T:398 capacidad de la plaza. Vemos aqui os termos europeus 
para “rua” e “praça”, os locais de circulação e aƟ vidades ao redor da residência. 

O lugar da residência era a clareira no interior da fl oresta: aityapýi yvyra, 
aity, ajoha, aikyƥ  T:604, V:355 rozar derribando árboles, cortar madera, derribarla; 
ka´a ñupa T:230, 231 aporrear el monte, monte aporreado para hacer chácara 
(apyrupã, ñupa, yñupa, ainupã T:77, 354, V:47 aporrear, ñopã T:231 dar porrazos; 
há muitos registros sobre cortar e desgalhar árvores). Depois, a vegetação era 
queimada para limpar a superİ cie do terreno, como na queima da roça: ikusugue 
che kog T:283 hase quemado mi roza lindamente.

Talvez fosse necessário preparar o terreno, nivelando-o: amboruri yvy 
T:505 allanar la Ɵ erra (ruri T:505 llano, cosa seguida, conƟ nuada; yvy ruri T:505 
está llano el suelo; yvype vusu, yvype puku T:648 llanura). O terreno desnivelado 
era: yvype vype T:648 suelo desigual. Eventualmente, a casa estaria em um lugar 
naturalmente inclinado\desnivelado, na encosta de um morro, onde o espaço da 
casa teria o piso nivelado: yvyty atuape amoĩ che róga T:655 puse mi casa en el 
repecho del monte.

O local de inserção era examinado e medido para alinhar a instalação das 
referências espaciais da casa. O verbo medir: aha´ã T:140, V:273, 387 medir, 
trazar, señalar. A medida: ha´ã, ha´ãngáva T:140, V:272, 273, 387 medida, traza, 
señal. As medidas eram Ɵ radas com linhas e circunferências marcadas no solo: 
1) hai, haiguague T:143, V:253, 343 línea, raya, señal; 2) ahai iñamãna T:32, 143, 
V:99, 343 rayar haciendo circulo, rayar alrededor, circulo hacer (amã, amãdáva 
T:32, V:99 circulo). As medidas e marcações eram feitas com varetas: yvyra´i 
mba´e ra´ãngáva V:393 vara de medir (yvyra´i T:652, 654, V:393) palo delgado, 
varilla. O ato era aha´ãha´ã yvyra´i pype V:393 varear, medir. Um exemplo do 
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uso da vara em medições: aha´ã ao yvyra ra´ãngáva pype T:140 medir ropa con 
la vara. Também poderia ser feito com a palma da mão: che popyso rehe aha´ã, 
añekuãpyso ha´ãnga V:273 medir a palmos (po jepyso há´ãnga V:305 palmo, me-
dida). Montoya registrou a braça, como a medida europeia a ser usada entre os 
Guaraní: ase jyvapyso mba´e ra´ãnga, ase jyva mokõi jepyso já katu T:226, V:76, 
272 braza, medida (che jyva já pype aha´ã T:226 medir a brazas). A pessoa que 
defi nia o plano arquitetônico seria competente: mba´e ra´ãngijára ekatu V:387 
ingenioso para trazar. O resultado seria uma og imoatyrõmbýra V:32 aliñada casa 
(amoatyrõ V:32 aliñar). 

Escolher e cortar as madeiras: og ajeog kyta´a T:384 he tronchado, o derri-
bado, palos para mi casa; ambojeog kyta´auka ava T:384 hago que corten madera 
para sus casas. As madeiras procuradas eram conhecidas como yvyra aguyjei T:652 
árbol provechoso, signifi cando várias uƟ lidades, como alimento, propriedades 
medicinais, matérias-primas e aspectos cosmológicos.

A implantação da estrutura seguia uma sistemáƟ ca, construída por secções 
seguindo normas arquitetônicas próprias para aogkytamoĩ V:174 enmaderar casa 
(avyra moĩ T:653 enmaderar). O termo compor, com o senƟ do de vesƟ r, também 
poderia ser usado: amoatyrõ che róga T:310 compongo mi casa (moatyrõ T:309 
aderezar, componer). A construção ou og kytakue V:174 enmaderamiento de la 
casa, começava pela implantação dos pilares: 1) ambookyta che róga, ajytarũ 
che róga T:643 poner pilar, o horcones, a la casa; 2) amboyvy ypy che róga T:655 
hazer choza, clavando las Ɵ jeras en el suelo; 2) emboyvy ypy rangẽ T:655 clávalo 
primero en el suelo; 3) yvyra´i ijypyty T:640 está el palo recio clavado en la Ɵ erra; 
4) ajypyty T:640 aporcar, fortalecer al pie el edifi cio, echar Ɵ erra al pie de la cosa 
(amontoar e socar sedimento no buraco onde foi inserido o pilar); 5) amboyvysog 
V:225 hincar palo, haciendo con él el hoyo. A base do pilar: og kyta ypy T:383 pié 
del horcón.

O pilar era inserido no buraco cavado com o kotog T:258 llaman a un palo 
abierto por un cuento, por el cual sacan Ɵ erra de los hoyos cuando no alcanzan 
con la mano. O verbo cavar se traduz como hyvykói, ahyvykói, ayvyryvykói T:180, 
V:94 cavar, hacer hoyo en la Ɵ erra. A pessoa que cava: yvyryvykoitára T:649, V:94 
cavador. O ato de cavar: ambokua T:263 hacer hoyo. O buraco se chama yvykua 
T:649, V:229 hoyo, hoyo en Ɵ erra (kua, kuára T:263, V:229 hoyo).
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As árvores usadas como pilares e outras estruturas eram espécies com caules 
de formato cilíndrico e reto. Os pilares são chamados yta, ysa T:643, V:321 estan-
tes, armazón, pilar, cosa en que otro estriba, columna. O conjunto de pilares e a 
estrutura: ytapa yta T:644 los horcones y toda la armazón (ysa T:642, V:328 árbol 
sin gajos, o con ellos, pilar, vara sin rama, poste; yvyra ysa T:642 árbol desgajado, 
el tronco desde el suelo hasta las ramas). Os pilares poderiam ser carregados ma-
nualmente e os maiores poderiam ser rolados sobre troncos roliços: amosararã 
T:509 llevar deslizando; 2) yvyra mosararãgáva T:509 trozos de palo, que ponen 
debajo de lo que quieren arrastrar; 3) sarãndy, sarãndýva, sarãngy T:509 lugar 
donde están los palos por donde se desliza.

O topo dos pilares teria forquilhas ou encaixes lavrados para montar a estru-
tura: og kyta, og ysa, og rokyta T:382, 383, 384, V:283 horcón, todo horcón; hokyta 
T:172 horcón de la casa. O termo para forquilha natural, que também poderia ser 
sinônimo de pilar com encaixe no topo: yvyra akãmby, yvyra rakãmby T:145, 652, 
654, V:228 palo con horqueta, horcón, horcón para casa.

Aqui é importante destacar que o emadeiramento exigia preparo com en-
talhes para acertar o encaixe das peças, especialmente onde a distribuição das 
cargas era críƟ ca. O ato básico da aƟ vidade: 1) añopã yvyra, yvyra pã T:392, 653, 
V:91 labrar madera, desbastar, carpintear; 2) amoanãgog yvyra T:40 desbastar 
madera; 3) amboapoanã T:40 labrar vara algo gruesa; 4) avyra yke pã T:653 labrar 
el palo por un lado; 5) aikupe pã T:392 labrar madera por el envés; 6) avyra kupe pã 
T:653 labrar por debajo, por el envés; 7) avyra ipy pã T:653 labrado por de dentro; 
8) avyra mopẽ T:653 hacer esquina al palo. Dessa forma também se preparava: 1) 
o topo do pilar para encaixar as vigas: ahakamby´og T:145 abrir horqueta al palo; 
2) o extremo das vigas para serem encaixados, emendados: ambopope yvyra, 
avyra mbope, yvyra pope T:421, 653, 654, V:165 empalmar madera.

O entalhe era chamado de arukuái V:284 muesca (também traduzido como 
T:89 labor de torno, com o senƟ do de kuái T:266 cortar, cuello, cosa ceñida, ajukuái 
T:24 cuello, cintura de algo): 1) amboarukuái, amboarakytã V:284 muesca hacer; 
2) yvyra hekýitaguãma T:24 hacer muesca al palo para Ɵ rar de él; 3) amoañái T:52 
hacer muescas por el cuento de la cosa; 4) añái, ñañái T:52, 361, V:284 muesca 
de palo, muesca en la punta del palo; 5) ambopygua yvyra T:470 cortar el palo a 
la redonda como muesca.
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Todas as madeiras da estrutura eram descascadas por maceração, usando 
a yvyra nupãha T:652, V:272 mazo, maceta. Remover a casca: ajape´og, aipirog 
T:19, V:117, 340 quitar la cáscara, quitar corteza, quitar la cáscara con cuchillo, o 
sin él; aipe´og yvyra T:401 descascarar [árbol]; ajape´arog V:143 descascarar; ypei 
katu V:117 corteza quitarse bien. A defi nição da riƟ doma (casca): pe, ype, yvyra 
apekue, yvyra apekuéra T:401, 639, 652 V:92, 117 cáscara de árbol, corteza de 
árbol; podendo ser classifi cada como: 1) ype anã T:639 cáscara gruessa; 2) ype 
vevúi T:639 corcho; 3) ype ja T:401, 639, V:92 está pegada la cáscara, cáscara 
muy pegada cáscara muy pegada (que no se quita); 4) ype´i T:639 cáscara que se 
despega; 5) oñemboype´i katu T:639, V:92 [cáscara que] despégase facilmente.

As partes construƟ vas eram fi xadas amarrando várias espécies de cipós e 
cordas de fi bras vegetais trançadas: 1) apyƥ , hopaƥ , añapyƥ  T:81, 172, V:58 atar 
(ƥ  T:580 atadura); 2) iñapyƥ mbýra V:37 amarrada cosa; 3) momby, amomby 
T:314, V:58 apretar, atar; 4) amomby tatã T:314 atar recio; 5) amomby joapy T:314 
sobre atar; 6) añapyƥ ngatu V:58 atar bien. Conforme alguns relatos: 1) “armaban 
una casa con sus palos, en los cuales ponían unas raíces que sirven de sogas” 
(DURÁN, 1951c, p. 212) “están llenos de unas raíces que llaman cipos y guambés 
que sirven de sogas; y de muchos árboles que desollando-los sacan yvyira de la 
cual y del guambé se hacen cables y cuerdas como del cáñamo, aunque no tan 
buenos” (INFORME..., 1951b, p. 163). Daí viriam as cordas: 1) tukumbo, sã, sãma 
T:507, 508, 595, V:114, 367 cuerda, soga, cordel; 2) guembe pi tukumbo, guembe 
pi tukumbo reheguára T:132, 595, V:367 cuerda de cáscaras de guembé, soga de 
cáscaras, cascas de estos árboles con que hacen cuerdas y maromas. Cordas de 
casca da kupa´y (Copaifera langsdorfi i), árvore que oferecia longas e resistentes 
Ɵ ras, eram usadas no Mato Grosso do Sul para amarrar as ripas e folhas nos cai-
bros (WATSON, 1945).

A construção iniciava na extremidade, como referência para alinhar a forma 
retangular da planta baixa: og ypy T:383 el principio de la casa (apy, apýra, ypy, 
ñypyrũ T:73, 76, 380, 640, V:331 principio). Posteriormente, a estrutura poderia 
ser aumentada conforme o número de moradores, como vimos acima. Ao concluir, 
se diria: ipehẽ che róga T:403 he acabado un pedazo de mi casa. E, quando neces-
sário, poderia falar: ahevirũ che róga T:503 conƟ nuar la casa, poner otro lance.

Os pilares eram erguidos manualmente: 1) ajeog kyta, ajeog kyta´a T:382, 
384 levanto los horcones para mi casa. Os pilares e outras madeiras da casa eram 
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erguidos com forquilhas, semelhantes a suportes: yvyra poƥ  T:449 palos a modo 
de aspa para levantar la madera de las casas (referência a pinças de lagosƟ ns poƥ  
T:449, V:86 camarón, camarones y palos enaspados; mas por analogia, as pinças 
eram sinônimos dos paus com forquilhas ou entalhados para serem usados assim: 
amopoƥ  T:450 enaspar palos).

A referência para alinhar o eixo longitudinal do prédio é o pilar central da 
extremidade da estrutura, onde a cumeeira era apoiada, servindo como baliza 
para defi nir a curva de arqueamento dos caibros: yvyra karapa ysarã teremoĩ 
rangẽ T:642 poner primero los pilares en que ha de estar el arco. Os pilares do 
eixo central: 1) kyvy ou og kyvy T:288, 383, V:259 palos sobre que estriban las 
cumbreras, palo sobre quien está la cumbrera para levantar más la casa, llave de 
madera de edifi cio; 2) og yta, og kyta T:383, 384 estantes del medio, horcón; 3) 
og apyryta upa, ijapyryta upa T:383 estante del medio.

A cumeeira: 1) og apyryta T:383, V:124 cumbrera, cumbrera gruesa; 2) og 
apýra V:124 cumbre, caballete de la casa; 3) óg apyterakua V:80 caballete, cum-
bre de tejado (apy T:73 punta, fi n de la cosa, principio; pyte T:482, V:366 sobre; 
apyterakua T:61 la coronilla, extremo, o sumo de las cosas, chapitel). Os caibros 
apoiados na cumeeira eram travados com uma cumeeira sobreposta, de menor 
diâmetro: og apyryta jo´a T:383, V:124 cumbrerilla que ponen sobre la principal, 
cumbrera pequeña sobre la grande. Sobre a cumeeira, se instala uma cobertura 
para vedar o encontro das duas águas do teto: og apyra [a]sojava V:124 la cober-
tura del caballete (asojáva T:90 tapadera).

O teto teria um acabamento nos extremos, na parte exterior: og revichúa 
T:576 remate de casa (tevi T:576 extremo por defuera; chúa T:112 el que está): 1) 
amboevichúa che róga T:576 poner cupial a la casa; 2) og rupia, og upia T:383, 
V:197 culata, cupial, fi n, o culata de la casa; 3) og rupia pe T:383 culata chata 
(plana) (culata, la parte posterior ó más reƟ rada de la cosa [RAE, 1783, p. 299]).

A casa-longa poderia ter estruturas anexas na parte exterior, onde poderia 
realizar aƟ vidades diversas: roguamby, og roguamby, og roguambype T:499, V:29, 
115 alar de casa, corredor de casa, coberƟ zo (aogmorũguamby V:29 alar hacer; 
og roguamby rupi T:383 por los alares de la casa, por debajo). Sem tais estruturas 
se diria: ndahoguambypéi che róga T:499 no Ɵ ene cupial mi casa, ni alar (alar, 
lo mismo que alero de tejado; alero, aquella parte del tejado que sale fuera de la 
pared para desviar de ella las aguas llovedizas (RAE, 1783, p. 38-47 ).
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A estrutura da casa Ɵ nha tesouras, defi nidas como og poƟ ´a yta, poƟ ´a yta 
T:383, 450 palo que ponen debajo de las Ɵ jeras, palos que ponen sobre la cum-
brera como Ɵ jeras para poner sobre ellos otra cumbrerilla para levantar la casa. 
As tesouras também foram registradas como estruturantes dos caibros, com o 
termo referindo o apoio deles na cumeeira: og ñarukãng rupáva T:383 Ɵ jeras. E, 
ainda, há registro sobre os ruídos e rangidos da estrutura em dias ventosos: og 
pararã T:383 Ɵ jeras (pararã T:397, V:355 ruído; nararã T:344 hacer ruído las cosas 
con el aire). 

Os pilares centrais eram ladeados por duas colunas de pilares periféricos 
que davam a forma retangular da planta baixa: og retyma kãng T:383 postes de los 
lados. Sobre os pilares periféricos era instalado o vigamento: 1) guambyta T:127, 
V:368 solera de la casa; 2) og guambyta T:383 cumbreras de los lados, soleras; 2) 
og roguambyta T:383 los palos del sobrado; 3) guarapemby T:129 sobrado de la 
casa; 4) og guarapemby T:383, V:366 sobrado, sobrado de casa. Eles escoravam 
os caibros: guarapemby ryta T:129 los palos en que están las cañas del sobrado. 
E quando essa etapa era concluída diziam: amoguambyta che róga T:127 ya he 
puesto las soleras de mi casa. 

As vigas eram conectadas e travadas com travessas: 1) guarapemby yta V:61 
atraviesas del sobrado de la casa; 2) tasapáva, hasapáva T:530, V:61 atraviesa, 
atravesaño (hasa T:150 cosa atravesada).

Os caibros eram inseridos em poços, cuja fi xação da sua base servia para 
dar a curvatura ogival ao arco da cobertura da casa. Os caibros eram vergados e 
apoiados em dois pontos fi xos, nas vigas laterais e fi xados e travados entre a cume-
eira e a cumeeira pequena, chamados de “costelas da casa”: 1) og ñarukãng T:363 
varas, fajas, o cintas de la casa (ñarukãng T:363, V:118 cosƟ llas); 2) añarukãngua 
che róga T:383 poner cintas en las Ɵ jeras. Não há registro específi co sobre fi xar a 
base do caibro no solo, enterrando-o, porém existem referências genéricas: am-
boyvyypy V:225 hincar palos en la Ɵ erra; amboyvysog V:225 hincar palo haciendo 
con él el hoyo. Sobre o arqueamento dos caibros, há várias expressões: 1) yvyra 
karapa T:241, 652 palos arqueados, arcos de madera, palo tuerto (karapa T:241 
cosa tuerta, arqueada); 2) amboyvyra pygua T:470 hacer arco de palo; 3) yvyra 
pygua T:470 palo arqueado (pygua T:470 cosa en arcada; pyguarĩ T:470 arquear; 
ambopyguarĩ yvyra´i T:470 arquear varas). As madeiras pouco fl exíveis ofereceriam 
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difi culdades: yvyrakuã V:344 recio arco, o vara que no se doblega; yvyra pygua 
rai T:470 arco de palo mal arqueado. Eventualmente, a altura do arco não seria 
a desejada: yjyvy´ỹ che roga T:655 está muy baja mi casa.

Após a sua instalação, os caibros eram recobertos por linhas paralelas de ri-
pas, mais ou menos próximas conforme o material de cobertura. Geralmente eram 
varas cilíndricas e longilíneas de pequeno diâmetro ou taquaras: 1) ajeog ñarukãng 
mboja T:382-383 poner latas a la casa; 2) peteĩ teĩ iñarukãng amoĩ T:363 poner 
latas de una en una; 3) amoñarukãng esakãng, amoñarukãng pokãng T:363 poner 
latas apartadas; 4) amoñarukã mby´i T:363 poner latas menudas. As ripas eram 
afastadas quando se usava as folhas de palmeira, às vezes nem eram usadas, pois a 
raque servia como elemento estruturante horizontal. Porém, as ripas eram aproxi-
madas para fi xar a palha (c. 50cm de intervalo nas casas Kayowá contemporâneas).

Se as ripas ainda não esƟ vessem colocadas, diria: niñarukãnguahávi che róga 
T:363 aún no Ɵ ene latas mi casa. As ripas eram fi xadas: og ñarukãng mbo´aháva 
T:383 cuerdas o ysypo para atar las latas de la casa.

A casa Ɵ nha as aberturas colocadas entre dois caibros: okẽ mbopy T:440 los 
lados de la puerta. A porta era chamada okẽ T:386, V:334 puerta; e, se diria che 
rokẽna T:386, V:334 mi puerta. Funcionando como batentes laterais, os caibros 
Ɵ nham presos neles o okẽ apyryta T:386 umbral e o og vyte rusu T:383, V:328 
portal. Ytapa rasapáva T:644 el palo que se pone en la puerta, atravesado. 

Os registros históricos mostram que não havia divisões internas e nem pa-
redes, embora exista, especifi camente para contextos coloniais, o registro yvyatã 
V:308 pared (parede de taipa), takua pemby T:405, 525, V:189, 406 estera de 
cañas, zarzo, o atajadizo de cañas.

O nome “casa” tem outros signifi cados, incluindo o teto como o lugar que 
abriga, que permite a pessoas se “encerrarem”, protegerem: 1) og T:383, V:92 
cosa con que se tapa, paja de la casa, y signifi ca casa, tomando la parte por el 
todo; 2) og asojáva T:383, 384, V:121, 375 techo, cubierta de casa. A construção, 
“fazer” o teto: ajaso´i che róga V:374 techar (ajaso´i V:374 tapar; og T:382 tapar, 
encerrar). A casa poderia, por estar bem vedada ou situada em lugar pouco are-
jado: og ipévae T:383 casa de poca corriente.

Os principais materiais da cobertura eram folhas de palmeiras e hastes de 
canáceas, chamadas de “capim” no Brasil, eventualmente era usadas cascas de 
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árvores. Os europeus descreveram como “palha” o material da cobertura, mesmo 
quando eram usadas folhas de palmeiras, simplifi cando a detalhada taxonomia 
Guaraní para disƟ nguir e especifi car as matérias-primas. 

Cascas: ypekue areko che rógamo T:639 tengo mi casa cubierta con cáscaras 
de árboles; yvyra apekue T:652 cáscara de árbol.

Folhas pinadas de várias espécies (SODRÉ, 2005), preferencialmente: jujy 
T:218, V:305 palma conocida (Euterpe edulis); jujyvo T:218 hojas de esta palma 
con que cubren las casas; pindóva T:417, V:342 ramos de palma (Syagrus roman-
zoffi  ana); karanda´y yvo T:241 hojas de palma. Conforme Claudio Ruyer, contem-
porâneo de Montoya, os Guaraní usavam 

[…] alguna paja para cubrir las casas (aunque pocos usan de ella), porque 
Ɵ enen otra cosa a manera de palmas que llaman juji, que nace 3 o 4 jornadas 
el río arriba”; con lo cual hacen empleitas de 5 o 6 palmos de ancho y, por 
la parte de abajo, que es de la casa parecen esteras y no Ɵ enen goteras lo 
cual fortalecido con el fuego que ordinariamente hacen debajo dura 5 o 6 
años. (RUYER, 1970, p. 72).

Para obter a aparência de esteras, quando vistas dentro da casa, se deve-
riam usar folhas pinadas de palmeira, instaladas enquanto estavam verdes. Elas 
eram posicionadas com a raque na horizontal, para funcionarem também como 
elemento estruturante amarrado nos caibros e ripas. A cobertura se dá com os 
folíolos apontados para baixo, com os da face superior dobrados para baixo, com 
os extremos da folha eram exƟ rpados para formar painéis planos, confi gurando 
as esteras (cf. o exemplo dos Asuriní do Xingu no documentário de Vinicius Berger, 
Thiago Oliveira e Fábio Nascimento, “Tavyva. casa grande Asuriní”, 2016 - hƩ ps://
vimeo.com/208390585. Figura 5).
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Figura 5  - Instalação de folhas pinadas, exemplo Asurini do Xingu

Fonte: Documentário “Tavyva: casa grande Asuriní”, 2016

As folhas são sobrepostas em linhas paralelas para dar acabamento e iso-
lamento. Os registros de Montoya e o relato de Ruyer sugerem que o método 
construƟ vo do painel Guaraní é similar ao dos Asurini do Xingu, cujas imagens 
mostram 8-10 folhas sobrepostas por metro quadrado (Figura 6). Como o com-
primento das folhas é variável conforme a espécie e a maturação de cada folha 
(1,5 a 5 metros), a diferença é compensada ao longo do espaço recoberto. É 
provável que a Euterpe edulis fosse a preferida, sendo abaƟ da pelas folhas e 
pelo palmito, resultando em matéria-prima e alimento (para uso nas refeições 
de quem colaborava na construção). As demais palmeiras também poderiam ser 
exploradas, mas a extração seria através da poda das folhas. Para tapar uma casa 
na dimensão sugerida acima, com aproximadamente 1.171 m2 de área coberta, 
considerando 8-10 folhas de palmeiras sobrepostas a cada 2 m2, são necessárias 
aproximadamente 5.850 peças.
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Figura 6  - “y, por la parte de abajo, que es de la casa parecen esteras [...]” 
8-10 folhas por metro quadrado, e exemplos de amarrações dos componentes 
estruturais e da cobertura (interior de construção Asurini do Xingu

Fonte: Foto de Jacques Jangoux, 1978.

Palha (sapé, capim): ñũ pype ajaho´í che róga T:378 con paja cobrí mi casa; 
ajeog mboja T:382 cubro mi casa con paja; (ñu T:378 campo, y la paja de él). O 
telhado coberto de sapé: kapi´i óga T:238 casa pajiza (kapi´i T:238, V:221, 304, 
paja, heno). Algumas estruturas poderiam ser cobertas com toldos de juncos: piri 
og T:419, V:382 toldo de esteras (piri, piri pemby T:419, V:189 estera de junco, 
estera de enea, piri pepẽ V:170 enea, junco). Coletar o sapé: 1) akapi´ipo´og T:238, 
V:304 arrancar paja; 2) aha kapi´i po´oguávo T:238 voy a coger paja. O coletor: 
kapi´i po´ohára T:238 el que la coge. Eventualmente, poderiam ser usados como 
quebra-vento nas paredes. Se poderia abrir um espaço entre as palhas da cober-
tura: og amboguy guia´ẽmo, aipeka, aipepi, ipuipugue rupi ama´ẽ V:278 mirar 
por entre las pajas de la casa, a los de dentro.

As palhas provinham de diferentes espécies de poáceas, especialmente do 
gênero Andropogon L. Primeiro, elas deveriam ser colhidas nos campos ou beira 



Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 193-226, maio/ago. 2022 219

Che rog pypia aje katu! A linguagem da casa-longa Guaraní no século XVII

d´água, dependendo das espécies disponíveis. Depois era preciso coletá-las: aipo´o 
kapi´i, akapi´i mondorog, akapi´ipo´og V:52, 304 arrancar paja. Depois eram secas 
e organizadas em maços amarrados em uma de suas estremidades: 1) añakãpe, 
añakãby, añakã mby kapi´i T:25, V:59 atar las cabezas de la paja, atar las cabezas 
de la paja para empleitas, etc; 2) añeakã mby kapi´i T:26, 455 apretar, atar la paja 
por las cabezas, hacer empleitas de pajas entre dos palos; 3) og pemby T:402, V:166 
empleitas para casas (pẽ T:402 zarzo, empleitas; y vemby T:647, V:406 atajadizo, 
zarzo); 4) mbaja T:327, V:166 empleitas grandes de paja [fajas o Ɵ ras de paja] 
que sirven de reparo en las casas. Quando iam formando o telhado, diriam: og 
pẽháva T:383 empleitas de paja [mazos de paja unidos entre si]. Quando estava 
funcionando, não havia goteiras: 1) ojyva rurúramo ndotykyriséne T:419 cuando 
está la estera mojada no se pasa del agua; 2) ojyva rurúramo ndotykýri T:419 
estando hinchada la estera no se llueve; 3) ijaku´i katu che róga T:29 está enjuta 
mi casa. Por exemplo, para cobrir os 1.171 m2 de área coberta do exemplo usado 
mais acima, são necessárias cerca de 11,7 toneladas palha (carga = c. 10kg m2).

Em todo o caso, não era tarefa simples reunir matéria-prima. A referência de 
Ruyer (1970, p. 72) deixa claro a difi culdade para reunir a quanƟ dade necessária 
de palha para cobrir a casa-longa:

[…] todos es monte cerrado sin campo ninguno, sino es alguna man-
cha pequeña de dos o tres cuadras en que se cría alguna paja para 
cubrir las casas (aunque pocos usan de ella) porque Ɵ enen otra cosa 
a manera de palmas que llaman juji, que nace 3 o 4 jornadas el río 
arriba. (RUYER, 1970, p. 72)

O telhado ia da cumeeira ao solo como uma peça única, não havendo uma 
parede. A área de contato com o solo se chama og kypy, og ypygua T:383 rincón 
de la casa, y todo alrededor de ella por el suelo (kypy T:285 rincón); hokypy, okypy 
T:172, V:352 rincón, rincón de casa (y todo a la redonda de la casa a raíz de la 
tapia y suelo – no caso da tapia, para a fundação de construções coloniais de 
alvenaria). Algo comum; og rokypy rupi amoĩ T:172 púselo en el rincón de la casa. 

A cobertura da casa poderia apresentar problemas: 1) otyky che róga 
T:606 gotéase mi casa; 2) og otyky ei V:208 goterosa casa (otyky V:208 gotear); 
3) che rog otyky V:374 [mi] techo lloverse. As causas seriam desgaste ou vento: 
1) ijug ymã che róga V:179 envejecerse la paja de la casa; 2) yvytu okaguai che 
róga T:232 maltrata el viento mi casa; 3) yvytu og oipepi T:405 levanta el viento 
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la paja de la casa; 4) yvytu omboaperera che róga, yvytu omboapenũ T:383 el 
viento ha descompuesto mi casa; 5) óga aperera, og penũ T:383 techo de paja 
descompuesto por el aire; 6) omboaperera, omboapenũ V:144 descomponer el 
cabello, o paja de la casa el aire.

O teto poderia ruir: 1) amongúi V:148 deshacer el techo; 2) okúi che roga, 
ijapakúi che róga T:57, 273, V:374 techo deshacerse, cáseme mi casa (kúi T:273 
caerse; apakúi T:57, V:82 caer, derrocar, desmoronar). O desmoronamento da 
casa: 1) ojeapara óga V:83 caerse el edifi cio; 2) ijapipe che rog che áramo T:66 
cayóseme la casa encima. O próprio morador poderia derrubar ou desmontar a 
sua casa: amboypypo che roga T:641 he derrocado mi casa (amboai V:147 desha-
cer); 2) amboapakúi che róga T:57 deshago mi casa. Toda a aldeia poderia ser 
derrubada: ta eitypýra, ta imboaipýra V:54 arruinado pueblo; táve itypýra T:519 
pueblo asolado (ta T:519 pueblo).

O prédio poderia ser observado por diversos ângulos: og rovái T:383 en 
frente de la casa (továi T:590, V:200 enfrente, frente); og kupe T:278, V:152 la 
culata de la casa, detrás de casa, etc (kupe T:278 el envés, lo de trás); og rovapy-
guýri ahechag T:383 mirar por debajo de la casa. O canto extremo da residência: 
og revichuã T:577 esquina de la casa (chuã T:112 cosa aguda; akuã, pẽ T:28, 402, 
V:187 esquina).

As casas poderiam ter cercas, mas parece ser apenas no período colonial: 
che rog rokára añopẽ T:402 cerqué mi casa; niñopẽhávi che róga T:402 no tengo 
cercada mi casa.

A aldeia abandonada: tape T:528 lugar donde estuvo el pueblo; tapéra, 
taguéra, tavakuéra T:520, V:334 lugar en que estuvo algún pueblo, pueblo des-
poblado; che taperéra T:528 mi pueblo que fue.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A linguagem da residência e da casa-longa é vasta, com certeza muito mais 
ampla e detalhada do que se apresentou aqui em seus aspectos arquitetônicos 
e sociais. Acredito que ainda há muito mais conteúdo para ser conhecido, cer-
tamente um tema de interesse central para as novas gerações Guaraní, que têm 
muito para ensinar aos juruá. 
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O tema é muito relevante para compreender o lugar da residência, em ter-
mos sócio-ambientais e cosmológicos, que envolvem conhecimentos específi cos 
transmiƟ dos entre as gerações, conforme as políƟ cas de consideração e colabo-
ração que unem as pessoas em comunidades autossustentadas. É um sinal de 
que há relação entre os lugares, os meios materiais e as pessoas, de que a terra 
e a vegetação são cuidadosamente manejadas conforme o ñande reko Guaraní.
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Além dos arƟ gos apresentados até aqui, esse dossiê conta também com 
relatos ou textos não acadêmicos, enviados por pessoas cujas vidas tocaram ou 
foram tocadas por Bartomeu Melià, em circunstâncias diversas. 

O primeiro relato provém da experiência de Melià no Mato Grosso, embora 
agora assinado por diversas pessoas que trabalhavam no Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi) naquele momento. A primeira autora afi rma que “Melià foi 
um mestre e um amigo” que a levou a parƟ cipar do livro “Educação Indígena e 
AlfabeƟ zação”. A autora exalta o caráter alegre e simples de Melià, aliado a bagagem 
intelectual de antropólogo e a aƟ tude interiorizada de profunda vida de oração. Já 
o segundo relato – “Ao Mestre Melià com reconhecimento e graƟ dão” – ressalta 
o aprendizado que obteve com o sacerdote a respeito da vida religiosa “inserida 
no campo popular e no compromisso com uma nova sociedade”. A terceira autora 
destaca o encantamento causado pela fi gura de Bartomeu Melià para os indígenas 
que não o conheciam, por ser falante de língua guarani, e destaca, também, seu 
próprio encantamento pessoal: “ele conseguia transmiƟ r a alma guarani!”.

1 MELIÀ

Escrito por Elizabeth A. R. Amarante3

Sim, a presença de Melià, jesuíta vindo da Espanha para trilhar os “cami-
nhos da América”, caminhos de muitas culturas, de muitas resistências e também 

1 Organizadora do dossiê, Universidade Federal da Integração LaƟ no-Americana (UNILA), Foz do 
Iguaçu, Paraná, Brasil.

2 Organizador do dossiê, Universidade Federal da Integração LaƟ no-Americana (UNILA), Foz do 
Iguaçu, Paraná, Brasil.

3 Conselho Indigenista Missionário – CIMI, Mato Grosso – MT. E-mail: bethmyky@gmail.com. 
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de muitos marơ rios, foi uma presença signifi caƟ va no Brasil, no CIMI, entre os 
Enawenê Nawê e para mim pessoalmente. Sua voz ecoou forte em nossas vidas 
nos convocando a um processo novo de presença inculturada entre os Povos 
Indígenas. Para mim pessoalmente, Melià foi um mestre e um amigo. Convivemos 
muitas vezes na aldeia Mỹky onde eu vivia, inclusive porque passar pelos Mỹky 
era a saída necessária para chegar a UƟ ariƟ , sede da Missão, ou para reuniões do 
CIMI em Cuiabá. Muitas vezes também Vicente e Melià vinham até a beira do rio 
Papagaio onde ơ nhamos um pouso onde amarrar as redes e ali a gente conver-
sava, trocava ideias, vivia momentos de intercâmbio de problemas, ríamos e nos 
descontraíamos apertando os laços da amizade. Também o barraco à beira do rio 
Juruena era um espaço para a gente se reunir para sistemaƟ zar conhecimentos 
para toda a equipe se reunir para alguns dias de reƟ ro, Melià sempre contribuindo 
no senƟ do de enxergar novos caminhos para a Igreja Missionária

Meu 1º encontro com Melià aconteceu em 1978, no Barranco Vermelho, 
aldeia Rikbaktsa, às margens do Juruena... Um convite inesperado que iniciou uma 
nova caminhada na compreensão e na práƟ ca do compromisso do CIMI com as 
comunidades indígenas, frente à imposição colonizadora : escola/alfabeƟ zação.

Aquela sua primeira intervenção abriu-nos trilhas e horizontes. Me lembro 
que após aqueles 3 ou 4 dias, ele me pediu para ir com ele a UƟ ariƟ  a fi m de aju-
dar no Relatório do Encontro. Logo de início fi quei impressionada com a clareza, 
a didáƟ ca  com que ele foi me ditando para eu daƟ lografar,  todas as etapas e 
todos os itens de cada exposição, e foi assim que nasceu o primeiro rascunho do 
que seria o livro “Educação Indígena e AlfabeƟ zação” que ele dedicou a Kawari  
“sábio analfabeto”.

O que faço questão de explicitar aqui é sua vida inculturada entre os 
Enawenê Nawê.  Um Povo de muito recém contato, praƟ camente apenas 4 anos, 
contato realizado pelos jesuítas Thomaz Lisboa e Vicente Cañas.

Sempre me impressionou sua decisão e capacidade de inculturação na 
realidade indígena seja dos Guarani... seja dos Enawenê e outros povos, na vida 
de aldeia, nos pequenos requisitos e exigências desse quoƟ diano.

Melià, conforme vários depoimentos, foi uma pessoa que superou seus 
próprios limites e fazia isso rindo, alegre como uma criança. Porém todas essas 
difi culdades ele superava feliz por poder estar/viver/conviver com os Enawenê. 
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Tornar-se um deles! Melià sabia descrever com detalhes a vida que pulsava na 
aldeia...Muitas vezes ele era o centro da atenção das crianças pois Ɵ nha muita 
facilidade de se comunicar com elas. Mas, era nos rituais intensos e extensos, que 
Melià percebia e senƟ a mais plenamente o senƟ do da inculturação e encarnação 
na vida dos povos, vivenciando a parƟ lha e a presença real do Verbo encarnado.

Foi um salto e um mergulho em outro mundo, outra cultura, outro “tempo” eu 
diria, outra língua e outra linguagem... A história Guarani longa e apaixonadamente 
estudada e a história Enawenê, uma total surpresa a ser descorƟ nada! Para ele, foi 
provalmente um salto no escuro e para nós, certamente um mergulho providencial.  

Melià com toda a sua bagagem intelectual de antropólogo, deixou também 
uma enorme contribuição para a linguísƟ ca, com seu ouvido atento e inúmeras 
anotações. Seus dias se passavam aprendendo e comparƟ lhando a Sabedoria 
Enawenê! A economia da reciprocidade! Ele mesmo disse mais tarde referindo-
-se aos Guarani, aos Enawenê e outros povos: “Os indígenas me ensinaram o 
caminho da Sabedoria” .

Não deve ter sido fácil o despojamento radical e aquele mixto de convivên-
cia e solidão. Conviver no dia a dia da aldeia e se aprofundar na solidão interior.

Jesuíta, de profunda vida de oração, deve ter se adentrado na mísƟ ca da-
queles que ele denominou  “benediƟ nos da selva”. Madrugadas a fi o em longos 
rituais em torno do fogo, parƟ lhando a cuia de chicha... Dias e mais dias sozinho 
na aldeia, quando Vicente se ausentava... ruminando pensamentos e refl exões 
sobre o futuro daquele povo quando chegasse a hora da invasão avassaladora de 
nosso mundo de mercado, de projetos e estradas...tentando mergulhar naquela 
realidade, anotando no diário, analisando as manifestações diárias de uma cultura 
tão complexa. Ele que confessava só poder contribuir praƟ camente plantando 
milho e mandioca, ou trazendo lenha para o fogo...nos legou uma impressionante 
contribuição antropológica!

Não se dava conta do quanto, em extensão e profundidade, vivenciou em 
verdade o compromisso missionário em novas formas de convivência, fazendo-se 
um deles e tornando- se o menor entre eles.  

Termino lendo um trecho escrito por ele: 

“ParƟ cipei da Religião indígena com um respeito total, crendo e confi ando 
que essa Religião era o sacramento de Deus na vida de cada Povo. 
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A vida ritual não estava separada da comunhão, na comida e na bebida que 
não excluía ninguém e fartava a todos por igual”

Obrigada Melià! 

2 AO MESTRE MELIÀ COM RECONHECIMENTO E GRATIDÃO

Escrito por SebasƟ ão Carlos Moreira4

Pois bem, é um desafi o falar sobre o Melià, um desafi o muito grande, mas 
vamos lá. 

Eu cheguei em Cuiabá no início de 1977, com recomendação do padre pro-
vincial da Companhia de Jesus, Paulão, e fui acompanhado pelo padre Teodório 
Weber, da paróquia do Rosário. Nessa época, eu estudava, trabalhava e atuava 
em movimentos sociais. ParƟ cipei da criação do PT (ParƟ do dos Trabalhadores), 
de movimentos nas periferias na luta por moradia, direitos humanos, grupo de 
jovens e na Pastoral da Juventude. Para mim, a vida religiosa Ɵ nha senƟ do com 
o engajamento no campo social. 

Na comunidade de São Judas Tadeu, conheci os jesuítas da Missão Anchieta  
que atuavam junto aos povos indígenas, entre eles estava o Melià. Quando pensei 
em trabalhar com povos indígenas, falei com o Melià, que na época era o supe-
rior da Missão, e ele me respondeu posiƟ vamente, mas com duas interrogações. 
Por que eu queria morar em aldeias se estava bem entrosado nos movimentos 
sociais? E quais eram minhas expectaƟ vas como religioso trabalhando na missão 
entre os povos indígenas? Eu acreditava que as populações das periferias e do 
campo teriam seus direitos reconhecidos na medida em que fossem assumindo 
o protagonismo de suas lutas, e pensava em desenvolver um trabalho junto aos 
povos indígenas nesse senƟ do.

Melià acolheu muito bem minha a proposta, apresentou duas possibilidades 
de equipe para atuação, junto aos Rikbaktsa, no rio Juruena, formando equipe 
com o padre Balduíno Loebens, ou no rio dos Peixes, com o Povo Kayabi, Apiaká 
e Munduruku, na equipe com o padre João Evangelista, e me pediu que fosse 
conversar separadamente com cada um deles. Os dois me receberam muito bem 
e conversamos bastante. Então, voltei a falar com o Melià que havia decidido 

4 Conselho Indigenista Missionário – CIMI, Mato Grosso – MT. E-mail: Ɵ ao34@gmail.com. 
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formar equipe com o padre João e logo encaminhamos minha ida para a aldeia. 
Na equipe também estavam as irmãs Hervécia Simione e Conceição Muniz e o 
padre Eugênio Wenzel.

No tempo que esƟ ve na aldeia, o Melià foi nos visitar duas vezes. Suas vi-
sitas duravam semanas. Conversamos sobre como deveria ser a minha presença 
na aldeia e os planos de trabalho ali com os Kayabi. Eu senƟ a o Melià como uma 
grande referência sobre o que eu pensava da vida religiosa, a vida religiosa inserida 
no campo popular e no compromisso com uma nova sociedade. E ele também 
sempre apoiou muito o meu trabalho. Além de um grande intelectual, que sempre 
trazia muitas provocações, o Melià era um grande companheiro. Ele não sabia 
cozinhar, mas ia junto para o rio, buscava água e limpava a casa.

Logo na primeira, o Melià propôs um estudo sobre o povo Kayabi. Então, 
todo dia, das oito ao meio-dia, era o nosso horário de trabalho. Isso sistemaƟ ca-
mente, de segunda a sexta-feira. Estudamos muito a tese do Georg Grünberg (Os 
Kaiabi do Brasil Central – História e Etnografi a - 1970 ), a parƟ r da qual fi zemos 
uma pesquisa da história e cultura do povo Kayabi e fomos para e outros escritos 
também. Desse material fi zemos um fi chário de anotações. Essa pesquisa ajudou 
muito na minha relação com o povo Kayabi, quando eu ia conversar com eles, 
eu já sabia muito do território tradicional deles e da história da ida para o Xingu.

Na discussão sobre o trabalho, ele era muito aberto, conversávamos muito, 
muito mesmo, sobre o trabalho junto aos povos indígenas, as questões sociais, as 
Comunidades Eclesiais de Base (Cebs), o trabalho da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), do PT, que estava nascendo, e o que representava um parƟ do políƟ co entre 
os movimentos sociais.

Outra questão foi a situação da terra dos Kayabu, que foi demarcada dei-
xando uma parte fora, a região do Salto Sagrado. Os índios reivindicavam para 
a Funai e a Funai não fazia nada, então eu achava que eles deveriam assumir o 
protagonismo dessa luta e fazer picada nos limites onde a terra deveria ser de-
marcada. O Melià concordou, mas disse que eu deveria conversar com os Kayabi 
sobre isso, eles iriam me dizer o que queriam e eu deveria dar todo apoio a eles.

Conversamos muito sobre a questão religiosa no trabalho junto aos povos 
indígenas. Lembro que um dia as irmãs vieram conversar comigo para eu rezar o 
terço com os Kayabi no domingo à tarde. Então, passei o domingo com os Kayabi, 
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jogamos bola, comemos e eles não me chamaram para rezar o terço e eu também 
não chamei eles. Depois, o padre e a irmã não perguntaram nada e eu também 
não falei nada. Eu falei dessa questão com o Melià e ele disse que os Kayabi não 
me procuraram para rezar o terço pois isso não fazia falta para eles e não havia 
problema em não rezar o terço com eles. Ele disse que a relação do padre e das 
irmãs com os Kayabi vinha muito pelo lado religioso e que os Kayabi aceitavam 
a relação com os religiosos pois era vantajosa para eles, os religiosos prestavam 
serviços de saúde e educação, não Ɵ nha nada do que tem hoje nesse senƟ do. O 
Melià dizia que os índios Ɵ nham uma relação muito mais livre comigo porque a 
questão religiosa não era uma necessidade deles e eu não trazia isso para eles.

Eu também conversei com o Melià essa questão dos márƟ res. Se falavam 
dos márƟ res jesuítas que os índios do sul mataram. E o Melià falou que com a 
chegada dos jesuítas, e também de outras congregações religiosas, os religiosos 
chegavam impondo sua religião, erguendo uma cruz no centro da aldeia e rezan-
do o terço com todo mundo. Haviam os índios que aceitavam e os que resisƟ am 
a isso, que entendiam isso como uma ameaça a sua cultura. O Melià dizia que a 
gente chamava os jesuítas mortos pelos índios de márƟ res porque somos dessa 
tradição dominadora, mas os jesuítas estavam agredindo a forma de vida dos ín-
dios e essa era uma lógica de colonização. O colonizador não valoriza os saberes 
e tradições dos povos e impõem seus valores como estratégia cultural e religiosa  
de dominação.

O Melià dizia que a convivência e relação com os índios deveria ser de “incul-
turação” para poder respeitar eles. “Inculturação” era um termo uƟ lizado naquele 
tempo que Ɵ nha o senƟ do de vivenciar a cultura, a tradição e os saberes deles. 
Aí entrava a língua deles, o Melià dizia que para conhecer um povo você deveria 
estudar a língua deles, isso era uma questão muito forte para se conhecer um povo.

Nessas visitas do Melià Ɵ vemos conversas que me deram uma base funda-
mental para o meu trabalho com os povos indígenas. Depois que ele saiu do Mato 
Grosso eu encontrei o Melià diversas vezes, a gente sempre Ɵ nha bons papos, 
conversávamos muito sobre esse tempo, o trabalho e aquilo que a gente vivenciou 
na Missão Anchieta. Ele foi um grande incenƟ vador da Missão. 

O Melià Ɵ nha uma dedicação especial ao tema da educação. Ele entendia 
que o trabalho missionário e o trabalho popular deviam ser um trabalho educaƟ vo, 
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na linha freireana (de Paulo Freire). Ele também conviveu com Vicente Cañas e 
o povo Enawenê-nawê. Ele dizia que este povo tem uma grande espiritualidade, 
que o tempo de rituais deles era semelhante ao dos BenediƟ nos. O Melià dizia 
que os Enawenê-nawê eram os BenediƟ nos da selva. Um povo de uma mísƟ ca 
impressionante.

Nos tempos da Missão se falava muito da encarnação, e o Melià era essa 
pessoa que defendia e vivia um trabalho totalmente encarnado. A defi nição de 
encarnado não era transformar as pessoas, mas estar mais próximo possível, 
dentro da realidade das pessoas e se comprometer com essa realidade.

O Melià falava com muita convicção que a convivência, o dia a dia, tem 
um poder muito grande como ação transformadora junto a um povo, sobretudo 
quando se está muito próximo da realidade e do sofrimento das pessoas, como 
quem trabalha na saúde e educação. 

Ele dizia que a educação dos povos indígenas, em especial a educação 
escolar, deveria reconhecer e valorizar os saberes tradicionais. A educação trans-
formadora da realidade deveria lutar pela afi rmação deles enquanto povo na con-
vivência com a nossa sociedade e não pela conversão deles para nossa sociedade.

Eu digo o seguinte, Ɵ ve muita sorte de iniciar meu trabalho no Cimi nessa 
experiência com o Melià, os Padres João e Eugênio e as irmãzinhas Hervécia e 
Conceição. Na missão eles me mostraram a dedicação junto aos povos. Foi um mo-
mento muito importante para minha formação, atuação no Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI) e também na formação da vida. Tenho muito a agradecer!

3 XE RAMÕI BARTOMEU MELIÀ. ALMA GUARANI

Escrito por Jussara Rezende5

Conheci Melià em 1979 (ou será 1978 ...) em um encontro, de indigenistas, 
antropólogos, missionários do Cimi-Conselho Indigenista Missionário, que atuavam 
com o povo Guarani. Foi na sede do Cimi MS na Vila São Pedro, em Dourados-MS. 
Eu estava iniciando, como missionária indigenista, a atuar com o povo Guarani no 
estado de SP. Era uma oportunidade e tanto para a minha qualifi cação antropo-
lógica e conhecimento sobre a cultura e história desse povo. 

5 Conselho Indigenista Missionário – CIMI, Regional Sul.  E-mail: jussaracimi@gmail.com.
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Já naquela época, o jesuíta e antropólogo, apresentava seus cabelos em-
branquecidos. Ele deveria estar perto dos 50 anos. Me lembro, uma vez, em um 
encontro dos Guarani em CuriƟ ba-PR, ele nos dizendo que seus cabelos eram 
brancos, mas ele não era tujá (velho).

Por muitas vezes, pudemos contar com sua assessoria.

No Cimi, fazíamos de quando em quando, encontros para estudo, troca de 
experiência, planejamento e avaliação do trabalho entre as equipes que atuavam 
com o povo Guarani nos estados do MS, ES, RJ, SP, PR, SC e RS. Como eram ricos 
aqueles momentos! Que privilegiados fomos em ter conosco alguém que nos 
ajudava a adentrar o mundo Guarani! A conhecer, compreender e admirar o Teko, 
o “Bem Viver” Guarani.  Eu fi cava embevecida ouvindo aquele mestre!

Nos ajudou nas Aty (reunião) dos Guarani do Brasil e países vizinhos.  Os 
Guarani fi cavam admirados e gostavam, por demais!!! ver como aquele senhor, 
de cabelos e barbas brancas –tamõi, falava o seu idioma, inclusive a sagrada lin-
guagem. Alguns manifestavam um Q meio mísƟ co por ele ser “kejuíta”.

Eu, parƟ cularmente, voava, como uma borboleta, ouvindo Melià! Como ele 
conseguia transmiƟ r a alma guarani!  ComparƟ lhava com ele o que me ensinavam 
meus e minhas mestres e mestras guarani. Por outro lado, fazia uso dos ensina-
mentos de Melià para “um dedo a mais de conversa” com meus professores e 
professoras indígenas. Estes momentos, em geral ao redor de um fogo de chão, 
eram ricos para checar narraƟ vas:  o que conƟ nuava em uso, o que modifi cara, o 
que despertava novas informações, novos conhecimentos.

Saudades daqueles tempos...Cada vez senƟ a mais e mais minha visão so-
bre mundo ampliar-se. Como era pequena, restrita à minha cultura hegemônica, 
colonizadora, opressora! Era como necessário despir-me de minha pele cultural, 
tomar certa distância...para abrir minha mente, minh’alma às possibilidades várias 
de conceber o mundo, de conceber a vida, de ser gente neste “mundão véio de 
Deus”.

Aguçou minha sensibilidade para conhecer, perceber, reconhecer e respeitar 
o mundo guarani. Devo muito isto à Bartomeu Melià.
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4 BRASIL, UM TEMPO DE TRAVESSIA

Outro fato que lembro: como em geral ocorre com os exilados, a nostalgia 
da terra deixada para trás. Espanhol de origem, paraguaio por opção, obrigado 
que fora pela ditadura de Strossner a refugiar-se no Brasil (que também vivia sob 
outra ditadura), falava com saudades dos tempos em que vivia no Paraguai e era 
aprendiz dos Guarani, principalmente dos Paï, aqui no Brasil conhecidos como 
os Kaiová. Falava com reƟ cências, com cuidado, evitando as fotos, mas, deixando 
transparecer sua níƟ da vontade de retornar àquela terra. Assim que pode para 
lá retornou. 

Em sua travessia pelo Brasil, fez parte do Cimi, fazendo parte de outros fó-
runs, pastorais diocesanos, acadêmicos, indigenistas. Atuou em várias regiões no 
Brasil e com diferentes povos originários, creio que por úlƟ mo com os Kaingang 
e Guarani no norte do RS.

Anos se passaram... e com eles viajou nosso mestre.

Hoje eu diria:

Bartomeu Melià,

Espanhol de origem,

Paraguaio por opção,

Brasileiro por condição,

Guarani por devoção!

GraƟ dão xe ramõi Melià.

Novembro de 2021

5 AO MESTRE BARTOMEU MELIÀ, COM CARINHO!!

Francisco Silva Noelli6

As comunidades cienơ fi cas têm invesƟ gadoras e invesƟ gadores que são 
referências em vários aspectos, servindo como inspiração intelectual e políƟ ca nas 
formas mais diversas. Bartomeu Melià (1932-2019) foi uma dessas personas cen-

6 Centro de Arqueologia (UNIARQ), Universidade de Lisboa, Lisboa, Portugal.
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trais, cuja presença foi simultaneamente afeƟ va no trato e didáƟ ca em relação aos 
mais diversos propósitos de interesse público, educacional e acadêmico. E, quando 
necessário, sempre foi muito aguerrido e tenaz na defesa dos povos indígenas e 
da educação, a ponto de ser expulso do Paraguai em 1976 (para onde retornou 
defi niƟ vamente apenas 1989, com o fi m do governo ditatorial), fi cando no Brasil, 
sempre em território Guarani, como ele gostava de dizer. Foi o que testemunhei 
nos 32 anos que convivi com ele e com as pessoas mais ou menos próximas do seu 
círculo de amizades que invesƟ gavam história, linguísƟ ca, educação, antropologia 
e arqueologia nas temáƟ cas indígenas sul-americanas. Sei que cada uma delas 
guarda uma boa lembrança do nosso homenageado, pois muito além de suas 
aulas, conferências e publicações, ele Ɵ nha prazer e o senƟ mento do dever de 
comparƟ lhar ações e ideias, considerando que quem produzia pesquisa deveria 
dar o seu melhor aos povos originários e que ele era apenas mais um diante de 
tanto por fazer. Como ele relatou tão bem em diversas publicações, sempre era 
necessário um muƟ rão, o poƟ rõ como os Guarani costumam fazer para colaborar 
poniendo las manos a obra.

Mas vou contar algo da minha parte. Foi uma relação com períodos de muita 
proximidade, alternados com afastamentos relaƟ vos por conta das agendas pes-
soais, do distanciamento geográfi co e da minha saída precoce da vida acadêmica 
em 2002. Depois retomamos a parte acadêmica quando consegui regressar à 
pesquisa de forma mais sistemáƟ ca em 2012, como uma conversa de um dia que 
conƟ nuou no dia seguinte. Mas durante essa década de interregno profi ssional 
conversamos mais sobre questões pessoais, onde Ɵ ve a oportunidade de conhecer 
melhor suas várias facetas.

Fui apresentado a Melià por José Proenza Brochado, em 1987, no dia da 
defesa da dissertação de mestrado de José Otávio Catafesto de Souza (outro amigo 
e exemplo – de quem Ɵ ve a sorte de ser aluno no curso de graduação em História, 
entre 1986 e 1989). Naquele dia iniciei uma conversa com Melià, encerrada ape-
nas no dia 30 de setembro de 2019, quando trocamos nossos úlƟ mos e-mails. 

Brochado me apresentou, logo dizendo que eu estava começando na 
pesquisa e Ɵ nha muito interesse em conhecer os Guarani. Do início ao fi m, este 
encontro não durou cinco minutos. Imediatamente Melià sorriu e perguntou: 
“qual seria seu interesse?” Surpreso e desajeitado, respondi com outra questão, 
quase a mesma que fi z meses antes a Brochado, em meados de 1986, quando o 
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conheci no Gabinete de Arqueologia da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul: “Como era uma aldeia Guarani nos séculos XVI e XVII?”

Ambos deram praƟ camente a mesma resposta: “terás que descobrir”. E 
os dois disseram que eu precisaria pesquisar as fontes escritas, pois ainda não 
exisƟ am pesquisas revelando contextos arqueológicos de forma saƟ sfatória e 
completa. Melià me disse para procurá-lo, assim que possível, para conversar-
mos. Passados uns dias nos encontramos em São Leopoldo, quando ele me deu 
um exemplar do recém-lançado O Guarani: uma bibliografi a etnológica, feito 
em parceria com Marcos Vinícios de Almeida Saul e Valmir Francisco Muraro, e 
cópias de alguns arƟ gos dele, incluindo a monografi a sobre os Paĩ-Tavyterã, publi-
cada em 1976, uma coautoria com seus diletos amigos Georg e Friedl Grünberg. 
Posteriormente, enquanto eu avançava seguindo as indicações d´O Guarani, 
comentando o resultado das leituras, Melià disse que fi cava saƟ sfeito de ver que 
o seu objeƟ vo dava resultados, pois ele imaginara o livro como um mapa para 
navegar através da imensa bibliografi a disponível. Anos depois ele me pediu para 
resenhar o livro que produziu com Liane Nagel em 1995, Guaraníes y jesuitas en 
Ɵ empo de las Misiones: una bibliograİ a didácƟ ca (publicada 1997 na Revista de 
Antropologia). Depois, me convidou para fazer a resenha das edições que produziu 
para os livros de Montoya e da tradução da sua tese de doutorado defendida na 
Universidade de Estrasburgo, em 1969. E me enviou livros e sugeriu fazer outras 
resenhas para divulgar pesquisas sobre os Guarani e o período colonial, bem 
como uma nota biográfi ca sobre o médico e naturalista paraguaio Carlos Gaƫ  , 
um pesquisador importante pouco conhecido no Brasil. 

Para mim foi uma experiência marcante ter a oportunidade de conhecer 
e conviver com os dois, pois não imaginei que Brochado e Melià fariam parte da 
minha vida profi ssional e pessoal por três décadas. Além da sequência de leitu-
ras para desenvolver a minha pesquisa, Melià me deu o conselho que considero 
como o mais importante: ler sistemaƟ camente os dicionários de Antonio Ruiz de 
Montoya, Tesoro e Vocabulario de la lengua Guarani. Melià me explicou desde 
o começo praƟ camente o mesmo pressuposto que Brochado me dissera antes: 
os dados históricos, linguísƟ cos e antropológicos sobre os Guarani, devidamente 
analisados sob uma críƟ ca das fontes, sempre serão importantes para os arque-
ólogos e arqueólogas, pois eles mostram as pessoas e os seus conhecimentos 
em ação. Os argumentos de ambos coincidiam sobre o valor heurísƟ co de tais 
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fontes, que repeƟ am conteúdos produzidos em tempos, lugares e circunstâncias 
diferentes, por pessoas com formações, posições e interesses disƟ ntos dentro do 
sistema colonial. São informações importantes para mostrar os Guarani sob as 
mais diversas perspecƟ vas ao longo de 521 anos, assim como são determinantes 
na invesƟ gação de vários aspectos pré-coloniais, com Melià sempre reiterando que 
brevemente os Guarani pautariam na academia os conteúdos e as versões escritas 
de suas próprias histórias. Houve uma outra indicação coincidente deles que foi 
decisiva: conhecer como funcionava a linguísƟ ca histórica e ler Aryon Dall´lgna 
Rodrigues. Ambos disseram que seria um aspecto necessário da minha pesquisa, 
contrastar sistemaƟ camente os conteúdos das línguas faladas pelos Guarani com 
as demais línguas do tronco Tupi, para compreender conhecimentos e práƟ cas 
comparƟ lhadas entre eles. O Aryon foi essencial para mim, com muitos ensina-
mentos através das suas publicações e, para minha sorte, também pessoalmente.

Em janeiro de 1988, sob a orientação de Brochado, fi nalmente, eu comecei 
a minha pesquisa sobre a aldeia e o manejo ambiental praƟ cado pelos Guarani, 
após encerrar 10 meses de estágio no projeto Arqueologia Histórica Missioneira, 
coordenado por Arno Alvarez Kern. Eu me graduei em janeiro de 1990 e, poste-
riormente, no dia 13 de maio de 1993, recebi o ơ tulo de mestre com a dissertação 
Sem tekohá não há tekó: em busca de um modelo etnoarqueológico da aldeia e 
da subsistência Guarani e a sua aplicação a uma área de domínio no delta do rio 
Jacuí, RS. Foi a minha resposta mais defi niƟ va para Brochado e Melià. Eu emprestei 
para o ơ tulo o “sem tekohá não há tekó” de um arƟ go que Melià republicou no 
livro Guaraní conquistado y reducido, a parƟ r da ênfase com que ele me sugeriu 
considerar a importância de mostrar todas as informações possíveis sobre a mate-
rialidade e a ecologia nomeada pelos Guarani, como resposta ao desinteresse e as 
concepções incompletas e erradas que campeavam sobre o tema naquela época 
(aspecto que coincidentemente me fora ressaltado por Brochado desde a nossa 
primeira conversa). Encarei com muito afi nco as suas recomendações, procurando 
honrar a consideração e o interesse que ambos sempre me dispensaram desde 
o momento em que os conheci. No fi m das contas, eles me fi zeram responder a 
pergunta sobre a aldeia Guarani, concordando que o modelo que propus poderia 
abarcar as várias possiblidades de confi guração ecológica, botânica, social, etc... 
Hoje, a ecologia e a botânica são temas corriqueiros na arqueologia brasileira, 
mas em 1987 eram praƟ camente desconhecidos, salvo as caracterizações mais 
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gerais sobre os ambientes dos territórios Guarani. Nos dicionários de Montoya 
encontrei e sistemaƟ zei as informações de conhecimento botânico e manejo 
ambiental, semelhantes àquelas registradas no fi nal do século XX e no século XXI 
em outros povos falantes das línguas do tronco Tupí.

Aqui é necessário registrar o apoio que Ɵ ve de duas pessoas essenciais 
na produção de uma parte da minha dissertação. Eles ajudaram a sistemaƟ zar 
a minha leitura da edição Platzmann de Montoya e da enciclopedia de Carlos 
Gaƫ  , ordenando tudo em um banco de dados temáƟ cos construído entre 1990 
e 1992: Beatriz dos Santos Landa e André Luís Ramos Soares (atualmente pro-
fessores de universidades públicas, com pesquisas relevantes sobre os Guarani, 
com seus mestrados orientados por Brochado e inspirados por ideias de Melià). 
Os dois foram exemplares em paciência e competência para lidar com a enorme 
quanƟ dade de informações levantadas no meu fi chamento, e depois usaram 
esses dados para fazer trabalhos pioneiros na arqueologia Guarani: a Bia sobre 
as práƟ cas das mulheres e o André sobre a organização social e territorial, temas 
inéditos na arqueologia brasileira de meados dos anos 1990. 

Melià me deu outro conselho que procurei seguir: aprender a escrever o 
texto acadêmico e publicar tudo que fosse possível. Para ele não fazia senƟ do se 
dizer pesquisador e pesquisadora ou ser professor e professora universitário e 
não publicar com regularidade e qualidade. Ele me dizia para oƟ mizar o tempo, 
propor ideias, levantar dados, estar atento ao trabalho de colegas e escrever 
sempre. Ao longo da produção da dissertação o recebi diversas na minha casa 
em Porto Alegre, para almoçar, conversar sobre o andamento da pesquisa, sobre 
problemas da construção do conhecimento e das lutas indígenas pela liberdade e 
autodeterminação. E, por várias vezes, no centro da cidade, fomos conversar no 
Mercado Público, para um sorvete na banca 40, ou uma cerveja no bar Dona Maria, 
na rua General Câmara. Também nos encontramos em Florianópolis, São Paulo 
e Asunción, onde me recebeu e hospedou no ISEHF, especialmente em meados 
2015, quando fui registrar as coleções de vasilhas cerâmicas arqueológicas Guarani. 
Naquele momento, me pediu para revisar o texto que fi nalizava para o seu livro 
de 2016, Camino guaraní: de lejos venimos, hacia más lejos caminamos, onde 
publicou algumas fotografi as de vasilhas feitas por mim naqueles dias, incluindo 
duas guardadas por ele no ISEHF, presentes recebidos dos Guarani.
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Desde o início dos anos 1990, Ɵ ve a oportunidade de ler e comentar alguns 
de seus manuscritos. Foi uma forma de me esƟ mular a transformar partes da minha 
dissertação em arƟ gos, especialmente aquelas com conteúdos baseados na língua 
Guarani registrados por Montoya, que organizei como cenários da vida coƟ diana. 
Logo em 1991, ele me esƟ mulou a publicar um texto sobre Montoya como fon-
te úƟ l para a arqueologia (junto com Beatriz Landa). Em 1994, ele publicou um 
pequeno arƟ go meu sobre as plantas de roça na revista Acción, preocupado em 
divulgar conhecimentos sobre segurança alimentar e, novamente, sugeriu que 
eu publicasse um texto sobre têxteis Guarani, que foi apresentado em 1993 por 
Beatriz Landa, no Encontro de Estudos Missioneiros, em Santa Rosa, no Rio Grande 
do Sul. Em 1995, publiquei um arƟ go sobre os artefatos líƟ cos Guarani (em coau-
toria com Adriana Dias), cujos registros de Montoya foram transliterados por ele. 
Enfi m, uma parte das minhas publicações devo a ele, tanto nos arƟ gos temáƟ cos 
com registros de Montoya, quanto em outros assuntos. Lembro que ele pediu 
para eu desenvolver uma parte da minha dissertação, sobre Curt Nimuendajú e 
Alfred Métraux, para integrar uma homenagem ao centenário de Leon Cadogan, 
publicada em 1999. E, por várias vezes, para produzir sínteses didáƟ cas sobre a 
arqueologia dos territórios dos Guaraní, algo que fi z em 2000, 2004, 2014, 2015, 
sozinho ou com parcerias de pesquisa. Ademais, sugeriu outros temas, que só con-
segui publicar depois da sua parƟ da (assim como outros que farei futuramente...). 

Em 2011, ele concluiu um projeto pessoal, diİ cil sob vários aspectos, que 
durou muito tempo: a edição transliterada do Vocabulario (2002) e do Tesoro 
de la lengua Guaraní (2011). Ele me disse que foi o seu maior desafi o editorial, 
concluído em colaboração com pessoas e insƟ tuições, principalmente Antonio 
Caballos e Friedl “Paz” Grünberg, que fi zeram a transliteração. Também confi -
denciou que a forma fi nal da transliteração não seria consensual fora do meio 
acadêmico, especialmente pelo interesse dos Guarani em propor formas próprias 
e diferenciadas entre si para grafar a sonoridade de suas línguas, algo que no fi m 
ele achava importante como manifestação de idenƟ dade e autodeterminação das 
comunidades no Paraguay, Brasil, ArgenƟ na, Uruguay e Bolívia.

Para a minha surpresa, na monumental introdução da edição do Tesoro vi o 
meu nome citado junto com Graciela Chamorro e Angélica Otazú, como exemplo 
de uso e manejo dos registros de Montoya. Para mim foi uma honra ser conside-
rado assim por Melià, na companhia de duas pesquisadoras tão eminentes, em 
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uma manifestação pública do que ele me dissera desde que leu os primeiros ma-
nuscritos da minha dissertação em 1991. Esse gesto tão generoso e manifestação 
de apreço foram forças que renovaram as minhas energias para querer voltar a 
produzir conteúdos sobre Montoya.

Eu gostaria de me estender e contar mais, de mostrar a boa infl uência de 
Melià em uma longa lista de ações. Mas preciso terminar por aqui essas lembranças 
que me comovem e remetem ao começo da história: um pesquisador veterano 
que se interessa por guiar um jovem iniciante a parƟ r do zero, acolhendo objeƟ vos, 
então obscuros, que eu não sabia direito aonde chegariam. Certamente a minha 
vida profi ssional teria outro rumo sem a presença marcante de Melià, assim como 
é a infl uência de Brochado. É muito semelhante ao que me relataram vária(o)s 
colegas, sobre o cuidado modesto e carinhoso dispensado por ele, aconselhando 
caminhos seguros ou inusitados conforme o interlocutor, sempre recepƟ vo às 
propostas mais diversifi cadas. Ainda hoje ele me infl uencia, não apenas quando 
aƟ vo a memória do que ele contava, quesƟ onava ou sugeria, mas quando lembro 
ou releio partes da sua vasta produção acadêmica. Como eu, muitos certamente 
devem à infl uência direta ou indireta da longa e pródiga aventura intelectual de 
Bartomeu Melià.

Resenhas de livros de Melià:
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“Não existe uma língua que é mais anƟ ga, que é mais 
importante do que o Guarani”

 Teodoro Tupã Alves1

DOI: hƩ p://dx.doi.org/10.20435/tellus.v22i48.884

Eu lembro bem que conheci o Melià [Bartomeu Melià S.J.] lá no Mato 
Grosso do Sul, quando ele esteve ministrando uma capacitação para os profes-
sores Guarani e Kaiowa. Nessa época o Cimi [Conselho indigenista Missionário] 
estava atuando aqui na região Oeste do Paraná, e nos convidou para parƟ cipar 
da capacitação que iria ocorrer na cidade de Dourados (MS). Naquela época 
Ɵ nha capacitação para professores Guarani em Dourados. Essa capacitação, era 
chamada de Ará Verá, era para a formaçao de professores indígenas. Hoje não 
mudou muito, conƟ nua sendo Ará Verá. Eu me lembro dele (Melià), quando ele 
fez a palestra com os professores Kaiowá e Guarani.

Nós, professores do Oeste do Paraná fomos parƟ cipar da capacitação. Neste 
grupo já Ɵ nha professores que estavam se formando para trabalhar na escola 
indígena e eu me lembro que, quando a gente entrou para a capacitação, eu 
mal conhecia o Melià. Naquela oportunidade eu o conheci. No Paraguai ele é o 
conhecedor da educação, ele fala da educação tradicional Guarani, eu acho que 
ele já Ɵ nha esse trabalho com a comunidade indígena Guarani por isso, ele falou 
da tradição da educação tradicional. Quando a gente falou, enquanto professor 
da educação tradicional, ele falou da educação tradicional. A educação tradicional 
vem da comunidade, dos mais velhos, que é educação tradicional. Funciona assim 
dessa forma, que os mais velhos, os Oporaíva/xamãs é que trabalham, são nos-
sos professores, o trabalho dele é ensinar os mais novos, e mesmo a preparação 
dos Uraidjá/rezadores. Melià Ɵ nha conhecimento mesmo das ideias religiosas 
dos Oporaíva, ele fala bem de Uraidjá, o que realmente é uraidjá. Os Oporaíva 
são formadores na cultura e até mesmo na dimensão social. Os Guarani vêm se 
formando dessa forma em comunidade, coleƟ vamente através dos mais velhos 
através dos Oporaíva. É por isso que até hoje tem a Opy/casa de reza, onde o 
guarani aprende a sua própria cultura, sua própria língua, seu próprio rito. 

1 Reserva Indígena Tekohá Itamarã. 
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O Melià falava muito disso, e parece que tá acontecendo a fala dele hoje, 
que coleƟ vamente o Guarani faz as coisas, não individual, a cabeça da comuni-
dade Guarani não é individual, é coleƟ va. Na cerimônia ele falava muito, então, o 
Melià, apesar dele não ser indígena, ele tem conhecimento que vem do trabalho 
dele, de muito tempo, o Melià, não é apenas professor. Ele também levava isso 
pra outras comunidades, tanto do lado paraguaio, principalmente pois é onde ele 
atua mais nas comunidades, até porque ele morava no Paraguai.

Ele era uma pessoa que, se for pra falar dele, tem conhecimento profundo 
da cabeça do povo Guarani. Ele fala muito do respeito à língua, não existe uma 
língua que é mais anƟ ga, que é mais importante do que o Guarani. Porque ele 
falou que a língua Guarani, que ele conheceu era a língua Xiripá que é o mesmo 
Avá-Guarani. Ele parƟ cipava da dança do povo Guarani lá do Paraguai, ele na época 
lá no Mato Grosso, ele parece que tem acesso mais livre às pessoas aos Guarani 
e Kaiowá, ele conhecia o Ará Verá e a organização já vinha de muito tempo, ele 
conhecia a organização social dos Kaiowá Guarani de muito tempo, e até a luta 
pelo território. Ele parƟ cipou muito, não só na educação, mas também na parte 
do território, na parte do direito e ele falava muito do direito, do direito indígena, 
acho que ele parƟ cipou um pouco de ConsƟ tuição de 1988. Mesmo que ele não 
tenha parƟ cipando diretamente, ele assessorava os professores, os apoiadores, 
ele fornecia muito material sobre educação indigena, sobre luta pelo direito. 

Ele também é um conhecedor da cultura Guarani, como da língua, que ele 
falava fl uentemente e entendia. Ele falava também a língua Guarani paraguaia, 
por ser uma pessoa que mora no Paraguai e por ser a sua terra “natal”. Depois 
daquela vez não Ɵ ve mais oportunidade de encontrar com ele.

O Melià me marcou muito. Na fala dele a gente vai se encontrando, no 
encontro de hoje [encontro de jovens comunicadores] parece que aquilo que 
ele vinha falando é tudo isso acontecendo hoje, porque ele falava muito que o 
Guarani é mais organizado que outras etnias. Além de não ter ainda o conheci-
mento para o juruá/não indígena, o Guarani já é conhecedor de muitas coisas, 
por ser conhecedor, facilita para uma pessoa trabalhar, nem que seja ele ou outra 
pessoa, facilita muito trabalhar com a comunidade indígena Guarani. Muita gente 
começa a trabalhar e gostam do jeito que o Guarani se organiza. AnƟ gamente 
o Guarani era fechado, mas hoje ele é aberto, chegou o momento de estar se 
abrindo à força para que também o juruá [não indígena] que tem interesse de 
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trabalhar com a comunidade indigena, como hoje tem várias pessoas que se inte-
ressa, que trabalham com a comunidade indígena, não por interesse econômico, 
mas porque os parceiros, vem cada vez mais gostando do ritmo da comunidade 
indigena, então ele fala muito disso. 

Ele realmente chegou a fi car um tempo na aldeia no Paraguai e conviveu 
com os Guarani. Ele até cantou uma música em Guarani que ele falou assim, 
“essa música marcou a minha vida lá numa comunidade lá no Paraguai” que ele 
chamava de Caaguaçu. Ele falou que esse canto aqui, “o dono já é falecido, mas 
eu tenho essa música, eu guardei esse canto pra mim”. Quando Ɵ nha trabalhado 
com ele, já era uma pessoa idosa e eu cheguei a presenciar, então é por isso, 
que eu cheguei a conhecer ele, cheguei a parƟ cipar de uma cerimônia sagrada. 
Ele falou também da fé que ele tem, ele fala assim que ele acreditava no “Deus 
Tupã, que, mesmo que ele tem a sua religião, e se fosse para escolher uma, eu 
escolheria essa, nesse caminho Guarani, de seguir o ritmo do Guarani”, e isso ele 
falava muito. Então hoje, lembrando dele, a fala dele parece que vem na gente 
e fi ca na gente, marcou a gente. Ele era uma pessoa assim simples, em nenhum 
momento ele falava contra o interesse da comunidade indigena. Em Dourados 
ele parƟ cipou, falou muito de Amambaí, onde parƟ cipou de um processo de 
ensino. Ele conhecia o Cimi do Brasil, e do outro lado [Paraguai] uma pessoa que 
trabalha na parte da diretoria da educação indigena no Paraguai, na verdade ele 
acompanhava, ele era uma pessoa que fazia parte da equipe de educação.

Ele disse aqui, que em qualquer lugar que for, o professor deve ser uma 
pessoa simples, independente de ter coisas, mas se a pessoa está lá, é porque 
alguém te colocou, você está lá porque tem criança para estudar, você está lá 
porque alguém está pagando pra você estar lá. Por isso você não pode deixar 
de parƟ cipar de qualquer movimento, você trabalha tanto na aldeia, como na 
liderança, nunca deixe o seu parceiro.

A’aveté Melià!!

Tekoha Itamarã, dezembro de 2021.



Teodoro Tupã ALVES

250 Tellus, Campo Grande, MS, ano 22, n. 48, p. 247-250, maio/ago. 2022

Sobre o autor:
Teodoro Tupã Alves: Professor e líder Guarani no Tekoha Itamarã, 
Diamante D’Oeste,  Paraná.  E-mail:  dttarajupora@seed.pr.gov.br, 
Orcid: hƩ ps://orcid.org/0000-0002-3891-7602

Recebido em: 06/07/2022
Aprovado para publicação: 08/07/2022



Un úlƟ mo “primer encuentro”
 Plutarco López1

DOI: hƩ p://dx.doi.org/10.20435/tellus.v22i48.886

1 PRESENTACIÓN

Plutarco López, líder de la comunidad Mbariguí 14 de Caaguazú, rememoró 
su larga amistad con “el compañero Melià” durante las Jornadas sobre la lengua 
guaraní en Paraguay. Organizadas en el marco del año internacional de las lenguas 
indígenas, las mismas tuvieron lugar los días 23 y 24 de mayo de 2019 en la Alianza 
Francesa de Asunción. La amistad entre Plutarco López y Bartomeu Melià data 
de cuando este visitó por primera vez a los Mbya-Guarani del Paraguay en 1969, 
en los asientos de los fogones del Alto Monday. Esta fue la ocasión de un úlƟ mo 
“primer encuentro” entre los dos amigos, cincuenta años después. Plutarco López 
tomó la palabra para comparƟ r con el público las difi cultades y las esperanzas de 
su gente y a su lado se encontraba nuevamente el Pa’i Melià.

Figura 1 – Vicente Gauto

Fonte: León Cadogan, 1971.
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2 PRIMERA NOCHE2

Che ngo, añepyrũta che háicha. 
Che háicha.

(Opu’ã).

Pues yo voy a comenzar a mi manera. 
A mi manera.

(Se para).

Ore ko roguereko la ore ñe'ē ha 
ore poraéi, ha che amombe'úta 
Ñande Jára, Ñande Járape, aimeha 
ko'ápe penendive.

Nos-otros tenemos nuestra propia 
lengua, nuestros propios cantos y voy 
a decirle a Ñande Jára, a Ñande Jára, 
que estoy aquí con ustedes.

Ha péicha amoñepyrũta che, mbya 
hekópe:

Y así voy a comenzar yo, a la manera 
de los Mbya:

Che ko jevy'i ma, yvypo mbyte 
mbytére jevýma.

Heme una vez más aquí, de regreso 
en medio de los otros habitantes de la 
Ɵ erra3.

Che amyasē pyambu rupa, 
amoñendu verãvy jevýta.

Sobre el lecho de los pasos haré 
nuevamente resonar mi llanto4.

Ha'eva'ére ore ru Ñamandu, 
ha'evéreranga'e'ỹ'i jevýma kova'e 
rupi che pyambu rupa'i amoñendu 
veravy.

Nuestro padre Ñamandu, por eso, a 
pesar de que una vez más la situación 
no es del todo propicia, haré resonar 
mis pasos sobre el lecho del camino.

Ha'éva'ere tove'i ke, peromarãete'i 
uka, perokatupyry uka jevy jevy'i 
ñevanga rupa'i,

Por eso, haz que se fortalezca el 
lecho de la existencia5, que se vuelva 
acogedor aún y todavía.

2 Estas palabras son igualmente publicadas en el libro Tañandeayvu mbaraete, así como su 
traducción.

3 El lenguaje ritual de los Mbya-Guarani hace extenso uso de perífrasis y metáforas. Por ejemplo, 
yvypo, que signifi ca “los habitantes de la Ɵ erra”, es una contracción de yvypo amboae, literal-
mente “los otros habitantes de la Ɵ erra”. Ambos designan a los no-indígenas o Blancos.

4 Frase uƟ lizada en lenguaje ritual para decir que la persona va a emprender un viaje.
5 En lenguaje ritual el término ñevanga, signifi ca jugar, entretenerse y, metafóricamente, exisƟ r. 

Así ñevanga rupa, es literalmente el lecho de los entretenimientos, de la existencia, y hace 
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ha'evéreranga'e'ỹma ipa'ū pa'ū 
reive'ỹ rei ranga'e'ỹ ma.

aunque desgraciadamente ya no Ɵ ene 
sino escasos espacios vacíos [para que 
podamos habitar].

Mirámi che rete'i arojekuaa yvypo 
retã mbyte mbytére.
Oporaéi.

He aquí que hago notar mi presencia 
en medio de la ciudad de los otros 
habitantes de la Ɵ erra.

Canta.

 Eh! Eh eh eh.  ...  Eh! Eh eh eh ...

Ai! ae eh ... Ai! ae eh ...

Porãite aujevéte! Porãite aujevéte!6

Péicha ore. Ore reko 
rogueropu'aka. Ha 
rogueropu'akáta gueteri. Jepe ivai 
la porte, rogueropu'akáta.

Así somos. PracƟ cando nuestras 
costumbres resisƟ mos, y resisƟ remos 
todavía. Aunque la situación sea mala, 
resisƟ remos.

Ha ndoreresaraichéne ore 
mba'égui porque péa ha'e peteĩ 
Ñande Jára ogueru va'ekue ha 
omombe'u va'ekue rojapo haguã 
ha roiko haguã péicha.

Y no nos olvidaremos de lo nuestro, 
porque eso es lo que Ñande Jára nos 
ha traído y lo que nos ha dicho que 
hagamos para así seguir viviendo.

Ikatu haguãicha ko yvy jaikoha 
ikatupyry ha imbarete, ani haguã 
okañy, opa.

Para que esta Ɵ erra en la que vivimos 
sea acogedora y fi rme. Para que no se 
pierda ni se termine.

Péicha mante ore roiko va'erã ha 
roikovéta gueteri.

Nosotros debemos vivir de esta 
manera únicamente y así seguiremos 
viviendo.

referencia a la Ɵ erra.
6 Saludo ritual. Aguyje, que corresponde corrientemente a “gracias”, en este caso remite a la idea 

de compleƟ tud. Adoptamos la graİ a aujevéte por ser la opción defendida por algunos Mbya 
del Paraguay.
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Péicha voi Ñande Jára ñande 
mopyrũ yvy pe jaiko haguã peteī 
teī ha'ekuéra he'i haguéicha.

Es así como Ñande Jára nos hizo 
pisar la Ɵ erra, para que simplemente 
existamos, como él dijera que lo 
hagamos.

Pe'ēme he'i peteī hendáicha, ha 
oréve he'i otro hendáicha.

A ustedes les dijo que vivan de una 
forma, y a nosotros nos dijo que 
vivamos de otra.

Ha upéva ha'e peteī tarea, pejéa 
pende ñe'ēme, jarúva'ekue 
mundo jareko haguã ha jajapo 
haguã.

Como dicen ustedes en su lengua, 
esa es la “tarea” que trajimos a este 
mundo, y con la que debemos cumplir.

Ha péa ha'e peteī “obligación” 
Ñande Jára ome'ē akue ñandéve 
ikatu haguã ikatupyry mundo ha 
yvy jaiko haguã pype.

Y esa es una “obligación” que Ñande 
Jára nos diera a nosotros todos, que 
este mundo sea acogedor para que 
podamos exisƟ r sobre la Ɵ erra.

Upéa ikatútava mbyky háichaite 
amombe'u peēme ha ore ñe'ēme 
ikatu he'ise "pende vy".

Para ser breve, eso es lo que puedo 
decirles. “A ustedes”, como decimos 
en nuestra propia lengua7.

Ha che avy'a la aju haguére 
apohecha por que pe'ē ngo 
ore ramiminokuéra ha ore 
jachipe'ikuéry, ro'e niko ore 
rendykuéra pe avei. Ha péa iporã 
pe'ēme guarã ha oréve guarã avei.

Yo estoy feliz de haber venido a verles, 
porque ustedes son nuestros nietos 
y nuestras sobrinas, como llamamos 
también a nuestras hermanas. Y esto 
es bueno para ustedes y también para 
nosotros.

Aveinte, ko'ánga ningo Ñande 
Jára ikãne'óma ha oikuaaséma 
mba'éichapa ñande rerekóta 
ñande jaikóva ijyvýpe

Pero ahora Ñande Jára ya está cansado 
y se pregunta cómo nos va a cuidar 
a nosotros todos que vivimos en su 
Ɵ erra.

7 Plutarco López marca aquí la diferencia entre el guaraní paraguayo y el guaraní mbya usando 
primero peēme y luego pende vy respecƟ vamente, diferenciación que hará a lo largo del discurso, 
además de reforzarla con la expresión “en nuestra propia lengua”.
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ha upéarehe iporã 
ñañembo'emíva ñañembo'emi.

Por eso es bueno que recemos 
nosotros los que rezamos.

Ha oiméramo nañañembo'éimíva 
ñañembo'éva'erã ikatu haguã oho 
pukuve ñandéve ko ñapyrūa yvy, 
ka'aguy, y jarekóva.

Y si acaso no rezamos, deberíamos 
rezar para que puedan perdurar esta 
Ɵ erra que pisamos, los bosques y el 
agua que tenemos.

Mba'érepa, che ramiminokuéry, 
che jachipe'ikuéry, ou mba'e vai 
mante ñande jopyve ouvy angỹ.

¿Por qué ahora ocurren tantas cosas 
malas que nos oprimen, nietos míos, 
sobrinas mías?

Ikane'óma rupi Ñande Jára 
ñandehegui, ohecháre mba'épa 
ha'eve'ỹ rami jaiko ijyvype.

Pues Ñande Jára ya está cansado de 
nosotros, porque ve que vivimos de 
manera inadecuada en su Ɵ erra.

"Ha'eve'ỹ rami" he'ise: 
Ndajaikokuaavéima Ñande Járape,

“De manera inadecuada” signifi ca que 
“ya no sabemos más vivir para Ñande 
Jára”,

ha upéare ha'e ipochy katúma. y por ello, él ya está muy enojado.

Ogueroayvúma oúvy ñandevy 
guarã, ogueroayvúma ijyvyrupa 
ohechare nañañembo'etetevéi 
ichupe.

Ya nos está advirƟ endo. Ya nos 
advirƟ ó al ver que no le rezamos 
verdaderamente sobre el lecho de su 
Ɵ erra.

Ha upéa amombe'umi pendevype. Eso es lo que les cuento.

Por que che ai..., ai aikóva 
gueteri angỹ peve Ñande Jára 
chembouhaguérami,

Pero yo, sin embargo... Yo sigo 
viviendo hasta ahora así como Ñande 
Jára me envió sobre la Ɵ erra.

chembouhaguéicha añembo'émi 
gueteri ka'aru ha pytū, ha 
opa árape ha opa hora pe 
ndacheresaráiri Ñande Jára oī che 
ndive.

Así como me envió sigo rezando cada 
tarde y cada noche, y no hay día ni  
hora que pase sin recordar que Ñande 
Jára está conmigo.
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Ha upévare areko amombe'u 
va'erã pe'ē ko'ánga. Pe'a ra'ēnte 
na ta'émi.

Y por eso tengo cosas para contarles 
ahora. Pero eso es todo lo que les diré 
por el momento.

Che añembo'ýrõ mante la añe'ē, 
añe'ēkuaave. Ha ñañembo'y ramo 
nejeko iporãve.

Yo únicamente hablo si estoy de pie, 
hablo mejor. Se dice que es mejor si 
nos paramos.

Ha ñandeva… Avei ñanderechave 
avei, ñañembo'y ramo. 
Upéicharamo ñañenduve avei.

Y nosotros…Si nos ponemos de pie  
también se nos ve mejor. De esta 
manera nosotros también escuchamos 
mejor.

Ha che niko, aikóva che mitãrusu 
guive añembo'eva Ñande Ru 
Tupãme.

Yo pues, ando rezando desde joven a 
Ñande Ru Tupã.

Ha Ñande Ru Tupã oguerojera 
ñandevy pe i… ha'e oikuaáva. Ha'e 
niko imba'éporã rupi, ovende'ỹgui, 
ome'ēmba ñandevy pe jaiko 
haguã.

Y Ñande Ru Tupã desató su propia 
creación8 para nosotros... su saber

.. Él, en su bondad, nos la dió a 
nosotros todos, sin venderla, para que 
vivamos en ella.

Ndaha'éi ñande kuéra ko'ánga 
jaiko háicha ñavende mante jaiko 
haguã, jajogua mante jaiko haguã.

No es como nosotros ahora que, para 
vivir, andamos vendiendo, andamos 
comprando.

Ha'e naháni. Ha'e hekoasy'ỹgui 
ombojera yvy jaiko haguã ha 
entéro génte, ha ndaha'éiva génte, 
oiko haguã pýpe.

Él no. Él, gracias a su existencia sin 
imperfecciones creó la Ɵ erra para que 
vivamos en ella y para que toda la 
humanidad, y los otros seres vivientes, 
vivan en ella.

Oguerojera oúvy ñandévy.
Al desatarse, él mismo vino a crearla 
para nosotros todos.

8 Otra traducción posible : “Crea el mundo creándose a sí mismo”. El sufi jo - guero es un refl exivo 
de acompañamiento. Traduciremos guerojera a veces por una perífrasis o por “crear”.
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Ha'e ningo héra kuri... ha'e héra 
pe Ñande Ru... Ayvu Rapyta, ha'e 
héra.

El se llamaba… él se llama... Ñande 
Ru… Ayvu Rapyta9, él se llama.

Ayvu Rapyta avei Tupã ra'y héra 
upéicha. Ayvu Rapyta ha'e.

Ayvu Rapyta también se llama el hijo 
de Tupã. Él es Ayvu Rapyta.

Ha Tupã, Tupã Ñande Ru Ete, héra 
Ñe'ē Rapyta. Ha'e upéicha ha'e 
oñembo héra.

Y Tupã, Tupã Ñande Ru Ete, se llama 
Ñe'ē Rapyta. Él así se llama.

Ha'e niko imba'éporã rupi ojapopa 
ñandévy jaiko haguã pýpe. Ha 
upekuévonte ha'e oī'ỹre kuaƟ ápe, 
oī'ỹre kuaƟ a parápe, oī educación, 
oī la salud, ha oī kokue.

El, por bondadoso, hizo la Ɵ erra 
para que vivamos en ella. En ese 
entonces, aunque no esté sobre el 
papel, aunque no esté escrito, exisơ a 
la “educación”, exisơ a la “salud” y 
exisơ an las plantaciones.

Ombojera opámba'e ñandévy 
jaiko haguã, ha avei, ore ñe'ēme 
ja'e ja'úvape "ja'upi upi'i va'erã".

Creó todas las cosas para que nosotros 
vivamos, y también los alimentos, a 
los que llamamos en nuestra propia 
lengua: “lo que alzaremos a nuestras 
bocas repeƟ das veces”.

Ome'ē opámba'e jaiko, "ha'e jave 
rupi". "jaikoháre" upéva he'ise.

Dio todas las cosas para que vivamos 
“en todo lugar”, lo que quiere decir: 
“Por donde andemos”.

Ha'éramivy ore roikuaa upéva. Nosotros así lo sabemos.

Roikuaámavy katu roñepyrū 
roporaéi, rojeroky ha rome'ē 
ojoupe : "ha'etýrami'i, aujevéte".

Es pues porque lo sabemos que 
comenzamos a cantar, a bailar y a 
darnos los unos a los otros los saludos: 
ha'etýrami'i, aujevéte.

9 Plutarco López hace aquí referencia al Ayvu Rapyta publicado por León Cadogan.
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Ha'éva'e ymáje, pende ru ete 
Ñande Ru Tupã, Ñande Chy Ete 
oenduche.

Se dice desde hace mucho Ɵ empo 
que eso es lo que quieren escuchar 
vuestro padre verdadero Ñande Ru 
Tupã, y Ñande Chy Ete, nuestra madre 
verdadera.

 Ha'éramivy ore roguereko ore 
réra, aparte pendehégui.

Así es como nosotros tenemos 
nuestros propios nombres, diferentes 
de los vuestros.

Che, che réra, che reraitéva Ñande 
Ru Ete che moñevangámavy

Yo, mi nombre, mi verdadero nombre 
con el que Ñande Ru Ete me hizo venir 
a jugar...

Ha'e che mbohéra ha che mbou 
yvy pe, che mongaraipa voi.

Él me nombró y me envió a la Ɵ erra, 
ya bendecido.

Ha upéarehe ore roiko, ndai... ore 
karai'ỹre pende háicha jepe roiko.

Y por eso nos-otros andamos, no es 
que… Aun si nos-otros andamos sin 
ser bauƟ zados a vuestra manera.

Ore karaipáma voi. Che, che réra 
Y'apua Mirī Tataendy.

Nos-otros ya venimos bauƟ zados. Yo, 
mi nombre es Y'apua Mirī Tataendy.

Ha'érami Ñande Ru che mbohéra 
aju haguã yvy py aiko angỹ peve, 
ha aikovéta gueteri.

Así fue como Ñande Ru me nombró 
para que venga a vivir en la Ɵ erra 
hasta ahora, y seguiré viviendo.

Upekuévo amombe'úta pendevy 
pe, "ha'éramivy maje jaiko 
porã'i va'erã jaávy” upéva he'íse 
: "Upéicharõ mante jaiko arã 
gueteri jahávo", he'íse upéva.

Mientras tanto voy a contarles a 
ustedes lo que signifi ca para nosotros 
: “Se dice que sólo de esta manera 
hemos de seguir viviendo bien”. Eso 
signifi ca: “Así únicamente hemos de 
conƟ nuar viviendo”.10

10 Autotraducción del guaraní mbya al guaraní paraguayo.
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Ha amombe'uvéta pendevy pe 
mba'épa oikotevẽ Ñande Ru Ete, 
Ñande Chy Ete, Ñamandu Kuaray 
Y'apua ogueroñendu.

Y voy a contarles más sobre cómo se 
hacen oír Ñande Ru Ete, Ñande Chy 
Ete, y Ñamandu Kuaray Y'apua.

Ogueroñendu poteri angỹ oyvy 
rupa ogueropu'aka haguã.

Hasta ahora se hacen oír para que 
perdure el lecho de su Ɵ erra.

Ogueroporaéi poteri angỹ jaiko 
haguã.

Hasta ahora hacen que se canten sus 
cantos, para que existamos.

Ogueroñembo'e ha ogueroporaéi.
Hacen rezar sus propias plegarias y las 
hacen cantar.

Ha ogueroporaéi ha oguerojeroky 
poteri jeiko haguã oyvy.

Hasta ahora hacen cantar y hacen 
bailar, para que se siga viviendo en su 
Ɵ erra.

Oñangareko poteri angỹ peve. Ha 
oñangarekóta gueteri,

Hasta ahora siguen cuidándola, y 
seguirán cuidándola,

pero ojerure ñandevy pe 
jajoguerekokuaá'i haguã, ñande 
porayvu haguã.

pero nos piden que sepamos contar 
los unos con los otros, que seamos 
bondadosos11. 

Ha'éramipy mante maje 
oguerokatupyry'uka va'erã ñande 
pyrūha rupa ha'e javi jaikoa.

Se dice que sólo así harán acogedor 
el lecho de nuestros pasos por todas 
partes en donde vivimos.

Upéva katu he'íse: "Ko mundo 
tuicha kue javeve ikatúta 
ogueropo'aka gueteri jaiko haguã 
pype" he'íse upéva.

Eso quiere decir : “Este vasto mundo 
podrá todavía perdurar para que 
sigamos exisƟ endo en él”. Eso quiere 
decir.

11 Traducimos “porayvu” por “bondadosos”. La graİ a que adoptamos puede sorprender ya que a 
parƟ r de Cadogan (1959), una vasta literatura guaraní siguió escribiendo “porayu”, opción que 
excluye la h del “porayhu” del guaraní paraguayo. Sin embargo, oímos en lugar de la aspiración 
de la h lo que correspondería a una labiodental -v-. Esto nos llevó a escribir porayvu, graİ a que 
ya fue adoptada en estudios hechos por Dooley..
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Ha heta mba'e amombe'úta 
pendevy mba'e, por que upéva 
ore ñe'ēme,  ambojopara pendevy 
pe ha... ndapeikuaápamoãi.

He de contarles muchas cosas, en 
nuestra propia lengua, pero voy a ir 
mezclando las lenguas para ustedes, 
sino... no van a entender todo.

Mbeguépe mante jaikuaapáta.
Solamente de a poco vamos a 
entender todo.

Ha che, primero la ajeruréva 
pe'ēme ko'ánga, ofalta ko'ápe 
ñande cacique Paraguaýpe oikóva, 
oī ñande ndive ko'ápe.

Y yo, el primer pedido que les hago 
ahora es la presencia de nuestro 
cacique que vive aquí en Asunción, 
que esté aquí con nosotros.

Por upéva, ha'é la ñande 
acompañava'erã ko'ãnte avei.

Por que él es quien debería 
acompañarnos también ahora.

Mávapa la ñande cacique, ñande 
rendotáva?

¿Quién es nuestro cacique? ¿Quién es 
nuestro guía?

Ñande ruvicha guasu ko'ánga 
Marito oje'eha.

Nuestro gran jefe actual al que se le 
dice Marito.

Upéva oī arã ñande ndive ko'ápe 
por que ha'e la ñande acompaña 
arã ko'ápe, ha'e la ñande cacique 
la Paraguaipe.

Él tendría que estar aquí con nosotros, 
porque él debería acompañarnos, 
pues es nuestro cacique en Paraguay.

Ha upéva pe reclamo'imínte la 
ajerure, por que ofalta upéva la 
ñande acompaña ñande mbarete 
haguã ko ñande ja'éva péa.

Ese es el pequeño reclamo que hago, 
por que falta que él nos acompañe 
para que seamos fuertes, nosotros y  
nuestras palabras.

Güeno, che ngo ame'ēta pendevy 
peteī ñe'ē aipotáva ha Ñande Ru 
Ete oipotáva avei.

Bueno, yo voy pues a transmiƟ rles una 
palabra verdadera. Ese es mi deseo y 
también el de Ñande Ru Ete.
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Ñande Ru Ete oipota angỹ guive 
jaikokuaa ñande jeupe cada uno. 
Cada uno hi'ã jaiko kuaa.

Ñande Ru Ete desea que de ahora en 
más sepamos vivir los unos con los 
otros. Que tanto los unos como los 
otros sepamos vivir juntos.

Ko ñe'ē jaiporúva, ndaha’éi ha'e 
iky'áva.

Esta palabra que usamos no está 
manchada.

Ñande, ñande reténte iky'a. Ha 
ko ñe'ē jaiporúva ko'ánga, ha 
ñambojeráva, ha jarojeráva ñe'ē 
ndaiky'ái ha ndaimarãiva.

Son nuestros cuerpos únicamente 
los que están sucios. Las palabras 
que ahora usamos, las palabras  que 
hacemos fl orecer y que nos hacen 
fl orecer, no están manchadas, no 
están corrompidas.

Upéare che ramimino kuéry, 
ha che jachipe'i kuéry pe'īva 
angỹ chendive, hi'ãeteréi 
ñandevy jaikokuaa pavē yvy py 
jaikóva'eguive.

Por eso, nietos y sobrinas mías que 
están aquí conmigo ahora, ojalá 
sepamos vivir todos juntos en esta 
Ɵ erra.

Ha'éramipy ikatu ha hi'ãeterei 
che vy ogueropy'aguasu ha 
oguerombarãete oúvy Ñande Ru 
Ete, Ñande Chy Ete, ñandevy jaiko 
haguã.

Entonces puede ser, y lo deseo, que 
Ñande Ru Ete y Ñande Chy Ete vengan 
a fortalecernos con su propia fuerza, 
nos den coraje con su propio coraje, 
para que podamos vivir.

Ha'éva'e ha'éveve'íta kiryngue'i 
oīva ko'ánga ha oītava ánga jaiko 
guive pype.

Eso sería bueno para los niños y niñas 
que ya están, los que vendrán, y para 
todos los que vivimos en la Ɵ erra.

Ha'éva'e rupi jajerureke Ñande 
Rupe, Ñande Ru Tupãme, Ñande 
Ru Kuaraype, Ñamandu Chy etepe,

Por eso pidamos a Ñande Ru, a 
Ñande Ru Tupã, a Ñande Ru Kuaray, a 
Ñamandu Chy Ete,

jaiko haguã ñe'ē jaiporu'ỹre ivaíva 
joupe jakuapy pavē.

para que vivamos sin insultarnos 
mutuamente.
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Ha'érami apogueroayvu ha 
ha'érami apogueroporaéi va'erã 
ñandevy aikovy.

Por eso voy transmiƟ endo la palabra 
y entonando los cantos para todos 
nosotros.

Ymaréima mirámi aiko 
roguerombaraete haguã, jaiko aty 
aty'i, che ramimino'i kuéry.

Ya hace mucho Ɵ empo que así ando 
para darles fuerza, mis nietos y nietas,  
allí donde tenemos la costumbre de 
vivir.

Ha'éva'e maje Ñande Ru Ete ha 
Ñande Chy Ete oguerojera ñepyrū 
ñandevy jaiko haguã ko yvy, ijyvy 
py.

Por eso se dice que Ñande Ru Ete 
y  Ñande Chy Ete comenzaron a 
desplegarse y a crear esta Ɵ erra, su 
Ɵ erra,  para que existamos en ella.

Opa mba'e ko ijava'ete, ha 
jarokatupyry'ỹ va'erã ojekuaa oúvy 
oúvy jevy va'erã arã jepe ke,

Ante todas las adversidades que se 
ven llegando frecuentemente, y que 
no podremos atenuar

tovéke che ramimino'i kuéry 
tajaiko katu!

¡vivamos pues correctamente, mis 
nietos y nietas,

ha tañandeayvu mbarãete katu.
y que nuestra palabra sea elocuente y 
fuerte!

Ha'éva'e Ñande Ru Ete Ñande Chy 
Ete oikotevē ha ojerure ñandevy 
pe.

Eso es lo que necesitan y nos piden a 
todos Ñande Ru Ete y Ñande Chy Ete.

Che ma péichary apogueroayvúta 
jaiko haguã.

Les voy a hablar de esta manera para 
que podamos vivir.

Ha péicha avei che ayvu rupi 
mante amombe'úta pende vy.

Es por eso también que les contaré 
esto únicamente en mi lengua.

Jurua ñe'ēmy namombe'ukuaa 
moãi angỹ amombe'úva pendevy :

 Poraéi.

En lengua de no indígenas no podría 
explicar lo que hasta ahora les he  
explicado.

 Entona un canto.
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Péicha ñande mbojerojy ha ñande 
moñevanga yvy py Ñande Ru Ete 
ha Ñande Chy Ete.

Es así como Ñande Ru Ete y Ñande Chy 
Ete hacen que vivamos entretenidos 
bailando en la Ɵ erra

Ko'ápeve che ayvu pendevy che 
ramimino kuéry.

Hasta aquí les voy a hablar, mis nietos 
y nietas.

Porã'ite aujevete. Porã'ite aujevete.

Oguapy.

Ndapentendepái etei pero 
amombe'u…

Se sienta

No entendieron todo pero lo conté…

2 SEGUNDA NOCHE

Apuãta. Me voy a poner de pie. 

Che ningo amombe'ukuaáta 
pendevy ha’e pavēme guarã.

Yo sabré contarles a ustedes y a 
todos.

Yma ningo ore roiko kuri, 
ka'aguyetépe roiko ha upéinte 
ko'ánga ropytáma ka'aguy'ỹre.

Anteriormente nos-otros vivíamos en 
pleno bosque, hasta que, de repente, 
nos quedamos sin él.

Ka'aguyte’ỹre, ropytáma okápe ha 
rohecha ko'ánga ore roīme asy ore 
rekohápe.

Sin verdadero bosque, nos quedamos 
al descubierto, y ahora vemos que 
la estamos pasando mal en nuestras 
propias comunidades.

Ha che siémpre añeñandu che 
jehe, ha ajuhu che jehe, ha ajetopa 
roĩme asy.

Me doy cuenta que estamos mal. 
Yo siempre lo he senƟ do en mis 
adentros, y he sido consciente de 
ello.

Ndaha'evéima ymaguaréicha. 
Orejopy ko'ánga umi rohecháva 
pendereko.

Ya no es más como antes. Ahora a 
nos-otros nos afl ige eso que vemos 
en vuestra forma de ser.
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Pendereko niko iñambueiterei ore 
rekóguive.

Vuestra forma de ser es, pues, muy 
disƟ nta a nuestra propia forma de ser.

Ore ndoroguerekói ta'anga kuerápe 
ha mba'e vera kuéra.

Nos-otros no tenemos imágenes ni  
cosas brillantes.

Ndoroguerekói ko'ánga peve,

pero roipotaiterei, roipotaiterei peẽ 
perekóva.

Hasta ahora seguimos sin tenerlas 
pero queremos mucho esas cosas, 
queremos mucho eso que ustedes 
Ɵ enen.

Ha upéa ogueruva mbegue 
katu  ohóvo pe oremba’e, 
iporãitéva’ekue.

Y esto hace que lentamente cambie 
lo nuestro, que era tan bello.

Oguerova mbeguekatu oho, ótro 
ládo ore mbopensa ohóvo hínape 
ore reko’ỹme, orerova ohóvo hína.

Lentamente va cambiando, nos va 
haciendo pensar disƟ nto, de manera 
contraria a nuestra propia forma de 
ser, nos va cambiando a nos-otros.

Ore reko'ỹme umi mba'e vera 
kuéra rohecha, ha upévare ore 
ro'e hína ko'ánga la español kuéra 
icúlpa orendive upévare.

Miramos esas cosas brillantes, 
contrarias a nuestra propia forma 
de ser,  y por eso nos-otros decimos 
ahora que los españoles son 
culpables hacia nos-otros.

Pórque ore roimeve mba'e porãme 
Ñande Ru Ete ha Ñande Sy Ete 
ndive roimeve.

Y eso es porque nos-otros estamos en 
mejores  términos con Ñande Ru Ete 
y Ñande Sy Ete, lo estamos.

Ha aguīve avei roime chugui... 
Ñande Ru Ete guive. Mba'érepa 
aiguīve roīme chugui?

Y estamos también más cerca de 
ellos…  de Ñande Ru Ete. ¿Saben 
porqué estamos más cerca de ellos?

Ore roguereko, ha'éicha avei, 
Ñande Ru Etéicha avei, Ñande 
Sy Etéicha avei, roguereko 
iporãitereíva ore jehe.

Nos-otros tenemos, como ellos, como  
Ñande Ru Ete también, como Ñande 
Sy Ete también, tenemos algo bueno 
en nuestro ser.
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Upéagui, py’aeve roguereko 
contácto hendive, py'aéve 
roñoentende hendive, Ñande Ru 
Etégui ha Ñande Sy Etégui.

Es por eso que tenemos más rápido 
contacto con ellos, más rápidamente 
nos entendemos con ellos, con 
Ñande Ru Ete y Ñande Sy Ete.

Ha ko'ánga ha'ete vaichánte 
mombyryvéa avei opytáva ohóvo 
mbeguekatúpe.

Y ahora parece que eso también va 
quedando lejos, lentamente.

Ha upéa ogueru ñandevy ha'e pavē 
yvypóra jaikóvape ogueru ndaha'éi 
mba'e iporãiterei.

Y eso nos trae, a nosotros todos y a 
todos los  habitantes de la Ɵ erra que 
vivimos en ella, cosas que no son 
para nada buenas.

Upévare, pórque ore ha'e peteī 
lugar sagrádoicha.

Es por eso que nos-otros somos 
como un “lugar sagrado”.

Ha ymaite naturaléza kuéra 
yvyráva oĩ ơ empo, ore roime upéa 
ryepýpe avei.

Y hace mucho Ɵ empo, cuando los 
árboles exisơ an en la “naturaleza”, 
nos-otros también éramos parte de 
ella.

Ha ko'ánga ha’ete vaicha ku 
yvyráicha avei ropa mbeguekatúva 
ohóvo, ha naimbareteporãveíma.

Y ahora parece que, como 
los árboles, despacio vamos 
desapareciendo,

 y todo esto ya no es sufi cientemente 
fuerte.

Ñande pyrenda, Ñande Ru 
oguerojera va’ekue jaiko haguã 
ha'éva yvy, yvy ikãngypa, 
ha upéichante avei ñande 
imbojeraporãpyre jaikóva yvy py, 
ñande kãngy avei.

El lugar de nuestros pasos, la Ɵ erra, 
que nuestro padre Ñande Ru creó 
para que existamos, está agotada. 
Nosotros, sus bellas creaciones 
que exisƟ mos en la Ɵ erra, también 
estamos cansados.
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Ha ore kuri roikóva tenonderã 
“naturaleza” peē pejéva, ryepýpe 
roiko avei ore. Pero ko'ánga ore 
mbovýma ha ore kãngyma avei.

Y nos-otros, hasta hace poco Ɵ empo, 
vivíamos principalmente en la 
“naturaleza”, como ustedes le dicen, 
vivíamos en su seno. Pero ahora 
ya somos pocos y nos debilitamos 
también.

Naturaleza opaháicha avei, 
kãngyháicha avei ore avei ore 
kãngy.

Como la naturaleza va 
desapareciendo, se va debilitando, 
nos-otros también nos debilitamos.

Ha upéa ogueru hína consecuéncia 
opavē jaikóva  múndo. Ha’e 
pavēetépe ogueru consecuéncia, 
ogueru probléma.

Y eso trae consecuencias para 
todos los que vivimos en el mundo. 
Para absolutamente todos trae 
consecuencias, trae problemas. 

Upéva… Upe mba’égui 
ndajaikuaavéima ko'ánga rupi 
mávapa Ñande Sy, ndajaikuaavéima 
mávapa Ñande Ru.

Por eso... a causa de ello, ahora ya no 
sabemos más quién es Ñande Sy,  ya 
no sabemos más quién es Ñande Ru.

Ndajaikuaavéima mávapa ñande 
hermáno mávapa ñande hermána.

Ya no sabemos más quiénes son 
nuestros hermanos, ni quiénes son 
nuestras hermanas.

Ha upéa ha'e pe naturaleza 
opárupi opáma ohóvo, ko yvy ári 
oīva. Upéa gui... Ñandereraháma 
peē che ramimino kuéra, otro 
ladoitéma ñandereraha.

Y por eso la naturaleza, lo que existe 
sobre esta Ɵ erra, por todas partes se 
está acabando. Es por eso…  Estamos 
siendo llevados, nietos míos, hacia 
otro rumbo.

Upéa ikãngyma ha upéa avei 
Ñande Ru Tupã, Ñande Ru Ete, 
Ñande Sy Ete oguerokaigue, 
ogueropochy, oguero…

Todo eso ya está frágil, y también les 
cansa y les hace enojar a Ñande Ru 
Tupã, Ñande Ru Ete, Ñande Sy Ete, 
les...
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Ndogueroporaisevéima jaiko porã 
haguã. Upéa ha'e hína ko'ãnga.

Ya no nos quieren hacer cantar a 
través de sus propios cantos para que 
vivamos bien. Así son las cosas ahora.

Upéa ryepýpe ñande ñaimembáma 
ko'ãnga. Ha mba'érepa ko'ãnga 
jaiko asypáma?

Ahora nos encontramos todos en 
medio de esto. ¿Y por qué ahora 
andamos tan mal?

Porque mitámimi oīva ko'ãnga, ha 
umi oītava hína, ou hína oiko yvýpe, 
onace yvýpe oiko okápe ovivi ha 
ovivi.

Porque los pocos niños que viven 
ahora, y los que van a exisƟ r, 
vendrán a esta Ɵ erra, nacen en la 
Ɵ erra viviendo afuera. Así viven y así 
seguirán viviendo.

 

Oúta hína upéichante avei, pejéva 
peēme pende ñe'ēme, mitã oīva 
ko'ánga, oī encontaminádo. Peje 
pende ñe’ēme.

Vendrán así también. Como dicen 
ustedes en su lengua, los niños están 
ahora “contaminados”. Así dicen 
ustedes en su lengua.

Umi oútava mitã oúta 
contaminádonte avei.

Los niños que vendrán, vendrán de 
todos modos contaminados.

Ha upéa ogueru peligro ñande 
porque ñande jaipuru vai la ñande 
naturaleza kuéra.

Y eso nos trae peligro, porque 
nosotros uƟ lizamos mal a nuestra 
naturaleza en su conjunto.

Che ramimino kuéra, che jachype’i 
kuéry pende vy ahenduka ko ñe’ē 
péicha. Mba'épa la oguerokangýva 
oúvo?

Mis nietos, mis sobrinas, así les hago 
escuchar estas palabras. ¿Qué es lo 
que nos viene debilitando?

¿Mba’épa la Ñande Ru Ete 
ndoguero…? ¿Mba’érepa Ñande Ru 
Ete ndoroguerokatupyrysevéima 
ijyvy, ijyvý rupape? Ha'eramípy, 
ñande ai,  pe jaikóva.

¿Qué es lo que a Ñande Ru Ete no 
le…? ¿Por qué Ñande Ru Ete no 
quiere seguir apaciguando su Ɵ erra, 
el lecho de su Ɵ erra? Lo que tampoco 
nos permite exisƟ r a nosotros todos 
que también vivimos en ella.  
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Ore, ore ñe'ēme ro'e: “peteī 
teī rami'eỹma ñande ayvu 
ha jajoguereko”. Péa he’ise: 
“ndapeteīchaivéima jaiko 
ojoapytépe kuera”.

En nuestra propia lengua nos-otros 
decimos : “Sin ninguna razón nosotros 
ya no hablamos ni nos tratamos los 
unos a los otros de una sola manera”. 
Eso signifi ca: “Ya no vivimos más de 
una sola manera estando los unos en 
medio de los otros”.

Upévare oī, oīntéma peteī teī 
ntema iporayvu añetéva oī, 
mbovyvéma oī iporayvu añetéva. 
Iporayvue'ỹ mante ko ñande yvy 
omo'ã veravy Mba’e Pochy kuéry,

Por eso, aun si hay algunos que hablan 
realmente con bondad, ya son pocos 
los que hablan realmente con bondad. 
En nuestra Ɵ erra, sólo a los que no lo 
hacen bien los Mba’e Pochy12 andan 
encubriendo bajo su sombra.

Mba’e Pochy kuéryma itenonde 
ovy jaiko... jaikohaguã...

Los Mba’e Pochy son los primeros en 
manifestarse por donde vivamos... 
Para que vivamos...

Che niko amombe'u peēme, che 
ñe'ēme ha'e avei jaeko… peē ha 
ore roikóva jaekoupyty va’erã’ỹ 
ko Ñande Ru omoī va’ekue ley 
ñandevy avei. Jaekoupyty va’erã’ỹ.

Yo les cuento pues a ustedes en mi 
lengua, que tampoco alcan…. Ya ni 
ustedes ni nos-otros alcanzaremos 
a cumplir plenamente con las 
normas de conducta que Ñande Ru 
estableciera para nosotros. No lo 
alcanzaremos.

Pero ñamombe'u ojoupe ko, 
ñamombe’u mante va'erã ¿Jajapota 
o ndajajapoita pe ñahendu? Upéa 
he'i la Ñande Ru Ete,  omombe’u 
Ñande Ru.

Pero nos tenemos que comunicar 
los unos con los otros, debemos 
comunicarnos.   ¿Vamos a hacer o no 
lo que escuchamos? Eso dice Ñande 
Ru Ete, eso es lo que comunica 
Ñande Ru.

12 Mba’e pochy, los seres coléricos, son agentes del extravío y la destrucción. Son responsables tanto 
de homicidios y suicidios, como de las tentaciones que producen cambios en la manera de ser.
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Ha che péicha mante la 
amombe'úta peēme guarani 
peentende porã, peentendeta,  

Sólo esto es lo que les cuento. 
Si enƟ enden bien el guaraní, lo 
entenderán.

Ha ape compañero Melià ko, heta 
oiko ore rapykuéri, heta ojere 
orerehe, heta oikuaase ha ore 
rokañy chugui,

Y el compañero Melià aquí presente, 
mucho anduvo detrás nuestro, dió 
muchas vueltas alrededor nuestro, 
quería saber muchas cosas y nos-
otros nos escondíamos de él.

Rokirīrī chugui pero ha'e ipacencia.. 
Roipy’akuaa porã rire romboguapy 
chupe, roporandu chupe, roikuaase 
chugui.

 

Nos quedábamos en silencio, pero él 
tuvo paciencia. Después de conocer 
bien su fuero interno, le hicimos 
sentar, le hicimos preguntas y 
quisimos conocerlo mejor.

Pero ore, pe ore rekoha 
ohupytyramo -“ohupyty” ro’e ore 
ore ñe’ēme - oguahē ore rendápe 
ha upéguive roñeha'ã, roikuaase 
ichupe, ore roikuaase chupe.

Pero nos-otros, al alcanzar él nuestra 
comunidad, -“alcanzar” decimos nos-
otros en nuestra lengua- cuando llegó 
junto a nos-otros, y desde entonces 
tratamos de conocerlo mejor, 
queríamos conocerlo mejor.

Ha roporandu Ñande Ru Ete pe 
mante, roporandu mba'éichagua 
ha'e, mba'éichagua mbopuhápa 
ha'e.

Y siendo que sólo a Ñande Ru Ete 
podíamos consultar, le consultamos 
acerca de él, qué clase de persona 
era él, qué pitos tocaba.

Ñande Ru Ete ha Ñande Sy 
Ete mante omombe'úta orévy, 
ha upérupi rome'ē chupe la 
parƟ cipación pejéva pende 
ñe'ēme, rombo'e haguã chupe, ore 
ro… Che al menos ambo'e chupe.

Sólo Ñande Ru Ete y Ñande Sy Ete nos 
podían decir eso, y entonces le dimos  
“parƟ cipación”, como dicen en su 
lengua, para enseñarle, nos-otros… Al 
menos yo le enseñaba. 
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Mba'ére ambo'e chupe. Ikatu 
haguãicha ánga ha ko’ánga… anga 
ha ko'ánga jaikuaa, peē peikuaa, 
ambue tetã entéro oikuaahaguã. 
Ndaha'éi ko'ápe añónte 
jekuaava'erã, otro tetã ambue tetã 
entéro tojekuaa mba’eicha jaiko 
ñande.

¿Por qué le enseñaba? Para que de 
tal manera sepamos en el momento 
indicado… Que en el momento 
indicado ustedes sepan, para que 
se sepa en todos los otros países. 
No solamente aquí se debe saber,  
en todos los otros países se debe 
conocer cómo vivimos nos-otros.

Ñande ningo ha'e imboupyreporã 
ha ñande upéa jaru avei peteī 
“tarea” jacumpli mante arã Ñande 
Ru Ete ndie ha Ñande Sy etendie.

Nos-otros, pues, somos los buenos 
enviados de Ñande Ru Ete y Ñande 
Sy Ete, y por eso nos-otros tenemos 
también una “tarea” que cumplir con 
ellos.

Upéa ha'e “la primero” pejea 
pende ñe’ẽme, “primer deber” 
jarekoa jajuo yvýpe oī jacumpliarã.

Y eso es “lo primero”, como ustedes 
dicen en su lengua, es nuestro 
“primer deber” que tenemos que 
cumplir cuando venimos a la Ɵ erra.

Okañymbánte ko ñande hegui ha 
ndajaikatuvéima jacumplipa,

Sólo es que perdimos ciertas cosas y 
ya no podemos cumplir con todo,

porque los españoles ogueru 
diferente moderno, políƟ ca 
moderna,

porque los españoles, trajeron 
diversas cosas modernas, una nueva 
forma de hacer,

mba'éhechapyrãnguera moderno 
ha ñande mbotavy. Ha ñande 
mopý’i, pakova piréicha... pakova 
pirére repyrũ guáicha ndereity 
reñepysãnga hese ha re'a ha repē, 
remano. Manoite voi.

cosas nuevas y vistosas, y nos 
engañaron. E hicieron que 
resbalemos, como con cáscaras de 
banana... como al pisar cáscaras de 
banana, te caes, te tropiezas y te caes, 
te mueres. Te mueres realmente.

Péicha la “políƟ ca moderna” ou 
ñanderenonderãme.

Así es como la nueva forma de hacer 
llegó ante nosotros.
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Che hermano kuéra ha avei 
che jachype’ikuery, péicha ou. 
entonces mba'éicha jajapota 
jarecuperahaguã?

Mis hermanos y mis sobrinas, así 
llegó. ¿Cómo haremos entonces para 
recuperar lo nuestro?

Ñañeha’ã ajei amombe'u kuri peteī 
guapyhápe,

Debemos esforzarnos en hacer lo que 
les dije recientemente en una reunión.

Ko'ánga ningo la ñande reraha 
vai hína ñande sy pyahukuéra 
oguerekóva peteī mokoī mita’ĩ, ijyva 
ári,

Lo que ahora nos Ɵ ene mal a nosotros 
todos, es que nuestras jóvenes 
madres, cuando Ɵ enen uno o dos 
hijos en brazos,

upéa michī rami michī onace. 
Amombe'uta peēme onace mboyve 
ha'e isy retepýpe ohendu sonído, 
ohendu ára ry'apu oikóva ry'apu 
ohendu

siendo este aún chico, chiquito, 
recién nacido… Les voy a decir que 
él, ya antes de nacer, en el vientre 
de su madre, oye los sonidos, oye los 
truenos, los oye,  

ha upéicha kuérere okakuaa ohóvo 
hína, ha ha'e ograba oho hína 
onacépeve.

y así él va creciendo y va grabando 
hasta que nace.

Pero ha'e oī gueteri isyretepýpe 
pero ha'e ograbáma ohóvo, 
upekuévonte ha onace oiko isy 
jyva ári. Ha upe oikó’ỹvo 22 a 15 
día, un mes isy ogueraha ijyva ári 
parƟ dohápe ra’ēte, oséa fi estahápe 
ra’ēte.

Pero él está todavía en el vientre 
de su madre, y sin embargo ya va 
grabando y al nacer anda en brazos 
de su madre.  Y antes de los 22 o 15 
días o un mes, su madre ya lo lleva en 
brazos ya sea a parƟ dos, o a fi estas.

Upéa ha'e ograba ha'e ohendu pe 
isonido, ograba pe sonido.

Él graba eso, oye esos sonidos, graba 
los sonidos.

Ha upéi ha'e okakuaa oho isy 
jyva ári. Ha entonces ha'e upe 
moméntope okakuaa ha ograba 
umi sonido,

Y luego va creciendo, va en brazos 
de su madre. Y entonces él, en ese 
momento, crece y graba esos sonidos,
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ohendúva ha ohecháva 
oguerokakuaa ijehe.

lo que oye y lo que ve, le va haciendo 
crecer.

Mba'éretepa ndohovaímo'ãi 
mitãnguera ko'ánga?

¿Cómo no les va a ir mal a los niños 
ahora?

Upéicharõ… Yma nahániri ngo, 
yma ko, ogueropyta omendáove la 
kuñakarai opyta hógape.

De esta forma… Antes no era así, 
pues antes a las mujeres se les hacía 
quedar desde que se casaban. La 
mujer se quedaba en su casa.

Ndohovéima mamove, 
ndohendukái chupe pe 
movimiento, pe sonido oikóva 
okáre ha ka'aguýre,

Ya no iban a ninguna parte, no 
les hacían escuchar el ajetreo y 
los sonidos que hay afuera y en el 
bosque,

ndohendukái chupe upéare, 
imitãreko ikuñataīmeve. La 
mitãkuña ha la mitãkariay 
upéichante avei.

no les hacían escuchar por eso. Así 
eran las formas de criarles hasta que 
se volvían jóvenes mujeres. Así era 
para las muchachas como para los 
muchachos.

Ha ko'ánga nahániri japytápama 
okápe ka'aguy’ỹre. Ha upéa la 
ñanembokãngýva ñande rekópe,

Y hoy en día ya no es así, ya nos 
quedamos afuera, sin bosque. Y eso 
es lo que debilita nuestra forma de 
ser.

Peē pereko otro teko ha ore 
roguereko otro teko. Ha Ñande 
Ru niko upéicha voi avei ome'ē 
ñandevy jaiko haguã cada uno.

Ustedes Ɵ enen una forma de ser y 
nos-otros tenemos otra forma de ser. 
Y nuestro padre Ñande Ru nos dió 
una diferente a cada uno de nosotros 
para que podamos vivir.

Peē peguereko otro teko ha otro 
deber, ha ore upéicha ore avei.

Ustedes Ɵ enen otra forma de ser y 
otro deber, y así también nos-otros.
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Ha upéa ningo heta ñaiméma 
nañantendeporãiva ha najaikuaavéi 
mba'e líneapa jaipurúta, mba'e 
tapépa jaipuru va’erã

Y así también muchos  ya estamos sin 
comprender bien  y ya no sabemos 
más qué línea seguir, qué camino 
tenemos que seguir.

ÑandembodesaƟ napaite umi 
españolkuéra porque ha'ekuéra 
ogueruva la umi mba'e umia,

Los españoles hicieron que nos 
extraviemos completamente, porque 
ellos trajeron esas cosas.

Pero che agradece ko'ánga, 
agradece la más que sea kuaƟ ãpe 
ma que sea pe ta'angápe opýta 
ohóvo hína ma que sea jaikuaa 
haguã,

Pero ahora agradezco, agradezco que 
por lo menos esto va quedando de 
alguna manera en los libros, en las 
imágenes, para que pueda conocerse.

Ore… che aentende ko'ánga 
roipurúmante'arã ñembo'e peē 
pende ñembo'e háicha chagua 
kuaƟ a.

Nos-otros… yo enƟ endo ahora que 
no nos queda más que uƟ lizar una 
enseñanza como la de ustedes, con 
libros.

Ante roguereko kuri educacion 
oī’ỹva kuaƟ ápe, roguereko la salud 
indigena, educación indigena.

Antes teníamos una “educación” que 
no estaba en los libros, teníamos  
“salud indígena”, “educación 
indígena”.

Roguereko paite, pero umia 
sagradopaite akue,

Teníamos todo, pero todo eso era 
completamente “sagrado”.

Pero ko'ánga kuaƟ ápe mante… 
kuaƟ apema roikotevēma avei upéa, 
porque ropytápama okápe.  

Pero ahora en libros 
necesariamente… Necesitamos que 
todo esto esté también en los libros, 
porque nos quedamos afuera.

Pero mba'e jajapota, péichante 
mante jahávo.

Pero qué vamos a hacer, así nomás 
vamos a conƟ nuar.
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Ndajaremediai upéa porque 
Ñande Ru Tupã voi avei, oguahē 
ha omboguahē péicha jaikohaguã 
ijyvýrupapy jaikóvapy,

No podemos hacer nada al respecto 
porque Ñande Ru Tupã también llega 
y hace que lleguen esas cosas, para 
que vivamos los que vivimos en el 
lecho de su Ɵ erra.

Ha che niko amombe'u pendevy 
che ramimino kuéry, che jachype’i 
kuéry,  pendekuáiva ha'e javipe.

Y yo pues, les cuento a ustedes, mis 
nietos y mis sobrinas, a los presentes, 
a todos por igual.

Che py'a marãngatu areko Tupãgui, 
Ñande Sy Etegui

Esta bondad interior la tengo de Tupã 
y de Ñande Sy Ete

ha siempre, ajerure Ñande Ru 
Tupãme any haguã oguerokangy 
ijyvy,

y siempre le pido a Ñande Ru Tupã 
que no permita que su Ɵ erra se 
debilite,

any haguã oguerokangy ijyvýrupa, 
nandevy guarã voi ngo oguerojera. 
Ogueromba'éapo yvy jaiko haguã.

que no permita que se debilite el 
lecho de su Ɵ erra que creó para 
nosotros al desatarse él mismo. La 
Ɵ erra que él mismo hace obrar para 
que vivamos en ella.

ha ha'e jevy mante 
ogueropu’aka'uka va’erã ha 
oguerokatupyry va’erã. Jepémo  
ñande... che ñe'ēme ha'e: “ha’eve’ỹ 
arãmbyrã jaikóramo jepe”.

Y es él mismo quien, repeƟ das veces, 
la hará acogedora. Aunque nosotros... 
como digo en mi lengua: “Aunque 
en el futuro no vivamos de manera 
saƟ sfactoria”.

Jajerure chupe togueropu'aka 
ñanderehe. Ha che, che niko 
ko'ápeve mante amombe'úta 
peēme.

Le pedimos que se mantenga 
fi rme para que nosotros podamos 
mantenernos fi rmes. Y yo, yo pues 
hasta acá nomás les contaré.
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Un úlƟ mo “primer encuentro”

Ha che niko aime pende… ndaimei 
che rópy ndaimei che rekohápe 
pero lo mismónte pende ñe’ē porã 
imarã'ỹva peē pereko pende  jehe, 
oréichante avei.

Y yo pues, estoy en vuestra… no 
estoy en mi casa, no estoy en mi 
comunidad, pero de la misma manera 
que nos-otros, también Ɵ enen 
ustedes palabras bellas sin impurezas 
en su interior.

Ha umíame pende ñe’ē porã avei 
toñangareko che rehe ha che ñe'ē 
porã penderehe.

Y que esas bellas palabras vuestras 
cuiden de mí, y que mis bellas 
palabras cuiden de ustedes.

Ha che péichante mante 
amombe'uta,

Y yo así únicamente les voy a contar.

ha che siempre como tamói como 
opygua añemombe'únte va’erã 
Ñande Jara, añemombe'únte 
va’erã Ñande Ru Etépe, Ñande Ru 
Tupãme, Ñande Ru Ñamandúpe, 
Ñande Sy Etépe, marã ramipa 
jaikomi va’erã ha che siempre 
ajereroporaéi péicha :

Y yo siempre, como anciano, como 
opygua debo rendir cuentas a Ñande 
Jára, debo rendir cuentas a Ñande 
Ru Ete, a Ñande Ru Tupã, a Ñande Ru 
Ñamandu, a Ñande Sy Ete, acerca de 
cómo deberíamos vivir, y yo siempre 
les he de cantar así:

Eh! Eh! Eh!

…

Eh! Eh! Eh!

 Aipo jevýma roñendu…

Nde yvaropýre jevýma…

Che yvára imarãetevy...

Eh! Eh! Eh!

Eh! Eh! Eh!

 …

Eh! Eh! Eh!

De esta manera nuevamente nos 
hacemos escuchar…

En tu morada divina nuevamente….

La parte divina de mi ser 
fortaleciéndose...

Eh! Eh! Eh!

Iporãite aujevete.  Iporãite aujevete.
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